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RESUMO 

  
A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem ocupado uma posição importante 

em termos de fortalecimento do Sistema Interamericano de proteção de direitos 

humanos e considerando a necessidade de que o exercício jurisdicional seja legítimo, 

democrático e acessível ao povo, a atuação do amicus curiae, ou o “amigo da corte” 

começa a ser bastante difundida como instrumento de participação e de 

aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, estando presente, inclusive, no 

Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos desde 2009. Desta forma, 

questiona-se, tendo-se como horizonte a proteção dos grupos em situação de 

vulnerabilidade (étnica, racial, de gênero, indígenas, migrantes, orientação sexual) no 

âmbito das ações julgadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre a 

matéria no período de 2009 a 2019, questiona-se: quem atuou nestes processos na 

condição de amicus curiae (instituições, ONGs, associações, especialistas, etc.) e 

qual a natureza das manifestações aduzidas (dados estatísticos, teorias, etc.)? Cabe 

referir que a temática a ser desenvolvida no trabalho, tendo como foco a atuação da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos, está estritamente vinculada à linha de 

pesquisa do Programa de Pós-Graduação Strictu Sensu em Direitos Sociais e 

Políticas Públicas da Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC, Constitucionalismo 

Contemporâneo, bem como à área de atuação da orientadora, Profa. Dra. Mônia 

Clarissa Hennig Leal. É possível perceber a conexão na medida em que a professora 

trabalha com a temática da proteção de minorias, bem como com a análise da atuação 

da Corte Interamericana de Direitos Humanos, tendo em vista, também, que está 

vinculada ao Observatório da Jurisdição Constitucional Latino-Americana, que tem o 

condão de examinar tanto a jurisdição constitucional interna, como a jurisdição 

constitucional externa (internacional), representada pela Corte IDH. Sendo assim, 

através do método dedutivo, da pesquisa bibliográfica e análise jurisprudencial, num 

primeiro momento estuda-se como se deu o surgimento e a evolução do Sistema 

Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos, destacando a competência da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos enquanto guardiã e intérprete final da 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos e a vinculação de suas decisões aos 

Estados-parte. Na sequência, parte-se para o estudo da evolução do amicus curiae, 

desde a sua origem até a sua consolidação na Corte Interamericana de Direitos 

Humanos. Uma vez compreendidos os esses pressupostos teóricos, o trabalho 
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analisa como se dá a atuação do amicus curiae perante a Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, através do mapeamento das decisões proferidas por ela no período 

compreendido entre 2009 e 2019, observando-se quem atuou como amicus curiae e 

quais as matérias aduzidas para o processo. Conclui-se, pois, que restou comprovada 

a hipótese segundo a qual a figura do amicus curiae na Corte Interamericana de 

Direitos Humanos configura-se como um instrumento privilegiado de abertura, diálogo, 

pluralização e democratização da jurisdição, onde um terceiro, instituições, ONGs, 

associações, especialistas, etc, movido por um interesse jurídico e institucional 

relevante, traz ao processo elementos, informações e experiências políticas, jurídicas, 

sociais, culturais, técnicas e econômicas.  

 

Palavras-chave: Corte Interamericana de Direitos Humanos. Amicus Curiae. Diálogo. 

Democratização da jurisdição. Proteção de minorias. 
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ABSTRACT 

 

The Inter-American Court of Human Rights has occupied an important position in terms 

of strengthening the Inter-American System for the Protection of Human Rights and 

considering the need that the exercise of jurisdiction turns to be legit, democratic and 

accessible to the people. The role of the amicus curiae, or the “friend of the court” 

begins to be widely disseminated as a participation and improvement of jurisdictional 

provision instrument, even being present in the Rules of the Inter-American Court of 

Human Rights since 2009. Therefore, having as a horizon the protection of vulnerable 

groups (ethnic, racial, gender, indigenous, migrants, sexual orientation), within the 

scope of actions judged by the Inter-American Court of Human Rights on that matter 

from 2009 to 2019, it is questioned: who acted in those lawsuits as amicus curiae 

(institutions, NGOs, associations, specialists, etc.) and what is the nature of the 

manifestations brought (statistical data, theories, etc.) on them? It should be noted that 

the theme to be developed in the thesis, focusing on the work of the Inter-American 

Court of Human Rights, is strictly linked to the research line of the Strictu Sensu 

PostGraduation Program in Social Rights and Public Policies at the University of Santa 

Cruz do Sul - UNISC, Contemporary Constitutionalism, as well as the area of expertise 

of the advisor, Professor Dr. Mônia Clarissa Hennig Leal. It is possible to make the 

connection as the professor works with the theme of minorities’ protection, as well as 

with the analysis of the performance of the Inter-American Court of Human Rights. 

Furthermore, it is also linked to the Latin-American Judicial Judgments Observatory, 

which has the power to examine both the internal constitutional jurisdiction and the 

external (international) constitutional jurisdiction represented by the Inter-American 

Court. Thus, through the deductive method, bibliographic research and jurisprudential 

analysis, at first, it is studied how the Inter-American System for the Protection of 

Human Rights emerged and evolved, highlighting the competence of the 

InterAmerican Court of Human Rights as guardian and final interpreter of the American 

Convention on Human Rights and the binding of their decisions to States Parties. 

Secondly, the study goes to the evolution of amicus curiae, from its origin to its 

consolidation in the Inter-American Court of Human Rights. Once these theoretical 

assumptions are understood, the thesis analyzes how amicus curiae acts in practice 

towards the Inter-American Court of Human Rights, by mapping the decisions made 

by it in the period between 2009 and 2019, observing who acted as amicus curiae and 
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which materials are added to the lawsuit. It is concluded that the hypothesis that the 

figure of the amicus curiae in the Inter-American Court of Human Rights is configured 

as a privileged instrument of openness, dialogue, pluralization and democratization of 

jurisdiction, in which a third party, or institutions, NGOs, associations, specialists, etc., 

moved by a relevant legal and institutional interest, can bring to the lawsuit information 

and experience elements such as political, legal, social, cultural, technical, and 

economical.  

 

Keywords: Inter-American Court of Human Rights. Amicus Curiae. Dialogue. 

Democratization of jurisdiction. Minorities’ Protection. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Considerando a perspectiva dos direitos humanos no contexto mundial pós 

Segunda Guerra e os processos de redemocratização na América Latina, que 

conferiram status de importância à Constituição e aos direitos fundamentais no Estado 

Democrático de Direito, bem como com o intuito de fortalecer a proteção de direitos 

humanos no continente latino-americano, ocorreu a formação do Sistema 

Interamericano de proteção de Direitos Humanos. 

Nesse sentindo, após o Pacto de São José da Costa Rica e a criação da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos em 1969, esta, na condição de tribunal interprete 

autêntico das disposições da Convenção Americana, constituiu-se um sistema com 

ferramentas importantes na concretização dos direitos protegidos pela Convenção 

Americana e tidos como basilares em nossa sociedade. Isso porque, os países da 

América Latina ainda sofrem as consequências da colonização portuguesa e 

espanhola, seguida de longos anos de regimes ditatoriais durante a segunda metade 

do Século XX. 

Dessa forma, considerando que a Corte Interamericana tem ocupado uma 

posição importante em termos de fortalecimento do Sistema Interamericano de 

proteção dos Direitos Humanos, o instituto do amicus curiae cumpre um papel 

significativo no sentido de proporcionar aos magistrados elementos fáticos, científicos 

e jurídicos atualizados que contribuem para o debate, interpretação e aplicação dos 

direitos humanos. A evolução da figura do amicus curiae permitiu que este se 

constituísse como canal de comunicação e atuação efetiva, instrumento 

contemporâneo de democratização da jurisdição constitucional através da 

pluralização do debate e da participação democrática, do conhecimento e qualificação 

das decisões, especialmente nos casos da Corte IDH, já que sua interpretação do 

direito e jurisprudência afetam toda a sociedade ou uma parcela significativa da 

população Latino-americana. Configura-se como mecanismo estratégico 

contemporâneo possível de diálogo com a sociedade civil, no sentido de tornar ainda 

mais legítimas as decisões da Corte. 

Nessa perspectiva ter-se-á como enfoque a atuação do amicus curiae na Corte 

Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), através da análise de todas as 

decisões em casos contenciosos proferidas pela Corte IDH, no período de 2009, 
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quando houve maior esclarecimento da figura do amicus curiae no referido tribunal1, 

a 2019.  

Precisamente neste ponto materializa-se o problema que busca ser respondido 

na presente pesquisa, quer dizer, tendo-se como horizonte a proteção dos grupos em 

situação de vulnerabilidade (étnica, racial, de gênero, indígenas, migrantes, 

orientação sexual) no âmbito das ações julgadas pela Corte Interamericana de 

Direitos Humanos sobre a matéria no período de 2009 a 2019, questiona-se: quem 

atuou nestes processos na condição de amicus curiae (instituições, ONGs, 

associações, especialistas, etc.) e qual a natureza das manifestações aduzidas 

(dados estatísticos, teorias, etc.)? 

Deste questionamento tem-se como hipótese, considerando que o Sistema 

Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos exerce o papel de intérprete 

autêntico das disposições da Convenção Americana, determinando a reparação do 

dano e a adoção das políticas necessárias para prevenir novas violações, e que essa 

atuação é de suma importância para superar omissões e insuficiências e violações 

dos Estados, principalmente no que tange à proteção dos grupos em situação de 

vulnerabilidade, acredita-se que a figura do amicus curiae na Corte Interamericana de 

Direitos Humanos pode contribuir na formação do corpus iuris interamericano e na 

proteção efetiva de direitos humanos, já que se configura como um instrumento 

privilegiado de abertura, diálogo, pluralização e democratização da jurisdição, onde 

um terceiro, instituições, ONGs, associações, especialistas, etc., movido por um 

interesse jurídico e institucional relevante, traz ao processo elementos, informações e 

experiências políticas, jurídicas, sociais, culturais, técnicas e econômicas, ricas e 

indispensáveis ao tribunal, visando uma decisão justa. 

 Utilizando-se do método de abordagem dedutivo, o estudo terá como enfoque 

tanto uma análise doutrinária como jurisprudencial. Baseada na doutrina internacional 

e nacional que abordem a temática, relacionando-a com o segundo ponto, análise 

jurisprudencial, que se realizará por meio de pesquisa no sítio eletrônico da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos por ações julgadas que tratem da proteção dos 

grupos em situação de vulnerabilidade (étnica, racial, de gênero, indígenas, 

                                                           
1 O quarto Regulamento da Corte foi aprovado em seu XLIX Período Ordinário de Sessões, celebrado 
de 16 a 25 de novembro de 2000, o qual foi reformado em seu LXI Período Ordinário de Sessões, 
celebrado de 20 de novembro a 04 de dezembro de 2003, e em seu LXXXII Período Ordinário de 
Sessões, celebrado de 19 a 31 de janeiro de 2009. 
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migrantes, orientação sexual) onde houve a atuação de amicus curiae, especialmente 

analisando quem atuou (instituições, ONGs, associações, especialistas, etc.) e qual a 

natureza das manifestações aduzidas (dados estatísticos, teorias, etc.). 

 O método procedimental, por sua vez, consistirá no método analítico, através do 

qual buscar-se-á a coleta de todas as ações julgadas pela Corte Internacional, no que 

toca à proteção dos grupos em situação de vulnerabilidade com intervenção de 

amicus curiae. Sendo assim, a coleta realizar-se-á no sítio eletrônico da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos (http://www.corteidh.or.cr/), conforme já referido.  

 Para uma análise mais efetiva da jurisprudência, primeiramente será utilizado 

aporte doutrinário para compreender o nascimento, evolução e construção do Sistema 

Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos, sobre as competências e âmbitos 

de atuação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como sobre o papel 

desenvolvido por ela quanto à proteção de grupos em situação de vulnerabilidade. Em 

seguida, será estudada a figura do amicus curiae de forma teórica, para 

posteriormente verificar-se quem atuou nessa condição em ações julgadas pela Corte 

Interamericana de Direitos Humanos no período de 2009 a 2019 que tratem 

especialmente da proteção dos grupos em situação de vulnerabilidade e qual a 

natureza de suas intervenções. 

 Assim sendo, busca-se, no primeiro capítulo, estabelecer noções basilares 

acerca da formação e evolução dos sistemas de internacionais de proteção aos 

direitos humanos fortalecidos especialmente após a Segunda Guerra Mundial, 

sobretudo do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no qual destaca-se a 

atuação da Corte Interamericana de Direitos Humanos como intérprete autêntica do 

“corpus iuris interamericano” no contexto da América Latina, e a importância de 

abertura constitucional e o “diálogo inevitável” para o constitucionalismo transformador 

na região. 

 O segundo capítulo, seguindo a lógica teórica do primeiro, é construído a partir 

do estudo da origem e evolução histórica do amicus curiae, da Roma Antiga até a sua 

consolidação como instrumento de participação democrática, conhecimento dos 

casos e qualificação das decisões no procedimento judicial da Corte Interamericana 

de Direitos Humanos. 

 Após as considerações teóricas pertinentes sobre o objeto central do estudo, isto 

é, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a atuação do amicus curiae nas 

decisões do Tribunal, num terceiro e último momento enfrenta-se o problema da 
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presente pesquisa. Dessa forma, inicialmente é feito o mapeamento e análise do 

instrumento do amicus curiae nas sentenças proferidas pela Corte IDH de 2009 à 

2019, sintetizando a discussão dos casos e teor das manifestações aduzidas pelo 

“amigo da corte”, separando as decisões anteriores à 2017 das proferidas nos anos 

de 2017, 2018 e 2019 considerando que nesses três últimos anos todas as decisões 

nas quais constam os termos “amicus” ou “amici” dispõem sobre o teor das 

informações do terceiro que participa do processo na qualidade de amicus curiae. 

A temática desta pesquisa é relevante tendo em vista que aborda questões que 

evolvem a figura do amicus curiae como importante instrumento argumentativo em 

casos que envolvem a proteção de grupos em situação de vulnerabilidade na Corte 

Interamericana de Direitos Humanos. A competência jurisdicional desta é de suma 

importância para superar omissões e insuficiências de Estados, principalmente 

quando as vítimas contam com pouca ou nenhuma representatividade. As decisões 

da Corte transcendem à coletividade e influenciam toda a formação do corpus iuris 

interamericano. Assim, importante tratar do tema, na medida em que todo o cenário 

internacional, e também o cenário brasileiro, apontam para a necessidade de se 

proteger e concretizar direitos humanos previstos na Constituição Federal de 1988, 

bem como em Tratados e demais documentos internacionais, através da abertura e 

da democratização da jurisdição constitucional. 

 Nesse sentido, a temática a ser desenvolvida no trabalho, tendo como foco a 

atuação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, está estritamente vinculada à 

linha de pesquisa do Programa de Pós-Graduação Strictu Sensu em Direitos Sociais 

e Políticas Públicas da Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC, 

Constitucionalismo Contemporâneo, bem como à área de atuação da orientadora, 

Profa. Dra. Mônia Clarissa Hennig Leal. É possível perceber a conexão na medida em 

que a professora trabalha com a temática da proteção de minorias, bem como com a 

análise da atuação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, tendo em vista, 

também, que está vinculada ao Observatório da Jurisdição Constitucional Latino-

Americana, que tem o condão de examinar tanto a jurisdição constitucional interna, 

como a jurisdição constitucional externa (internacional), representada pela Corte IDH. 
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2  OS SISTEMAS DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS E A ATUAÇÃO DA 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS COMO INTÉRPRETE 

AUTÊNTICA DO “CORPUS IURIS AMERICANO” NO CONTEXTO DA AMÉRICA 

LATINA  

 

Após o reconhecimento do caráter universal dos direitos humanos como 

atributos que emanam da dignidade da pessoa humana, reconhecimento este que se 

deu especialmente após a Segunda Guerra Mundial, os conceitos clássicos de 

Estado, Direito, soberania e jurisdição foram modificados. A pessoa humana como 

sujeito de direitos está hoje duplamente protegida pelo Direito Constitucional 

Democrático e pelo Direito Internacional. Significa dizer, pelo Direito Constitucional 

dos direitos humanos e pelo Direito Internacional dos direitos humanos numa 

perspectiva de progressividade na interpretação, sob o princípio pro homine, isto é, 

aplicação da norma mais favorável à pessoa humana, independentemente de sua 

origem, de seu caráter geral ou especial, ou de seu status nacional ou internacional.  

Dessa forma, o direito internacional consagra mecanismos de proteção de 

maneira complementar à ordem interna constitucional, para aqueles casos em que a 

tutela nacional não resulta efetiva. Sendo assim, ante violações a direitos, não 

amparadas internamente pelos países, há o direito de peticionar perante os 

organismos internacionais com jurisdição para proteger os direitos humanos e reparar 

os direitos violados das vítimas.  

Nessa perspectiva,  no caso da formação do Sistema Interamericano de 

Direitos Humanos, de acordo com a Convenção Americana de Direitos Humanos ou 

Pacto de São Jose da Costa Rica, os Estados partes assumem o compromisso de 

respeitar os direitos humanos nela reconhecidos, bem como de garantir o livre e pleno 

exercício destes direitos à todas as pessoas sujeitas à sua jurisdição, sem 

discriminação, adotando em seus procedimentos constitucionais as disposições da 

Convenção, as medidas legislativas necessárias ou de outro caráter para tornar os 

direitos efetivos. 

Assim, objetiva-se, neste primeiro capítulo analisar como se deu a constituição 

dos sistemas global e regional de proteção aos direitos humanos, e também a 

estrutura e funcionamento do Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos 

Humanos (doravante SIPDH ou Sistema Interamericano), especialmente as funções 

da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH, Comissão Interamericana 
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ou Comissão), a vinculação da Corte Interamericana (doravante Corte IDH, Corte ou 

Corte Interamericana) para com a Convenção Interamericana (CADH, Convenção ou 

Convenção Americana) e sua função no atual contexto latino americano como 

autêntica intérprete do “corpus iuris americano” no contexto da América Latina. 

  
2.1 O sistema internacional de proteção dos direitos humanos  

 

A jurisdição constitucional e os direitos fundamentais com o final de Segunda 

Guerra Mundial adquiriram uma nova noção valorativa vez que a partir do momento 

em que estes direitos fundamentais são incorporados ao ordenamento passam a ter 

caráter vinculante em relação a todos os poderes e âmbitos do Estado (LEAL, 2007, 

p.1).  

Desde meados do século passado, o Estado passou a ser vinculado à noção 

de direitos humanos e nesse contexto os Tribunais Constitucionais passaram a ter 

papel importante na sua concretização, bem como, na preservação da ordem social 

estabelecida (LEAL, 2007, p.6). Isso vem ao encontro da compreensão aberta e 

comunitária da Constituição, conformando uma “ordem objetiva de valores”, com 

caráter principiológico e material (LEAL, 2007, p.1). 

 Em razão desse caráter aberto e da necessidade de concretização dos direitos, 

bem como da interação destes com a realidade que ao Judiciário tem se atribuído a 

atuação e desenvolvimento hermenêutico e interpretativo para a especificação de 

conteúdos fundamentais (LEAL, 2007, p.1). 

 A expressão direitos fundamentais apareceu no contexto da Revolução 

Francesa, mas difundiu-se através do constitucionalismo alemão e distingue-se do 

conceito de direitos humanos no sentido em que os direitos fundamentais são os 

direitos humanos que foram reconhecidos e positivados pelo direito constitucional de 

um Estado, e direitos humanos relacionam-se com os documentos jurídicos-políticos 

de ordem internacional que reconhecem direitos supranacionais do ser humano sem 

vinculação à determinada Constituição (GORCZEVSKI, 2009, p. 23). 

 A compressão sobre a existência de direitos fundamentais na perspectiva de 

um direito adquirido implica na vedação ao retrocesso nessa matéria. Todas as 

categorias e gerações de direitos são uma conquista da humanidade e como tal foram 

incorporados ao longo da história de forma que apenas pode haver uma ampliação 

das garantias constitucionais, e não restrições ou limitações que violem o seu 
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conteúdo (LEAL, 2003, p. 36). 

A fim de conferir efetividade prática a tais direitos, cada uma das dimensões 

pode ser atrelada a um dos três poderes ou funções do Estado: 

 

à cidadania civil e política (1ª geração) atrelava-se, de regra, a ação 
legislativa, pois bastaria o seu reconhecimento legal para a sua concreção, 
por tratarem-se de liberdades negativas, cuja intenção privilegia o caráter de 
não-impedimento das ações por parte do Estado; à cidadania social e 
econômica (2ª geração), a ação executiva através de prestações públicas, 
implicando em necessárias ações políticas promocionais; à cidadania pós-
material (3ª geração), a ação jurisdicional em sentido amplo, garantindo a 
efetividade de seus conteúdos, através de uma atitude hermenêutica  positiva 
e concretizante dos conteúdos constitucionalizados. (BOLZAN DE MORAIS, 
2002, p. 521). 

 

A democracia nessa perspectiva impõe ao Estado o dever de respeito aos 

direitos individuais, primeira dimensão, assim como a promoção de outros direitos 

fundamentais, segunda dimensão de direitos, de conteúdo também social, 

necessários a fim de alcançar patamares mínimos de igualdade material, e seja 

possível a vida digna e livre para todos, em um ambiente de justiça, pluralismo e 

diversidade (BARROSO, 2011, p. 64).  

Os direitos humanos não nasceram prontos, são frutos de circunstâncias 

sociais, históricas e políticas que reconheceram seus conteúdos, podendo-se falar em 

dimensões de direitos, uma ligada às liberdades negativas, de não intervenção estatal, 

quais sejam direitos civis e políticos, uma segunda dimensão relacionada às 

liberdades positivas, tais como econômicas, sociais e culturais, e uma terceira atrelada 

a direitos coletivos do homem, como a paz, o desenvolvimento e o meio ambiente. Em 

suma teríamos três dimensões, identificadas por três princípios e direitos: liberdade, 

igualdade e solidariedade (BOLZAN DE MORAIS, 2002, p. 521). 

 Sendo assim, não dá para afastar a importância do constitucionalismo para a 

eficácia e concretização dos próprios conteúdos de direitos humanos. Isso porque há 

uma direta relação entre os direitos humanos e a democracia, já que, se há uma crise 

no espaço público e na instituições públicas, uma crise da democracia, os direitos 

humanos restam prejudicados, principalmente os de segunda e terceira geração que 

tratam de liberdades positivas (BOLZAN DE MORAIS, 2002, p. 533).  

 

Portanto, a implementação dos conteúdos de direitos humanos, em particular 
os positivos, implicam a necessária compreensão da ação jurídica 
fundamentada em uma prática comprometida e ascendente em uma teoria 
engajada, onde a Constituição não seja percebida exclusivamente como uma 
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folha de papel. (BOLZAN DE MORAIS, 2002, p. 528).  
 

 Trata-se de um caminho dúplice visto que aos direitos e garantias previstos no 

texto constitucional somam-se os tratados de internacionais de direitos humanos, num 

processo de “abertura expansionista” que marcam as Constituições contemporâneas, 

culminando na internacionalização do direito constitucional, complementado pela 

internacionalização/constitucionalização do direito internacional público em prol de um 

compromisso ético universal (BOLZAN DE MORAIS, 2002, p. 536-537).  

Junto a isso, também iniciaram-se os processos de regionalização dos espaços 

estatais (BOLZAN DE MORAIS, 2002, p. 537). Percebe-se que a globalização rompeu 

fronteiras, e as discussões acerca de direitos humanos não ficam mais restritas aos 

limites geográficos do Estado-nação, incluindo, agora, o espaço internacional e 

comunitário (BOLZAN DE MORAIS, 2002, p. 541). 

Como refere Cançado Trindade (2012, p. 25),  

 

a idéia da soberania estatal absoluta, que levou à irresponsabilidade e à 
pretensa onipotência do Estado, não impedindo as sucessivas atrocidades 
por este cometidas contra os seres humanos, mostrou-se com o passar do 
tempo inteiramente descabida. O Estado - hoje se reconhece - é responsável 
por todos os seus atos - tanto jure gestionis como jure imperii - assim como 
por todas suas omissões. Criado pelos próprios seres humanos, por eles 
composto, para eles existe, para a realização de seu bem comum. Em caso 
de violação dos direitos humanos, justifica-se assim plenamente o acesso 
direto do indivíduo à jurisdição internacional, para fazer valer tais direitos, 
inclusive contra o próprio Estado.   
 

O direito internacional de direitos humanos é complementar na perspectiva 

processual ao ordenamento jurídico interno do Estado. Significa dizer que caso o 

Estado tenha falhado na sua responsabilidade de proteção dos direitos fundamentais, 

e esgotados os recursos internos do Estado-parte, os mecanismos internacionais 

poderão ser acionados. Sendo assim, o principal responsável pela salvaguarda dos 

direitos fundamentais é o próprio Estado, não sendo plausível a alegação de 

deficiência interna para descumprimento de suas responsabilidades, tanto perante 

sua Constituição como às normas internacionais (COELHO, 2008, p. 46). 

 A proposta é promover o fortalecimento mútuo, articulando um duplo processo 

de democratização e promoção de direitos humanos abrangendo o plano doméstico 

dos Estados com as suas Constituições democráticas, e para além das fronteiras 

nacionais, construir e impulsionar um projeto de democracia global e regional, 

alicerçada nos direitos humanos globais e universais, de todos, em todos os lugares 
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(BOLZAN DE MORAIS, 2002, p. 542). 

 Significa dizer que o  

novo ordenamento jurídico internacional de nossos tempos tem emergido da 
consciência humana, - a consciência jurídica universal, como fonte material 
última de todo o Direito. A expansão da personalidade jurídica internacional 
tem-se dado em benefício de todos os sujeitos de direito, inclusive os 
indivíduos como sujeitos do Direito Internacional. (CANÇADO TRINDADE, 
2012, p. 40). 

 
A preocupação com os direitos humanos ultrapassou limites estatais e passou 

a englobar também atores não-estatais interessados na proteção de direitos humanos 

independente do Estado em que vive o sujeito. Nesse processo de universalização 

dos direitos humanos, foi possível a formação de um sistema normativo internacional 

de proteção no qual se fortaleceu a ideia de que os direitos humanos não se reduzem 

ao domínio reservado do Estado nacional. Isso porque, se revela também tema de 

interesse legítimo internacional (PIOVESAN, 2002, p.42-43). 

 A nova concepção da rede nacional e internacional de proteção de direitos 

humanos provocou duas consequências importantes: 

 

1. a revisão da noção tradicional de soberania absoluta do Estado, que passa 
a sofrer um processo de relativização, na medida em que são admitidas 
intervenções no plano nacional em prol da proteção de direitos humanos; isto 
é, permitem-se formas de monitoramento e responsabilização internacional, 
quando os direitos humanos forem violados; 
2. a cristalização da idéia de que o indivíduo deve ter direitos protegidos na 
esfera internacional, na condição de sujeito de direito. (PIOVESAN, 2002, p. 
43). 

  

 Dessa forma, a concepção contemporânea de direitos humanos pode ser 

caracterizada pela universalização e internacionalização desses direitos, 

compreendidos como indivisíveis. Inclusive, na Declaração de Direitos Humanos de 

Viena, em 1993, reitera a compreensão introduzida pela Declaração de 1948, no 

mundo pós-guerra, quando, em seu §5º prevê que todos os direitos humanos são 

universais, interdependentes e inter-relacionados e que a comunidade internacional, 

nessa condição, deve tratar os direitos humanos globalmente de forma justa e 

equitativa, em pé de igualdade e com a mesma ênfase (PIOVESAN, 2002, p.44-45). 

 Quanto a incorporação dos tratados internacionais de proteção de direitos 

humanos, diante do processo de “internacionalização do Direito Constitucional” aliado 

ao processo de “constitucionalização do Direito Internacional”, possível graças a 

abertura das ordens jurídicas nacionais ao sistema internacional de proteção dos 
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direitos humanos, isto é, abertura do Direito Constitucional à normatividade 

internacional, houve uma nova interpretação em prol da flexibilização de princípios 

tradicionais, como soberania nacional e não-intervenção. Em respeito aos direitos 

humanos, as Constituições passaram a ter cláusulas abertas visando a integração 

regional (PIOVESAN, 2002, p. 58-59). 

 Sendo assim,  

se, de um lado, o constitucionalismo contemporâneo passa a albergar, cada 
vez mais, cláusulas constitucionais abertas, que permitem a interação da 
ordem local com a ordem internacional, por outro lado, a ordem internacional 
torna-se cada vez mais consolidada, mediante um elevado grau de 
positivação normativa, particularmente no campo dos direitos humanos. 
(PIOVESAN, 2002, p. 59). 
 

Significa dizer que as Constituições nacionais estão cada vez mais vinculadas 

aos princípios e regras do Direito Internacional, e nessa condição devem respeitar os 

parâmetros internacionais mínimos voltados a proteção da dignidade humana, tema 

de interesse global, reflexo da “humanização do Direito Internacional”. Qualquer 

norma interna de um Estado em desconformidade com o Direito Internacional e com 

a proteção de direitos humanos é considerada nula em razão da violação do jus 

cogens internacional (PIOVESAN, 2002, p. 59). 

Dessa forma, depreende-se que os direitos humanos são universais, se dirigem 

a todos, e que ao longo da história se ampliaram, sendo então históricos e não 

definitivos, visto que reconheceram-se novas situações de direito e também novos 

instrumentos de efetivação. Assim, pode-se dizer também que se tornaram gerais e 

se difundiram, vez que a primeira geração teve como interesse direitos individuais 

subjetivos, enquanto que na última caminhamos para a percepção de um direito 

objetivo que transcende a figura do próprio indivíduo, protegendo direitos coletivos e 

difusos, em um comprometimento comum com a dignidade de todos (BOLZAN DE 

MORAIS, 2002, p. 522).  

Como visto, os direitos humanos não são dados, mas sim construídos, tratam-

se de invenção humana que constantemente passa por processos de construção e 

reconstrução. Em razão da historicidade desses direitos, existe uma pluralidade de 

definições que tentam lhe atribuir significado (PIOVESAN, 2002, p.40). Da mesma 

forma, a noção de responsabilidade internacional do Estado, em matéria de violação 

de direitos humanos, evoluiu e oscilou ao longo da história, sendo marcada por 

momentos de avanços e retrocessos (COELHO, 2008, p. 41). 

Ainda assim, os tratados internacionais, especialmente em matéria de direitos 
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humanos, são de suma importância pois demonstram a evolução da sociedade 

internacional hoje preocupada com o reconhecimento, promoção e proteção desses 

direitos em nível global (GORCZEVSKI, 2009, p.150). 

 Ademais, ainda que a responsabilidade internacional do Estado se concentre 

na proteção do indivíduo, esta não se restringe a uma única relação reparatória ou 

sancionatória, mas abarca outras novas relações que visam proteger a própria ordem 

internacional (COELHO, 2008, p. 46). 

No contexto internacional, coexistem diversos sistemas distintos e 

complementares de proteção de direitos humanos, destacando-se o sistema global 

das Nações Unidas, e os regionais europeu e interamericano. Nenhum desses 

sistemas impõe arbitrariamente obrigações aos Estados, sendo que a adesão é 

voluntária e o consentimento expresso em razão da autodeterminação dos povos e 

da soberania estatal (COELHO, 2008, p. 47). 

A Liga das Nações e a Organização Internacional do Trabalho destacam-se 

como primeiros marcos de proteção internacional de direitos. Aqui foram redefinidos 

conceitos como soberania nacional, direitos humanos como meta internacional, 

colocando os indivíduos como sujeitos desses direitos internacionais, 

independentemente de sua nacionalidade. Ambas as organizações foram criadas 

após a Primeira Guerra Mundial, justamente para romper as concepções que se tinha 

sobre direito internacional até então (PIOVESAN, 2010, p. 118) 

 

Vale dizer, o advento da Organização do Trabalho, da Liga das Nações e do 
Direito Humanitário registra o fim de uma época em que o Direito 
Internacional era, salvo raras exceções, confinado a regular relações entre 
Estados, no âmbito estritamente governamental. Por meio desses institutos, 
não mais se visava proteger arranjos e concessões recíprocas entre os 
Estados; visava-se, sim, o alcance de obrigações internacionais a serem 
garantidas ou implementadas coletivamente, que, por sua natureza, 
transcendiam os interesses exclusivos dos Estados contratantes. Essas 
obrigações internacionais voltavam-se à salvaguarda dos direitos do ser 
humano e não das prerrogativas dos Estados. Tais institutos rompem, assim, 
com o conceito tradicional que situava o Direito Internacional apenas como a 
lei da comunidade internacional dos Estados e que sustentava ser o Estado 
o único sujeito de Direito Internacional. Rompem ainda com a noção de 
soberania nacional absolta, na medida em que admitem intervenções no 
plano nacional, em prol da proteção dos direitos humanos. (PIOVESAN, 
2010, p. 119-120).   

 

Assim foram dados os primeiros passos para uma nova concepção de direitos 

humanos, alvo de proteção não mais só do Estado nacional ou restrito a jurisdição 

doméstica, mas sim de toda a comunidade internacional, que pode limitar a autonomia 
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e a soberania dos Estados violadores em prol da proteção dos indivíduos, agora com 

capacidade processual internacional. 

A concepção contemporânea de direitos humanos é fruto da Declaração 

Universal de 1948, maior marco na reconstrução dos direitos humanos, e da 

Declaração de Direitos Humanos de Viena de 1933 (PIOVESAN, 2002, p. 40). Foi 

após a adoção da Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, bem como, 

do Pacto de Direitos Civis e Políticos e Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, ambos aprovados em 1966, que de fato a proteção dos direitos humanos 

passou a ter contornos universais, repercutindo em todo o mundo e consagrando os 

direitos humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) (PRONER, 2002, p. 29). 

Essa preocupação internacional em torno dos direitos humanos é recente e 

coincide, sobretudo, com o término da Segunda Guerra Mundial. O conhecimento 

acerca das barbaridades cometidas durante a guerra demonstraram a necessidade 

da criação de um sistema de proteção mais efetivo em termos de direitos humanos. 

Isso desencadeou o processo de internacionalização dos direitos humanos e resultou 

na criação de sistemas de proteção internacional, em que é possível a 

responsabilização de um Estado diante de uma violação (GORCZEVSKI, 2009, p. 

152).  

O surgimento da ONU, em substituição a Liga das Nações, e a Carta das 

Nações Unidas em 1945, se deu sobretudo na perspectiva de constituir um sistema 

global de proteção para garantir a paz e a estabilidade internacional, e evitar o 

surgimento de novas guerras, após as atrocidades cometidas, principalmente, na 

Segunda Guerra Mundial, e consolida, assim, a internacionalização dos direitos 

humanos a partir do consenso entre os Estados, sendo que a relação dos Estados 

com os seus nacionais, passou a ser uma problemática internacional (PRONER, 2002, 

p. 70).  

Buscou-se desenvolver relações amistosas entre os países, para solucionar 

problemas econômicos e sociais, sem deixar de respeitar o princípio da igualdade e 

da autodeterminação de todos os seres humanos, independente de raça, sexo, cor ou 

religião (CORREIA, 2008, p. 72).  

Dessa forma, o período pós-guerra desencadeou a concepção moderna do 

direito internacional e dos direitos humanos, e a ideia de que um efetivo sistema de 

proteção universal de direitos humanos poderia prevenir novas violações de direitos, 

atrocidades e horrores como os cometidos pelo regime nazista, justificados por um 
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projeto político e industrial, onde a titularidade de direitos era condicionada a 

pertinência a determinada raça (PIOVESAN, 2010, p. 121-122). 

Fez-se necessária a reconstrução dos direitos após a ruptura e o legado de 

destruição da Segunda Guerra, na certeza de que  

 

a proteção dos direitos humanos não deve se reduzir ao âmbito reservado de 
um Estado, porque revela tema de legítimo interesse internacional. Sob esse 
prisma, a violação dos direitos humanos não pode ser concebida como 
questão doméstica de um Estado, e sim como problema de relevância 
internacional, como legítima preocupação da comunidade internacional. 
(PIOVESAN, 2010, p. 123). 

 
Nessa perspectiva, ocorreu uma reformulação do conceito clássico de 

soberania dos Estados, até então concebido como ilimitado, sem restrições ou 

exceções (GORCZEVSKI, 2009, p. 152). 

 Isso porque, durante o nazismo, o Estado era o próprio violador de direitos 

humanos, sendo que a titularidade desses, isto é, a condição de sujeito de direitos, 

era condicionada, à época, ao pertencimento a raça ariana (PIOVESAN, 2002, p.40). 

 Historicamente após o cenário de desconstrução de direitos humanos ou 

ruptura com estes, que representou a Segunda Guerra Mundial, a ordem internacional 

contemporânea orienta-se em prol da reconstrução do direitos humanos (PIOVESAN, 

2002, p.41). 

Sendo assim, em resposta as atrocidades cometidas pelo nazismo, que 

marcaram um momento de ruptura dos direitos humanos, a internacionalização do 

direito no período pós-guerra significou justamente a reconstrução dos direitos 

humanos como medida prioritária e preventiva. A intenção era, do ponto de vista 

estratégico, evitar que ocorressem novas violações maciças de direitos humanos 

(GORCZEVSKI, 2009, p. 152). 

Ainda que a Carta das Nações Unidas na condição de tratado multilateral tenha 

internacionalizado os direitos humanos, enfatizando a importância de defender, 

promover e respeitar os direitos humanos e as liberdades fundamentais, e isso se 

revela ainda mais importante porque ao aderir a Carta, os Estados não só reconhecem 

isso, como também reconhecem que os direitos humanos são objetos legítimos de 

preocupação internacional, não sendo matéria de exclusiva jurisdição doméstica, ela 

não define o conteúdo dessas expressões “direitos humanos e liberdades 

fundamentais”, deixando-as em aberto (PIOVESAN, 2010, p. 136-137). 

Em 1946, como marco histórico do processo de reconstrução e 
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internacionalização dos direitos humanos, foi constituída uma Comissão de Direitos 

Humanos, incumbida de elaborar uma Declaração de Direitos Humanos, a qual é 

concluída apenas em 1948, proclamando o ideal comum visado por todos os povos e 

nações (GORCZEVSKI, 2009, p. 152-153). 

Em seus primeiros artigos, a Declaração Universal dos Direitos do Homem 

retoma os ideais da Revolução Francesa, quais sejam: igualdade, liberdade e 

fraternidade. Todavia, agora tais valores são ampliados à escala universal. Isso vem 

ao encontro da concepção moderna de direitos humanos, introduzida pela 

Declaração, e que tem como características principais a universalidade e a 

indivisibilidade desses direitos (GORCZEVSKI, 2009, p. 153). 

 Universalidade porque sua titularidade é condicionada apenas a condição de 

pessoa, e sendo assim a extensão dos direitos humanos é universal. Todos possuem 

dignidade para tanto (PIOVESAN, 2002, p. 41).   

 Os direitos humanos também são indivisíveis porque para garantir direitos civis 

e políticos precisam ser observados também os direitos sociais, econômicos e 

culturais. Os primeiros estão diretamente conectados com os segundos e quando 

qualquer um deles é violado, os demais também são, em virtude da interdependência 

entre direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais (PIOVESAN, 2002, p. 41). 

Apenas com o reconhecimento e a efetividade dos direitos econômicos, sociais e 

culturais é que os direitos civis e políticos deixam de ser meras categorias formais de 

direito e se materializam na prática. 

 Tal percepção conceitual, que já estava implícita na Carta das Nações Unidas, 

amplia-se na Declaração Universal de Direitos Humanos. A partir de então é afastada 

a noção de classes de direitos e superada a visão de que direitos sociais, econômicos 

e culturais não são legais. São e devem ser reivindicados não como caridade ou 

generosidade, mas sim como direitos legítimos e de interesse da comunidade 

internacional (PIOVESAN, 2002, p. 42). 

 A Declaração Universal dos Direitos Humanos vai precisar essas expressões 

vagas e não definidas pela Carta três anos antes. Aprovada por 48 países, a 

Declaração consolida-se como um código comum e universal dos direitos humanos 

que visa a promoção e a obrigação dos preceitos constantes já na Carta, colocando a 

dignidade da pessoa humana como valor básico universal intrínseco à condição 

humana. Caracteriza-se pela amplitude e universalidade. Amplitude no sentido em 

que engloba todos os direitos e faculdades imprescindíveis a qualquer ser humano a 
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fim de que possa ele desenvolver sua personalidade, e universalidade por ser 

aplicável a todos indivíduos, independente da nacionalidade, vez que assim como é 

cidadão do seu país, também é cidadão do mundo, membro direto da sociedade 

humana, sem discriminação por raça, religião ou sexo, por exemplo (PIOVESAN, 

2010, p. 141). 

Além disso, a Declaração trata da indivisibilidade dos direitos humanos, 

conjugando tanto os direitos civis e políticos como os direitos econômicos, sociais e 

culturais, combinando os valores da liberdade típicos do sistema liberal e da 

igualdade, junto ao discurso social da cidadania. Historicamente, as Revoluções 

Francesa e Americana, em 1789 e 1776, respectivamente, tinham como base o 

discurso liberal para evitar os excessos do absolutismo vigente até então. A liberdade 

estava relacionada a não intervenção estatal. Entretanto, após a Primeira Guerra 

Mundial, fortaleceu-se o discurso social e da cidadania, primando-se pela igualdade 

que não fora alcançada pelo sistema liberal. Nesse aspecto, o Estado passa a ser o 

agente responsável pela prestação social (PIOVESAN, 2010, p. 143-144). 

 

Considerando esse contexto, a Declaração de 1948 introduz extraordinária 
inovação ao conter uma linguagem de direitos até então inédita. Combinando 
o discurso liberal da cidadania com o discurso social, a Declaração passa a 
elencar tanto direitos civis como políticos (arts. 3º a 21) como direitos sociais, 
econômicos e culturais (arts. 22 a 28). Duas são as inovações introduzidas 
pela Declaração: a) parificar, em igualdade de importância, os direitos civis e 
políticos e os direitos econômicos, sociais e culturais; e b) afirmar a inter-
relação, indivisibilidade e interdependência de tais direitos. (PIOVESAN, 
2010, p. 144-145). 

 
 Muitas críticas surgiram em relação a natureza jurídica ou valor jurídico da 

Declaração. Isso porque a Declaração não é um tratado, foi adotada através de uma 

Resolução da Assembleia Geral da Nações Unidas, que a princípio não possui 

competência legislativa, e nessa condição apenas possui competência para fazer 

recomendações. Sendo assim, a Declaração não é um instrumento jurídico que 

vincula os Estados, isto é, suas disposições não constituem obrigação jurídica 

(GORCZEVSKI, 2009, p. 157). 

 Embora a Declaração Universal sob o aspecto jurídico não possa ser 

classificada como um tratado, está inter-relacionada a Carta da ONU, interpretando 

muitas das suas expressões, e como tal entende-se que deva ser respeitada e 

observada por todos países com força jurídica vinculante. Além disso, a Declaração 

exerce um impacto na comunidade internacional por ser referência, parâmetro 
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fundamental e fonte para outros instrumentos jurídicos posteriores, sejam eles 

nacionais, como as Constituições, regionais ou internacionais quando tratam de 

direitos humanos. 

 Quanto ao sistema global das Nações Unidas, baseado essencialmente na 

Carta das Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, 

nos Pactos Internacionais sobre Direitos Civis e Políticos e no sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais, ambos de 1966, é importante frisar que embora 

tenha sido responsável por consideráveis avanços em matéria de proteção dos 

direitos humanos, apresenta vulnerabilidade estrutural vez que não possui órgão 

jurisdicional especializado para verificar infrações a direitos humanos e suas decisões 

raramente geram obrigação jurídica (COELHO, 2008, p. 49). 

 Por consequência, o que se percebe na prática é que o trabalho dos órgãos 

das Nações Unidas resulta positiva através do constrangimento político e moral que o 

Estado violador suporta perante a comunidade internacional, caso não acate as 

recomendações da organização (COELHO, 2008, p. 49). 

Nessa perspectiva, os princípios e valores do sistema das Nações Unidas se 

estabelecem como fonte direta para a consagração de direitos humanos nos sistemas 

“regionais” de proteção – europeu, americano, africano e árabe – universalizando e 

padronizando, assim, os procedimentos e mecanismos internacionais de proteção 

(PRONER, 2002, p. 29).  

Apenas os países asiáticos não possuem convecção regional de direitos 

humanos. Os sistemas regionais agrupam países, sendo que cada um dos sistemas 

possui autonomia com relação aos demais, mas se estruturam e tem como base os 

mesmos princípios já instituídos pela Declaração Universal e pelos Pactos 

Internacionais das Nações Unidas (PRONER, 2002, p. 78). 

 Essa distribuição regional visa fortalecer a homogeneidade cultural e 

institucional de seus membros, vez que a universalidade é enriquecida pela 

diversidade cultural, embora jamais possa ser invocada para justificar a violação de 

qualquer direito humano. Ademais, configura-se como um sistema subsidiário, 

apresentando instrumentos adicionais de proteção quando os sistemas nacionais 

falham a sua responsabilidade primária na tutela dos direitos fundamentais. O objetivo 

é a interação dinâmica entre o sistema nacional ou interno e o internacional sempre 

em primazia da norma mais favorável à pessoa humana. Isto é, a interpretação das 

normas jurídicas, sustentada na racionalidade, deve seguir o princípio pro homine de 
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interpretação (CORREIA, 2008, p. 70-71).   

 Nesse contexto, inclusive, o papel do Estado-nação passou a ser questionando, 

tendo em vista a sua suposta incapacidade de proteger e promover os direitos 

humanos após a globalização. Tratam-se dos partidários do cosmopolitismo 

institucional, que entendem a necessidade de um governo global, responsável pela 

promoção da paz, da democracia, cidadania e desenvolvimento em prol da 

universalidade de direitos consagrada pelo sistema nas Nações Unidas (PRONER, 

2002, p. 33). Através de um governo global, os Estados não teriam como alegar os 

princípios da soberania e da não intervenção para descumprir os pactos e convenções 

que dizem respeito a proteção de direitos humanos. 

 Entretanto, hoje o sistema que se estabelece tem o Estado como principal 

sujeito de direito internacional, sendo que sua soberania configura-se importante na 

garantia da autonomia do Estado frente aos demais Estados e organismos 

internacionais, com os quais deve cooperar na proliferação de documentos e 

mecanismos de proteção de direitos humanos, ainda que essa soberania não seja 

absoluta, uma vez que esta não poderia ser utilizada como fundamento para afastar 

as suas obrigações internacionais, até porque a natureza dos direitos humanos, nesse 

aspecto, é superior a natureza estatal (PRONER, 2002, p. 34). 

 A celebração de um tratado internacional, inclusive, pode ser destacada como 

uma dos principais exercícios da soberania de um Estado, e uma vez que o Estado-

nação celebra um tratado internacional, especialmente em matéria de direitos 

humanos, entende-se que este vincula-se mutuamente às obrigações assumidas 

perante a comunidade global. E mais do que isso: para além do compromisso com os 

demais Estados, no momento em que é celebrado um tratado de direito humano, ele 

se compromete com os indivíduos, na proteção de direitos dos seres humanos, em 

benefício dos indivíduos como principal objetivo (RAMOS, 2004, p. 37). 

 Ademais, sustenta o argumento de que a Declaração não tem força vinculante 

o fato de que os países membros não a aprovaram nem ratificaram, mecanismo 

constitucional pelo qual se obrigariam legalmente (GORCZEVSKI, 2009, p. 157). 

 Entretanto, no que tange aos direitos humanos, muitos doutrinadores entendem 

que a Declaração é uma interpretação autorizada pela Carta das Nações Unidas, 

explicitação e extensão dos direitos humanos já nela referidos, e que assim teria 

efeitos de um tratado internacional (GORCZEVSKI, 2009, p. 157). 

Na prática, a Declaração Universal dos Direitos do Homem hoje é invocada de 
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forma generalizada como regra dotada de jus cogens, imperativa do direito 

internacional, além de ser referência como fonte de direito não só pela ONU como 

também pelos tribunais nacionais já que os Estados adotaram as ideias da Declaração 

nas Constituições nacionais (GORCZEVSKI, 2009, p. 158). 

Independente da posição que se adote acerca da força vinculante da 

Declaração, fato é que depois de 1948, inúmeras outras Declarações e Convenções 

Internacionais sobre direitos humanos foram elaboradas tendo-a como referência, 

num processo denominado de “multiplicação de direitos”, assim como muitas 

Constituições e normas internas dos Estados receberam sua influência, dando-lhe 

então respaldo jurídico e tornando-a instrumento normativo exigível (GORCZEVSKI, 

2009, p. 158). 

A concepção moderna de direitos humanos é atribuída a Declaração, 

justamente porque a partir dela é que são adotados tratados internacionais voltados à 

proteção dos direitos humanos – reconhecidos em um texto universal tendo como 

elemento básico a dignidade da pessoa humana (GORCZEVSKI, 2009, p. 159-160). 

O próprio preâmbulo da Declaração já refere ser a dignidade inerente a toda 

pessoa humana, requisito único para a titularidade de direitos iguais e inalienáveis, e 

essa concepção é incorporada daí por diante em todos os tratados e declarações 

sobre direitos humanos. Todavia, a ideia da universalização dos Direitos Humanos 

não encontrou terreno suficientemente fértil para sedimentação, especialmente em 

países do terceiro mundo, que precisam lidar com o passado marcado por regimes 

totalitários e ditatoriais que favoreceram e ainda favorecem grandes violações de 

direitos humanos (GORCZEVSKI, 2009, p. 160).  

Justamente com o intuito de concretizar os direitos humanos e fundamentais no 

continente latino-americano onde nem mesmo a redemocratização foi capaz de 

afastar completamente os impactos dos regimes ditatoriais, ocorreu a formação do 

Sistema Interamericano de proteção de Direitos Humanos. 

 

2.2 A criação e o funcionamento do Sistema Interamericano de Proteção aos 

Direitos Humanos e a sua importância no cenário latino-americano 

 

O mundo pós-guerra não só permitiu a criação de uma sistema internacional de 

proteção de direitos humanos como também fomentou a integração e cooperação 

regional. Através de organizações criadas a partir de blocos econômicos, foram 
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redefinidas as relações internacionais, mediante inúmeros tratados adaptados ao 

novo cenário mundial (PIOVESAN, 2002, p. 45). 

 Marco na experiência latino-americana de integração econômica, o Mercosul 

(Mercado Comum do Cone Sul), instituído pelo tratado de Assunção em 1991 visa 

ampliar as dimensões dos mercados nacionais dos Estados-parte e acelerar o 

desenvolvimento com justiça social, harmonizando suas legislações para fortalecer a 

integração (PIOVESAN, 2002, p. 55).  

Dessa forma, o Tratado de Assunção não foi apenas um projeto econômico de 

mercado comum, mas também foi concebido buscando maior justiça social dentro dos 

países especialmente através da chamada “cláusula democrática” do Mercosul. Por 

meio dela, exigiu-se que os países-membros adotassem sistema democrático, 

requisito tido como essencial para atingir os objetivos de integração regional do bloco 

(PIOVESAN, 2002, p. 56). 

 Ademais, os países integrantes do Mercosul também incorporaram importantes 

instrumentos internacionais de proteção de direitos humanos, principalmente os 

tratados sobre direitos humanos adotados pela ONU e pela OEA, reflexo do processo 

de democratização da região latino-americana a partir da década de 80 (PIOVESAN, 

2002, p. 57). 

 Nessa perspectiva, visando complementar o sistema global, o sistema regional 

interamericano verifica a responsabilidade dos Estados por violações de direitos 

humanos no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

No que diz respeito especificamente ao Sistema Americano de proteção dos 

Direitos Humanos, a Carta da Organização dos Estados Americanos e a Convenção 

sobre Direitos Humanos, de caráter obrigatório e de ainda mais relevância por 

estabelecer um aparato de monitoramento e implementação de direitos humanos, 

destacam-se como base regulatória dos mecanismos e procedimentos que visam o 

desenvolvimento e fortalecimento desse sistema regional (CORREIA, 2008, p. 90). 

 Para compreender o Sistema Interamericano é necessário analisar seu 

contexto histórico, destacando suas peculiaridades regionais. Isso porque a região é 

historicamente abalada pela desigualdade social, legado de regimes ditatoriais, 

marcados por execuções sumárias, torturas, prisões ilegais e arbitrárias, 

desaparecimentos forçados, revelando, assim, uma precária proteção dos direitos 

humanos. Os países desde a década de 80 iniciaram um processo de transição 

desses regimes autoritários para um regime democrático, e hoje, encontram-se em 
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processo de consolidação recente desse novo sistema sob viés democrático 

(PIOVESAN, 2006, p. 85). 

 A primeira etapa do processo de democratização na região já foi alcançada, 

isto é, rompimento com o regime autoritário anteriormente existente para a instalação 

de um governo democrático. Agora, o desafio é justamente consolidar este governo 

democrático buscando a universalização dos direitos sociais, civis, econômicos e 

culturais na região, tendo em vista que ainda é necessário muito esforço para 

combater os altos índices de exclusão e desigualdade que instabilizam o regime 

democrático e a própria proteção dos direitos humanos (PIOVESAN, 2006, p. 86-87). 

Sendo assim, para facilitar o estudo da criação e do funcionamento do sistema 

interamericano podemos dividi-lo em cinco etapas distintas, que inicia nos 

antecedentes históricos, passa pelo período de formação, seguido das fases de 

institucionalização e de consolidação, para por fim, chegar a fase de aperfeiçoamento 

(CORREIA, 2008, p. 88). 

Historicamente, Simon Bolívar foi responsável pelos primeiros passos para a 

unificação da América Latina no Congresso do Panamá em 1826, e ainda que a 

tentativa à época fracassou, antecedeu a consolidação da Organização dos Estados 

Americanos (GORCZEVSKI, 2009, p. 167-168). 

No Congresso do Panamá em 1826, Simon Bolívar deu início a possibilidade 

de criação de um sistema interamericano, que a época denominava confederação de 

Estados Latino-americanos, mediado pelo Tratado e União Perpétua, Liga e 

Confederação e que uniria a Colômbia, Equador, Panamá, Venezuela, México, 

Centroamérica e Peru, porém os ideias integracionistas foram frustrados pela não 

ratificação dos países ao tratado (PRONER, 2002, p. 95). 

 Ainda assim, em 1880, na Primeira Conferência Internacional Americana, 

inicialmente com objetivos comerciais, foi criada a União Internacional das Repúblicas 

Americanas, mais tarde transformada em Secretária-geral da Organização dos 

Estados Americanos (OEA) (CORREIA, 2008, p. 91).  

 As reuniões passaram a ocorrer periodicamente, e mesmo que de início os 

objetivos eras apenas comercias, o contexto de guerra internacional permitiu que 

temas como os direitos humanos, paz e segurança também fossem levadas à 

discussão entre os países, principalmente em assuntos relacionados a crimes de 

guerra, direito dos estrangeiros, nacionalidade, perseguição, religião e raça. Tais 

temas foram bem debatidos internacionalmente após a Segunda Guerra Mundial, 
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principalmente, tendo em vista o discurso nazista e fascista de propagação de 

violação de direitos de grupos tidos como “inferiores” (PRONER, 2002, p. 96). 

Mas foi na 9ª Conferência Internacional Interamericana em Bogotá, no dia 30 

de abril de 1948 que finalmente foi aprovado o Estatuto definitivo da Organização dos 

Estados Americanos (OEA). Subsequente, em maio do mesmo ano foi aprovada a 

Carta da OEA e a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, primeiro 

documento internacional relativo à proteção dos diretos humanos, sete meses antes 

da Assembleia das Nações Unidas proclamarem a Declaração Universal dos Direitos 

do Homem (GORCZEVSKI, 2009, p. 168).  

Na oportunidade, reuniram-se vinte e um países americanos (Argentina, 

Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, República Dominicana, Equador, 

El Salvador, Estados Unidos da América, Guatemala, Haiti, Honduras, México, 

Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela) e foi então adotada a 

Carta da OEA a fim de estruturar um sistema regional adequado ao novo cenário 

mundial pós-guerra, sendo que nesse encontro também foram constituídos a 

Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem de 1948 e o Pacto 

Americano de Soluções Pacíficas (Pacto de Bogotá) (CORREIA, 2008, p. 92). 

  

A criação da OEA foi alicerçada, grosso modo, sobre dois blocos distintos de 
parceiros – os Estados Unidos, de um lado, e os países latino-americanos, 
de outro. O primeiro em acelerado processo de industrialização, e o segundo 
buscando afirmação política e econômica. Nesse contexto, a principal 
motivação dos Estados Unidos era atender a seus interesses de buscar 
novos mercados consumidores e garantir uma área de influência nas 
Américas, estabelecendo bases estratégicas para seu poderio naval. 
(CORREIA, 2008, p. 93). 
 

Foram aprovados os propósitos essenciais da OEA, sendo que a Carta revela 

a preocupação com a paz e segurança continentais douradoras, visando também o 

desenvolvimento econômico e social, e pontua em seu texto, ainda que de forma 

genérica o princípio ao respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, 

independente de raça, nacionalidade, religião ou sexo. Visa promover a paz, a justiça 

e a solidariedade nos países, proteger a soberania e a integridade territorial dos 

Estados-membros, buscando soluções pacificas para possíveis controvérsias 

envolvendo-os, com o propósito, sobretudo, do desenvolvimento econômico, social e 

cultural da região (COELHO, 2008, p. 56). 

Na concretização de seus objetivos, a OEA conta com diversos órgãos e 

mecanismos especializados, bem como com a Corte Interamericana de Direitos 
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Humanos, instituição judiciária autônoma em relação a OEA, criada pelo Pacto de São 

José da Costa Rica ou Convenção Americana de Direitos Humanos (COELHO, 2008, 

p. 57). 

 O corpus iuris interamericano constitui-se tendo como base quatro 

instrumentos, quais sejam: Carta da OEA, Declaração Americana dos Direitos e 

Deveres do Homem, o Pacto de São José da Costa Rica ou Convenção 

Interamericana de Direitos Humanos e o Protocolo adicional à Convenção Americana 

em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (COELHO, 2008, p. 57). 

Dentro do sistema interamericano, a Comissão e a Corte vem atuando 

ativamente no sentido de promover os direitos humanos. Nesse sentido, a Comissão, 

desde a sua criação em 1959, fez visitas a países específicos para avaliar a situação 

de violação de direitos, revisou e processou petições individuais enquanto que a 

Corte, através de opiniões consultivas e seu trabalho contencioso a partir de 1986 

firmou precedentes importantes no tocante a direitos humanos na região 

(CAVALLARO, J.L.; POGREBINSCHI, T., 2002, p. 671). O papel desempenhado pela 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos, por exemplo, durante os tempos das 

ditaduras latino-americanas, especialmente nas décadas de 1970 e 1980, a favor da 

proteção dos direitos fundamentais à vida, integridade e liberdade pessoal, 

confrontado com as violações massivas e sistemáticas desses regimes atrozes, foi de 

suma importância dentro do Sistema Interamericano (AYALA CORAO, 2013, p. 23). 

Na hipótese de um processo litigioso iniciado perante a Comissão ser 

transferido para julgamento pela Corte Interamericana, a Comissão passa a ser parte 

na condição de peticionária perante a Corte contra o Estado que na petição inicial é 

acusado de violação de direitos humanos (CAVALLARO, J.L.; POGREBINSCHI, T., 

2002, p. 673). 

Na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, os Estados 

Americanos reconhecem que suas instituições políticas e jurídicas devem trabalhar 

no sentido de proteção dos direitos humanos, sendo que esses direitos derivam 

simplesmente da condição humana, independente do Estado onde vive o sujeito, bem 

como na progressão e evolução de circunstâncias que promovam esses direitos em 

prol do bem-estar geral e do desenvolvimento democrático (GORCZEVSKI, 2009, p. 

168-169). 

Já no preâmbulo da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, 

são definidos e especificados os direitos humanos fundamentais, que não derivam da 
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condição de cidadão dentro de um Estado, mas sim da sua condição de pessoa 

humana que tem direitos essenciais intrínsecos (PRONER, 2002, p. 97). 

 Sendo assim, a declaração reconhece que os direitos essenciais do homem 

não estão condicionados ao Estado onde os cidadãos vivem, sendo intrínsecos à 

pessoa humana e sua proteção basilar à evolução do direito americano. Embora tenha 

sido criada junto com a Carta da OEA, não é considerada parte dessa, mas sim uma 

interpretação dos direitos humanos nela estabelecidos, passando a integrar os 

princípios gerais do direito na condição de norma de jus cogens. Para que 

efetivamente fosse considerada obrigatória no plano jurídico internacional, a 

Declaração deveria ter sido regulamentada na forma de tratado, e não na condição de 

resolução como quando foi criada (CORREIA, 2008, p. 98-99). Sendo assim,  

  

apesar do extenso rol de direitos, a Declaração Americana foi instituída via 
resolução e necessitava de um tratado internacional capaz de servir como 
base legal para que os direitos ali enunciados se tornassem exigíveis. 
Ocorrência semelhante registrou-se no âmbito das Nações Unidas, que 
requereu a elaboração de dois pactos para, somando-se à Declaração 
Universal de 1948, completar o sistema legislativo de proteção de direitos 
humanos. Sem uma vinculação jurídica, as declarações não passam de 
meras recomendações ao Estado, tendo sua eficácia limitada ao efeito moral. 
(PRONER, 2002, p. 98) 
 

 Ainda assim, mesmo na condição de resolução, os ditames previstos na 

Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem, constitui-se dentro da 

jurisprudência interamericana como direito consuetudinário e oponível erga omnes. 

Para os Estados da OEA que não ratificaram a Convenção Americana, a Declaração 

continuou sendo o documento básico de proteção de direitos humanos das vítimas de 

violações nesses países. Ademais, ela foi utilizada como base jurídica para 

estabelecer posteriormente as funções e os mecanismos de defesa e promoção dos 

direitos humanos acordados pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

(CORREIA, 2008, p. 98). 

Na 5ª Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores da 

Organização dos Estados Americanos, ocorrida no Chile em 1959, foram aprovadas 

importantes resoluções acerca de direitos humanos. Considerando a 

indispensabilidade de um regime jurídico que resguarde o homem da tirania e da 

opressão e os avanços alcançados 11 anos após a Declaração Americana, celebrou-

se um Convenção que permitiu a criação da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos – CIDH, na condição de órgão autônomo da OEA incialmente com a função 
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de promover direitos humanos (GORCZEVSKI, 2009, p. 170-171). 

Já em 1965, após a II Conferência Interamericana Extraordinária realizada no 

Rio de Janeiro, em razão de emendas no Estatuto da CIDH, as funções institucionais 

da CIDH forma fortalecidas e ampliadas, passando a ser instrumento não só de 

promoção de direitos humanos como também de proteção. A partir de então, passou 

a receber e examinar petições e denúncias de violações de direitos humanos previstos 

na Declaração Americana, bem como solicitar informações aos Estados 

supostamente violadores e expedir recomendações aos mesmos (GORCZEVSKI, 

2009, p. 171). 

Diante de questionamentos sobre a competência do órgão, no ano de 1967 a 

Carta da Organização dos Estados Americanos foi emendada pelo Protocolo de 

Buenos Aires. Este estabeleceu que uma Convenção Interamericana sobre Direitos 

Humanos iria dispor sobre a estrutura e competência da Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos, modificando, assim, sua condição jurídica e conferindo-lhe valor 

jurídico, e o fato de ter sido incorporada a própria carta, fortaleceu seu caráter 

normativo (GORCZEVSKI, 2009, p. 171). 

A tal Convenção estabelecida pelo Protocolo de Buenos Aires para dispor sobre 

a estrutura e competência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos ocorreu 

em São José, na Costa Rica em 1969. 

Em 1969, durante a Conferência Interamericana especializada sobre Direitos 

Humanos, as funções da Comissão foram modificadas novamente através do 

conhecido Pacto de San José da Costa Rica ou Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos, instrumento de maior relevância dentro do sistema interamericano, 

entrando em vigor em 18 de julho de 1978, com a assinatura de 25 dos 35 países 

membros da OEA (CORREIA, 2008, p. 100). A partir de então, os sistema 

interamericano de proteção deixa de ter apenas natureza declaratória, passando a ter 

força jurídica capaz de exigir o cumprimento das disposições normativas acordadas 

(PRONER, 2002, p.99). O quadro abaixo resume a evolução e as inovações 

introduzidas em cada uma das reuniões: 

ANO REUNIÃO 
INOVAÇÕES 

INTRODUZIDAS 

1826 Congresso do Panamá 
estudava a criação de uma 
Confederação de Estados 

Latino-americanos 



39 

 

1880 Primeira Conferência Internacional Americana 
criada a União Internacional 
das Repúblicas Americanas 

1948 9ª Conferência Interamericana adotada a Carta da OEA 

1959 
Quinta Reunião de Consultas dos Ministros de 
Relações Exteriores 

estabelecido que o 
Conselho Interamericano de 

Juristas elaboraria um 
projeto de Convenção sobre 

direitos humanos nos 
Estados-membros da OEA 

1965 
Segunda Conferência Interamericana 
Extraordinária 

Estatuto da Comissão é 
alterado, transformando a 
CIDH em um verdadeiro 

órgão de controle 

1967 Protocolo de Buenos Aires 
reformas na Carta a OEA, 
redefiniu funções da CIDH 
como órgão permanente 

1969 Pacto de São José da Costa Rica 

redefiniu competências da 
CIDH e criou a Corte 

Interamericana de Direitos 
Humanos 

 

A Convenção Interamericana de Direitos Humanos representou um divisor de 

águas vez que promoveu mudanças estruturais importantes: criou a Corte 

Interamericana de Direitos Humanos e ampliou as competências da Comissão 

Interamericana, e a partir de então a Comissão e a Corte tornaram-se as principais 

responsáveis pelo funcionamento do sistema interamericano (COELHO, 2008, p. 59-

60). 

A maior contribuição do Pacto de São José da Costa Rica foi criar um 
procedimento amplo e especializado de proteção dos direitos humanos no 
continente americano. Apesar das deficiências ainda presentes, o sistema foi 
aperfeiçoado em vários aspectos, sobretudo no que concerne ao tratamento 
jurídico dos casos contenciosos por meio de uma instituição judicial 
autônoma: a Corte Interamericana de Direitos Humanos. (COELHO, 2008, p. 
62). 
 

 
 Ademais, à Comissão foi conferido status de órgão principal da OEA, com a 

incumbência de não só promover os direitos humanos mas também de órgão 

consultivo à própria OEA em tal matéria (GORCZEVSKI, 2009, p. 171). 

 
Pela Convenção Americana os Estados-partes, obrigatoriamente, 
reconhecem a competência da Comissão para a consideração de queixas 
individuais; já as comunicações estatais somente serão admitidas e 
examinadas se apresentadas por um Estado que haja reconhecido 
expressamente a competência da Comissão. (GORCZEVSKI, 2009, p. 174).  
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Ainda que o Pacto de São José da Costa Rica tenha ampliado o grau de 

proteção dos direitos fundamentais no Sistema Interamericano, especialmente no 

âmbito dos direitos civis e políticos, não dispôs satisfatoriamente sobre os direitos 

econômicos, sociais e culturais. Por esse motivo, foi firmado o Protocolo adicional à 

Convenção Americana em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 

popularmente conhecido como Protocolo de San Salvador, na cidade de El Salvador 

em 1988, com vigência a partir de 1999, e ratificado pelo Brasil em 1996 (COELHO, 

2008, p. 60-61). 

 O Sistema Interamericano funciona em caráter subsidiário ao sistema jurídico 

interno nos Estados-membros da organização. Significa que a obrigação de proteger 

as pessoas contra violações de seus direitos humanos cabe, antes de mais nada, aos 

próprios Estados, já que os habitantes ou cidadãos dos respectivos Estados, não 

estão apenas sob sua jurisdição, mas também sob sua responsabilidade (AYALA 

CORAO, 2013, p. 27). Os Estados têm a prerrogativa de se comprometer em menor 

ou maior grau as obrigações dos tratados firmados (COELHO, 2008, p. 62). 

 Sendo assim, ainda que exista apenas um Sistema Interamericano de 

verificação da responsabilidade dos Estados quanto a violação de direitos humanos, 

um grupo de Estados possui um grau básico, mínimo ou inicial de acordo com a Carta 

da OEA, a Declaração e o Estatuto; um segundo grupo de Estados está em um grau 

intermediário, tendo ratificado a Convenção, mas não a jurisdição obrigatória da Corte 

Interamericana; e um terceiro grupo de países encontra-se no estágio mais avançado 

do sistema, tendo ratificado a Convenção e a jurisdição da Corte. Embora todos os 

países latino-americanos tenham ratificado a Convenção, os Estados Unidos da 

América, o Canadá e a maioria dos países do Caribe ainda não o fizeram (AYALA 

CORAO, 2013, p. 22). 

 Mais especificamente ao procedimento assentado no trabalho da Comissão e 

da Corte Interamericana de Direitos Humanos cabe compreender suas atribuições 

específicas dentro do Sistema Interamericano a fim de entender o funcionamento 

desse sistema.  

Quanto ao papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, ao 

contrário da Corte, é órgão da OEA criado para promover e proteger direitos humanos, 

além de desempenhar função consultiva e participar da fase inicial de averiguação da 

responsabilidade do Estado. Quando o Estado não cumpre com as recomendações 

da Comissão, o caso é remitido à jurisdição da Corte (COELHO, 2008, p. 67).  
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Outrossim, a Comissão, dotada de autonomia frente os Estados-membros da 

OEA, ciente de casos de violação de direitos, pode, de oficio, motivar o trâmite das 

investigações a respeito (PRONER, 2002, p. 102). 

De acordo com o artigo 23 do Regulamento da CIDH qualquer pessoa, 

individualmente ou em grupo pode oferecer denúncias ou queixas, ou mesmo 

qualquer entidade não governamental (GORCZEVSKI, 2009, p. 174).  A denúncia ou 

queixa deve ser protocolada em inglês, francês, espanhol ou português na Secretaria 

Executiva da Comissão e inicialmente passará por triagem quanto ao preenchimento 

dos requisitos de admissibilidade estabelecidos para que o caso seja admitido e 

analisado pela CIDH:  

 

(a) que a parte tenha esgotado todos os recursos da jurisdição interna do 
Estado contra o qual está sendo feita a queixa; (b) que seja apresentada no 
máximo em seis meses da data em que a parte tenha sido notificada da 
decisão definitiva do tribunal nacional; (c) que a matéria em questão não 
esteja na dependência de outro processo de jurisdição nacional; (d) sendo a 
parte interessada pessoa(s) física(s), a petição ou comunicação deve conter 
sua qualificação completa, (nome, nacionalidade, profissão, domicílio) e a 
assinatura da(s) pessoa(s) ou do representante legal. Também ocorre a 
inadmissibilidade quando os fatos expostos não caracterizam violação aos 
direitos previstos na Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou 
quando manifestamente infundados ou improcedentes. (GORCZEVSKI, 
2009, p. 175). 

   

Dessa forma, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos no exercício de 

suas funções pode solicitar informações aos Estados-membros, assim como fazer 

recomendações contra Estado americano violador de responsabilidade internacional 

a fim de que repare os danos eventualmente causados e tome as medidas internas 

cabíveis para que novos violações semelhantes não ocorram, requerendo que tomem 

medidas, ainda que cautelares, receber e analisar denúncias sobre violações de 

direitos humanos previstos na Convenção, e quando necessário, encaminhar o caso 

à Corte Interamericana de Direitos Humanos para julgamento (PRONER, 2002, p.102-

103). 

 A fim de existir um órgão ou tribunal jurídico competente para proteger e aplicar 

a disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em São José da 

Costa Rica, também aprovou-se a criação da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, com competência consultiva e contenciosa (GORCZEVSKI, 2009, p. 177). 

É encarregada da aplicação, interpretação e garantia dos direitos humanos na 

América, cuja jurisdição se subordinam os Estados-parte signatários que reconheçam 
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sua competência2. Dessa forma, a partir do momento em que um Estado adere à 

Convenção, também reconhece a competência da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, e obriga-se a adotar internamente as medidas necessárias para cumprir os 

compromissos assumidos, bem como a cumprir as decisões do órgão jurisdicional 

interamericano (CORREIA, 2008, p. 102). 

 Composta por sete juízes nacionais3 com alta autoridade e competência 

reconhecida em matéria de direitos humanos, eleitos em votação secreta por maioria 

absoluta e oriundos dos Estados-membros, a Corte Interamericana de Direitos 

Humanos julga se o Estado de fato é responsável por violar a Convenção Americana 

e, sendo ele responsável, determina que este faça cessar a violação, reparando as 

suas consequências e tomando medidas para que a violação não se perpetue, isto é, 

não se repita, e indenizando a vítima (GORCZEVSKI, 2009, p. 177-178). 

A Corte decide se houve ou não violação e nessa condição não se constitui um 

tribunal penal, nem mesmo substitui a ações penais relativas as violações a direitos 

cometidas nos Estados (GORCZEVSKI, 2009, p. 179).  

Outrossim, exerce o papel de intérprete autêntica das disposições não só da 

Convenção Americana, mas de todo o “corpus iuris interamericano”, determinando a 

reparação do dano e a adoção das políticas necessárias para prevenir novas 

violações. Essa atuação é de suma importância para superar omissões e 

insuficiências de Estados com democracias recentes como o Brasil, que ainda 

convivem com a precariedade nos serviços de proteção aos direitos humanos. Diante 

da omissão estatal na prestação da devida fiscalização, o sistema internacional 

subsidiariamente busca suprir as falhas estruturais das instituições nacionais.  

 Nessa perspectiva, a Corte Interamericana  
 

vem se estabelecendo não como última instância para solução de litígios 
individuais, mas sim como uma importante ferramenta na concretização dos 
direitos mais basilares de nossa sociedade, especialmente quando os 
atingidos representam uma minoria com pouca ou nenhuma 

representatividade. (LEAL; AZEVEDO, 2016, p. 459). 

 

 A Corte Interamericana de Direitos Humanos foi instituída com a Convenção 

                                                           
2 Os Estados que ratificaram a Convenção Americana são: Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Dominica, Equador, El Salvador, Granada, Guatemala, Haiti, Honduras, 
Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname e Uruguai. 
3 Elizabeth Odio Benito, da Costa Rica, na condição de Presidente, Patricio Pazmiño Freire, do Ecuador, 
como vice presidente, e demais juízes Eduardo Vio Grossi, do Chile, Humberto Antonio Sierra Porto, 
da Colômbia, Eduardo Ferrer Mac-Gregor Poisot, do México, Eugenio Raúl Zaffaroni da Argentina e 
Ricardo Pérez Manrique, do Uruguay. 
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Americana de 1969, que também ampliou as competências da Comissão. Tem sua 

sede em São José, na Costa Rica e começou suas atividades jurisdicionais em 1978, 

quando entrou em vigor. É instituição judiciária autônoma e como tal não é 

enquadrada como órgão da OEA. Suas atividades são executadas com 

independência em relação à OEA, considerando as normas do Direito Interamericano 

e Internacional, seu Estatuto e regulamento próprios, e sua atuação restringe-se aos 

países membros da Convenção que reconheceram a sua competência (COELHO, 

2008, p. 67). 

 Convém mencionar que,   

 

entre os 35 membros da OEA, 24 países são partes da Convenção: 
Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, 
Equador, El Salvador, Granada, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, 
México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, 
Suriname, Uruguai e Venezuela. (COELHO, 2008, p. 75). 
 
 

 Além disso, a Corte tem função consultiva, no que diz respeito a interpretação 

de conteúdo da Convenção ou de quaisquer tratados internacionais em voga aos 

Estados-membros da OEA, relativos a proteção de direitos humanos, e contenciosa 

para julgar casos de violação de direitos humanos causados por Estados-partes que 

reconheceram expressamente a obrigatoriedade de jurisdição da Corte. Os pareceres 

e decisões da Corte vinculam todos os Estados americanos, e sendo assim devem 

ser respeitados, sob pena de responsabilização internacional (COELHO, 2008, p. 69-

70).  

Frente a grande quantidade de documentos normativos que dispõe sobre 

direitos humanos, e na vigência simultânea de sistemas normativos nacionais e 

internacionais, convencionou-se a aplicação dentro do Sistema Interamericano do 

princípio da prevalência dos direitos mais vantajosos para a pessoa humana (pro 

homine). Sendo assim, aplica-se a norma que melhor protege o ser humano, a mais 

protetiva (COMPARATO, 2003, p. 363).  

Quanto à fiscalização e julgamento, a Convenção seguiu o modelo europeu e 

prevê uma Comissão com competência para investigar violações à suas normas, 

assim como um tribunal, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, com jurisdição 

para julgar os litígios decorrentes de violação aos direitos humanos, obrigatória 

apenas aos Estados-parte da OEA que tenham ratificado a Convenção e a jurisdição 

da Corte (COMPARATO, 2003, p. 367). 
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Agora, quanto a fluxo de apresentação de denúncias junto à Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos, o Sistema Interamericano afastou-se de rito 

previsto pelo modelo europeu vez que admitiu a legitimidade de denúncias 

apresentadas por qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não 

governamental, sem que o Estado-parte por ora apresentado como possível violador 

tenha previamente reconhecido a competência investigativa da Comissão. Tal 

reconhecimento prévio apenas é exigido no caso de petições apresentadas por 

Estado-parte que alegue que outro Estado-parte tenha violado direito humano 

protegido pela Convenção (COMPARATO, 2003, p. 367-368). 

A partir do momento em que os Estados compreendem e assumem o dever de 

corrigir as deficiências de seus poderes públicos, é possível ter então uma ordem 

sistêmica na qual os sistemas nacionais são de fato responsáveis, como regra geral, 

por garantir efetivamente a proteção dos direitos humanos e o Sistema Interamericano 

atuaria, como visto, de maneira complementar, cabendo aos sistemas nacionais 

aplicar as decisões dos órgãos do Sistema Interamericano, mediante a adoção das 

medidas necessárias (por exemplo, legislativas, administrativas ou judiciais), com 

base nos procedimentos constitucionalmente estabelecidos (AYALA CORAO, 2013, 

p. 27). 

 Tal complementaridade de mecanismos de proteção internacional pode ser 

relacionada com o princípio de admissibilidade de petições individuais perante a 

Comissão Interamericana. Isso porque, não pode ser declarada a admissibilidade das 

petições apresentadas, a menos que os recursos internos tenham sido interpostos e 

esgotados, de acordo com os princípios de direito internacional geralmente 

reconhecidos. Entretanto, são admitidas exceções ao esgotamento dos recursos 

internos quando não houver na legislação interna do Estado a previsão do devido 

processo legal para a proteção do direito supostamente violado, quando a suposta 

parte lesada não teve acesso aos recursos internos, ou foi impedido de esgotá-los ou 

quando houver demora injustificada na decisão sobre o caso (AYALA CORAO, 2013, 

p. 30). 

Trata-se de uma técnica processual destinada a enfatizar a principal obrigação do 

Estado de garantir a reparação efetiva das violações de direitos humanos ocorridas 

em sua jurisdição e permitir a implementação do Sistema Interamericano de Direitos 

Humanos, complementar ao nacional, quando esses recursos internos tenham sido 

esgotados sem sucesso ou, na falta disso, quando não existam ou não sejam 
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acessíveis, ou quando, tendo sido exercidos, tenham sofrido uma demora injustificada 

em sua decisão, isto é, além de um período de tempo razoável, a ser apreciado de 

acordo com as circunstâncias de cada caso (AYALA CORAO, 2013, p. 31). 

Sendo assim, em um primeiro plano, são os tribunais nacionais de cada um dos 

Estados Partes do Sistema Interamericano que devem assegurar e garantir a fruição 

e o exercício efetivo dos direitos fundamentais, devendo interpretar e aplicar a 

legislação convencional de direitos humanos. A Comissão e a Corte Interamericana 

de Direitos Humanos somente tratarão do assunto uma vez esgotados os canais 

jurisdicionais nacionais ordinários, em virtude do princípio da subsidiariedade e da sua 

atividade como substituto do ação dos operadores legais nacionais (ALCALÁ, 2011, 

p. 30). 

 Para o Sistema Interamericano como um todo, é relevante que a violação de 

direitos e normas convencionais possa ser resolvida em âmbito nacional pelas 

jurisdições internas, levando em consideração os padrões mínimos fixados na esfera 

interamericana e o controle de convencionalidade (ALCALÁ, 2011, p. 30). 

 Nesse contexto, os tribunais nacionais devem, além de executar, no direito 

interno, as decisões reparatórias ordenadas pelos órgãos do Sistema Interamericano 

(por exemplo, investigar e punir os responsáveis e indenizar as vítimas ou seus 

familiares), também devem levar em conta a jurisprudência estabelecida por aqueles 

órgãos, sobretudo da Corte IDH, a fim de incorporá-la em sua jurisprudência interna, 

adaptando as suas normas para, assim, evitar que futuros casos tenham que ser 

levados a foros internacionais (AYALA CORAO, 2013, p. 27).  

Dessa forma, considerando que a Corte Interamericana de Direitos Humanos 

constitui-se hoje como autêntica intérprete final da Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos, bem como a forte relação entre os direitos humanos e a 

Constituição, onde os direitos fundamentais aparecem claramente conformados em 

seus atributos e garantias, tanto através da fonte constitucional como pelas fontes do 

direito internacional, resta clara a importância de abertura constitucional e o “diálogo 

inevitável” para o constitucionalismo transformador no países da América Latina como 

meio capaz de fortalecer o regime democrático e a proteção de direitos nos países da 

região. 

 

2.3 A Corte Interamericana de Direitos Humanos como autêntica intérprete final 

da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e a importância de 
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abertura constitucional e o “diálogo inevitável” para o constitucionalismo 

transformador 

 

O Sistema Interamericano de Direitos Humanos tem como pilar a ideia do 

constitucionalismo transformador na região, importante para os avanços alcançados 

em matéria de direitos humanos na América Latina (BOGDANDY, 2019, p. 231). O 

constitucionalismo transformador consiste em “um projeto que tem por objetivo o 

cumprimento das promessas centrais das constituições, especialmente em relação à 

garantia de direitos humanos, à implementação da democracia e do estado de direito 

(CAMPOS MELLO, 2019, p. 254)”. A transformação se dá justamente através da 

materialização das normas constitucionais dotadas de força normativa. 

Tal fato fica mais evidente nas últimas décadas do século XX e nos primeiros 

anos do século XXI, a partir das reformas e dos novos textos constitucionais (ALCALÁ, 

2011, p. 21). Assim, é possível constatar que jurisprudência da Corte nas jurisdições 

nacionais ordinárias constitui uma forma de comunicação transjudicial com algumas 

características de verticalidade. 

O diálogo jurisdicional constitui-se como um procedimento através do qual 

diversos tribunais trocam argumentos, interpretações e soluções frente a diversos 

problemas que devem ser resolvidos judicialmente, e esse diálogo implica liberdade, 

abertura, equilíbrio, persuasão e ausência de visão hegemônica (ALCALÁ, 2011, p. 

23). 

Esse diálogo ou comunicação transjudicial de carácter mais vertical é facilitado 

no cenário latino-americano se comparado, por exemplo, ao contexto europeu, em 

razão da maior homogeneidade cultural, ainda que nem sempre ideológica, 

conformando um verdadeiro ius commune no âmbito regional americano, com a auto 

exclusão de Estados Unidos e Canadá (ALCALÁ, 2011, p. 25). 

Nota-se que a ineficácia dos próprios sistemas judiciais nacionais para fazer 

justiça é uma causa importante dos casos apresentados ao Sistema Interamericano 

de Direitos Humanos (AYALA CORAO, 2013, p. 38). 

A convicção de que os responsáveis pelas violações dos direitos humanos não 

são punidos, configura um quadro sério de impunidade, que conspira contra a justiça, 

a verdade, o Estado de Direito e, em última instância, contra a democracia. Entre as 

causas que geram essa impunidade nos países da América Latina, especialmente, 

destacam-se a expansão indevida da justiça militar para processar crimes contra 
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direitos humanos, a fragilidade institucional dos mecanismos de investigação e ação 

penal, os mecanismos processuais inadequados, e a concessão de benefícios que 

permitem consagrar a impunidade, desrespeitando a justiça, como as leis da anistia 

(AYALA CORAO, 2013, p. 32). 

Quanto a expansão indevida da justiça militar para processar crimes contra 

direitos humanos, a justiça militar, em geral, não faz parte do judiciário e, portanto, 

não goza das garantias de independência e autonomia, mas está formalmente sujeita 

à interferência do Poder Executivo e da hierarquia militar. A Comissão IDH 

desenvolveu uma importante jurisprudência sobre o assunto, que limita o alcance da 

justiça militar ao pessoal militar ativo por crimes de função militar, ou seja, crimes de 

serviço, a fim de proteger a disciplina militar como um bem legal militar (AYALA 

CORAO, 2013, p. 32). 

Em virtude desta jurisprudência, os crimes contra os direitos humanos 

cometidos por militares e funcionários civis (polícias) em geral estão excluídos da 

jurisdição da justiça militar. É claro que quando um militar em atividade, mesmo que 

esteja em atividades ou funções militares, comete um crime como genocídio, tortura 

ou estupro, ele deve ser automaticamente excluído da justiça militar. Outro problema 

é a ampliação da justiça militar para o julgamento de civis. Essas deformações da 

justiça militar geram violações de direitos humanos que, por não serem reparadas na 

ordem interna, tendem a gerar situações de impunidade, que fazem com que as 

vítimas ou seus familiares recorram ao Sistema Interamericano em busca de proteção 

efetiva (AYALA CORAO, 2013, p. 33). 

 Uma segunda causa de impunidade é a fragilidade institucional dos 

mecanismos de investigação e ação penal, que costumam comprometer sua atuação 

independente e eficiente no combate aos responsáveis por crimes contra os direitos 

humanos. Como consequência desta situação institucional, geralmente é gerado um 

quadro de impunidade (AYALA CORAO, 2013, p. 33-34). 

Os mecanismos processuais inadequados e a fragilidade institucional que 

dificulta o devido processo legal pode ser apontado como terceira causa para a 

impunidade. Em muitos dos países do hemisfério ainda predominam os antigos 

regimes processuais com códigos desatualizados que consagram o chamado sistema 

inquisitorial em matéria penal, que se caracteriza pela investigação sumária ou secreta 

do juiz (como promotor e juiz simultaneamente), a prisão preventiva do acusado 

durante o processo como regra geral, a impossibilidade ou dificuldade da vítima ou de 



48 

 

seus familiares em se tornar parte civil acusadora no processo, a ausência ou 

insuficiência de assistência jurídica ou acesso a defensores públicos efetivos, entre 

outros (AYALA CORAO, 2013, p. 34). 

Uma quarta causa de impunidade é a concessão de benefícios que permitem 

consagrar a impunidade, desrespeitando a justiça como as leis da anistia. A 

jurisprudência da Corte IDH já referiu que as leis de anistia são contrárias ao Pacto 

de São José, em virtude de impedirem a ação efetiva dos mecanismos judiciais de 

proteção contra violações de direitos humanos imputáveis a agentes do Estado, isto 

é, a investigação, a identificação dos responsáveis e sua sanção legal. 

Ademais, as leis de anistia também têm por efeito impedir que os familiares das 

vítimas, ou as próprias vítimas sobreviventes, encontrem e declarem a verdade sobre 

os fatos ocorridos (AYALA CORAO, 2013, p. 37). 

 A interpretação evolutiva da Convenção Americana de Direitos Humanos 

(CADH), fundamento jurídico de uma jurisprudência em direitos humanos, 

constituindo-se como o documento mais importante no estudo do direito constitucional 

a partir do direito internacional, instrumento base, inclusive, do que se denomina Ius 

Constitucionale Commune na América Latina, promove esse constitucionalismo 

transformador (BOGDANDY, 2019, p. 232). 

 A construção de um direito comum, tendo por essência o corpus iuris 

interamericano, é possível graças à harmonização dos ordenamentos jurídicos dos 

Estados-partes da Convenção Americana de Direitos Humanos e do uso do controle 

de convencionalidade. 

Assim, os mesmos direitos possuem dois níveis de proteção: a constitucional e 

a convencional, a nacional e a internacional, o que requer que os juízes nacionais e 

interamericanos se movam na mesma direção, em uma perspectiva de cooperação 

coordenada e construtiva. Trata-se de uma constitucionalização do direito 

internacional e ao mesmo tempo uma internacionalização do direito constitucional. As 

jurisdições domésticas se constituem ao incorporar o direito convencional como direito 

interno, sendo que os juízes devem aplicar e interpretar a Convenção Americana 

sempre considerando que a interpretação autentica e final cabe a Corte 

Interamericana. Dessa forma, devem aplicar e interpretar os direitos fundamentais a 

partir do standard mínimo assegurado pelo direito convencional e da interpretação a 

respeito formulada pela Corte Interamericana. A cooperação construtiva entre as 

jurisdições nacionais e a Corte IDH é necessária para o correto funcionamento tanto 
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dos sistemas jurídicos nacionais como do Sistema Interamericano de proteção 

(ALCALÁ, 2011, p. 25). Ademais, a recepção de certos tratados de direitos humanos 

significou a inserção dos Estados em um sistema aberto de proteção dos direitos 

humanos, em constante evolução (ALCALÁ, 2011, p. 28). 

 O controle de convencionalidade constitui-se, de modo geral, como uma 

revisão das normas internas ou interpretação conforme, tendo como parâmetro os 

Tratados Internacionais de Direitos Humanos. Tal instrumento passou a ser utilizado 

principalmente após a Segunda Guerra Mundial com a nova guinada dos direitos 

humanos, que refletiu no direito internacional, causando a quebra de fronteiras e 

barreiras na busca pela norma mais protetiva ao indivíduo nas relações inter 

jurisdicionais (HARDMAN, 2018, p. 218-219).  

O controle do convencionalidade tem sua origem no voto do juiz Sergio García 

Ramírez no Caso Myrna Mack Chang v. Guatemala. No parágrafo 27 de seu voto, 

García Ramírez destaca que 

 
27. Para los efectos de la Convención Americana y del ejercicio de la 
jurisdicción contenciosa de la Corte Interamericana, el Estado viene a cuentas 
en forma integral, como un todo. En este orden, la responsabilidad es global, 
atañe al Estado en su conjunto y no puede quedar sujeta a la división de 
atribuciones que señale el Derecho interno. No es posible seccionar 
internacionalmente al Estado, obligar ante la Corte sólo a uno o algunos  de  
sus  órganos,  entregar  a  éstos  la  representación  del Estado en el juicio --
sin  que esa representación repercuta sobre el Estado en su conjunto-- y 
sustraer a otros de este régimen convencional de responsabilidad, dejando 
sus actuaciones fuera del “control de convencionalidad”  que trae consigo la 
jurisdicción de la Corte internacional. (CORTE INTERAMERICANA DE 
DIREITOS HUMANOS, 2003, p.8) 

 

No ano seguinte, o mesmo juiz Sergio García Ramírez voltou a tratar do tema 

em seu voto no Caso Tibi vs. Ecuador, parágrafo terceiro, que dispõe: 

 
3. En cierto sentido, la tarea de la Corte se asemeja a la que realizan los 

tribunales constitucionales. Estos examinan los actos impugnados  --

disposiciones de alcance general--  a la luz de las normas, los principios y los 

valores de las leyes fundamentales. La Corte Interamericana, por su parte, 

analiza los actos que llegan a su conocimiento en relación con normas, 

principios y valores de los tratados en los que funda su competencia 

contenciosa. Dicho de otra manera, si los tribunales constitucionales 

controlan la “constitucionalidad”, el tribunal internacional de derechos 

humanos resuelve acerca de la “convencionalidad” de esos actos. A través 

del control de constitucionalidad, los órganos internos procuran conformar la 

actividad del poder público  --y, eventualmente, de otros agentes sociales--  

al orden que entraña el Estado de Derecho en una sociedad democrática. El 

tribunal interamericano, por su parte, pretende conformar esa actividad al 

orden internacional acogido en la convención fundadora de la jurisdicción 
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interamericana y aceptado por los Estados partes en ejercicio de su 

soberanía. (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2004, p. 

2). 

Na sentença do Caso Almonacid Arellano y otros Vs. Chile, emitida em 26 de 

setembro de 2006, foi acolhido o ponto de vista já defendido pelo juiz Sérgio García 

Ramirez: 

La Corte es consciente que los jueces y tribunales internos están sujetos al 
imperio de la ley y, por ello, están obligados a aplicar las disposiciones 
vigentes en el ordenamiento jurídico. Pero cuando un Estado ha ratificado un 
tratado internacional como la Convención Americana, sus jueces, como parte 
del aparato del Estado, también están sometidos a ella, lo que les obliga a 
velar porque los efectos de las disposiciones de la Convención no se vean 
mermadas por la aplicación de leyes contrarias a su objeto y fin, y que desde 
un inicio carecen de efectos jurídicos. En otras palabras, el Poder Judicial 
debe ejercer una especie de “control de convencionalidad” entre las normas 
jurídicas internas que aplican en los casos concretos y la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos. En esta tarea, el Poder Judicial debe 
tener en cuenta no solamente el tratado, sino también la interpretación que 
del mismo ha hecho la Corte Interamericana, intérprete última de la 
Convención Americana. (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS, 2006, p. 53). 

 

Dessa forma, a noção de controle de convencionalidade propriamente dita foi 

desenvolvida pela própria Corte IDH, que estabeleceu, no Caso Almonacid Arellano 

vs. Chile, que “todos os juízes nacionais são, também, juízes interamericanos 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2006, p. 53)”, prevendo, 

assim, uma lógica de controle difuso de convencionalidade e uma concepção que 

compreende essa atuação, a um só tempo, como um “dever” e como uma 

“prerrogativa”.  

A partir da sentença da Corte IDH no caso citado, o Tribunal determinou a 

obrigação dos juízes ordinários e constitucionais nacionais de realizar o controle de 

convencionalidade do direito interno, o que deve estar em conformidade com o direito 

convencional, com as interpretações desses conteúdos, das resoluções e da 

jurisprudência da Corte Interamericana, de oficio (ALCALÁ, 2011, p. 20). 

A interpretação do direito interno segundo o disposto na Convenção constitui 

uma obrigação que toda a jurisdição nacional deve cumprir de boa-fé, constituindo 

uma consequência natural por ter ratificado a Convenção. Ademais, o caráter 

vinculante das sentenças da Corte IDH, que estrutura a comunicação transjudicial de 

caráter vertical, segundo a qual nenhuma jurisdição nacional pode desvincular-se, 

podendo ser internacionalmente responsável ante a negligencia e culpabilidade por 

violação de direitos (ALCALÁ, 2011, p. 21). 
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Nessa perspectiva, o controle de convencionalidade gera dois movimentos no 

campo jurídico regional americano. O primeiro diz respeito a um movimento 

centralizador dos direitos humanos, considerando o papel desempenhado pela Corte 

Interamericana por meio de suas sentenças, vinculantes para os Estados partes, o 

valor jurisdicional de seus julgamentos, através dos quais determina o significado e 

alcance das disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e outros 

instrumentos regionais complementares (ALCALÁ, 2011, p. 33). 

O segundo, por outro lado, trata-se de um movimento descentralizador, já que 

a Corte Interamericana estabelece que os juízes nacionais também devem fazer o 

controle de convencionalidade, interpretando e aplicando o direito em conformidade 

com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, com aplicação preferencial do 

direito de fonte interna, desde que respeitada a Convenção (ALCALÁ, 2011, p. 33-34). 

Esse processo de retroalimentação e atualização leva a uma homogeneização dos 

direitos fundamentais nos sistemas constitucionais da região em virtude da comuna 

ius Interamericana, por meio do estabelecimento de um padrão mínimo garantido em 

toda a região. Isso não significa uniformidade, uma vez que as ordens constitucionais 

podem assegurar um nível de atributos e garantias de direitos superior ao 

estabelecido o sistema interamericano, um sistema de direitos mínimos que devem 

ser garantidos e podem vir a ser ampliados em um contexto de Estado constitucional 

democrático (ALCALÁ, 2011, p. 34). 

Trata-se de um espaço de convergência constitucional que visa compatibilizar 

as jurisdições internas às premissas supranacionais. A supranacionalidade torna os 

estudos constitucionais mais abrangentes, já que ultrapassam a concepção de que a 

Constituição é o instrumento central na relação do Estado com os cidadãos, e a tutela 

do homem passa a ser objeto de um direito internacional transfronteiriço (HARDMAN, 

2018, p. 217-218).  

  Nessa perspectiva, o controle de convencionalidade estreitou as fronteiras 

entre o direito constitucional e o direito internacional de tal maneira que hoje não é 

possível estabelecer-se uma linha clara de distinção entre ambos. O processo 

constante de retroalimentação e interdependência entre os dois níveis inaugurou uma 

era da interdependência, uma era marcada pelo realinhamento interdisciplinar, pelo 

pluralismo normativo e pelo diálogo entre ordenamentos: 

 
El control de convencionalidad que debe ser desarrollado por los jueces 
nacionales implica internalizar en su actividad jurisdiccional que son jueces 
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interamericanos en el plano nacional, debiendo siempre garantizar los atri-
butos de los derechos contenidos en la CADH, impidiendo que éstos sean 
afectados por normas jurídicas de derecho interno o conductas y actos de 
agentes del Estado que desconozcan los estándares mínimos determinados 
convencionalmente. (ALCALÁ, 2012, p.60). 
 

 Ainda que as Constituições enumerem direitos em seus textos, a incorporação 

de normas relativas a direitos humanos consagradas em tratados internacionais e em 

interpretações atribuídas a essas normas, em especial as alcançadas pela Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, traz à tona a fusão num único sistema de direitos 

com fonte interna e internacional. Trata-se de um processo decorrente de uma 

constante expansão, reflexo da abertura ao diálogo entre múltiplos níveis de proteção 

(BORGES; PIOVESAN, 2019, p. 10).  

No âmbito da teoria constitucional, o sistema jurídico composto por níveis 

múltiplos é tratado, especialmente, pelas teorias da interconstitucionalidade e do 

transconstitucionalismo. A teoria da interconstitucionalidade sugere uma rede 

integrada de Constituições na busca pela melhor norma protetiva de direitos humanos 

através do compartilhamento de experiências supranacionais (HARDMAN, 2018, p. 

222). Isto é, o processo de construção se dá “a partir de uma "teoria da 

interconstitucionalidade", ou seja, a partir da existência de uma rede de Constituições 

nacionais a conviverem no mesmo espaço político (SILVEIRA, 2008, p. 72)”. 

 Nesse sentido, 

toda a discussão interconstitucional envolve não só o tipo de relacionamento 
existente dentre a celeuma de constituições e disposições nacionais que 
devem respeito a uma sistemática comum de defesa e proteção de direitos 
humanos, mas também interação das Cortes Constitucionais. Os tribunais 
tomam nova substancialização conforme esta teoria, pois deixam de ser 
meras Cortes Nacionais e passam a ser aplicadores de disposições comuns 
ao bloco de nações e mesmo dispositivos constitucionais pertencentes a 
nações integrantes do mesmo conjunto constitucional. (HARDMAN, 2018, p. 
214). 
 

 Sob a perspectiva da teoria do transconstitucionalismo e considerando que o 

“Estado deixou de ser um lócus privilegiado de solução de problemas constitucionais 

(NEVES, 2011, p. 283)”, 

o transconstitucionalismo tende ao envolvimento de mais de duas ordens 
jurídicas, sejam elas da mesma espécie ou de tipos diversos. Essas situações 
complexas apontam para um sistema jurídico mundial de níveis múltiplos, no 
qual ocorre um transconstitucionalismo pluridimensional, que resulta da 
relevância simultânea de um mesmo problema jurídico-constitucional para 
uma diversidade de ordens jurídicas. (NEVES, 2011, p. 268). 
 

 Sendo assim, a solução de problemas jurídicos perpassa diversos tipos de 

ordens jurídicas, envolvendo tribunais estatais, internacionais, supranacionais e 
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transnacionais (arbitrais), assim como instituições jurídicas locais nativas (NEVES, 

2011, p. 255). 

Dessa forma, tem-se por constitucionalismo transformador a interpretação e 

aplicação das normas constitucionais visando a uma mudança social profunda, 

desafiando a violência generalizada, a exclusão social e a desigualdade nos países 

da América Latina, que convivem com a debilidade das principais instituições 

nacionais, afetadas especialmente pelo hiperpresidencialismo, pela falta de 

independência judicial e pela corrupção (BOGDANDY, 2019, p. 232). 

 As mudanças necessárias para a garantia dos direitos humanos requerem a 

atuação e esforço de múltiplos atores da sociedade e não apenas dos tribunais. Nessa 

linha, a Corte Interamericana de Direitos Humanos tem tratado do controle de 

convencionalidade, isto é, a interpretação avançada dos direitos humanos, 

considerando a doutrina e a jurisprudência dos tratados internacionais dos quais os 

países tenham aderido, como responsabilidade não somente do Poder Judiciário, mas 

sim a cargo de todas as instituições responsáveis pela promoção e proteção dos 

direitos humanos (BOGDANDY, 2019, p. 232). 

 Em pelo menos dois casos brasileiros julgados pela Corte IDH, “Herzog e 

outros vs. Brasil” e “Gomes Lund e outros (“Guerrilha Do Araguaia”) vs. Brasil, o 

Tribunal fixa este posicionamento em sentença: 

 

A Corte julga oportuno recordar que a obrigação de cumprir as obrigações 
internacionais voluntariamente contraídas corresponde a um princípio básico 
do direito sobre a responsabilidade internacional dos Estados, respaldado 
pela jurisprudência internacional e nacional, segundo a qual aqueles devem 
acatar suas obrigações convencionais internacionais de boa-fé (pacta sunt 
servanda). Como já salientou esta Corte, e conforme dispõe o artigo 27 da 
Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, de 1969, os Estados não 
podem, por razões de ordem interna, descumprir obrigações internacionais. 
As obrigações convencionais dos Estados Partes vinculam todos os seus 
poderes e órgãos, os quais devem garantir o cumprimento das disposições 
convencionais e seus efeitos próprios (effet utile) no plano de seu direito 
interno. (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018f, p. 
82). 

 
 Entretanto, não costuma ser regra na prática das jurisdições latino-americanas 

que os tribunais exerçam a proteção expressa dos direitos humanos consagrados em 

instrumentos internacionais. As razões são de várias naturezas, desde o mero 

desconhecimento dos instrumentos internacionais por parte dos diferentes 

operadores judiciais (advogados, procuradores e juízes), até à falta de formação 

adequada sobre a utilização e gestão dos referidos instrumentos e jurisprudência 
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internacional (AYALA CORAO, 2013, p. 44). 

A evolução das constituições da maioria dos países da América Latina ocorreu 

a partir dos anos oitenta do século passado, tendo em vista que até os anos sessenta 

e setenta predominavam governos autoritários e repressivos na região4. Com a 

transição para a democracia, partindo-se da máxima “ditadura nunca mais”, os países 

não só incluíram em suas Constituições extensos catálogos de direitos, como também 

abriram a ordem jurídica interna ao aderirem a tratados internacionais de direitos 

humanos para fortalecer ainda mais sua garantia (BOGDANDY, 2019, p. 234). 

Ainda que o fenômeno do constitucionalismo transformador não se limite à 

região latino-americana, sim, porque há outros países, como a África do Sul, onde 

esse processo se dá com características semelhantes, nos países da América Latina 

o fenômeno destaca-se em dois aspectos: 

 
Primeiro, seu constitucionalismo transformador não é apenas apoiado pela 
constituição nacional, mas também por um regime internacional com duas 
instituições operativas: a Comissão e a Corte Interamericanas. Segundo, 
esse sistema de dois níveis é complementado por um diálogo horizontal entre 
instituições nacionais que compartilham essa visão, fundamentalmente: os 
juízes nacionais encarregados da justiça constitucional, mas também os 
membros do Ministério Público (fiscales) e os Defensores do Povo 
(defensores del pueblo), as ONGs e, entre outros, o Instituto Iberoamericano 
de Direito Constitucional. Por meio desse discurso regional, as instituições 
nacionais de vários países envolvidas com o desenvolvimento de um 
constitucionalismo transformador apoiam-se mutuamente e, portanto, 
fortalecem esse fenômeno. O plano internacional é essencial para essa 
ancoragem horizontal, porque as decisões da Corte Interamericana 
produzem grande parte do conteúdo que impulsiona o discurso regional. Os 
juízes nacionais podem estabelecer laços mais profundos quando discutem 
sobre um sistema regional comum, sobre casos que dizem respeito a todos. 
Esse processo dinâmico tem lugar em um entrelaçamento contínuo e, assim, 
sustenta a legitimidade da Corte Interamericana, cujo fundamento é formado 
por uma densa rede de raízes finas que crescem profundamente no tecido 
social de cada Estado da região (BOGDANDY, 2019, p. 234-235). 

 
 Sendo assim, a Corte IDH através de sua jurisprudência, estabelece elementos 

significativos para o raciocínio jurisprudencial e para a prática judicial constitucional. 

Isso contribui para o desenvolvimento do constitucionalismo transformador já que 

através do controle de convencionalidade e do diálogo entre instituições encarregadas 

pela justiça constitucional, as decisões da Corte não só afetam as partes do litígio 

como também norteiam as decisões posteriores relativas à matéria de todos os juízes 

nacionais, que se tornam juízes interamericanos, ampliando o alcance da Convenção 

                                                           
4 Países que foram afetados por esses regimes ditatoriais e que fizeram a transição para a democracia, 
enquadrando-se no constitucionalismo transformador: Brasil, Venezuela, Colômbia, Guatemala, Peru 
e Uruguai. 
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Americana e formando um direito comum, o que se denomina Ius Constitucionale 

Commune da América Latina (BOGDANDY, 2019, p. 235).  

 A articulação dialógica entre o direito constitucional e o direito internacional dos 

direitos humanos, caracterizada por uma rede de múltiplos níveis de proteção aos 

direitos humanos, no qual encontra-se o Sistema Regional Interamericano, modificou 

o universo jurídico no campo dos direitos humanos (BORGES; PIOVESAN, 2019, p.5). 

A tutela universal dos direitos humanos é associada à figura da pessoa humana e a 

ela é intrínseca, independente do seu Estado nacional: 

 
La internacionalización del diálogo de los jueces es la manifestación de la 
desnacionalización del diálogo. El juez tradicionalmente vinculado a un 
território estatal como a procedimientos de derecho interno y a un sistema de 
normas específicas es inducido a abrirse a otros jueces y a otros universos 
sistémicos de normas jurídicas. (ALCALÁ, 2012, p. 57-58).  
 

O processo dialógico pelo uso do controle de convencionalidade na busca pela 

harmonização dos ordenamentos jurídicos nacionais às normas e interpretações da 

Convenção Americana, vem edificando o corpus iuris, e concomitantemente 

promovendo a composição do Ius Constitutionale Commune na região (BORGES; 

PIOVESAN, 2019, p.5): 

 

En el caso interamericano, el control de convencionalidad ha sido postulado 
y exigido reiteradamente, en más de una docena de casos, por la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos, como tarea suya y de los jueces 
nacionales. Obliga a inaplicar el derecho local opuesto al Pacto de San José 
de Costa Rica y a la jurisprudencia de la Corte sobre el mismo, y a hacer 
funcionar al derecho interno conforme a esos parâmetros. (SAGUÉS, 2013, 
p. 34). 
 

 As decisões da Corte IDH produzem um duplo efeito: ao mesmo tempo em que 

de pronto têm efeitos subjetivos entre as partes do caso concreto, com eficácia direta 

e imediata, também refletem objetivamente na res interpretata, que constitui standard 

interpretativo mínimo da Convenção Americana, componente do corpus iuris 

interamericano, com dever de observância prima facie pelos demais Estados. Dessa 

forma, o posicionamento da Corte tem eficácia erga omnes com relação à res 

interpretata, vinculando todos os países que reconhecem sua jurisdição, ainda que 

não tenham sido partes (BOGDANDY, 2019, p. 235): 

 
Proferido um precedente pela Corte IDH, espera-se que cada país o tenha 
em consideração quando da apreciação dos casos que lhes são submetidos, 
de forma a aplicar a norma convencional com o significado que lhe é atribuído 
pela Corte IDH. Caso contrário, o país deve se desincumbir de um ônus 
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argumentativo especialmente forte na apresentação de razões relevantes 
para não o fazer. (CAMPOS MELLO, 2019, p. 258). 

 

 Tal produção do direito por meio da interação entre múltiplos atores e ordens 

jurídicas distintas, mas com problemas jurídicos semelhantes, engajados no diálogo 

que possibilite a construção e compreensão acerca do alcance dos direitos, constitui 

o que se designa “constitucionalismo em rede” (CAMPOS MELLO, 2019, p. 259). 

 Dentre as funções desempenhadas pelo constitucionalismo em rede tem-se a 

informacional, a dialógica, a de definição de standards, a motivacional, de 

monitoramento e de cooperação recíproca. Informacional através da orientação e 

apoio técnico mútuo a cada novo caso ou questão, dialógica pela convergência e 

engajamento argumentativo, pelo uso de elementos do direito internacional na 

jurisprudência interna dos países, para fundamentar suas decisões, sendo que estas 

não podem fugir dos padrões mínimos de proteção definidos pelos standards, 

buscando sempre a identificação das melhores práticas em determinadas matérias, 

orientadas pelo princípio pro homine, motivados por um ideal em comum, que permite 

o monitoramento e cooperação recíproca em prol do reconhecimento universal dos 

direitos humanos, inerente a todo sujeito, independente de sua nacionalidade, a fim 

de evitar qualquer tipo de retrocesso substancial dos direitos humanos nos países que 

compõem a rede (CAMPOS MELLO, 2019, p. 260-261). 

 Nesse sentido pode-se dizer que o 

 

constitucionalismo em rede opera, portanto, como um soft power em matéria 
de proteção aos direitos humanos, à democracia e ao estado de direito. Abre 
caminho para o intercâmbio, para o diálogo e para o aprendizado recíproco 
entre distintas ordens. Dá ensejo ao estabelecimento de standards mínimos 
de proteção e à definição das melhores práticas. Cria incentivos reputacionais 
e mecanismos de monitoramento e de cooperação recíproca entre os agentes 
da rede. Nessa medida, favorece a progressiva adoção de níveis mais altos 
de concretização de direitos humanos e estabelece mecanismos de 
resiliência contra retrocessos em ordens sob ameaça. (CAMPOS MELLO, 
2019, p. 262). 

  

 Após regimes ditatoriais marcados por violações maciças de direitos humanos, 

os países latino-americanos constataram a necessidade de formação de um sistema 

de proteção regional, enfatizando a importância jurídica da Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos, inclusive dentro de suas próprias constituições, integrando-

a, assim, ao ordenamento jurídico interno (BOGDANDY, 2019, p. 236): 
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Esta integración tutelar de los derechos humanos entre el Derecho 
Constitucional y el Derecho Internacional ha dado lugar a lo que hemos 
llamado. El Derecho de los derechos humanos como nueva rama del 
derecho, que se nutre de ambas disciplinas para formar una nueva. (AYALA 
CORAO, 2013, p.6). 
 

 O conjunto normativo formado pela constituição nacional e pela Convenção 

permite a mutação constitucional através da interpretação evolutiva que considera as 

mudanças morais e políticas e a influência que estas podem produzir sobre o 

significado da lei, sem que ocorram mudanças formais no seu texto necessariamente: 

 

En el ámbito americano y particularmente latinoamericano, la protección de 
los derechos humanos a través del mecanismo que hemos denominado el 
amparo interamericano está permitiendo la configuración de una jurisdicción 
constitucional interamericana de los derechos humanos, que está en vías de 
consolidarse con los avances hacia el reconocimiento expreso de su 
jurisprudencia por las jurisdicciones constitucionales nacionales. (AYALA 
CORAO, 2013, p.73). 
 

 Esse processo evolutivo fica ainda mais fortalecido com a participação de 

organizações da sociedade civil e o reconhecimento pelos atores nacionais da 

importância da Corte IDH para enfrentar entraves burocráticos que dificultam a 

implementação de direitos. A participação por parte de terceiros nos julgamentos, sem 

vínculo com as partes, interessados na causa, prestando auxílio ao juízo com 

informações relevantes à discussão do caso, resulta na democratização e legitimação 

das decisões judiciais, e indiretamente no fortalecimento da sociedade, na 

consolidação da representatividade, da capacidade e da responsabilidade 

institucional do Estado. 

 Em razão disso, convém delinear a origem e a evolução histórica do amicus 

curiae, a fim de compreender a sua consolidação como instrumento de participação 

democrática, inclusive na Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
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3  ORIGEM E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO AMICUS CURIAE E SUA 

CONSOLIDAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE PARTICIPAÇÃO 

DEMOCRÁTICA NA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 

 

Expressão de origem latina, amicus curiae tem seu sentido e tradução 

interpretados usualmente como “amigo da corte”, sendo o termo amicus traduzido 

como “amigo”, e curiae empregado normalmente como “corte” ou “tribunal” (MATTOS, 

2011, p. 14). 

 O nome em latim se deve ao fato de o instituto ter os primeiras conformações 

no direito romano, ainda que com características distintas das atuais, passando a ser 

utilizado no common law inglês, inspirando, posteriormente, o direito nas colônias 

inglesas da América, onde de fato alcançou amplo desenvolvimento e notoriedade 

internacional, expandindo-se para outros ordenamentos jurídicos (RAZABONI, 2009, 

p. 3). 

 Na transposição do direito inglês para o direito norte-americano, o amicus 

curiae passou por importantes transformações, abandonando a neutralidade 

característica de sua função originária de “amigo da Corte” em prol da administração 

da justiça. O instituto deixa de ser o colaborador desinteressado típico da Corte inglesa 

e no direto norte-americano passa a ser um “terceiro”, que não se vincula às partes, 

trazendo elementos para a Corte. Indiretamente, contribui para o êxito das partes que 

argumentam no mesmo sentido dos elementos trazidos pelo amici, ainda que a razão 

fundamental do amicus curiae não seja promover uma das partes do processo 

(RAZABONI, 2009, p. 3). 

 Dada a relevância e a frequência do exercício da jurisdição constitucional em 

temas da vida política, econômica e social, seu exercício deve ser democratizado ao 

máximo possível, tornando o controle jurisdicional transparente e acessível à 

população em geral. A democracia e a legitimidade de um Estado democrático não se 

desenvolvem apenas com aspectos formais, isto é, a simples eletividade ou escolha 

popular de representantes não é suficiente. A supremacia do povo não se dá apenas 

através do voto, mas sim cotidianamente por meio da interpretação e da vivência do 

Direito, enquanto produto cultural e aberto (LEAL, M. C. H.; MAAS, R. H., 2014, p. 41). 

Em razão disso, novos instrumentos de participação popular na atuação, controle e 

fiscalização dos órgãos públicos têm sido admitidos (FERRAZ, 2008, p. 54). 
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 Nesse sentido, o instituto do amicus curiae, como instrumento apto de 

participação institucionalizada dentro do processo, tem papel relevante na função de 

democratização e de legitimação da jurisdição constitucional, tema esse recorrente no 

constitucionalismo contemporâneo (FERRAZ, 2008, p. 53). 

 Isso posto, considerando a ampliação de acesso à jurisdição, a importância 

desta para decidir acerca da hermenêutica constitucional e de que esse exercício seja 

legítimo, democrático e acessível, a atuação do amicus curiae, ou o “amigo da corte” 

começa a ser bastante difundida como instrumento de participação e de 

aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, estando presente, inclusive, no 

Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

 A Corte Interamericana tem ocupado uma posição importante em termos de 

fortalecimento do Sistema Interamericano de proteção de direitos humanos, e o 

instituto aqui analisado cumpre um papel significativo no sentido de proporcionar aos 

magistrados elementos fáticos, científicos e jurídicos atualizados que contribuem para 

o debate, interpretação e aplicação dos direitos humanos, matéria de transcendência 

ou interesse geral, sob a perspectiva pro persona, conforme se verá. 

  

3.1 Origens e evolução histórica do amicus curiae: da Roma Antiga à Corte 

Interamericana de Direitos Humanos 

 
A tradução de uma terminologia jurídica de uma língua para outra como a de 

origem latina “amicus curiae” é influenciada pelo modo como tal termo é utilizado ou 

qual a função do instituto dentro de um sistema jurídico específico. Isso porque sua 

feição pode mudar de um ordenamento para outro. Dessa forma, ainda que traduzindo 

literalmente, amicus curiae tem seu sentido interpretado usualmente como “amigo da 

corte”, no contexto norte-americano de direito, onde o instituto alcançou as 

conformações atuais, amicus curiae se traduziria mais num amicus partis ou em um 

amicus causae (MACIEL, 2002, p. 7). 

Para Mattos (2011, p. 14),  

 

o vocábulo amicus não apresenta dúvidas quanto ao seu sentido e à sua 
tradução, sendo interpretado normalmente como “amigo”. Já o vocábulo 
latino curiae possui diversos sentidos, dentre os quais, “sala de sessões de 
qualquer assembleia”, e, nesse sentido é que se faz razoável empregá-lo, 
contextualizando-o com tempos modernos, como corte ou tribunal. Cúria 
seria também a Corte pontifícia, o Tribunal eclesiástico das dioceses ou a 
sede do senado dos romanos. Assim, feitas as devidas contextualizações, 
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pode-se dizer que a expressão latina consiste, portanto, no “amigo da corte” 
ou “amigo do tribunal”.  

 

Conforme constatar-se-á após a análise da origem e evoluções da figura do 

amicus curiae ao longo da história, em um primeiro momento, especialmente no direito 

romano e no direito inglês, a atividade do “amigo da Corte” era justamente ajudar com 

neutralidade o órgão jurisdicional, dando-lhe acesso a informações por vezes não 

suscitadas ao longo do processo, especialmente questões jurídicas, como 

jurisprudências e precedentes doutrinários e judiciais complexos. Entretanto, hoje o 

instituto abandonou a “imparcialidade” inicial, e pode ser caracterizado como um 

interveniente interessado ou comprometido com uma causa específica, e como tal, 

que argumenta juridicamente buscando ter uma decisão favorável a posição que 

sustenta (BAZÁN, 2014, p. 25). 

A figura do amicus curiae, ainda que em conformações distintas, é antiga no 

Direito, e pode ter sua origem apontada no direito inglês medieval, tendo em vista que 

já era previsto nos chamados “Year Books”, nos séculos XIV a XVI. Nessa época, o 

amicus curiae tinha um papel meramente informativo e supletivo, como forma de 

auxílio à corte em situações fáticas e de direito relacionadas ao processo em 

julgamento (DEL PRÁ, 2011, p. 25). 

Porém, ainda que não existam referências literais ao instituto, a doutrina 

dominante situa a origem do instituto processual no Direito Romano considerando 

serem amici os advogados que auxiliavam e aconselhavam os juízes na resolução de 

conflitos. Sendo assim, é possível fundamentar, ainda que com ressalvas, o 

surgimento no Direito Romano se consideradas as atribuições do consilium, e do 

consistorium, da época republicana e da época imperial respectivamente (BISCH, 

2010, p. 155). 

Na época republicana, os magistrados e juízes já tinham assessores ou 

“conselheiros de prestígio”, recrutados entre os estudiosos do Direito, compondo o 

denominado consilium, que, a pedido da Corte, emitia opinião sobre o caso concreto 

em análise. Tal opinião tinha influência direta sobre os juristas e sobre a administração 

da justiça e sendo assim, não desempenhava um papel absolutamente secundário na 

formação das decisões (BISCH, 2010, p. 18).  

O consilium era um órgão colegiado de função consultiva em várias áreas do 

conhecimento (política, financeira, religiosa etc.), formado pela reunião de consiliarius. 

O magistrado poderia consulta-los, quer de modo individual (na qualidade de iuris 
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peritus), quer como integrante do consilium para complementar seu conhecimento 

jurídico, observados os princípios gerais de direto, e suas opiniões e pareceres não 

vinculavam o magistrado. Nesse sentido, o amicus curiae teria suas raízes na figura 

do consiliarius ou iuris peritus, típico no direito romano como espécie de auxiliar do 

juízo (RAZABONI, 2009, p. 8-9). A intervenção era sempre condicionada à 

convocação do magistrado e sua colaboração era prestada conforme seu próprio e 

livre convencimento, revestida de neutralidade, com o objetivo de desempenhar 

funções primordialmente periciais. Convém mencionar que a figura do perito como 

auxiliar da Corte se distingue da função primordial do “amicus curiae”. Ainda que 

ambos sejam classificados como terceiros, o perito é auxiliar do juízo e como tal é 

sujeito processual secundário, sendo a prova pericial realizada com amplo 

contraditório, na medida em que as partes podem indicar assistentes técnicos e 

formular questões. Outrossim, a prova pericial age em benefício da corte, é o juiz o 

destinatário das provas, dispondo de natureza própria e regulamentação legal, ao 

contrário do amicus curiae, que atua com maior informalidade e é parte alheia ao 

processo (DEL PRÁ, 2011, p. 82). 

Esse é o principal traço que difere as figuras do amicus curiae e do consiliarius: 

enquanto que a participação do segundo é condicionada a convocação do magistrado, 

o primeiro pode intervir voluntariamente, de forma espontânea no processo 

(RAZABONI, 2009, p. 9). A semelhança entre o consilium romano e o amicus curiae 

se limitaria aos casos em que o amicus é chamado a juízo pelo próprio magistrado. 

 No período imperial do Direito Romano, os imperadores também contavam com 

um conselho de natureza semelhante: o consistorium. Este era formado pelos 

jurisconsultos e, inclusive, o Imperador Augusto, conferiu-lhes uma espécie de patente 

denominada ius publice respondendi, que atribuía maior autoridade às suas respostas 

em consultas, com o pressuposto de que o jurista considerasse o interesse público 

quando emitia seus pareceres. Os pareceres dotados desse privilégio cada vez mais 

ganhavam força a ponto de terem força de lei à época imperial (BISCH, 2010, p. 18-

19). 

 Tomando o Direito Romano como ponto de partida, a raiz do instituto pode ser 

apontada nos mencionados “conselheiros”.  

Entretanto, é consenso entre os estudiosos do instituto que este de fato se 

desenvolveu, aprimorou e a partir de então atingiu visibilidade internacional no sistema 

common law inglês na condição de auxiliar da Corte. No sistema common law inglês, 
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o amicus curiae tinha como função ser informante das Cortes, havendo até mesmo 

referencias no Year Books, trazendo informações relevantes aos Magistrados, 

sanando eventuais deficiências processuais, evidenciando erros manifestos dos 

processos ou trazendo precedentes desconhecidos ou ignorados pelo juiz (BISCH, 

2010, p. 155).  

O amicus curiae, nesse período, participava do processo apontando 
precedentes jurisprudenciais não mencionados pelas partes ou ignorados 
pelo julgador, atuando em benefício de menores, chamando a atenção do 
juízo para certos fatos, como o erro manifesto, a morte de uma das partes, o 
descumprimento do procedimento correto ou a existência de norma 
específica regulando a matéria. Cumpria um papel meramente informativo e 
supletivo mas de clara importância para a corte. (DEL PRÁ, 2011, p. 25). 
 

No direito inglês mais antigo, embora o acusado de grave infração criminal não 

tivesse direito ao benefício da nomeação de um defensor, principalmente nos casos 

de traição ou crimes contra a Coroa, já existia uma preocupação com relação a 

proteção do acusado contra eventuais erros na aplicação do direito ou equívocos de 

julgamento. Em razão da potencial incapacidade do acusado da infração proteger-se 

perante as cortes, a prática de intervenção do amicus curiae surgiu inicialmente para 

preencher essa lacuna existente no processo penal, e depois foi ampliada para outras 

situações (RAZABONI, 2009, p. 12). 

 Dessa forma, originariamente o amicus curiae intervinha nos processos 

criminais, nos quais os acusados eram desprovidos de defesa técnica para garantir a 

observância do devido processo legal sob o aspecto substantivo e não apenas formal. 

Aqui o amicus poderia intervir no processo de modo voluntário, sem necessidade de 

aguardar qualquer solicitação da corte, mas sempre em favor do réu nos processos 

criminais (RAZABONI, 2009, p. 12). O objetivo era evitar equívocos nas decisões.  

 Ademais, na atuação originária do amicus curiae, este tinha como conduta a 

absoluta neutralidade, e sendo assim, participava do processo no exclusivo interesse 

da justiça, tutelando o prestígio da corte e evitando decisões manifestamente 

equivocadas. Para tanto, o amicus curiae trazia a conhecimento do juízo precedentes 

jurisprudenciais que pudessem colaborar para o caso, elaborava pareceres jurídicos 

mencionando os precedentes cabíveis ainda não examinados pela corte julgadora 

assim como questões jurídicas e fáticas eventualmente úteis e relevantes para a 

solução do litígio. Tal intervenção era dotada de neutralidade, isto é, o “amigo da 

Corte” era absolutamente desinteressado na causa (RAZABONI, 2009, p. 14). 
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Bem por isso se diz que a função originária do amicus curiae inglês era a de 
“oral Shepardizing”, nomenclatura advinda do americano Frank Shepard, que 
catalogou informações relevantes de precedentes judiciais e statutes, 
fornecendo serviço considerando verdadeiro guia e fonte de consulta para 
advogados e juízes saberem se as decisões passadas teriam sido 
reafirmadas, citadas ou revogadas por outros julgados. (BISCH, 2010, p. 20). 
 

 Até então não havia no direito inglês regulamentação legal sobre as 

possibilidades de admissão e atribuições do instituto, que atuava com 

discricionariedade ante a admissão da corte, e esta definia seus limites de atuação de 

acordo com o caso concreto. Dessa forma, em razão da ausência de regras definidas 

sobre a atuação, o amicus curiae era um instrumento altamente adaptável às diversas 

situações que surgiam para os julgadores, e auxiliava na busca de soluções para os 

problemas que decorriam do próprio sistema jurídico inglês (RAZABONI, 2009, p. 15). 

Com o aumento da demanda processual, que abrangiam temas diversos, a corte cada 

vez mais recorria ao instituto, o que possibilitou sua gradual evolução. 

 No direito processual inglês à época adotava-se o sistema do common law com 

a prevalência do adversary system. O sistema judicial adversarial system, isto é, em 

julgamento por duelo, onde duas partes são colocadas em oposição, diante de um 

julgador passivo, teve origem na Inglaterra. Nesse sistema excessivamente bipolar, 

os protagonistas são os advogados das partes, principais responsáveis pela atividade 

probatória (BISCH, 2010, p. 28).  

A atuação judicial era absolutamente restrita ao trial, com grande autonomia 

das partes em juízo e sem nenhum controle prévio da atividade processual. A 

atribuição do controle do andamento do pleito, bem como da coleta de provas, 

predominantemente orais, concentravam-se nas mãos dos próprios litigantes, sem 

qualquer preocupação com a própria administração da justiça. Desse modo, a 

sistemática trial (partes adversárias e juiz) assegurava grande liberdade aos litigantes 

na condução do processo, que conduziam a ação conforme suas estratégias e sua 

própria vontade, sem a participação ou interferência de terceiros, tal liberdade 

possibilitava a existência de demandas movidas com propósitos colusivos, isto é, dava 

espaço a intentos pouco legítimos das partes (RAZABONI, 2009, p. 16). 

Portanto, tais características do adversarial system comprometiam a seriedade 

do processo judicial já que por vezes as partes compareciam em juízo com propósitos 

pouco legítimos. Nesse contexto, o terceiro via a necessidade de manifestar-se 

justamente para apontar a má intenção das partes e não comprometer a 

administração da justiça (DEL PRÁ, 2011, p. 26). 
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Outrossim, limitar o processo a manifestação das partes poderia comprometer 

a paridade, visto que litigantes melhores assessorados e com mais recursos estariam 

em vantagem na defesa de seus interesses.  

Pontua Del Prá (2011, p. 28) que, 

 

um outro aspecto negativo decorrente do adversary system é que litigantes 
(pessoas ou grupos de pessoas) pouco preparados, ou de recurso (técnicos 
e financeiros) escassos, sujeitam-se ao risco de ingressarem em um 
processo em que não há paridade de armas, e tampouco há determinante 
ingerência do juiz para garanti-la. Como as partes têm plena liberdade para 
determinar vários aspectos do processo (objeto, procedimento, provas etc.), 
um litigante mais bem assessorado e com mais recursos encontra-se em 
grande vantagem em relação ao seu adversário carente desses mesmos 
recursos.  
 
 

Além disso, deve-se considerar que os interesses defendidos pela parte em 

desvantagem podem extrapolar a sua esfera particular e prejudicar outras pessoas 

que estejam ou venham a estar em situação semelhante, visto que um julgamento 

forma precedente e isso reflete no entendimento de processos subsequentes na 

mesma matéria, especialmente em países que adotam o sistema common law, 

sistema este onde a principal fonte do Direito são os precedentes judiciais. 

 Frente a isso, a atuação do amicus curiae como terceiro que comparecia em 

juízo foi uma solução parcial para apontar a intenção fraudulenta e colusiva das partes 

na condução do processo. Em prol da administração da justiça e da segurança 

jurídica, o amicus gradativamente começa a abandonar seu caráter de absoluta 

neutralidade para atuar em defesa dos interesses daquelas que não integraram a lide 

inicial, isto é, não participavam formalmente do processo, mas que ainda assim 

estavam submetidos aos efeitos das decisões judiciais ainda que de maneira indireta 

(RAZABONI, 2009, p. 16). 

 

Portanto, historicamente, o instituto parece ter surgido como uma forma de 
auxílio à corte no esclarecimento de questões fáticas e de direito, sem a 
manifestação de nenhum interesse próprio do interveniente. Por conta de sua 
flexibilidade, evoluiu por obra da jurisprudência, passando a representar 
também um instrumento disponível ao terceiro para defender-se da intenção 
fraudulenta e colusiva das partes. Mas, frise-se, não abandonou sua função 
informativa, porquanto também o amicus curiae participava de feitos em 
benefício somente da corte.  (DEL PRÁ, 2011, p. 26-27). 
 
 

 Sendo assim, considerando que muitas das matérias discutidas em juízo 

extrapolavam a esfera restrita das partes envolvidas e a necessidade de assegurar 
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segurança jurídica contra eventuais intenções fraudulentas e colusivas das partes 

litigantes, cada vez mais o instituto do amicus curiae evoluiu por obra da 

jurisprudência, e gradativamente ampliou suas funções no sistema inglês. Se 

incialmente o instituto surgiu como simples forma de auxílio à corte no esclarecimento 

de questões fáticas, técnicas e jurídicas, emitindo pareceres neutros, sem nenhum 

interesse próprio, com o decorrer do tempo passou a atuar na defesa de terceiros 

(RAZABONI, 2009, p. 16).  

Em nome desses terceiros também afetados pelas decisões judiciais que a 

participação do amicus curiae passou a ser cada vez mais justificada, auxiliando a 

corte no julgamento de questões que transcendiam seu conhecimento técnico.  

Isso representou uma evolução do próprio adversary system, na medida em 

que a participação do amicus curiae democratizou e socializou o sistema, permitindo 

um diálogo efetivo do juízo com os reais destinatários, diretos ou indiretos, das 

decisões judiciais, rompendo os limites dos interesses individuais das partes litigantes, 

abarcando outros interesses e constituindo-se um efetivo canal de comunicação (DEL 

PRÁ, 2011, p. 22). 

A figura do amicus curiae representou a abertura do sistema jurídico do 

common law, auxiliando a corte e fornecendo informações relevantes para o 

julgamento, interferindo na condução do processo em nome do seu próprio interesse, 

de terceiros e de toda a coletividade, visto que o ideal de verdade e justiça é de 

interesse de toda a sociedade (RAZABONI, 2009, p. 17). 

 Outrossim, a razão de a figura do amicus curiae ter se desenvolvido na 

Inglaterra é fruto das peculiaridades do rule of law e do common law. Conforme explica 

Bisch (2010, p. 155), são elementos determinantes para a consolidação do instituto 

no país o fato de que o  

 

Poder Judiciário inglês, desde tempos remotos, é a instância do Poder 
Público responsável pela criação e aplicação do Direito, tendo sido 
consagrada, por isso, a regra da vinculação das Cortes aos precedentes 
judiciais e de imperatividade do stare decisis. [...] Nesse contexto, o amicus 
curiae encontrou terreno fértil para seu desenvolvimento, compreendendo-se 
o considerável interesse de terceiros em colaborar com o Poder Judiciário. 
Afinal, com a instituição do precedente, eventual decisão pode ser estendida 
a outros casos similares. 

 

 Na tradição inglesa, o direito nasce do próprio conflito, já que, no Direito não 

escrito, a principal fonte do Direito são os precedentes judiciais. A decisão do 
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magistrado não consistia em compreender a intenção dos atos legislativos de caráter 

geral e abstrato, isto é, não era a lei que orientava o agir dos juristas, mas sim a 

verificação da adequação do julgamento jurídico no caso concreto, respeitando os 

requisitos de ordem formal. Cumpridas as garantias formais, que nada mais 

significavam restrições ao poder soberano para evitar que estes adotassem medidas 

arbitrárias, as sentenças judiciais não só solucionam o processo isoladamente como 

também estabeleciam regras gerais de conduta para o futuro e determinavam 

aplicações obrigatórias em casos similares (BISCH, 2010, p. 24-25). 

 A regra da vinculação das Cortes aos precedentes judiciais e a imperatividade 

das decisões advêm da ligação do common law e do rule of law, sob a perspectiva da 

supremacia das normas de Direito ante qualquer manifestação de poder arbitrário, 

igualdade de sujeição de todos à lei e aos Tribunais, e das liberdades dos cidadãos, 

construídas e mantidas por decisões judiciais (BISCH, 2010, p. 22). 

Seguindo a influência do sistema de direito inglês, especialmente por razões 

históricas de colonização, destaca-se o desenvolvimento do instituto do amicus curiae 

nos os Estados Unidos da América. Foi no direito estadunidense que alcançou amplo 

desenvolvimento e especial notoriedade no contexto internacional, sendo associado 

ao controle de constitucionalidade (RAZABONI, 2009, p. 18). 

Como visto, a análise das essências do rule of law e do common law explicam 

o desenvolvimento do amicus curiae na Inglaterra. Nos Estados Unidos, o instituto 

encontrou terreno ainda mais sólido para desenvolver-se e disseminar-se em razão 

da institucionalização do judicial review. Ambos os países são pertencentes à tradição 

do common law, entretanto o marco diferenciador entre os dois sistemas jurídicos se 

dá pela codificação do Direito Constitucional e o desenvolvimento do controle de 

constitucionalidade instituídos em solo norte-americano (BISCH, 2010, p. 34-35).  

A fim de concretizar a união das treze colônias territórios e garantir a recém 

conquistada independência da Inglaterra, na Convenção de Filadélfia, sob o ponto de 

vista jurídico, fundou-se os Estados Unidos pós elaboração da Constituição 

Americana. Por tratar-se de documento escrito, recurso solene do constituinte para 

limitar os poderes, a Carta para de fato ser dotada de força necessitava de uma 

autoridade para interpretá-la e controlar os atos dos poderes por ela mesma 

instituídos. Tal autoridade foi atribuída a figura da Suprema Corte, resultando no 

fortalecimento do Poder Judiciário (BISCH, 2010, p. 35).  
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Era o judiciário quem dava a palavra final sobre a juridicidade do ato, de tal 

modo que era o responsável por elaborar regras jurídicas e construir o Direito, sob a 

primazia dos precedentes judiciais, essência do commn law, sendo responsável então 

pela guarda da Constituição e pelo controle de constitucionalidade. Isso porque para 

determinar o Direito e aplicá-lo, cumpre ao juiz a análise preliminar sobre a 

constitucionalidade da lei ou do ato e repeli-la em caso de violação à Constituição.  

Nos Estados Unidos, a constitucionalidade dos atos normativos  

 

é monista ou cumulado, ou seja, pode ser feito por todas as instâncias 
judiciárias, no curso de processos; uma vez proferida a decisão sobre a 
validade de determinada norma, o efeito do julgamento será inter partes, a 
menos que a decisão seja proferida pela Suprema Corte, quando então 
haverá o efeito erga omnes. Devido à existência desse efeito erga omnes, o 
valor das lides judiciais individuais ganhou peso na vida política americana. 
Afinal, constatado que do julgamento de um caso particular, pela Suprema 
Corte, uma norma pode ser considerada válida ou inválida e atingir inúmeras 
pessoas e entidades, a manifestação de terceiros tornou-se prática frequente, 
especialmente no âmbito da maior instancia judiciária. (BISCH, 2010, p. 156). 

 

 O fato de uma lide individual e concreta quando analisada pelo Tribunal 

Superior – Suprema Corte tornar-se stare decisis e como tal irradiar efeitos erga 

omnes indicou a necessidade da sociedade americana criar um instrumento jurídico 

para “não partes” informarem e convencerem o judiciário das possíveis consequências 

da decisão, auxiliando na construção das decisões, especialmente em temas 

polêmicos, como ações afirmativas, aborto e eutanásia, por exemplo. Eis que a figura 

do amicus curiae surge no processo judicial americano como espaço para diversos 

setores da sociedade se manifestarem, dirigindo a atenção dos julgadores para as 

mais vastas implicações da decisão (BISCH, 2010, p. 47). 

 

Uma explicação plausível ao desenvolvimento e ampliação do instituto no 
cenário estadunidense pode ser atribuída ao sistema judicial ali dominante, o 
qual adota o modelo do stare decisis, em que as decisões jurisprudenciais 
formam e alicerçam os precedentes judiciais, vinculando casos análogos que 
vêm a ocorrer no futuro. Dessa forma, a força dos precedentes é tamanha 
que em geral uma decisão proferida em um litígio, ainda que em caráter 
individual, chega a produzir efeitos e, consequentemente, a vincular 
processos futuros da mesma natureza. Em razão desse “isolacionismo” que 
se forma no processo (ou, no mínimo, a que tende o processo), por força do 
apego à tradição e ao passado, mostra-se necessário abrir espaço para que 
setores externos àquela lide possam, de alguma forma, ampliar o debate e 
influenciar as decisões judiciais, garantindo-se, assim, uma maior 
legitimidade ao processo de aplicação do Direito. (MATTOS, 2011, p. 19-20). 
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 Já nas origens remotas do direito inglês o amicus curiae participava do 

processo em prol do interesse da justiça, e já fornecia informações técnicas e por fim, 

ainda que indiretamente, já influenciava o juízo para a vitória de um dos sujeitos 

integrantes dos polos da relação processual. 

 Serve como referência da aplicação do instituto no direito norte-americano o 

parecer do advogado Louis D. Brandeis, apresentado à Suprema Corte, no caso 

Muller v. Oregon, através do qual aduziu elementos externos ao ordenamento jurídico 

e à jurisprudência estadunidense. Expôs aos julgadores não apenas questões 

jurídicas, como também dados médicos, econômicos e sociais relevantes para a 

decisão sobre a declaração de constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei 

do Estado de Oregon, que estabelecia à época, um limite máximo de trabalho diário 

para as mulheres (LEAL, M. C. H.; MAAS, R. H., 2014, p. 56). 

 Na transposição para o direito norte-americano, o instituto sofreu algumas 

transformações, especialmente sob o aspecto da neutralidade de suas manifestações, 

característica originária. Em dadas situações, o amicus deixa de ser um mero 

colaborador técnico apenas interessado na administração da justiça, e passa a 

participar ativamente do processo, ainda que não como parte, almejando a vitória de 

uma das partes e contribuindo, de fato para seu êxito (RAZABONI, 2009, p. 19).  

 Alguns autores demonstram que o amicus curiae pode atuar de variadas 

formas. Pode agir na condição de informante, providenciando informações científicas, 

econômicas e sociais sem qualquer conexão com qualquer uma das partes, 

aproximando-se, nesse caso, da função originária do instituto com contornos de 

neutralidade. Por outro lado, o instituto pode atuar aliado a uma das partes, não sendo 

alguém desinteressado, mas sim, apoiador de um dos lados processuais. Outrossim, 

pode ocorrer de ser utilizado para proteger interesses não defendidos na lide por 

nenhuma das partes, mas de terceiros não mencionados ao longo do processo, mas 

que certamente serão atingidos pela decisão (BISCH, 2010, p. 61-62). 

 Em razão do aumento do número de casos com a intervenção do amici curiae, 

a Suprema Corte norte-americana resolveu dispor sobre os modos de ingresso e de 

atuação do amicus curiae em juízo, alterando a Rule 37 (Brief for an amicus curiae) 

de seu próprio regimento interno. Até 1937 não havia sido estabelecido regramento 

acerca da participação do amicus curiae, que foi se estabelecendo pela prática e pelos 

costumes judiciais.  

Criticamente, a 
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doutrina americana vislumbra aspectos negativos na disseminação do uso do 
amicus curiae brief, dentre os quais pode se destacar a mera repetição de 
argumentos feita pelos participantes, o atraso no julgamento gerado pelas 
numerosas intervenções, a falta de persecução do interesse público pelos 
amici curiae e a inexistência de contraditório aos memoriais juntados pelos 
amigos da Corte. (BISCH, 2010, p. 157). 
 

 Na nova redação da Rule 37 ficou reconhecido que o amicus curiae 

desempenha papel importante à justiça porque ele pode trazer ao conhecimento da 

corte novas informações relevantes ou questões não suficientemente discutidas pelas 

partes, enriquecendo a discussão da matéria posta a julgamento.  

 Destacando-se os principais pontos da Regra 37 do Regimento Interno da 

Suprema Corte Norte-americana, 

 
o requerente da condição de amicus curiae tem o dever de apresentar o 
consentimento das partes envolvidas no litígio, inclusive se objetivar proceder 
à sustentação oral de seus argumentos. Caso não haja consentimento das 
partes, o amicus curiae deverá juntar, ao seu pedido de admissão, as razões 
da não-aceitação, já que não é parte formal do processo. Não obstante, 
independentemente do consentimento das partes litigantes, a Suprema Corte 
poderá admitir o ingresso do terceiro no processo e, ainda, determinar uma 
audiência prévia com as partes para resolver a questão. (MATTOS, 2011, p. 
16-17). 

 

 Sendo assim, na hipótese de as partes recusarem o ingresso terceiro na 

condição de amicus curiae no processo, o interessado poderá anexar ao seu 

requerimento de admissão as razões da negativa das partes. Após a análise do pedido 

e das razões de recusa apresentada pelas partes, é permitido à corte, ainda assim, 

admitir seu ingresso, após exame do pedido e das razões da recusa. 

 Entretanto, ainda que haja a anuência das partes acerca do ingresso do amicus 

curiae, a corte pode negar ou não admitir o pedido de participação diante, por 

exemplo, da irrelevância da matéria juntada ao processo ou assunto já discutido nos 

autos pelas próprias partes, o que poderia comprometer a celeridade do processo. 

Isso porque no caso da atuação do “amigo da corte” no sistema estadunidense, além 

do consentimento das partes, este deve demonstrar que atuará de fato como um 

efetivo elemento de colaboração na formação do convencimento dos julgadores, isto 

é, que vem para “oxigenar” o processo, evitando-se que venha apenas a comprometer 

a celeridade processual, caso em que seu requerimento de intervenção no processo 

não será aceito (RAZABONI, 2009, p. 28). 

 Sendo assim, de acordo com a Rule 37, é permitida  
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a admissão de um memorial apresentado por um amicus curiae, caso se trate 
de alguma questão relevante ainda não ventilada pelas partes e que possa 
vir a auxiliar o Tribunal no deslinde do caso. Não se encaixando nesse perfil, 
o memorial assume o caráter de sobrecarga da Corte e, assim sendo, deve 
ser denegado. (MATTOS, 2011, p. 17). 

  

 Após o consentimento escrito de todas as partes e, subsidiariamente, o 

consentimento do Tribunal, o amicus curiae cumpriu as condições formais 

preliminares para atuar no processo. Tais condições, porém, não se aplicam se a 

intenção de participar for manifestada por representante público do governo dos 

Estados Unidos, pelo Solicitor General, ou qualquer Estado-membro, território ou 

condado, casos em que dispensa-se a autorização (BISCH, 2010, p. 62). 

 Nessa perspectiva,  

 

se o memorial for apresentado em nome de alguma autoridade proveniente 
do Solicitor General  dos Estados Unidos da América; em nome de alguma 
agência estatal dos EUA permitida pela lei para apresentar-se e autorizada 
legalmente como representante; em nome de um Estado, Território ou 
Possessão, quando submetida por seus procuradores Gerais; ou em nome 
de uma cidade, condado, ou entidade similar, quando submetidos por suas 
autoridades legais autorizada, fica dispensada a ação para permissão de 
interposição de um memorial de amicus curiae. (MATTOS, 2011, p. 17). 

 

Em síntese, a Rule 37 reconhece a importância do instituto, considerando que 

o amicus curiae pode trazer à discussão matéria relevante ainda não abordada pelas 

partes, mas enfatiza que se as informações não forem relevantes, a participação não 

será admitida porque apenas irá sobrecarregar inutilmente a Corte. Em casos 

específicos, o amicus curiae deve trazer, por escrito, o consentimento das partes em 

litígio sobre a participação, mesmo em se tratando de pedido de intervenção para 

sustentação oral, e caso seja negado o consentimento, o amicus terá de juntar, com 

seu pedido, os motivos da negação para que a Corte aprecie (RAZABONI, 2009, p. 

29). 

Pontua Bisch (2011, p. 127) que  

 
Os participantes mais comuns como amicus curiae nos Estados Unidos 
podem ser enquadrados em três grandes grupos: a) associações privadas e 
indivíduos que representam interesses de amplos grupos; b) organizações 
profissionais; c) representantes legais das unidades governamentais, cujo 
maior símbolo é o Solicitor General. 
 

Ainda constituem-se condições de quem participa do processo, na condição de 

amicus curiae nos Estados Unidos:  
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a) não há os mesmos direitos e deveres entre partes litigantes e o amicus 
curiae; b) quem participa como amicus curiae não está vinculado pela 
decisão, a não ser por força do stare decisis; c) quem participa como amicus 
curiae não pode interpor recursos. (BISCH, 2011, p. 64). 
 

Percebe-se que especialmente nos países de cultura jurídica anglo-saxônica, a 

função do amicus curiae abandonou a característica de neutralidade e hoje abarca 

uma ampla gama de situações, sendo possível sua intervenção sempre que um 

terceiro tenha interesse na decisão de determinada causa (RAZABONI, 2009, p. 33). 

Mesmo após a evolução do instituto, pode-se identificar que tendencialmente a 

figura do amicus curiae é instrumento recorrente e justificado em processos nos quais 

a questão central ou o objeto a ser debatido transcende para além das partes ou 

envolve interesse público (DEL PRÁ, 2011, p. 30). 

Verificado o crescimento do amicus curiae nos países do sistema common law, a 

participação desses terceiros também contagiou países de tradição romano-

germânica, sendo hoje admissível no sistema do civil law, ainda que com 

conformações distintas (DEL PRÁ, 2011, p. 32). 

 
Por razões históricas e culturais, o sistema romano-germânico confere 
primazia, na criação do Direito, ao Poder Legislativo, e não ao Poder 
Judiciário, distinguindo-se radicalmente do common law. Consequência 
desse fato foi a atribuição do controle de constitucionalidade não aos Juízes 
ordinários, mas a uma Corte específica, a Corte Constitucional. Sob a 
influência de Kelsen, conferiu-se a essas Cortes a exclusividade da anulação 
das normas, por meio da inovadora técnica do controle abstrato. Existe 
também a técnica do controle incidental, em alguns países, via incidente de 
inconstitucionalidade, remetido pelos juízes ordinários ao Tribunal 
Constitucional, e via recurso de todos aqueles que aleguem violação de 
direitos fundamentais por parte da Administração ou do Poder Judiciário. Por 
isso, os sistemas europeus são considerados dualistas, eis que possuem 
uma Jurisdição especializada para tal tarefa, ao lado das Cortes ordinárias. 
(BISCH, 2011, p. 157). 
 

 Na mesma linha, pondera Oliveira (2015, p. 50) que 

 
o controle de origem difusa teve aceitação nos países da common law, 
enquanto que o concentrado, a cargo de um Tribunal Especial, teve berço no 
civil law, em grande escala pelos resquícios culturais pós-Revolução 
Francesa, no qual o juiz ordinário não aprecia a questão pública 
constitucional. 
 

  Nos Estados Unidos admite-se a intervenção do amicus quase que em todas 

as causas. Nos ordenamentos de origem romano-germânica, a relutância quando a 

admissibilidade do “amigo da Corte” pode ser explicada por sua característica 

“fechada”, numa tendência restritiva quanto ao ingresso de terceiros em processos 

alheios, afora as formas já expressamente admitidas em lei, como por exemplo a 
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assistência, prevista na maioria dos ordenamentos do civil law (DEL PRÁ, 2011, p. 

32). O fato de já existir na legislação de alguns países, como França, Itália e Argentina, 

diversas hipóteses de intervenção de terceiros afasta a preocupação de formalizar o 

amicus curiae, basta que o juiz solicite no curso do processo, assemelhando-se, nesse 

aspecto, a figura de um perito (SALES, 2018, p. 18-19).  

Porém, cabe aqui fazer considerações sobre a distinção e as peculiaridades do 

“amicus curiae” em relação à intervenção tradicional de terceiros do Código de 

Processo Civil. De pronto, percebe-se que na verdade o amicus curiae não aporta 

provas, mas sim argumentos, elementos retóricos, questões técnico-jurídicas, 

conclusões sobre provas e aspectos que às vezes podem passar despercebidos ou 

não serem considerados relevantes, nem pelas partes, nem pelos julgadores 

(SANTANA, 2013, p. 150). 

Ademais, a intervenção de terceiros tradicional, prevista no Código de Processo 

Civil brasileiro, por exemplo, altera subjetivamente a relação processual, formada 

originariamente por juiz, autor e réu, ou para substituí-los, ou para acrescentar-lhes 

outros sujeitos, os quais passarão a integrar a relação já existente ou formarão, em 

um processo simultâneo, uma nova relação jurídica processual com uma das partes. 

Dessa forma, a intervenção, torna o terceiro em parte do processo. Entretanto, uma 

vez admitida a manifestação do amicus curiae, este não se agrega à relação 

processual (CABRAL, 2003, p. 119) 

Além disso, o interveniente típico deve demonstrar seu interesse jurídico na 

demanda, isto é, demonstrar que o resultado do processo passa de um mero interesse 

econômico ou afetivo, ou de esclarecer matéria de fato ou de direito. Por outro lado, o 

amicus não precisa demonstrar interesse jurídico vez que sua participação decorre do 

interesse público da jurisdição, da participação política de todos os intérpretes da 

sociedade plural, dando espaço à diferentes posições no debate através do processo. 

Isso não significa que o “amigo da corte” não tenha um interesse, mesmo que indireto, 

todavia, a existência deste interesse ou sua qualificação como "jurídico" não é 

requisito para a intervenção do amicus curiae (CABRAL, 2003, p. 119-120). 

A intervenção de terceiros, em geral, também se distingue do amicus curiae, no 

que diz respeito aos efeitos do julgamento e da autoridade da coisa julgada sobre os 

terceiros. Enquanto os efeitos e reflexos da sentença impedem que o terceiro discuta 

a matéria já debatida em outro processo, o amicus curiae não se sujeita a esta peculiar 
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preclusão resultante da coisa julgada, podendo livremente discutir a matéria que 

motivou sua intervenção em outros processos (CABRAL, 2003, p. 119-121). 

Num contexto de modelo dialógico e de criação de precedentes, típico do sistema 

judicial da common law, o amicus curiae amplia os participantes do debate, e entende-

se que quanto maior o número de contribuições e ideias, mais legítimo é o precedente 

e ao mesmo tempo será cumprido o fundamento democrático, tornando as normas 

auto impostas obrigatórias e mais legítimas. O intuito é transformar uma ação que 

inicialmente envolve duas partes em um debate amplo que envolva outras pessoas 

ou setores interessados na temática, que podem apresentar memoriais que permitam 

conhecer novos argumentos e perspectivas possíveis sobre o ponto, facilitando a ação 

dos juízes, que conhecendo amplamente o tema, pode decidir melhor sobre a ação 

(BAZÁN, 2014, p. 7).  

Porém, recentemente, através da jurisprudência, em alguns países com sistema 

civil law, vem se admitindo a participação do instituto ainda que sem previsão legal. É 

o caso da França, onde baseada na orientação de que ao juiz é cabível a livre 

investigação dos elementos de convencimento para o proferimento da decisão, já se 

admite a participação do amicus curiae, ainda que no sentido genérico, isto é, como 

um auxiliar do magistrado, como uma mera técnica de informação, sem defender 

interesses de terceiros não representados em juízo (DEL PRÁ, 2011, p. 33).  

A função do amicus curiae na França assemelha-se a sua essência originária, à 

sua própria denominação “amigo da corte”, sendo sua participação fundamentada nos 

poderes instrutórios do juiz, destituída de maiores formalidades, fornecendo 

elementos de natureza jurídica e fática, podendo agir no processo voluntariamente, 

distinguindo-se da figura da testemunha e do perito em razão dos dois últimos 

atributos, respectivamente (DEL PRÁ, 2011, p. 34). 

Semelhante à experiência da França é a utilização do amicus curiae no direito 

italiano, justificando sua participação no reconhecimentos da necessidade do 

magistrado conhecer de informações que não foram referidas pelas partes ao longo 

do processo, no sentido de aperfeiçoar a decisão, em benefício da justiça, e não em 

benefício próprio ou de uma das partes do litigio (DEL PRÁ, 2011, p. 35-36).  

 O Código de Processo Civil italiano dispõe sobre a possibilidade de o juiz 

utilizar-se dessa modalidade interventiva como auxilio a realização do seu 

convencimento e proferimento de sua decisão (SALES, 2018, p. 19). 
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Com relação ao dispositivo italiano em questão, conforme explica Sales (2018, p. 

19), ainda que interpretando-o de maneira mais ampla,  

 

destaca-se que não há previsão expressa da figura do amicus curiae, o que 
existe é a possibilidade da intervenção de um profissional ou especialista de 
uma área. Ficando claro, dessa forma, que não há imposição de nenhum 
pressuposto objetivo a ser observado pelas partes ou pelo próprio juiz sobre 
esse tipo de admissão. Ou seja, esse instrumento acaba sendo algo que pode 
ser utilizado pelo magistrado, se assim desejar, para aperfeiçoar sua decisão. 
Justificando, portanto, a participação no processo apenas se houver benefício 
da justiça e não para atender o interesse de alguma das partes litigantes.  
 

Assim como na França e na Itália, na Argentina também não há previsão 

expressa na legislação regulamentando a figura do amicus curiae como instrumento 

processual. Entretanto, admite-se a participação popular através da interpretação de 

dispositivos constitucionais e como forma de garantir os princípios da democracia 

(SALES, 2018, p. 20). 

Na metade da década de 90, foi solicitada a intervenção de dois organismos 

internacionais de defesa dos direitos humanos em um feito que tramitava na Câmara 

Federal Criminal e Correcional da Capital Federal, no qual se discutiam fatos ocorridos 

durante o período da ditadura militar no país. Tal solicitação foi deferida e a 

participação teve por objetivo demostrar que os fatos ocorridos representavam crime 

contra a humanidade e apontar as responsabilidades do Estado decorrentes desses 

crimes (DEL PRÁ, 2011, p. 36-37). 

A partir dessas solicitações foi aberto precedente, isto é, tais intervenções 

deram margem para novas solicitações de intervenção de terceiros na qualidade de 

amicus curiae nos processos na Argentina em diversos âmbitos e, assim, o instituto 

passou a ser expressivamente utilizado. Em razão disso, já no período surgiram 

projetos que pretendiam regulamentar tal participação, porém não forma aprovados 

(SALES, 2018, p. 20). Ainda assim, atualmente discute-se diversos projetos de lei e 

 

no ano de 2000, editou-se a Lei 402, que regulava os procedimentos no 
Tribunal Superior de Justicia de la Ciudad de Buenos Aires, na qual se fazia 
previsão expressa acerca da possibilidade de intervenção do amicus curiae 
nos processos judiciais de competência do referido tribunal. O instituto foi 
denominado, pelo legislador, de asistente oficioso. (RAZABONI, 2009, p. 39). 

 

Não obstante não exista na Argentina uma lei regulamentadora em caráter 

amplo, a lei supracitada foi inovadora dentro do país, já que foi pioneira na 

regulamentação da figura do amicus curiae, especificando as hipóteses em que é 
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autorizada a participação e os poderes desse interveniente, especialmente em causas 

de repercussão social, que envolvam transcendência coletiva ou interesse geral 

(RAZABONI, 2009, p. 39-40). 

Além disso, compreendendo a importância da matéria, a própria Corte Suprema 

de Justiça da Nação editou norma interna em 14 de julho de 2004, Acordada 28/2004, 

na qual não só era autorizada a intervenção de terceiro na qualidade de amicus curiae, 

denominado na norma como “Amigo del Tribunal”, regulamentando, detalhadamente, 

sua atuação, a exemplo do que já havia sido feito pelo Tribunal Superior de Justiça da 

Cidade de Buenos Aires (DEL PRÁ, 2011, p. 41). 

 

O que impende notar, primeiramente, é que a participação do amicus curiae 
na Argentina pareceu comportar função mais abrangente e alargada do que 
aquela verificada na França e na Itália. Enquanto nesses países, e pelo 
menos em um primeiro momento, o “amigo da corte” era instrumento apenas 
de busca da verdade pelo juiz, na Argentina revelou-se também de extrema 
importância para a democratização do processo, porquanto possibilitou a 
participação de organismos não só em benefício da própria corte, mas 
sobretudo em exercício de um direito de ativa participação democrática. (DEL 
PRÁ, 2011, p. 37). 

 

Mais do que um mero instrumento à disposição do juiz, as inúmeras decisões 

recentes, com atuação relevante do amicus, assim como algumas iniciativas 

legislativas de regulamentação do instituto, demonstram o prestigio que este tem 

alcançado em diversos ordenamentos, mesmo de tradição civil law. O absorção da 

figura do amicus curiae extrapola a conotação inicial de mera faculdade do juiz, que 

poderia admitir a participação de terceiros com o intuito de suprir deficiências 

processuais. 

No ordenamento jurídico brasileiro, diferente do ordenamento norte-americano 

que possui a Rule nº 37 tratando do regramento do instituto no país, não há uma única 

norma que preveja o amicus curiae, mas algumas legislações em que são previstas 

sua manifestação (LEAL, M. C. H.; MAAS, R. H., 2014, p. 59).  

Ainda que com outra terminologia, a figura do amicus curiae existe no direito 

brasileiro há mais de quatro décadas em razão da Lei 6.616, de 16 de dezembro de 

1978, que alterou alguns dispositivos da Lei 6.385, de 07 de dezembro de 1976, no 

que tange à disciplina do mercado de valores mobiliários e criou também a Comissão 

de Valores Mobiliários (CVM), trazendo à tona as primeiras conformações do instituto 

no Brasil (LEAL, M. C. H.; MAAS, R. H., 2014, p. 60).   
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De acordo com o art. 31 da Lei 6.385/76, alterado pela Lei 6.616/78, a 

Comissão de Valores Mobiliários interviria nos processos como terceiro estranho à 

lide, para interpretar os fatos do Mercado de capitais para o Poder Judiciário, a fim de 

possibilitar que o juízo obtenha informações relevantes, que provavelmente 

escapariam da sua apreciação, visando uma solução segura e consciente diante de 

seus efeitos sobre o mercado de valores. Tal aporte de informações em benefício da 

corte caracteriza-se pela participação voluntária de terceiro (DEL PRÁ, 2011, p. 58-

59). Entretanto, considerando que a figura do amicus envolve dois diferentes atributos, 

sendo instrumento de informação à disposição do juiz e de participação ativa da 

sociedade em assuntos de seu interesse, ocorre que na participação da Comissão de 

Valores Mobiliários falta o atributo democrático, vez que a manifestação decorre de 

um cumprimento de dever legal (DEL PRÁ, 2011, p. 57). 

A situação é semelhante à previsão de manifestação do Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica (CADE) nos processos que tratam a aplicação 

da Lei 8884/94, que dispõe sobre a prevenção e a repressão às infrações contra a 

ordem econômica terceiro. Segundo o art. 89 da Lei, a intervenção do CADE auxilia a 

corte na compreensão dos fatos que configuram prática econômica abusiva, 

conhecimento técnico estranho à maioria dos julgadores. Dessa forma, a 

manifestação do CADE no processo dá-se em benefício da corte, verdadeiro “amigo 

da corte” auxiliando o magistrado na solução de complicadas questões concorrenciais. 

No mesmo sentido, o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), por força de 

lei, Lei 9.279/96, arts. 57 e 175, pode intervir no processo para fornecer informações 

relevantes para a solução do caso concreto (DEL PRÁ, 2011, p. 69). 

A atuação da CVM, do CADE e do INPI, auxiliando o juízo na construção das 

decisões, de forma descomprometida com as partes, mas em comprometimento com 

a sua função institucional, de evidente interesse público, demonstram as 

conformações iniciais da atividade do amicus curiae no ordenamento jurídico 

brasileiro. Nesse momento, a sua outra faceta, de instrumento de participação 

democrática, ainda não havia sido assumido pelo legislador, o que veio a ocorrer 

posteriormente no âmbito do controle de constitucionalidade (DEL PRÁ, 2011, p. 71). 

Na lei da Ação Direta de Inconstitucionalidade e a Ação Declaratória de 

Constitucionalidade, Lei 9.868/99, bem como na de Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental, Lei 9.882/99, existe a previsão da requisição de informações e 

oitiva de pessoas com experiência e autoridade na matéria discutida na ação, 
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compreendendo-se como manifestação do amicus curiae. (LEAL, M. C. H.; MAAS, R. 

H., 2014, p. 67). É no sistema de controle de constitucionalidade que o amicus 

encontra o espaço mais fértil para sua intervenção, ante a natureza estratégica e 

fundamental das matérias em debate (LEAL, 2008, p. 39). 

Outrossim, convêm referir que a primeira vez que o termo “amicus curiae” 

apareceu no direito brasileiro foi na Resolução 390, de 17 de setembro de 2004, do 

Conselho da Justiça Federal, que trata da regulação o pedido de informações 

incidentais previstos na Lei 10.259/2001, que dispõe sobre a instituição dos Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal (LEAL, M. C. H.; MAAS, R. 

H., 2014, p. 64).  

   Hoje, ainda que o instituto não tenha se destituído da função informativa, vez 

que traz sim informações relevantes para a discussão da causa, representa muito 

mais um instrumento de participação dos cidadãos na administração da justiça, um 

espaço de democratização e socialização processual, possibilitando que os 

julgamentos, cujas soluções influirão na sociedade como um todo, sejam os mais 

adequados, tomando em consideração os diversos elementos e complexidade que 

envolvem o processo. 

A evolução da figura do amicus curiae permitiu que este se constituísse como 

canal de comunicação e atuação efetiva, instrumento contemporâneo de 

democratização da jurisdição constitucional através da pluralização do debate e da 

participação democrática, do conhecimento e qualificação das decisões, 

especialmente nos casos de transcendência do objeto do processo. 

   

3.2 O amicus curiae como instrumento de participação democrática, 

conhecimento dos casos e qualificação das decisões 

 

Originalmente, analisando inclusive a tradução do termo, trata-se de um “amigo 

da corte”, um terceiro movido por um interesse jurídico e institucional relevante, que 

traz ao processo elementos, informações e experiências políticas, jurídicas, sociais, 

culturais, técnicas e econômicas, ricas e indispensáveis ao tribunal, visando uma 

decisão justa. Contudo, há quem conteste a neutralidade da figura do amicus curiae, 

entendendo que compareceria no processo com o objetivo de auxiliar uma das partes, 

atribuindo-lhe feições de amicus partis ou amicus causae (MATTOS, 2011, p. 19).  
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Entre os estudiosos, o entendimento dominante é o de que o amicus curiae é 

uma importante figura processual e que sua função vai muito além de um simples 

auxílio ou assistência. Ele intervém no processo como uma espécie de “parte” 

interessada numa boa solução para a causa, prestando um auxílio ao julgador, como 

elemento democrático no processo judicial.  

Foi com o uso prático mais frequente que a essência do instituto sofreu algumas 

alterações e hoje não pode mais ser resumido apenas como “amigo da corte”. Na 

comparação do direito inglês para o direito estadunidense, o instituto do amicus curiae 

acabou por perder uma de suas mais importantes características, que era justamente 

a neutralidade. No direito norte-americano, o amicus curiae mais do que nunca é 

entendido como um ente verdadeiramente interessado na solução da causa do caso 

concreto e no quanto isso interferirá não só nos demais processos semelhantes, como 

na vida dos indivíduos atingidos pelas decisões (RAZABONI, 2009, p. 27). 

A hipótese da decisão transcender o interesse das partes, afetar terceiros ou 

envolver interesse público, justifica a admissão do instituto como um importante canal 

de abertura da jurisdição constitucional à participação social: 

 

Hodiernamente, e após a mencionada evolução, podemos identificar algo que 
nos parece ser um atributo, fruto de uma tendência indissociável do instituto: 
a figura do amicus curiae é instrumento de participação em processos cuja 
questão debatida possua caráter, transcendência ou interesse público. Ou 
seja, ainda que se trate de lide individual, a transcendência do objeto do 
processo para além das partes litigantes parece justificar sua admissão. (DEL 
PRÁ, 2011, p. 30). 

 
Ainda que o amicus compareça em juízo e defenda indiretamente os interesses 

de uma das partes ou, ainda, seus próprios interesses, atualmente, o verdadeiro 

objetivo da intervenção do amicus é justamente a ampliação do debate judicial, 

promovendo uma verdadeira abertura à participação da sociedade, em especial por 

meio de representantes de seus movimentos sociais, de estudiosos e de técnicos a 

fim de legitimar as decisões judiciais, principalmente nas ações que visam ao controle 

de constitucionalidade (RAZABONI, 2009, p. 32). 

Sendo assim, provavelmente sua atuação poderá, ainda que indiretamente, 

atender aos interesses de uma das partes, até porque dado o caráter dialético da 

relação processual, o amicus curiae contribuirá para a argumentação de uma das 

teses. Contudo, isso não significa que esteja comprometido com uma das partes do 

processo. Sua atuação não se destina à defesa de uma parte processual, mas sim em 
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nome de um interesse público coletivo, de abrangência coletiva e social (DEL PRÁ, 

2011, p. 113-114). 

Dessa forma,  

o amicus curiae não é um assistente qualquer das partes; portanto, seu agir 
não se destina diretamente à defesa de uma delas, embora isso possa 
ocorrer reflexamente; isso não significa, contudo, que o amicus curiae é uma 
figura desinteressada, porquanto age em defesa de um interesse que lhe foi 
investido legalmente (interesse público); ou seja, age para auxiliar a corte, 
mas também age em defesa de um interesse de abrangência coletiva/social. 
(DEL PRÁ, 2011, p. 113-114). 

 

  Ante o exposto, o instituto do amicus curiae pode ser caracterizado como uma 

figura que intervém num processo do qual não pode ser qualificada como parte, e 

nessa condição não pode praticar atos processuais próprios das partes, assim como 

também não substitui nenhuma delas. 

Trata-se de um instrumento singular com o propósito de pluralizar os debates 

constitucionais, abrindo a possibilidade para que diferentes vozes possam contribuir 

para a análise e o entendimento do tema em discussão e permitindo que o Tribunal 

venha a tomar conhecimento sobre elementos informativos relevantes daqueles que, 

embora não figurem como partes da ação, também serão destinatários da decisão a 

ser proferida (RAZABONI, 2009, p. 5). 

 Na condição de “amigo da Corte”, a figura do amicus curiae tem a função 

precípua de ampliar a participação democrática e o debate nas decisões judiciais, 

chamando a atenção dos julgadores para alguma matéria que poderia escapar-lhes 

ao conhecimento (RAZABONI, 2009, p. 7). 

 Outra característica fundamental do amicus curiae, reconhecida pela doutrina, 

como também pela maioria das cortes constitucionais, sendo para alguns inclusive 

requisito primeiro para a participação do instituto, diz respeito à relevância da matéria 

em discussão no processo constitucional. Nessa linha, destacam-se casos 

relacionados a direitos humanos e a direitos fundamentais que tratem de temas como 

aborto, eutanásia, racismo, discriminação, clonagem, uso de embrião humano, 

direitos sociais, ou que envolvam a aplicação dos tratados internacionais de direitos 

humanos, por exemplo (FERRAZ, 2008, p. 57). Inclusive, este é também um dos 

requisitos conformados pelo Supremo Tribunal Federal para admitir a intervenção.  

 O amicus curiae ajuda consideravelmente na formulação da decisão, decisão 

essa que cria precedentes para aplicação em casos semelhantes. Cabe lembrar que 

o instituto se fortaleceu em países que adotam o sistema de common law, e sendo 
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assim, quanto maior a participação no debate constitucional, consequentemente 

também maior será a legitimidade do precedente que vai se estabelecer e, junto a 

isso, cumprir-se-á o fundamento democrático (FERRAZ, 2008, p. 57). 

 De acordo com a classificação tradicional da doutrina, as formas de intervenção 

do amicus podem ocorrer de forma voluntária ou espontânea, ou por iniciativa do juiz, 

isto é, provocada. Entretanto, Leal e Maas (2008, p. 24) adotam outro critério de 

classificação do amicus curiae, gênero, na perspectiva de abertura processual, quais 

sejam: amicus curiae em sentido estrito, que diz respeito a abertura em prol da 

pluralização do debate, e o amicus curie em sentido lato que se refere à abertura 

processual para prestação de informações ao juízo. 

No caso de requerimento de participação voluntária, será previamente 

analisado se ocorreu preenchimento dos requisitos exigidos e qual a argumentação 

apresentada – relevância da matéria - para admiti-lo ou não. A participação no 

processo constitucional como “amicus curiae” pode ocorrer por pessoas físicas, 

pessoas jurídicas, entidades públicas, órgãos do Estado, organizações sociais, 

associações em geral, sendo que tal participação pode ser escrita ou oral (FERRAZ, 

2008, p. 58). 

A percepção mais ampla do amicus, considerando especialmente sua 

participação voluntária, ou seja, que não depende necessariamente da convocação 

do magistrado, só tem a contribuir com a qualidade das decisões dos Tribunais 

Constitucionais e com sua aproximação com a sociedade civil organizada em suas 

diversas manifestações e níveis (BUENO, 2008, p. 4). 

Em consonância com o contexto democrático, a abertura do processo de 

fiscalização com a participação de entidades e instituições que de fato representem 

os interesses gerais da coletividade ou fatores relevantes para classes, grupos ou 

camadas sociais tem por finalidade ampliar, pluralizar e justamente democratizar o 

processo (MATTOS, 2011, p. 6).  

No que diz respeito aos prazos para ingresso do amicus no processo, em regra 

não há prazos definidos, e, sendo assim, podem ocorrer tanto no início do processo 

como no seu decorrer, justamente porque o instituto é visto pela doutrina e pelos 

tribunais como um desdobramento da democracia participativa e extensão do princípio 

da igualdade, e como tal não pode ser tolhida (FERRAZ, 2008, p. 59). O fechamento 

procedimental da jurisdição constitucional por meio de um procedimento 

excessivamente formal, fechado e excludente acaba por promover um déficit de 
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legitimidade das decisões, afasta a sociedade e ao invés de protege-la, oprime-a 

(OLIVEIRA, 2015, p. 69).  

 Na condição de interessados que não integram o processo como parte, os amici 

curiae trazem seus argumentos, que se constituem como ferramentas significativas 

na tomada de decisão acerca de questões controversas, assuntos cuja elucidação 

judicial vá refletir coletivamente em razão da sua forte projeção e transcendência 

coletiva, ultrapassando a figura e o interesse apenas das partes que integram o litígio 

inicial, como por exemplo violação de direitos humanos (FERRAZ, 2008, p. 55-56). 

Tais argumentos não vinculam a decisão a ser proferida pelo Tribunal e não 

podem ser confundidos com os argumentos por ora apresentados por peritos. Sua 

participação deve sustentar um interesse direto, legítimo e justificado, e portanto trata-

se 

de figura cuja intervenção objetiva alimentar a corte com informações 
relevantes para a causa, possibilitando que o julgamento, cuja solução terá 
influência na sociedade, seja o mais próximo possível de um ideal de verdade 
e justiça. (DEL PRÁ, 2011, p. 29). 

 

  Em todo caso, o propósito fundamental da adoção da figura no processo 

constitucional é a pluralização do debate constitucional e a superação da grave 

questão sobre a legitimidade democrática das decisões proferidas em jurisdição 

constitucional concentrada. É preciso considerar com cuidado o risco que a 

judicialização pode representar para a legitimidade democrática. A maioria das 

questões de relevância social, política ou moral têm sido postas em sede de discussão 

judicial, e as decisões acerca dessas matérias não podem desconsiderar a 

participação da sociedade na tomada de decisões políticas relevantes. Nota-se que a 

jurisdição constitucional além de garantidora da Constituição, do Estado de Direito e 

dos direitos fundamentais é também garantidora da própria democracia (PATRUS, 

2013, p. 132). 

 Maciel (2002, p. 7) define que o  

 

amicus curiae é um instituto de matiz democrático, uma vez que permite, 
tirando um ou outro caso de nítido interesse particular, que terceiros penetrem 
no mundo fechado e subjetivo do processo para discutir objetivamente teses 
jurídicas que vão afetar toda a sociedade. 

 

Ante o exposto, e considerando que os tribunais constitucionais têm 

concentrado a interpretação acerca dos direitos fundamentais dentro de uma 
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“sociedade aberta”, envolvendo temas de grande repercussão que atingem a 

comunidade em geral, hoje o instituto pode ser classificado como “amigo da causa”, 

já que mais do que fornecer informações aos juízes para a tomada de decisão, 

pretendem induzi-los pelos seus argumentos, seguindo determinada posição dos 

julgados pelos tribunais (FERRAZ, 2008, p. 56). 

 

Também a jurisdição – e em especial a jurisdição constitucional – constitui-
se, portanto, em um locus privilegiado de participação e de exercício da 
condição do status activus processualis por parte da sociedade e dos 
cidadãos, afigurando-se o amicus curiae como um instrumento privilegiado 
para essa atuação, por permitir e criar espaços institucionalizados de 
manifestação e de construção cotidiana da Constituição cultural aberta no 
âmbito da sociedade pluralista. (LEAL, 2008, p. 46). 
 

Na busca pela pluralização dos intérpretes constitucionais, maior participação 

da sociedade no exercício da jurisdição constitucional, democratização e legitimação, 

a intervenção processual do “amigo da corte” vem se estabelec 

endo como meio capaz de pluralizar os debates constitucionais, contribuindo 

para a democratização da atividade jurisdicional, como já dito, e para a consolidação 

da própria democracia, especialmente no âmbito da jurisdição constitucional 

concentrada (LEAL, 2008, p. 46): 

 

A função do amicus curiae é a de levar, espontaneamente ou quando 
provocado pelo magistrado, elementos de fato e/ou de direito que de alguma 
forma relacionam-se intimamente com a matéria posta para julgamento. É por 
isto que me refiro insistentemente ao amicus curiae como um “portador de 
interesses institucionais” a juízo. Ele atua, no melhor sentido do fiscal da lei, 
como um elemento que, ao assegurar a imparcialidade do magistrado por 
manter a indispensável “terzietà” do juiz com o fato ou o contexto a ser 
julgado, municia-o com os elementos mais importantes e relevantes para o 
proferimento de uma decisão ótima que, repito, de uma forma ou de outra 
atingirá interesses que não estão direta e pessoalmente colocados (e, por isto 
mesmo, defendidos) em juízo. (BUENO, 2008, p. 4). 

 

Nessa perspectiva, o instituto do amicus curiae tem como fundamento a 

participação no processo de órgãos estatais, cidadãos e grupos possivelmente 

afetados pelas decisões judiciais, conferindo um espaço de participação democrática, 

de maior legitimidade à hermenêutica constitucional, atualmente concentrada nos 

órgãos do Poder Judiciário (RAZABONI, 2009, p. 2-3). 

O instituto inserido no sistema processual contemporâneo além de fornecer 

parecer sobre precedentes judiciais, argumentos jurídicos da doutrina, dá ênfase à 

apresentação de dados históricos, filosóficos, econômicos, médicos, biológicos 
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valendo-se de poderes antes apenas reservados às partes do processo. Essas 

informações são bem mais que meras citações vez que não só subsidiam e qualificam 

as decisões judiciais como também simbolizam um espaço de abertura democrática, 

de diálogo sobre assuntos que são de interesse de todos os indivíduos (RAZABONI, 

2009, p. 19). 

Nessa perspectiva,  

 

cumpre fazer referência que o amicus curiae pode ser sim um instrumento 
que concede a legitimação ao ato judicial, todavia, sua função não pode se 
resumir a isso, ou seja, ele não pode converter-se em um mero mecanismo 
de legitimação formal das decisões, tendo em vista que o instituto veio a ser 
formulado, construído, para permitir a participação social do debate 
constitucional e, desse modo, a sua voz tem de ser ouvida e tomada em conta 
na decisão. (LEAL, M. C. H.; MAAS, R. H., 2014, p. 49). 

 
 Nada mais democrático e representativo que os segmentos sociais, oficiais ou 

não, deduzam suas razões de convencimento e seus entendimentos sobre temas que 

influem na vida de toda a comunidade, participando na formação da justiça (MACIEL, 

2002, p. 1).  

A apresentação de memoriais por organizações civis não se restringem à área 

jurídica, mas também várias outras como das ciências exatas ou da saúde, dados 

históricos, filosóficos, econômicos e científicos, interessantes para a decisão do caso. 

A diversidade de manifestações funciona, assim, como elemento de abertura e 

pluralização do debate sobre questões constitucionais e proporciona uma riqueza de 

argumentações que fundamentarão decisões mais adequadas à realidade e mais 

legítimas (LEAL, M. C. H.; MAAS, R. H., 2014, p. 57). 

 O processo de interpretação da Constituição deve estar adequado à uma 

sociedade pluralista ou à chamada sociedade aberta dos intérpretes da Constituição, 

não sendo possível estabelecer-se um elenco fechado de intérpretes da Lei Maior 

(RAZABONI, 2009, p. 2). Faz-se necessário o diálogo entre sociedade e jurisdição 

constitucional, o qual só se viabiliza por meio da implementação da garantia do acesso 

à atividade jurisdicional prevista constitucionalmente (OLIVEIRA, 2015, p. 63). Para 

tanto devem ser desenvolvidas novas formas de participação democrática das 

potências públicas pluralistas no direito processual constitucional, tendo a sociedade 

enquanto intérprete em sentido amplo da Constituição (HÄBERLE, 1997, p. 48). 

 

Ao contribuir para o julgamento com a oferta de sua visão a respeito da 
questão constitucional posta em análise, o amicus curiae promove o 
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alargamento do espaço público de debate, ampliando o universo social de 
intérpretes da Constituição. Um provimento jurisdicional que leva em conta 
as variáveis técnicas, as opiniões e os fundamentos diversos trazidos pelos 
mais pluralizados segmentos da sociedade é um provimento que concretiza 
a democracia. (PATRUS, 2013, p.142). 

 

Este posicionalmente segue a linha do pensamento de “sociedade aberta” de 

Peter Häberle, em favor da abertura material para o debate sobre controvérsias 

constitucionais, o que representa expressão real e efetiva do princípio democrático. 

Nessa perspectiva, considerando que as decisões dos tribunais estão imunes a 

qualquer controle democrático, qualifica-se o amicus curiae como fator de “legitimação 

social” abrindo-se a possibilidade para que em controle concentrado a sociedade 

intervenha através da participação de entidades e instituições efetivamente 

representativas de interesses gerais da coletividade (FERRAZ, 2008, p. 67). 

 Até pouco tempos atrás o processo de interpretação constitucional estava 

reduzido aos órgãos estatais ou aos participantes diretos do processo. Entretanto, 

embora se reconheça a importância da atividade desenvolvida pelos "órgãos oficiais", 

limitar a hermenêutica constitucional aos intérpretes "corporativos" ou autorizados 

jurídica ou funcionalmente pelo Estado significaria um empobrecimento para a 

interpretação constitucional. O Direito não pode renunciar a força criativa dos 

intérpretes "não corporativos", e o Estado, buscando justamente a integração da 

realidade no processo de interpretação, não pode tratar as forças sociais e privadas 

como meros objetos, mas sim inclui-las ativamente enquanto sujeitos (HÄBERLE, 

1997, p. 33). 

Uma Constituição, que estrutura não apenas o Estado em sentido estrito, mas 

também a própria esfera pública não deve ser interpretada de forma “isolada”, 

desconectada da sociedade. A atividade interpretativa da Constituição, diz respeito a 

todos, e como tal deve ter o seu círculo de intérpretes ampliado, englobando 

participação jurídico-política da sociedade e dos cidadãos (HÄBERLE, 1997, p. 24). 

 
Concretizar uma Constituição plural e aberta é uma tarefa e um direito de 
todos os intérpretes, criadores e vivenciadores da sociedade aberta dessa 
mesma Constituição. A participação, agora, além de necessária, apresenta-
se como a forma da sociedade traçar seus próprios caminhos. Nessa nova 
ordem, se está à frente de uma democracia pluralista, na qual todos os 
setores da sociedade e os próprios cidadãos, considerados individualmente, 
estão aptos e legitimados a participar do processo constitucional. (LEAL, M. 
C. H.; MAAS, R. H., 2014, p. 45). 
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 Frente a uma sociedade pluralista, os instrumentos de informação que balizam 

a decisão dos julgadores sobre questões constitucionais devem ser ampliados e 

aperfeiçoados no sentido de desenvolver formas gradativas de participação 

democrática, aprimorando as percepções acerca da interpretação no processo 

constitucional, em especial nos casos de controle de constitucionalidade abstrato de 

leis (contencioso objetivo), processos estes nos quais não há partes propriamente 

ditas (RAZABONI, 2009, p. 3). Nesse sentido, todos os possíveis intérpretes da 

Constituição merecem ser ouvidos e, nessa linha, crê-se que o amicus curiae é um 

instrumento de realização da jurisdição constitucional e ferramenta indispensável para 

o seu exercício adequado: 

 

Todo aquele que vive no contexto regulado por uma norma e que vive com 

este contexto é, indireta ou, até mesmo diretamente, um intérprete dessa 

norma. O destinatário da norma é participante ativo, muito mais ativo do que 

se pode supor tradicionalmente, do processo hermenêutico. Como não são 

apenas os intérpretes jurídicos da Constituição que vivem a norma, não 

detêm eles o monopólio da interpretação da Constituição. (HÄBERLE, 1997, 

p. 4). 

 

Outrossim, no que diz respeito à contribuição de Peter Häberle para a abertura 

dos intérpretes constitucionais, refere Oliveira (2015, p. 63-64) que o autor 

 

constrói sua tese sobre a ideia de um pluralismo para a construção de um 

Estado Constitucional Cooperativo, voltado à aceitação do outro. As ideias do 

autor foram largamente empregadas em países marcados por uma tardia 

transição democrática, como se pôde verificar na América Latina. Assim, por 

conta da edição dessas novas constituições no continente latino-americano, 

a preocupação reside em promover uma integração entre cultura e política, a 

fim de que se possa conceber um direito constitucional comum. O Estado 

Constitucional Cooperativo pode ser traduzido como a busca pela criação de 

um modelo no qual os Estados são vistos como integrantes de uma 

comunidade, num verdadeiro fenômeno de cooperação internacional.  

O diálogo permanente entre o órgão constitucional e a opinião pública, 

especialmente em casos em que há irradiação dos efeitos das decisões sobre uma 

infinidade de destinatários, típicos das ações concentradas de constitucionalidade, é 

mecanismo de legitimação da jurisdição. 

Em razão disso é que a abertura interpretativa mostra-se ainda mais relevante, 

através da participação do amicus curiae no processo, visto que o debate 

constitucional, é enriquecido com novas informações e experiências de diversos 
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grupos sociais que tem condições de sustentar a sua posição e ter mais condições de 

obter uma decisão favorável à sua tese (RAZABONI, 2009, p. 7). 

Além de servir como “amigo da corte”, no sentido de trazer argumentos valiosos 

ao processo que contribuam para a tomada de decisão do juiz constitucional 

colaborando na solução de controvérsias constitucionais, o amicus curiae também se 

torna figura imprescindível para maior proteção dos direitos fundamentais submetidos 

à jurisdição e um valioso instrumento para a pluralização do processo perante a Corte 

Suprema.  

Através dele, a sociedade em geral encontra novos caminhos para participar 

de decisões constitucionais sobre matérias relevantes e de enorme ressonância 

social, política e econômica, e dessa forma o amicus curiae torna-se verdadeiro 

intermediário entre o Tribunal Constitucional e a jurisdição constitucional, ampliando 

o acesso à justiça, e de quebra democratizando e legitimando o controle de 

constitucionalidade no Brasil (FERRAZ, 2008, p. 72). 

Ante o exposto, verifica-se que a função do amicus curiae evoluiu desde o seu 

surgimento, deixando de ser apenas um instrumento informativo para o juiz, para 

assumir uma função mais ampla, fornecendo elementos fáticos e jurídicos em 

questões de transcendência coletiva, e estabelecendo-se como um importante 

instrumento de participação da sociedade na administração da justiça, em assuntos 

de interesse coletivo, social e público (DEL PRÁ, 2011, p. 29).  

 O instituto contribui para o aumento das alternativas interpretativas ao 

promover uma abertura procedimental, discutindo objetivamente teses jurídicas que 

vão afetar toda a sociedade ou uma parcela significativa da população, pluralizando a 

jurisdição constitucional através da inclusão participativa.  

Sua intervenção promove a construção das melhores decisões, isto é, o mais 

próximo possível da realidade, bem como compatíveis com os direitos e garantias 

vigentes em um dado momento, lugar e cultura. Prevalece a busca pela efetividade 

da tutela dos direitos humanos sob um viés mais participativo e democrático, tendo 

em vista que o compromisso em erradicar violações de direitos humanos, 

principalmente após a Segunda Grande Guerra, rompeu as barreiras territoriais e 

passou a ser assunto de relevância global (DEL PRÁ, 2011, p. 33).  

Nesse sentido o amicus curiae configura-se como um instrumento ativo de 

controle e fiscalização em instâncias internacionais. Mais do que “amigo da corte” ou 

uma ferramenta processual, hoje o amicus curiae possui um comprometimento mais 
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amplo, não só em benefício da Corte, mas em prol de toda a coletividade 

consolidando-se como um importante canal de abertura da jurisdição constitucional à 

participação social. 

De modo geral, a figura do amicus curiae tem características comuns tanto nos 

sistemas jurisdicionais nacionais, regionais, bem como nos internacionais, variando 

apenas em questões peculiares. Ainda assim, faz-se necessária uma análise da figura 

do amicus curiae no procedimento judicial da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, antes de efetivamente verificarmos quem tem atuado nessa condição, nos 

processos do Sistema Interamericano e qual a natureza das manifestações aduzidas. 

 

3.3 A figura do amicus curiae no procedimento judicial da Corte Interamericana 

de Direitos Humanos 

 

Como visto, a participação como “amigo da Corte” busca maior transparência 

das decisões judiciais de interesse público, uma forma de socializar a discussão 

judicial, e consequentemente garantir o devido processo democrático. 

 
Los amici pueden constituir herramientas válidas para funcionar en la 
resolución de cuestiones controversiales y que presenten significativos 
dilemas éticos o de otra índole, por ejemplo, de análisis constitucional de una 
normativa de importancia o sensibilidad públicas, en las que la decisión por 
recaer sea susceptible de marcar una guía jurisprudencial para otros casos 
pendientes. Es decir, asuntos en los que esté en juego un interés público 
relevante cuya dilucidación judicial ostente una fuerte proyección o 
trascendencia colectivas; en otras palabras, temáticas que excedan el mero 
interés de las partes. (BAZÁN, 2014, p. 26). 

 
Com a evolução do amicus curiae e sua função dentro dos sistemas jurídicos 

pode-se afirmar que caso mantivesse a imparcialidade não contribuiria da forma como 

é esperada na atualidade. Espera-se uma inteligente contribuição sobre os problemas 

apresentados, considerando a repercussão dos mesmos sobre os integrantes da 

sociedade, na condição de participante legítimo dentro de um contexto de construção 

democrática de direito (BAZÁN, 2014, p. 26). 

O amicus curiae tem sua utilidade como instrumento viável de participação e 

cidadania no debate judicial em torno de assuntos de interesse internacional e social, 

qualificando os argumentos dos tribunais internos e internacionais sobre os direitos 

humanos, sendo reconhecido como instrumento base para o crescimento de espaços 



88 

 

de interação do direito constitucional, do direito processual constitucional e do direito 

internacional sobre direitos humanos (BAZÁN, 2014, p. 3). 

O amadurecimento do instituto coincide com o momento histórico de criação e 

fortalecimento da comunidade internacional, que apresentou delineamentos mais 

concretos após a Segunda Guerra Mundial (DEL PRÁ, 2011, p. 29). A partir de então, 

os diretos humanos passaram a ser protegidos em diferentes níveis – como já 

mencionado, fala-se em transconstitucionalismo, visto que existem diversos planos de 

positivação e de proteção, seja nacional, regional como internacional (SARLET, 2015, 

p. 462). 

 O processo recente de universalização e internacionalização da proteção dos 

direitos humanos, juntamente com o projeto de implementação de um regulamento 

global de interesse de todos os países, teve como percalço a efetiva observância e 

obediência das regras internacionais pelos países membros (DEL PRÁ, 2011, p. 29). 

Parte-se do pressuposto de que os direitos humanos são patrimônio comum 

universal na perspectiva transnacional, superando os limites territoriais do poder 

normativo, e como tal devem ser respeitados, independente dos limites nacionais dos 

países. Entretanto, ainda que reconhecidos no plano internacional, e mesmo 

internamente através de suas constituições, alguns países, especialmente os de 

democracia tardia, que ainda convivem com os efeitos de décadas de regimes 

ditatoriais, o nível de efetivação dos direitos humanos, fundamentais e sociais são 

fortemente impactados pelo grau de desenvolvimento e prosperidade econômica dos 

Estados individualmente considerados (SARLET, 2015, p. 463). 

O diálogo entre os organismos supranacionais e os internos tem se revelado 

frutífero na busca pela proteção de direitos, não repetição de violação de direitos 

humanos e implementação de políticas públicas através de sentenças estruturantes 

que refletem não só no caso particularmente analisado, mas em todos os demais 

relacionados, como por exemplo, na América Latina, através da atuação da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos.  

Refere Díaz Pérez (2018, p. 75) que os, 

 

intercambios jurisprudenciales entre distintos niveles, una especie de 
comunicación transjudicial que caracteriza los vínculos entre diversos 
tribunales y la idea del diálogo como la mejor manera de articular las 
relaciones entre tribunales, especialmente, en el sistema interamericano de 
derechos humanos. 
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Com a criação e fortalecimento de órgãos com a função de apurar denúncias 

de violações de direitos humanos e responsabilizar os transgressores, organismos de 

defesa dos direitos humanos também começaram a pressionar as instâncias 

internacionais de investigação e controle para o fim de evitar abusos. Nesse contexto, 

foi oportuna a intervenção dos amicus curiae, terceiros que nessa qualidade 

auxiliavam na elucidação dos fatos e no esclarecimentos em questões relativas a 

interpretação das normas aplicáveis (DEL PRÁ, 2011, p. 29).  

 

Conviene entonces pulsar el botón de alerta en torno a este asunto, ya que 
en la hora actual los puntos de contacto entre el derecho internacional de los 
derechos humanos y el derecho interno se multiplican, acentuándose la 
exigencia de lograr una pacífica articulación de tales fuentes mediante su 
retroalimentación y complementariedad a favor de la solidificación del sistema 
general de derechos, y pugnar por el cumplimiento por parte del Estado de 
los compromisos internacionalmente asumidos en la materia y por evitar que 
este incurra en responsabilidad internacional; tareas en cuya realización la 
magistratura constitucional asume un rol protagónico. (BAZÁN, 2014, p. 27-
28). 

 
Sendo assim, houve um fortalecimento da figura do amicus curiae no âmbito 

dos ordenamentos supranacionais, principalmente através da criação de organismos 

de defesa dos direitos humanos que visam à proteção desses e a efetivação das 

regras internacionais, especialmente em países que ainda não cumprem efetivamente 

as regras internacionais relacionadas a direitos humanos, tornando o instituto cada 

vez mais comum nos litígios perante os tribunais internacionais. 

Nos ordenamentos supranacionais, o amicus curiae é um instrumento que tem 

função associada ao controle da jurisdição, dos acordos e tratados internacionais em 

prol da consecução das regras as quais os Estados membros se submetem. A 

admissão do amicus curiae tornou-se recorrente no cenário supranacional por 

representar instrumento adicional de legitimação das próprias decisões de instâncias 

internacionais de controle de direitos humanos (DEL PRÁ, 2011, p. 30).   

Consta no artigo 2, item 3 do Regulamento da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos que podem comparecer em juízo na condição de amicus curiae pessoas 

físicas ou jurídicas sempre que tenham reconhecida competência sobre a temática 

discutida no processo. Porém, sua participação não pode ser confundida com a de um 

perito ou consultor técnico. Atua expressando sua opinião fundada em defesa de um 

interesse público justificável ou de uma questão institucional relevante visto que a 
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decisão que colocará fim ao pleito afetará não só os participantes do debate inicial, 

mas a sociedade como um todo (BAZÁN, 2014, p. 5). 

Nessa perspectiva,  

 

su condición de amigo del tribunal se materializa mediante una actividad de 
alegación sobre el tema que constituye el objeto de una decisión judicial, 
tarea que realiza como tercero, es decir, como persona ajena a la relación 
jurídico-procesal pero interesada en el resultado del juicio en el que se deba. 
(BAZÁN, 2014, p. 5). 

 
 No Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a Convenção Interamericana 

de Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, 

criou a Corte Interamericana de Direitos Humanos em 22 de novembro de 1969, a 

qual teve o primeiro regulamento aprovado pelo Tribunal em seu III Período Ordinário 

de Sessões, celebrado de 30 de junho a 09 de agosto de 1980 e prevendo o 

procedimento de apuração e julgamento das denúncias de violações de direitos 

humanos nos Estados membros; o segundo Regulamento foi aprovado em seu XXIII 

Período Ordinário de Sessões, celebrado de 09 a 18 de janeiro de 1991; o terceiro 

Regulamento foi aprovado em seu XXXIV Período Ordinário de Sessões, celebrado 

de 09 a 20 de setembro de 1996; o quarto Regulamento foi aprovado em seu XLIX 

Período Ordinário de Sessões, celebrado de 16 a 25 de novembro de 2000, o qual foi 

reformado em seu LXI Período Ordinário de Sessões, celebrado de 20 de novembro 

a 04 de dezembro de 2003, e em seu LXXXII Período Ordinário de Sessões, celebrado 

de 19 a 31 de janeiro de 2009 (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2009i, p.1).  

 Os primeiros cinco regulamentos da Corte Interamericana não mencionaram o 

instituto do amicus curiae, mas, ainda assim, a Corte Interamericana de Direitos 

Humanos recebeu seu primeiro relatório de amici curiae em 1982, na Opinião 

Consultiva (OC) 1/82 e desde essa data tem recebido muitos outros. Outrossim, não 

há nenhum caso conhecido em que um o relatório amici curiae foi rejeitado (DE 

PIÉROLA Y BALTA; TAMAYO, 1996, p. 467).  

O primeiro caso contencioso julgado com a intervenção do amicus curiae foi o 

Caso Velázquez Rodríguez, interposto pela Comissão Interamericana contra o 

Governo de Honduras, em razão do desaparecimento e morte de Manfredo Velázquez 

Rodríguez. Para fundamentar o mérito do caso, apresentaram peças como amici 

curiae as seguintes organizações: Amnesty International, Association of the Bar of the 
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City of New York, Lawyers Committee for Human Rights y Minnesota Lawyers 

International Human Rights Committee (DE PIÉROLA Y BALTA; TAMAYO, 1996, p. 

479). Dessa forma, a prática processual tornou a figura do amicus curiae habitual na 

Corte IDH.  

 

La Corte IDH se ha ocupado de subrayar que los amici tienen un importante 
valor para el fortalecimiento del sistema interamericano de protección de los 
derechos humanos, contribuyen al debate y amplían los elementos de juicio 
con que el Tribunal cuenta para resolver los asuntos de su conocimiento, que 
poseen una trascendencia o interés generales. (BAZÁN, 2014, p. 31). 
 

Em 2009, em razão de uma reforma no Regulamento Interno da Corte 

Interamericana, foi definido o que vem a ser amicus curiae no contexto do Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos e regulamentado o seu uso. A partir de então, o 

Regulamento da Corte passou a prever formalmente o procedimento para apuração e 

julgamento das denúncias de violações de direitos humanos nos Estados-membros, 

prevendo a possibilidade de participação e manifestação de amici curiae (RAZABONI, 

2009, p. 36). 

De plano, em seu artigo 2º, alínea 3, prevê, para efeitos do Regulamento, a 

definição de amicus curiae: 

 

a expressão “amicus curiae” significa a pessoa ou instituição alheia ao litígio 
e ao processo que apresenta à Corte fundamentos acerca dos fatos contidos 
no escrito de submissão do caso ou formula considerações jurídicas sobre a 
matéria do processo, por meio de um documento ou de uma alegação em 
audiência. (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009i, 
p.1).  

 

O artigo 58, que trata das diligências probatórias de ofício, dispõe nas alíneas 

“a” e “c” que à Corte caberá, em qualquer fase da causa instruir-se ex officio, com toda 

prova que considere útil, e sendo assim poderá ouvir, na qualidade de testemunha, 

de perito ou por outro título, a qualquer pessoa cujo testemunho, declaração ou 

opinião considere pertinente para a resolução do caso concreto. Ademais, poderá 

solicitar a qualquer entidade, escritório, órgão ou autoridade de sua escolha que 

obtenha informação, que expresse uma opinião ou elabore um relatório ou parecer 

sobre um determinado item: 

 
a. Procurar ex officio toda prova que considere útil e necessária. 
Particularmente, poderá ouvir, na qualidade de suposta vítima, de 
testemunha, de perito ou por outro título, a qualquer pessoa cuja declaração, 
testemunho ou parecer considere pertinente.  
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[...] 
c. Solicitar a qualquer entidade, escritório, órgão ou autoridade de sua 
escolha que obtenha informação, que expresse uma opinião ou elabore um 
relatório ou parecer sobre um determinado aspecto. Enquanto a Corte não 
autorizar, os respectivos documentos não serão publicados. (CORTE 
INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009i, p. 21) 

 

O atual regulamento, vigente desde o início de 2010, também estabelece a 

possibilidade de apresentação de memoriais na qualidade de amicus curiae nos casos 

contenciosos, assim como nos procedimentos de supervisão de cumprimento de 

sentença e de medidas provisórias. Nos casos consultivos, de acordo com o artigo 

73.3 do regulamento, também é permitido que qualquer pessoa apresente sua opinião 

escrita a respeito dos pontos submetidos à consulta. 

Ademais, o artigo 44 explica como se dá a apresentação de amicus curiae: 

  

1. O escrito de quem deseje atuar como amicus curiae poderá ser 
apresentado ao Tribunal, junto com seus anexos, através de qualquer dos 
meios estabelecidos no artigo 28.1 do presente Regulamento, no idioma de 
trabalho do caso, e com o nome do autor ou autores e assinatura de todos 
eles. 
2. Em caso de apresentação do escrito de amicus curiae por meios 
eletrônicos que não contenham a assinatura de quem o subscreve, ou no 
caso de escritos cujos anexos não os acompanhem, os originais e a 
documentação respectiva deverão ser recebidas no Tribunal num prazo de 7 
dias contado a partir dessa apresentação. Se o escrito for apresentado fora 
desse prazo ou sem a documentação indicada, será arquivado sem mais 
tramitação. 
3. Nos casos contenciosos, um escrito em caráter de amicus curiae poderá 
ser apresentado em qualquer momento do processo, porém no mais tardar 
até os 15 dias posteriores à celebração da audiência pública. Nos casos em 
que não se realize audiência pública, deverá ser remetido dentro dos 15 dias 
posteriores à resolução correspondente na qual se outorga prazo para o envio 
de alegações finais. Após consulta à Presidência, o escrito de amicus curiae, 
junto com seus anexos, será posto imediatamente em conhecimento das 
partes para sua informação.  
4. Nos procedimentos de supervisão de cumprimento de sentenças e de 
medidas provisórias, poderão apresentar-se escritos de amicus curiae. 
(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009i, p. 16-17). 

  

Ante as referidas disposições, resta claro que, conforme o regulamento, a Corte 

possui amplos poderes instrutórios, o que lhe permite requisitar informações, 

pareceres e relatórios a praticamente qualquer pessoa ou entidade que apresente 

condições de auxiliá-lo na solução da controvérsia. Isso vem ao encontro do princípio 

imperante no sistema processual interamericano, qual seja o princípio da verdade real. 

Significa que as questões submetidas à apreciação na Corte devem, dentro das 

possibilidades, ser colocadas o mais próximo da realidade (DEL PRÁ, 2011, p. 45). 
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Sintetizando os principais artigos sobre a regulação da atuação do amicus no 

procedimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos temos: 

 

 

Os terceiros que na qualidade de amicus interferem no processo agem como 

instrumentos na busca verdade real, busca essa que não se restringe ao material 

fático. A atuação ocorre com fundamento nos poderes instrutórios do Tribunal, 

possibilitando a coleta de dados fáticos, bem como jurídicos para que a decisão seja 

a mais adequada, ou seja, mais próximo possível da realidade, no que tange a direitos 

e garantias imperantes no Sistema Interamericano.  

Sendo assim, é perceptível   

 

ARTIGO PREVISÃO TEOR

2º, 3
definição de 

amicus curiae

a expressão “amicus curiae” significa a pessoa ou instituição alheia ao litígio 

e ao processo que apresenta à Corte fundamentos acerca dos fatos 

contidos no escrito de submissão do caso ou formula considerações 

jurídicas sobre a matéria do processo, por meio de um documento ou de 

uma alegação em audiência. 

44

como se dá a 

apresentação de 

amicus curiae

1. O escrito de quem deseje atuar como amicus curiae poderá ser 

apresentado ao Tribunal, junto com seus anexos, através de qualquer dos 

meios estabelecidos no artigo 28.1 do presente Regulamento, no idioma de 

trabalho do caso, e com o nome do autor ou autores e assinatura de todos 

eles.

2. Em caso de apresentação do escrito de amicus curiae por meios 

eletrônicos que não contenham a assinatura de quem o subscreve, ou no 

caso de escritos cujos anexos não os acompanhem, os originais e a 

documentação respectiva deverão ser recebidas no Tribunal num prazo de 7 

dias contado a partir dessa apresentação. Se o escrito for apresentado fora 

desse prazo ou sem a documentação indicada, será arquivado sem mais 

tramitação.

3. Nos casos contenciosos, um escrito em caráter de amicus curiae poderá 

ser apresentado em qualquer momento do processo, porém no mais tardar 

até os 15 dias posteriores à celebração da audiência pública. Nos casos em 

que não se realize audiência pública, deverá ser remetido dentro dos 15 

dias posteriores à resolução correspondente na qual se outorga prazo para 

o envio de alegações finais. Após consulta à Presidência, o escrito de 

amicus curiae, junto com seus anexos, será posto imediatamente em 

conhecimento das partes para sua informação. 

4. Nos procedimentos de supervisão de cumprimento de sentenças e de 

medidas provisórias, poderão apresentar-se escritos de amicus curiae. 

58, "a" e "c"

diligências 

probatórias de 

ofício

a. Procurar ex officio toda prova que considere útil e necessária. 

Particularmente, poderá ouvir, na qualidade de suposta vítima, de 

testemunha, de perito ou por outro título, a qualquer pessoa cuja declaração, 

testemunho ou parecer considere pertinente. 

[...]

c. Solicitar a qualquer entidade, escritório, órgão ou autoridade de sua 

escolha que obtenha informação, que expresse uma opinião ou elabore um 

relatório ou parecer sobre um determinado aspecto. Enquanto a Corte não 

autorizar, os respectivos documentos não serão publicados. 

73, 3
função consultiva da 

Corte

A Presidência poderá convidar ou autorizar qualquer pessoa interessada 

para que apresente sua opinião por escrito sobre os itens submetidos a 

consulta. Se o pedido se referir ao disposto no artigo 64.2 da Convenção, 

poderá fazê-lo mediante consulta prévia com o Agente.
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su evidente utilidad, y no obstante tratarse de un figura que está prevista en 
el Reglamento de la Corte, es lamentable que, hasta el momento, el tribunal 
no la haya tomado con suficiente seriedad, examinando los argumentos de 
los amici, que pueden ser distintos de los de las partes, y que también son de 
interés para la defensa de los derechos consagrados en la Convención. 
(LEDESMA, 2004, p. 748). 

 

Dessa forma os amici curiae na Corte Interamericana configuram-se como 

instrumentos de busca da verdade real, vez que além de aspectos fáticos, contribuem 

também com dados jurídicos, fazem considerações sobre leis a serem aplicadas, 

salientando as práticas comuns adotadas no país de origem frente a diversidade 

cultural característica dos países-membros do sistema interamericano e 

argumentando com fatos subjacentes ao caso (RAZABONI, 2009, p. 36). 

Outrossim, ainda que os citados artigos do Regulamento da Corte tratem da 

participação passiva do amicus curiae, ou seja, nos casos em que o amigo da corte é 

convidado pela própria Corte para participar do processo, existe a possibilidade de 

intervenção voluntária, como por exemplo no caso “Caso Ximenes Lopes versus 

Brasil”, no qual houve a manifestação voluntária por parte do Centro de Justiça Global 

e do Fórum Cearense da Luta Antimanicomial. Esse é o aspecto mais democrático do 

instituto vez que essa tendência liberal à participação voluntária de terceiros no 

procedimento reflete a prevalência do resultado ante o procedimento e dá ênfase à 

defesa dos direitos humanos (DEL PRÁ, 2011, p. 46). 

 Como pontuam Brambilla e Oliveira (2018, p. 29), 

 

se a defesa dos direitos humanos é o objetivo primordial da Corte, o resultado 
do julgamento deve receber maior importância do que o procedimento, por 
isso, em nome da verdade real e da melhor tutela dos direitos humanos, pode-
se conceber a flexibilização da regra para se admitir a intervenção voluntária. 
 

Mais do que uma ferramenta instrutória à disposição do juiz, o amicus curiae, 

especialmente em seu aspecto ativo, representa um instrumento de controle e 

fiscalização do cumprimento dos direitos de relevância global nos ordenamentos 

supranacionais, especialmente porque, na conformação atual, as violações de direitos 

humanos superam as barreiras territoriais e abrangem toda a humanidade, fato que 

por si só justifica a tutela protetiva dos direitos humanos nas instâncias internacionais. 

Quando um terceiro apresenta memoriais perante a Corte Interamericana, o faz em 

proveito não só do Tribunal Constitucional, mas também satisfaz um interesse ativo 

próprio, de participação democrática na construção e da qualificação de decisões 

sobre assuntos de relevância global (DEL PRÁ, 2011, p. 46-47). 
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Nessa perspectiva, em síntese pode-se constatar que a 

 

figura del amicus curiae proviene del Derecho anglosajón e implica la 
intervención de un tercero que es autorizado para participar en el 
procedimiento, con el propósito de ofrecer información, o de argumentar em 
defensa del interés general a fin de que, más allá de los intereses de las 
partes, éste también pueda ser considerado por la Corte, o para desarrollar 
los argumentos jurídicos de una de las partes. En el marco del sistema 
interamericano de protección de los derechos humanos, esta modalidad de 
intervención ha sido utilizada para aportar información (por lo que también 
tiene una connotación de carácter probatorio) y, fundamentalmente, para 
exponer el criterio del amicus sobre el Derecho aplicable. (LEDESMA, 2004, 
p. 747). 

 

A instituição do amicus curiae tem tido uma grande presença na jurisprudência 

da Corte IDH. Tal fato pode ser constatado pela quantidade de escritos apresentados 

e pela quantidade de casos contenciosos, opiniões consultivas e procedimentos de 

medidas provisórias e supervisão de cumprimento de sentença em que foram 

apresentados escritos de amicus curiae. Foram aproximadamente 143 casos 

contenciosos e 23 opiniões consultivas que contaram com escritos desde 1982, 

quando a Corte iniciou suas atividades judiciais ao emitir a Opinião Consultiva OC-

1/82 (DE PIÉROLA Y BALTA, N., LOAYZA TAMAYO, C., 1996, p. 453). 

 
En un marco con características de tal magnitud, los amici curiae pueden 
cumplir un papel significativo al proporcionar a los magistrados elementos de 
juicio actualizados en materia de derechos humanos, relativos a la 
interpretación y la aplicación de los tratados internacionales sobre tal materia, 
por ejemplo, por parte de los aludidos órganos del sistema protectorio 
interamericano. (BAZÁN, 2014, p. 28). 
 

A própria Corte reconhece o relevante aporte que os amicus curiae tem no 

Sistema Interamericano através da exposição de informações sobre fatos dos casos 

concretos, considerações jurídicas sobre a matéria do processo e outras temáticas 

específicas, ventilando argumentos e opiniões que servem de elemento para 

fundamentar a decisão.  

Tal reconhecimento ficou claro na Opinião Consultiva OC-20/09, de 29 de 

setembro de 2009 (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009j, p. 

61), onde se lê que 

especial mención tienen para esta Corte la presentación de amicus curiae, de 
los cuales reconoce el gran aporte que han hecho al Sistema Interamericano 
a través de la exposición de razonamientos en torno a hechos de casos 
concretos, consideraciones jurídicas sobre la materia del proceso y otras 
temáticas específicas. Como el Tribunal lo ha señalado en diversas 
oportunidades, aportan argumentos u opiniones que pueden servir como 
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elementos de juicio relativos a aspectos de derecho que se ventilan ante el 
mismo. 
 

Diante disso, percebe-se que a Corte Interamericana, cumprindo sua função de 

proteger interesses de caráter humanitário, admite formas de participação da 

sociedade, na maior parte das vezes, instituições acadêmicas e organizações não 

governamentais, principalmente norte-americanas, ante a familiaridade com a figura 

do “amicus”, como visto, consagrado nos Estado Unidos. A participação através de 

amicus curiae se estabelece como uma excelente forma de acesso à sede judicial por 

parte de particulares e demais atores internacionais para reforçar a tutela dos 

interesses gerais do Sistema Interamericano contemporâneo (PASCUAL VIVES, 

2011, p. 37). 

Da mesma forma, nos casos Kimel Vs. Argentina, y Castañeda Gutman Vs. 

México (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2008, p. 5),  

 

el Tribunal observa que los amici curiae son presentaciones de terceros 
ajenos a la disputa que aportan a la Corte argumentos u opiniones que 
pueden servir como elementos de juicio relativos a aspectos de derecho que 
se ventilan ante la misma. En este sentido, pueden ser presentados en 
cualquier momento antes de la deliberación de la sentencia correspondiente. 
Además, conforme a la práctica de esta Corte, los amici curiai pueden incluso 
referirse a cuestiones relacionadas con el cumplimiento mismo de la 
sentencia. Por otra parte, la Corte resalta que los asuntos que son de su 
conocimiento poseen una trascendencia o interés general que justifica la 
mayor deliberación posible de argumentos públicamente ponderados, razón 
por la cual los amici curiai tienen un importante valor para el fortalecimiento 
del Sistema Interamericano de Derechos Humanos, a través de reflexiones 
aportadas por miembros de la sociedad, que contribuyen al debate y amplían 
los elementos de juicio con que cuenta la Corte. 
 
 

No recente voto do juiz Eduardo Ferrer Mac-Gregor Poisot no caso 

comunidades Indígenas Miembros De La Asociación Lhaka Honhat (Nuestra Tierra) 

Vs. Argentina, com sentença em 6 de fevereiro de 2020, foi ressaltada a importância 

do amicus curiae como meio de diálogo da sociedade civil com a Corte Interamericana 

de Direitos Humanos. O caso despertou especial interesse da sociedade civil 

considerando o número expressivo de escritos apresentados por associações, 

intuições e pessoas na qualidade de amicus curiae5. Tais escritos foram de tal 

relevância que foram largamente citados ao longo da sentença. 

                                                           
5 Participaram do processo na condição de amicus curiae: 1) Asociación de Abogados y Abogadas de 
Derecho Indígena (AADDI) y el Servicio Paz y Justicia (SERPAJ); 2)Centro de Derechos Humanos de 
la Facultad de Jurisprudencia de la Pontificia Universidad Católica del Ecuador; 3) Fundación Ambiente 
y Recursos Naturales (FARN); 4) Fundación para el Debido Proceso Legal (DPLF), Clínica de Derechos 
Humanos de la Universidad de Ottawa, Instituto de Democracia y Derechos Humanos de la Pontificia 
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No caso Lakha Honat foram apresentados um total de 8 escritos, oferecidos 

por um total de 20 organizações, instituições e pessoas da sociedade civil diferentes. 

As observações, ricas em argumentos, abordaram questões como o direito ao 

território dos povos e tribos indígenas e necessidade de que esses territórios sejam 

suficientes em extensão e qualidade (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2020, p. 21).  

Outrossim, os escritos também abordaram a proteção autônoma dos direitos 

econômicos, sociais, culturais e ambientais, incluindo os direitos humanos a 

alimentação, identidade cultural, ao meio ambiente sadio e a água. Também 

apontaram elementos muito importantes que refletiram na sentença sobre 

problemáticas do regime legal interno a respeito da propriedade comunitária indígena, 

a importância dos estudos sobre impactos ambientais realizadas por entidades 

independentes e tecnicamente capazes, como um componente prioritário nas políticas 

públicas que visam combater as mudanças climáticas (CORTE INTERAMERICANA 

DE DIREITOS HUMANOS, 2020, p. 22). 

O juiz Eduardo Ferrer Mac-Gregor Poisot, em seu voto, assinalou que a Corte 

IDH tem como pilar fundamental de sua atividade jurisdicional a comunicação 

permanente com organizações, instituições e com a sociedade em geral. Isso porque 

suas decisões configuram parâmetros regionais em matéria de direitos, ou seja, 

standards mínimos e em razão disso a participação da sociedade civil nos seus 

procedimentos fortalece o diálogo multidimensional em favor da ordem pública 

interamericana na região (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 

2020, p. 23).  

Ato contínuo, refere que o amicus curiae constitui-se, no âmbito do Tribunal 

Interamericano, como uma importante ferramenta que enriquece o trabalho 

jurisprudencial da Corte IDH e a efetiva proteção de direitos humanos, motivo pelo 

qual cada vez mais há uma maior atenção por parte das organizações não 

                                                           
Universidad Católica del Perú, Núcleo de Estudios en Sistemas Internacionales de Derechos Humanos 
de la Universidad Federal de Paraná, Clínica Internacional de Derechos Humanos de la Universidad de 
Guadalajara y O’Neill Institute for National and Global Health Law de Georgetown University Law 
Center; 5) Organizaciones coordinadas por la Secretaría de la Red Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales (Res-DESC); 6) Tierraviva a los Pueblos Indígenas del Chaco; 7) 
Clínica Jurídica del Centro de Derechos Humanos de la Facultad de la Universidad de Buenos Aires 
(CDH-UBA), y 8) Oliver de Schutter, Profesor de la Universidad Católica de Lovaina y ex Relator 
Especial de las Naciones Unidas sobre el Derecho a la Alimentación (2008-2014). 
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governamentais, instituições acadêmicas e pessoas da sociedade civil, que possuem 

interesses legítimos nas matérias discutidas ante os órgãos do Sistema 

Interamericano. Ainda que não sejam vinculantes e que careçam de valor probatório, 

a figura do amicus curiae permite que o Tribunal Interamericano acesse maiores 

elementos do direito nacional e internacional, e consequentemente tenha uma visão 

mais panorâmica das implicações da decisão, fortificando-se com valiosas 

considerações da sociedade civil (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2020, p. 23): 

 
en el Sistema Interamericano se ha incentivado no sólo el acercamiento a los 
estándares emitidos por el Tribunal Interamericano, sino también su apertura 
para recibir observaciones y opiniones en el ejercicio de su competencia 
contenciosa y consultiva, con lo que se garantiza que exista un diálogo de 
emisión y recepción de ideas recíproco, y no sólo unidireccional.  

 

Por fim, ressalta a importância de seguir incentivando o diálogo construtivo e 

virtuoso através da geral participação das organizações, instituições e pessoas da 

sociedade civil em geral mediante a figura do amicus curiae na Corte IDH e assim 

procurar criar um ambiente criação de ideias visando a maior e melhor proteção de 

direitos na região, permitindo que o Direito Americano permaneça em constante e 

permanente evolução (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2020, 

p. 23). 

A figura do amicus curiae na Corte IDH representa uma possibilidade de 

ampliar o trabalho do Tribunal na discussão de argumentos jurídicos que envolvem 

seus processos. Trata-se de mecanismo de participação pública que torna a busca 

pela justiça uma atividade coletiva, não delimitada a figura dos juízes e aos 

argumentos das partes do litígio. Além disso, a oportunidade de agregar as 

informações do amici curiae ao processo configura ferramenta de controle da 

comunidade sobre o próprio Tribunal, que não poderá desconsiderar os argumentos 

que foram apontados pelos atores da comunidade, indivíduos ou organizações não 

governamentais.  

Considerando que atua em defesa da proteção dos direitos humanos, e esse é 

o seu objetivo e em razão disso o resultado da decisão merece mais ênfase do que o 

próprio procedimento em si, a Corte IDH tem admitido a apresentação de memoriais 

de amici curiae de diferentes “experts”, interessados desconectados das partes, mas 

diretamente envolvidos na causa, que oferecem argumentos e elementos adicionais 

para resolver o caso. 
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Así, la institución que abordamos es un provechoso instrumento destinado, 
entre otros propósitos, a viabilizar la participación ciudadana en la 
administración de justicia, en asuntos en que se debatan cuestiones de 
trascendencia institucional o que resulten de interés público, siempre que los 
presentantes cuenten con una reconocida idoneidad sobre la materia 
debatida. (BAZÁN, 2014, p. 31). 

 

Ante o exposto, e dada a importância dos direitos protegidos pela Corte, a 

participação do amicus curiae torna-se ainda mais importante, visto que se estabelece 

muito mais que um mero instrumento de informação à disposição dos julgadores, mas 

sim como uma verdadeira ferramenta de fiscalização do cumprimento de direitos 

humanos, vislumbrando-se, assim, seu caráter democrático e participativo. Isso 

porque a participação do amicus curiae amplia a discussão, conhecendo diferentes 

opiniões técnicas e experientes sobre o tema em debate, no sentido de tornar ainda 

mais legítimas as decisões da Corte (RAZABONI, 2009, p. 36). 

 

La intervención de amici curiae puede coadyuvar a un mejoramiento de la 
actividad jurisdiccional en asuntos complejos o de interés social, 
contribuyendo incluso a licuar los elementos contramayoritarios que algunos 
autores visualizan en el control judicial de constitucionalidade. (BAZÁN, 2014, 
p. 30). 
 

Deve-se considerar também que, no contexto Interamericano, os países 

membros devem observar o controle de convencionalidade, de acordo com o que a 

Corte vem consolidando jurisprudencialmente. Tal controle consiste na obrigação de 

observância por parte dos juízes e demais autoridades públicas de adotarem os 

critérios jurisprudenciais que a Corte IDH tem construído, um caminho para articular 

um direito constitucional comum latino-americano, um ius constitutionale commune na 

América Latina. Juízes e demais autoridades devem, de ofício, levar adiante a 

fiscalização convencional entre as normas jurídicas internas que aplicam nos casos 

concretos e as posições da Corte, que formam o corpus iuris básico (DÍAZ PÉREZ, 

2018, p. 88).  

O instituto do amicus curie emerge num processo de colaboração em prol da 

hermenêutica pro persona dos direitos humanos, abrindo novos canais de 

comunicação, sobretudo de grupos com menos possibilidades de ingerência real no 

processo (BAZÁN, 2014, p. 30). 

Dessa forma, percebe-se a importância do estudo do instituto na promoção dos 

direitos humanos, em um viés democrático e participativo, através do diálogo entre as 
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partes do processo, não mais limitado à visão bipolar mediada por um terceiro 

imparcial, tendo em vista que os processos relativos à proteção de direitos têm 

relevância global, transcendendo a figura das partes, gerando precedentes em 

matéria de direito.  

Como, por fim, frisa Bazán (2014, p. 32),  

 

el amicus curiae es un instrumento plausible y digno de ser explorado para 
tonificar el debate jurisdiccional constitucional – ampliando los márgenes de 
deliberación en cuestiones de trascendencia social por médio de argumentos 
públicamente analizados –, aportar a la defensa y la realización de los 
derechos humanos y contribuir a la elaboración de sentencias razonables y 
generadoras de un grado sustentable de consenso en la comunidad. 

 

Nesse contexto, tendo-se como horizonte a proteção dos grupos em situação 

de vulnerabilidade (étnica, racial, de gênero, indígenas, migrantes, orientação sexual) 

no âmbito das ações julgadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no 

período de 2009 a 2019, faz-se necessária a análise de quem atuou nestes processos 

na condição de amicus curiae (instituições, ONGs, associações, especialistas, etc.) e 

qual a natureza das manifestações aduzidas (dados estatísticos, teorias, etc.), 

aspecto que se analisará no capítulo que segue. 
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4 MAPEAMENTO E ANÁLISE DO INSTRUMENTO DO AMICUS CURIAE NAS 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS DE 2009 À 2019 

 

Como já referido no primeiro capítulo deste estudo, as decisões da Corte IDH 

produzem um duplo efeito: ao mesmo tempo em que de pronto têm efeitos subjetivos 

entre as partes do caso concreto, com eficácia direta e imediata, também refletem 

objetivamente na res interpretata, que constitui standard interpretativo mínimo da 

Convenção Americana. Na condição de componente do corpus iuris interamericano, 

os Estados-membros têm o dever de observância prima facie do posicionamento do 

Corte em suas sentenças, isso porque ele tem eficácia erga omnes com relação à res 

interpretata, vinculando todos os países que reconhecem sua jurisdição, ainda que 

não tenham sido partes do litígio inicial levado a julgamento no Tribunal Constitucional 

(BOGDANDY, 2019, p. 235). 

Considerando a importância da interpretação dada aos direitos nas sentenças 

na Corte IDH, a intervenção do amicus curiae na condição de pessoa ou instituição 

alheia ao litígio e ao processo que apresenta à Corte fundamentos acerca dos fatos 

contidos no escrito de submissão do caso ou formula considerações jurídicas sobre a 

matéria do processo, por meio de um documento ou de uma alegação em audiência 

configura-se um viés democrático e participativo. O amicus curiae contribuirá, assim, 

para a argumentação de uma das teses e sua atuação se destina à defesa de um 

interesse público coletivo, de abrangência coletiva e social. 

 Isso posto, e tendo-se como horizonte a proteção dos grupos em situação de 

vulnerabilidade (étnica, racial, de gênero, indígenas, migrantes, orientação sexual), no 

âmbito das ações julgadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre a 

matéria no período de 2009 a 2019, faz-se necessário o mapeamento de casos que 

contaram com a participação de amicus curiae para a análise dos legitimados 

peticionários como amicus curiae nos julgados nestes processos (instituições, ONGs, 

associações, especialistas, etc.) e qual a natureza das principais informações e 

argumentos aduzidos (dados estatísticos, teorias, etc.). 

No site da Corte Interamericana de Direitos Humanos, link 

<https://www.corteidh.or.cr/>, está disponível a seção de “Casos contenciosos”, 

“Sentencias”, disponível no link <https://www.corteidh.or.cr/casos_sentencias.cfm>, é 

possível consultar as sentenças do Tribunal, baixar suas versões integralmente 
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textuais e revisar os principais escritos, expedientes técnicos e resumos dos 

processos. 

Todavia, os memoriais entregues pelos amici nos processos julgados pela 

Corte não estão disponíveis para acesso no site. 

Através da busca por jurisprudência disponível no site da Corte Interamericana 

no link <https://www.corteidh.or.cr/jurisprudencia-search.cfm>, não foram 

encontrados resultados a buscar-se pelo termo “amicus ou “amici”. 

Sendo assim, a fim de verificar quais casos de fato tiveram a participação do 

instituto no período entre 2009 e 2019, foram analisadas todas as 205 sentenças 

proferidas, procurando-se em seu texto os termos “amici” e “amicus”. 

Foram encontrados os termos citados em 90 casos, em 115 casos não foram 

encontrados os referidos termos, sendo que destes 115 casos, 38 casos são de 

interpretações de sentenças anteriormente já pronunciadas pela Corte 

Interamericana.  

Relacionando os 90 casos que tiveram a intervenção de amicus curiae relatada 

na sentença: 

  ANO CASO 

1 2009 
Corte IDH. Caso Tristán Donoso Vs. Panamá. Excepción Preliminar, Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 27 de enero de 2009. Serie C No. 
193. 

2 2009 
Corte IDH. Caso Ríos y otros Vs. Venezuela. Excepciones Preliminares, 

Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 28 de enero de 2009. Serie C 
No. 194. 

3 2009 
Corte IDH. Caso Perozo y otros Vs. Venezuela. Excepciones Preliminares, 
Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 28 de enero de 2009. Serie C 

No. 195. 

4 2009 
Corte IDH. Caso Kawas Fernández Vs. Honduras. Fondo, Reparaciones y 

Costas. Sentencia de 3 de abril de 2009. Serie C No. 196. 

5 2009 
Corte IDH. Caso Reverón Trujillo Vs. Venezuela. Excepción Preliminar, 

Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 30 de junio de 2009. Serie C 
No. 197. 

6 2009 
Corte IDH. Caso Escher y otros Vs. Brasil. Excepciones Preliminares, 

Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 6 de julio de 2009. Serie C 
No. 200. 

7 2009 
Corte IDH. Caso Garibaldi Vs. Brasil. Excepciones Preliminares, Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 23 de septiembre de 2009. Serie C 
No. 203. 

8 2009 
Corte IDH. Caso González y otras (“Campo Algodonero”) Vs. México. 

Excepción Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 16 de 
noviembre de 2009. Serie C No. 205. 
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9 2009 
Corte IDH. Caso Barreto Leiva Vs. Venezuela. Fondo, Reparaciones y 

Costas. Sentencia de 17 de noviembre de 2009. Serie C No. 206. 

10 2009 
Corte IDH. Caso Usón Ramírez Vs. Venezuela. Excepción Preliminar, 

Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 20 de noviembre de 2009. 
Serie C No. 207. 

11 2009 
Corte IDH. Caso Radilla Pacheco Vs. México. Excepciones Preliminares, 
Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 23 de noviembre de 2009. 

Serie C No. 209. 

12 2009 
Corte IDH. Caso de la Masacre de Las Dos Erres Vs. Guatemala. 

Excepción Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 24 de 
noviembre de 2009. Serie C No. 211. 

13 2010 
Corte IDH. Caso Cepeda Vargas Vs. Colombia. Excepciones Preliminares, 
Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 26 de mayo de 2010. Serie C 

No. 213. 

14 2010 
Corte IDH. Caso Fernández Ortega y otros Vs. México. Excepción 

Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 30 de agosto de 
2010. Serie C No. 215. 

15 2010 
Corte IDH. Caso Rosendo Cantú y otra Vs. México. Excepción Preliminar, 
Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 31 de agosto de 2010. Serie 

C No. 216. 

16 2010 
Corte IDH. Caso Vélez Loor Vs. Panamá. Excepciones Preliminares, 

Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 23 de noviembre de 2010. 
Serie C No. 218. 

17 2010 
Corte IDH. Caso Gomes Lund y otros ("Guerrilha do Araguaia") Vs. Brasil. 

Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 24 
de noviembre de 2010. Serie C No. 219. 

18 2010 
Corte IDH. Caso Cabrera García y Montiel Flores Vs. México. Excepción 

Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 26 de noviembre 
de 2010. Serie C No. 220. 

19 2011 
Corte IDH. Caso Gelman Vs. Uruguay. Fondo y Reparaciones. Sentencia 

de 24 de febrero de 2011. Serie C No. 221. 

20 2011 
Corte IDH. Caso Chocrón Chocrón Vs. Venezuela. Excepción Preliminar, 
Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 1 de julio de 2011. Serie C 

No. 227. 

21 2011 
Corte IDH. Caso López Mendoza Vs. Venezuela. Fondo, Reparaciones y 

Costas. Sentencia de 1 de septiembre de 2011. Serie C No. 233. 

22 2011 
Corte IDH. Caso Fleury y otros Vs. Haití. Fondo y Reparaciones. Sentencia 

de 23 de noviembre de 2011. Serie C No. 236. 

23 2011 
Corte IDH. Caso Fontevecchia y D`Amico Vs. Argentina. Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 29 de noviembre de 2011. Serie C 
No. 238. 

24 2012 
Corte IDH. Caso Atala Riffo y niñas Vs. Chile. Fondo, Reparaciones y 

Costas. Sentencia de 24 de febrero de 2012. Serie C No. 239. 

25 2012 
Corte IDH. Caso Fornerón e hija Vs. Argentina. Fondo, Reparaciones y 

Costas. Sentencia de 27 de abril de 2012. Serie C No. 242. 

26 2012 
Corte IDH. Caso Pueblo Indígena Kichwa de Sarayaku Vs. Ecuador. Fondo 

y Reparaciones. Sentencia de 27 de junio de 2012. Serie C No. 245. 
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27 2012 
Corte IDH. Caso Furlán y familiares Vs. Argentina. Excepciones 

Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 31 de agosto de 
2012. Serie C No. 246. 

28 2012 
Corte IDH. Caso Vélez Restrepo y familiares Vs. Colombia. Excepción 

Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 3 de septiembre 
de 2012. Serie C No. 248. 

29 2012 
Corte IDH. Caso Uzcátegui y otros Vs. Venezuela. Fondo y Reparaciones. 

Sentencia de 3 de septiembre de 2012. Serie C No. 249. 

30 2012 
Corte IDH. Caso Masacres de Río Negro Vs. Guatemala. Excepción 

Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 4 de septiembre 
de 2012. Serie C No. 250. 

31 2012 
Corte IDH. Caso Nadege Dorzema y otros Vs. República Dominicana. 

Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 24 de octubre de 2012. Serie 
C No. 251. 

32 2012 
Corte IDH. Caso Masacres de El Mozote y lugares aledaños Vs. El 

Salvador. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 25 de octubre de 
2012. Serie C No. 252. 

33 2012 
Corte IDH. Caso Gudiel Álvarez y otros ("Diario Militar") Vs. Guatemala. 

Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 20 noviembre de 2012. Serie 
C No. 253. 

34 2012 
Corte IDH. Caso Mohamed Vs. Argentina. Excepción Preliminar, Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 23 noviembre de 2012. Serie C No. 
255. 

35 2012 
Corte IDH. Caso Artavia Murillo y otros (Fecundación in Vitro) Vs. Costa 

Rica. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia 
de 28 de noviembre de 2012. Serie C No. 257. 

36 2012 
Corte IDH. Caso Masacre de Santo Domingo Vs. Colombia. Excepciones 
Preliminares, Fondo y Reparaciones. Sentencia de 30 de noviembre de 

2012. Serie C No. 259. 

37 2013 
Corte IDH. Caso Mendoza y otros Vs. Argentina. Excepciones Preliminares, 
Fondo y Reparaciones. Sentencia de 14 de mayo de 2013. Serie C No. 260. 

38 2013 
Corte IDH. Caso de la Corte Suprema de Justicia (Quintana Coello y otros) 

Vs. Ecuador. Excepción Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. 
Sentencia de 23 de agosto de 2013. Serie C No. 266. 

39 2013 
Corte IDH. Caso García Lucero y otras Vs. Chile. Excepción Preliminar, 
Fondo y Reparaciones. Sentencia de 28 de agosto de 2013. Serie C No. 

267. 

40 2013 

Corte IDH. Caso de las Comunidades Afrodescendientes desplazadas de la 
Cuenca del Río Cacarica (Operación Génesis) Vs. Colombia. Excepciones 

Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 20 de 
noviembre de 2013. Serie C No. 270. 

41 2013 
Corte IDH. Caso Familia Pacheco Tineo Vs. Bolivia. Excepciones 
Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 25 de 

noviembre de 2013. Serie C No. 272. 

42 2014 
Corte IDH. Caso Véliz Franco y otros Vs. Guatemala. Excepciones 

Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 19 de mayo de 
2014. Serie C No. 277. 

43 2014 
Corte IDH. Caso Brewer Carías Vs. Venezuela. Excepciones Preliminares. 

Sentencia de 26 de mayo de 2014. Serie C No. 278. 
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44 2014 
Corte IDH. Caso Norín Catrimán y otros (Dirigentes, Miembros y Activista 
del Pueblo Indígena Mapuche) Vs. Chile. Fondo, Reparaciones y Costas. 

Sentencia de 29 de mayo de 2014. Serie C No. 279. 

45 2014 
Corte IDH. Caso de Personas dominicanas y haitianas expulsadas Vs. 

República Dominicana. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y 
Costas. Sentencia de 28 de agosto de 2014. Serie C No. 282. 

46 2014 
Corte IDH. Caso Rodríguez Vera y otros (Desaparecidos del Palacio de 

Justicia) Vs. Colombia. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y 
Costas. Sentencia de 14 de noviembre de 2014. Serie C No. 287. 

47 2014 
Corte IDH. Caso Espinoza Gonzáles Vs. Perú. Excepciones Preliminares, 
Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 20 de noviembre de 2014. 

Serie C No. 289. 

48 2015 
Corte IDH. Caso Cruz Sánchez y otros Vs. Perú. Excepciones Preliminares, 
Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 17 de abril de 2015. Serie C 

No. 292. 

49 2015 
Corte IDH. Caso Granier y otros (Radio Caracas Televisión) Vs. Venezuela. 
Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 22 

de junio de 2015. Serie C No. 293. 

50 2015 
Corte IDH. Caso Wong Ho Wing Vs. Perú. Excepción Preliminar, Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 30 de junio de 2015. Serie C No. 297. 

51 2015 
Corte IDH. Caso Gonzales Lluy y otros Vs. Ecuador. Excepciones 

Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 1 de septiembre 
de 2015. Serie C No. 298. 

52 2015 
Corte IDH. Caso Comunidad Campesina de Santa Bárbara Vs. Perú. 

Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 1 
de septiembre de 2015. Serie C No. 299. 

53 2015 
Corte IDH. Caso Maldonado Vargas y otros Vs. Chile. Fondo, Reparaciones 

y Costas. Sentencia de 2 de septiembre de 2015. Serie C No. 300. 

54 2015 
Corte IDH. Caso López Lone y otros Vs. Honduras. Excepción Preliminar, 

Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 5 de octubre de 2015. Serie C 
No. 302. 

55 2015 
Corte IDH. Caso Comunidad Garífuna Triunfo de la Cruz y sus miembros 
Vs. Honduras. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 8 de octubre 

de 2015. Serie C No. 305. 

56 2015 
Corte IDH. Caso Pueblos Kaliña y Lokono Vs. Surinam. Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 25 de noviembre de 2015. Serie C 
No. 309. 

57 2016 
Corte IDH. Caso Duque Vs. Colombia. Excepciones Preliminares, Fondo, 
Reparaciones y Costas. Sentencia de 26 de febrero de 2016. Serie C No. 

310. 

58 2016 
Corte IDH. Caso Chinchilla Sandoval y otros Vs. Guatemala. Excepción 

Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 29 de febrero de 
2016. Serie C No. 312. 

59 2016 
Corte IDH. Caso Flor Freire Vs. Ecuador. Excepción Preliminar, Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 31 de agosto de 2016. Serie C No. 
315. 
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60 2016 
Corte IDH. Caso Trabajadores de la Hacienda Brasil Verde Vs. Brasil. 

Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 20 
de octubre de 2016. Serie C No. 318. 

61 2016 
Corte IDH. Caso Pollo Rivera y otros Vs. Perú. Fondo, Reparaciones y 

Costas. Sentencia de 21 de octubre de 2016. Serie C No. 319. 

62 2016 
Corte IDH. Caso Yarce y otras Vs. Colombia. Excepción Preliminar, Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 22 de noviembre de 2016. Serie C 
No. 325. 

63 2016 
Corte IDH. Caso Gómez Murillo y otros Vs. Costa Rica. Sentencia de 29 de 

noviembre de 2016. Serie C No. 326. 

64 2016 

Corte IDH. Caso Miembros de la Aldea Chichupac y comunidades vecinas 
del Municipio de Rabinal Vs. Guatemala. Excepciones Preliminares, Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 30 de noviembre de 2016. Serie C 
No. 328. 

65 2016 
Corte IDH. Caso I.V. Vs. Bolivia. Excepciones Preliminares, Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 30 de noviembre de 2016. Serie C 
No. 329. 

66 2017 
Corte IDH. Caso Favela Nova Brasília Vs. Brasil. Excepciones Preliminares, 
Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 16 de febrero de 2017. Serie 

C No. 333. 

67 2017 
Corte IDH. Caso Acosta y otros Vs. Nicaragua. Excepciones Preliminares, 

Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 25 de marzo de 2017. Serie C 
No. 334. 

68 2017 
Corte IDH. Caso Vereda La Esperanza Vs. Colombia. Excepciones 

Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 31 de agosto de 
2017. Serie C No. 341. 

69 2017 
Corte IDH. Caso Trabajadores Cesados de Petroperú y otros Vs. Perú. 

Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 23 
de noviembre de 2017. Serie C No. 344. 

70 2018 
Corte IDH. Caso Pueblo Indígena Xucuru y sus miembros Vs. Brasil. 

Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 5 
de febrero de 2018. Serie C No. 346. 

71 2018 
Corte IDH. Caso San Miguel Sosa y otras Vs. Venezuela. Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 8 de febrero de 2018. Serie C No. 
348. 

72 2018 
Corte IDH. Caso V.R.P., V.P.C. y otros Vs. Nicaragua. Excepciones 

Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 8 de marzo de 
2018. Serie C No. 350. 

73 2018 
Corte IDH. Caso Ramírez Escobar y otros Vs. Guatemala. Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 9 de marzo de 2018. Serie C No. 
351. 

74 2018 
Corte IDH. Caso Carvajal Carvajal y otros Vs. Colombia. Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 13 de marzo de 2018. Serie C No. 
352. 

75 2018 
Corte IDH. Caso Herzog y otros Vs. Brasil. Excepciones Preliminares, 

Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 15 de marzo de 2018. Serie C 
No. 353. 
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76 2018 
Corte IDH. Caso Amrhein y otros Vs. Costa Rica. Excepciones 

Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 25 de abril de 
2018. Serie C No. 354. 

77 2018 
Corte IDH. Caso Cuscul Pivaral y otros Vs. Guatemala. Excepción 

Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 23 de agosto de 
2018. Serie C No. 359. 

78 2018 
Corte IDH. Caso Escaleras Mejía y otros Vs. Honduras. Sentencia de 26 de 

septiembre de 2018. Serie C No. 361. 

79 2018 
Corte IDH. Caso López Soto y otros Vs. Venezuela. Fondo, Reparaciones y 

Costas. Sentencia de 26 de septiembre de 2018. Serie C No. 362. 

80 2018 
Corte IDH. Caso Isaza Uribe y otros Vs. Colombia. Fondo, Reparaciones y 

Costas. Sentencia de 20 de noviembre de 2018. Serie C No. 363. 

81 2018 
Corte IDH. Caso Alvarado Espinoza y otros Vs. México. Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 28 de noviembre de 2018. Serie C 
No. 370. 

82 2018 
Corte IDH. Caso Mujeres Víctimas de Tortura Sexual en Atenco Vs. México. 
Excepción Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 28 de 

noviembre de 2018. Serie C No. 371. 

83 2019 
Corte IDH. Caso Villaseñor Velarde y otros Vs. Guatemala. Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 5 de febrero de 2019. Serie C No. 
374 

84 2019 
Corte IDH. Caso Álvarez Ramos Vs. Venezuela. Excepción Preliminar, 

Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 30 de agosto de 2019. Serie 
C No. 380. 

85 2019 
Corte IDH. Caso Gorigoitía Vs. Argentina. Excepción Preliminar, Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 2 de septiembre de 2019. Serie C No. 
382. 

86 2019 
Corte IDH. Caso Rico Vs. Argentina. Excepción Preliminar y Fondo. 

Sentencia de 2 de septiembre de 2019. Serie C No. 383. 

87 2019 
Corte IDH. Caso Ruiz Fuentes y otra Vs. Guatemala. Excepción Preliminar, 
Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 10 de octubre de 2019. Serie 

C No. 385. 

88 2019 
Corte IDH. Caso Díaz Loreto y otros Vs. Venezuela. Excepciones 
Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 19 de 

noviembre de 2019. Serie C No. 392. 

89 2019 
Corte IDH. Caso Gómez Virula y otros Vs. Guatemala. Excepción 

Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 21 de noviembre 
de 2019. Serie C No. 393. 

90 2019 

Corte IDH. Caso Asociación Nacional de Cesantes y Jubilados de la 
Superintendencia Nacional de Administración Tributaria (ANCEJUB-
SUNAT) Vs. Perú. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y 

Costas. Sentencia de 21 de noviembre de 2019. Serie C No. 394. 

 

Estes 90 casos, foram separados entre os com sentença anterior à 2017 e os 

casos com sentança a partir do ano de 2017. Isso porque a contar de 2017 todas as 

sentenças que citam o encaminhamento de escritos na condição de amicus curiae 

tratam também do teor das informações aduzidas pelo terceiro alheio ao processo.  
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Conquanto não tenha aumentado o número de sentenças com referência ao 

amici de 2009 para 2019, atualmente a Corte tem por hábito tratar das informações 

que a pessoa ou instituição alheia ao litígio e ao processo apresenta, destacando os 

fatos contidos no escrito de submissão ou as considerações jurídicas sobre a matéria 

do processo, encaminhadas por meio de um documento ou de uma alegação em 

audiência, conforme será possível verificar à seguir. 

 

4.1 Mapeamento de casos com participação do amicus curiae nas decisões da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos até 2017: síntese da discussão 

do caso e teor das manifestações aduzidas pelo “amigo da corte” 

 

Como referido anteriormente, até 2017 a Corte IDH não tinha por hábito tratar 

em sentença das informações que a pessoa ou instituição alheia ao litígio e ao 

processo apresentavam na condição de amicus curiae. Apenas referia se havia 

recebido encaminhamento de documento ou alegação em audiência e a autoria dos 

memoriais. 

A sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos no Caso Tristán 

Donoso vs. Panamá em 27 de janeiro de 2009 foi a primeira que mencionou a 

participação do instituto do amicus curiae. O caso diz respeito a responsabilidade do 

Estado do Panamá pela divulgação de uma conversa telefônica de Santander Tristán 

Donoso, assim como em razão da condenação penal a ele imposta devido as 

declarações contidas na conversa telefônica. O Tribunal recebeu escritos na 

qualidade de amici de pessoas físicas e jurídicas. A primeira pessoa que apresentou 

documento na intenção de participar do processo foi Javier P. Weksler. Entretanto, 

como não cumpriu requisitos formais previstos no artigo 26.1 do Regulamento para a 

dita participação, a Corte não considerou os seus escritos. Ato contínuo, a Corte 

considerou os escritos oferecidos por Pedro Nikken y Carlos Ayala Corao e Mariella 

Villegas Salazar, assim como os de Damián Loreti, Paola García Rey e Andrea 

Pochak, em nome do Centro de Estudos Legais e Sociais. Da leitura da sentença não 

é possível saber qual as informações aduzidas ao processo pelos terceiros que 

participaram na qualidade de amicus curiae (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2009a, p. 4).  

 Em janeiro do mesmo ano, a Corte julgou o Caso Ríos y otros vs. Venezuela, 

referente a responsabilidade do Estado da Venezuela ante as restrições à liberdade 
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de expressão de 20 trabalhadores do canal de televisão RCTV em suas atividades 

periódicas, assim como, a repercussão disso sobre a integridade pessoal dos 

trabalhadores. Apresentaram memoriais na condição de amici as seguintes 

organizações, entidades e instituições: Netherlands Institute for Human Rights, 

Instituto da Democracia e Direitos Humanos da Pontifícia Universidade Católica do 

Peru, Clínica Jurídica da Universidade Torcuato Di Tella, Associação pelos Direitos 

Civis - ADC, Associação Internacional de Radiodifusão – AIR, Sociedade 

Interamericana de Imprensa, Associação Mundial Journaux, Câmara Venezuelana da 

Industria de Radiodifusão, Sindicato Nacional de Trabalhadores de Imprensa (STNP), 

Associação of the Bar of the City of New Cork, World Press Freedom Comittee, 

Associação de Radiodifusores do Chile – ARCHI, Sindicato Nacional de 

Trabalhadores da Industria Radiotelevisiva Coraven – RCTV 

(SINATRAINCORACTEL) e o Centro de Estudos de Direito, Justiça e Sociedade 

(DeJuSticia). Sendo assim, várias pessoas jurídicas prestaram escritos na qualidade 

de amicus curiae, relacionadas a direitos humanos ou à imprensa, mas na sentença 

não há menção do teor das manifestações (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2009b, p. 6). 

 Com demanda semelhante, envolvendo responsabilidade do Estado da 

Venezuela por restrições à liberdade de expressão de 44 pessoas vinculadas ao canal 

de televisão Globovisión e as consequentes afetações à integridade pessoal delas, a 

Corte proferiu sentença em 28 de janeiro de 2009 no Caso Perozo y otros Vs. 

Venezuela. Assim como no o Caso Ríos y otros vs. Venezuela, várias organizações, 

entidades e instituições apresentaram escritos na qualidade de amici, tais como da 

Associação Internacional de Radiodifusão – AIR, Observatório Iberoamericano da 

Democracia,  Colégio Nacional de Periodistas de Venezuela, Sindicato Nacional de 

Trabalhadores da Imprensa da Venezuela (SNTP), Sociedade Interamericana de 

Imprensa, Universidade Católica Andrés Bello, Instituto de Defesa Legal-IDL, 

Associação de Radiodifusores do Chile – ARCHI, Associação da Barra de Advogados 

da Cidade de Nova York – Association of the Bar of the City of New York, Netherlands 

Institute for Human Rights - SIM e da Câmara Venezuelana da Indústria de 

Radiodifusão, mas também não consta na sentença quais as matérias de fato ou de 

direito agregadas ao processo através do instituto (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2009c, p. 7). 
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 Da mesma forma, ainda que o Environmental Defense Law Center tenha 

apresentado escrito como amicus curiae no caso Kawas Fernández Vs. Honduras, 

implicando em responsabilização do Estado de Honduras pela execução de Blanca 

Jeannette Kawas Fernández, e a posterior falta de diligências, investigações e 

atuações judiciais que elucidassem os motivos da morte, não foi referido na sentença 

da Corte qual o teor nas manifestações aduzidas pelo instituto (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009d, p. 5). 

 Na terceira sentença da Corte IDH envolvendo a responsabilização do Estado 

da Venezuela em 2009, proferida em razão da destituição arbitrária da juíza María 

Cristina Reverón Trujillo e da falta de recursos judiciais internos capazes de remediar 

de modo integral a violação de seus direitos, é possível analisar o teor dos escritos 

oferecidos por pessoas jurídicas na qualidade de amicus curiae no caso Reverón 

Trujillo Vs. Venezuela. De acordo com o disposto na sentença, a Clínica Jurídica da 

Escola de Direito da Universidade Torcuato Di Tella da Argentina fez uma análise de 

direito comparado sobre a regulação da independência judicial em alguns países da 

região. Outrossim, o Centro de Direitos Humanos e a Faculdade de Direito da 

Universidade de Essex apresentou escrito a respeito do alcance do artigo 25 da 

Convenção Americana de Direitos Humanos e sobre reparações da parte lesionada 

no litígio (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009e, p. 4). 

 O primeiro caso envolvendo o Estado brasileiro entre 2009 e 2019, o Caso 

Escher y otros Vs. Brasil recebeu um escrito na qualidade de amicus curiae do Núcleo 

de Direitos Humanos da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas do Rio de 

Janeiro, no qual foi feita uma análise dos recursos internos utilizados pelas supostas 

vítimas e sua conformidade com a jurisprudência nacional e internacional (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009f, p. 4-5). A demanda chegou à 

Corte em razão da interceptação, monitoramento e divulgação das conversas 

telefônicas de Arlei José Escher, Dalton Luciano de Vargas, Delfino José Becker, 

Pedro Alves Cabral e Celso Aghinoni, por parte da Polícia Militar.  

O próximo caso em que há menção do amicus na sentença proferida pela Corte 

IDH no período de análise do presente estudo, o Brasil figura novamente como país 

envolvido diretamente no litígio. Trata-se do Caso Garibaldi Vs. Brasil, decorrente do 

descumprimento da obrigação de investigar e punir o homicídio do Senhor Sétimo 

Garibaldi, ocorrido em 27 de novembro de 1998, durante uma operação extrajudicial 

de despejo das famílias de trabalhadores sem-terra, que ocupavam uma fazenda no 
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Município de Querência do Norte, Estado do Paraná (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2009g, p. 2). 

O Tribunal recebeu um escrito na qualidade de amicus curiae da Clínica de 

Direitos Humanos do Núcleo de Prática Jurídica da Escola de Direito da Fundação 

Getulio Vargas do Rio de Janeiro. Tal escrito se referiu ao contexto de violência no 

campo no Brasil e ao arquivamento e posterior reabertura do procedimento para 

investigar a morte de Sétimo Garibaldi. Do mesmo modo, a Corte recebeu um escrito 

na qualidade de amicus curiae apresentado pela Coordenação de Movimentos Sociais 

do Paraná, referente ao contexto de violência contra trabalhadores rurais sem-terra 

no Estado do Paraná. Ademais, o Núcleo de Direitos Humanos do Departamento de 

Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro também apresentou um 

escrito na qualidade de amicus curiae, abordando o alcance da proteção do artigo 4 

da Convenção Americana no presente caso (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2009g, p. 3-4). 

No caso González y otras (“Campo Algodonero”) Vs. México, embora não 

conste na sentença o teor das manifestações aduzidas pelas pessoas que atuaram 

na qualidade de amicus, é possível auferir da leitura da decisão sobre a 

responsabilidade do Estado em razão da falta de diligência nas investigações 

relacionadas com o desaparecimento e morte de Claudia Ivette Gonzáles, Esmeralda 

Herrera Monreal e Laura Berenice Ramos Monárrez, que os escritos ajudaram a 

qualificar o ocorrido como feminicídio (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2009h, p. 42). O Tribunal recebeu escritos da International Reproductive 

and Sexual Health Law Program da Faculdade de Direito da Universidade de Toronto 

(IRSHL Programme), Centro pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL), Track 

Impunity Always e a Organização Mundial contra a Tortura, Instituto de Investigações 

Jurídicas da Universidade Nacional Autónoma de México, de um grupo de Direitos 

Humanos da Divisão de Pós graduação da UNAM, Women’s Link Worldwide, Rede 

de Mulheres da Ciudad Juárez, Programa de Justiça Global e Direitos Humanos da 

Universidade de Los Andes, Universidade Iberoamericana de México, Human Rights 

Watch, Horvitz & Levy, Comissão Internacional de Juristas, Anistia Internacional, 

Centro de Direitos Humanos e a Escola de Direito da Universidade de Essex, Centro 

Internacional para a Justiça Transicional e Redress (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2009h, p. 5). 
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Em novembro de 2009, a Corte IDH proferiu duas sentenças em que a 

Venezuela configurou no polo passivo da demanda e que fizeram menção à 

participação da figura do amici. A primeira no Caso Barreto Leiva Vs. Venezuela, caso 

referente à responsabilidade internacional do Estado pela detenção arbitrária de 

Enrique Barreto Leiva, assim como pela falta de diligências e devido processo legal, 

teve escrito na qualidade de amicus curiae do Círculo Bolivariano Yamileth López. Tal 

escrito tratou da implementação do sistema acusatório na Venezuela (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009i, p. 3). 

Em razão da falta do devido processo legal em condenação envolvendo 

Francisco Usón Ramírez, pelo delito de injúria, a segunda sentença envolvendo o 

Estado venezuelano, em novembro de 2009, com participação do amici referida na 

decisão do Tribunal é a do Caso Usón Ramírez Vs. Venezuela. Nesse caso, a Corte 

IDH recebeu escrito da Associação pelos Direitos Civis (ADC) no qual se argumentou 

que a condenação penal imposta ao Senhor Usón Ramírez pelas autoridades judiciais 

venezuelanas contraria o direito à legalidade, de ser condenado com base em uma lei 

prévia, além de ferir a liberdade de expressão, reconhecidos nos artigos 9 e 13 da 

Convenção Americana, respectivamente (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2009j, p. 4). 

Na mesma linha, a Corte foi demandada no Caso Radilla Pacheco Vs. México 

ante o desaparecimento de Rosendo Radilla Pacheco por parte das Forças Armadas 

Mexicanas, bem como ante a falta de investigação e sanção dos responsáveis após 

o desaparecimento. O Tribunal recebeu 13 escritos na qualidade de amicus curiae, 

tanto de pessoas, como organizações e entidades não governamentais (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009k, p. 5).  

Inicialmente a Anistia Internacional protocolou escrito a respeito das 

declarações interpretativas e reservas formuladas pelo México sobre a Convenção 

Americana e sobre a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado. Na 

sequência a Corte recebeu um escrito de María Valdés Leal sobre a incompatibilidade 

do amparo à liberdade no México com o direito internacional (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009k, p. 5).  

Erik Nelson Ramírez, integrante da Universidade Panamericana, Campus 

Ciudad de México, participou na qualidade de amicus e manifestou-se sobre a 

inconstitucionalidade da jurisdição militar no México, especialmente quanto a delitos 
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em que os sujeitos passivos ou ofendidos são pessoas civis (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009k, p. 5).  

O Instituto Mexicano de Direitos Humanos e Democracia também apresentou 

escrito com considerações sobre a jurisdição penal militar no México e sobre a 

atuação do exército mexicano em tarefas de segurança pública. Na mesma linha, a 

Corte recebeu de Victoria Livia Unzueta Reyes um escrito mediante o qual aponta 

elementos sobre a organização e funcionamento da Justiça Militar no México (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009k, p. 5). 

Além disso, outras organizações defensoras de direitos humanos formularam 

escritos com considerações sobre a aplicação da Justiça Militar mexicana, os 

impactos da utilização dos militares em ações relacionadas a segurança pública e 

decorrentes violações de direitos humanos e desaparecimento forçado de pessoas, 

tais como da Associação Espanhola para o Direito Internacional dos Direitos 

Humanos,  do Centro pela Justiça e o Direito Internacional, da Oficina em Washington 

para Assuntos Latinoamericanos, da Clínica de Interesse Público da Divisão de 

Estudos Jurídicos do Centro de Investigação e Docência Econômicas, das pessoas 

físicas Gabriela Rodríguez Huerta e Karen Hudlet Vázquez e de alunos da Faculdade 

Latinoamericana de Ciências Sociais, com sede no México. 

Por fim, a Corte recebeu também memoriais do Centro de Direitos Humanos 

Miguel Agustín Pro Juárez, descrevendo o contexto histórico dentro do qual ocorreram 

as supostas violações a direitos humanos, principalmente as que ocorreram em 

desfavor de Rosendo Radilla Pacheco, e em relação às investigações realizadas pelo 

Estado a respeito dos delitos cometidos durante o período conhecido no México como 

‘Guerra Sucia’ ou “Guerra Suja”, ocorrida entre o governo mexicano e grupos de 

guerrilheiros nas décadas de 1960 e 1970 (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2009k, p. 5). 

Na perspectiva de crimes militares e violações de direitos humanos, a Corte 

IDH também julgou o Caso de la Masacre de Las Dos Erres Vs. Guatemala ante a 

falta das devidas diligências, investigações, julgamento e sanção dos responsáveis 

pelo assassinato, tortura, violência sexual entre outros crimes contra vários habitantes 

da aldeia “Las Erres” cometidos por agentes militares. No referido caso, Daniel 

Rothenberg e Daniel Thoman, representando a instituição International Human Rights 

Law Institute de la Universidad DePaul, College of Law, remeteram um escrito na 

qualidade de amici curiae no qual trataram da “responsabilidade do superior”, isto é, 
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da responsabilidade objetiva do Estado em atuar e tomar medidas para impedir crimes 

de seus subordinados (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 

2009l, p. 7).  

Sintetizando os casos, em razão da quantidade de sentenças, o teor das 

manifestações e quem atuou como amicus nas sentenças proferidas em 2009 temos: 

 CASO TEOR AMICUS CURIAE 

1 
Tristán 

Donoso vs. 
Panamá 

- 

Damián Loreti, Paola García 
Rey e Andrea Pochak, em 

nome do Centro de Estudios 
Legales y Sociales; Pedro 

Nikken y Carlos Ayala Corao 
e Mariella Villegas Salazar 

2 
Ríos y otros 

vs. 
Venezuela 

- 

Netherlands Institute for 
Human Rights-SIM, Instituto 

de la Democracia y Derechos 
Humanos de la Pontificia 
Universidad Católica del 
Perú- IDEHPUC, Clínica 

Jurídica de la Universidad 
Torcuato Di Tella y la 

Asociación por los Derechos 
Civiles –ADC, Asociación 

Internacional de 
Radiodifusión –AIR, Sociedad 

Interamericana de Prensa, 
Association Mondiale des 

Journaux, a Cámara 
Venezolana de la Industria de 

la Radiodifusión, Sindicato 
Nacional de Trabajadores de 
Prensa (STNP), Association 
of the Bar of the City of New 
Cork, World Press Freedom 

Comittee, Asociación de 
Radiodifusores de Chile – 

ARCHI, Sindicato Nacional de 
Trabajadores de la Industria 

Radiotelevisiva Coraven–
RCTV 

(SINATRAINCORACTEL) e o 
Centro de Estudios de 

Derecho, Justicia y Sociedad 
(DeJuSticia) 
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3 
Perozo y 
otros Vs. 

Venezuela 
- 

Asociación Internacional de 
Radiodifusión – AIR, 

Observatorio Iberoamericano 
de la Democracia, El Colegio 
Nacional de Periodistas de 

Venezuela, Sindicato 
Nacional de Trabajadores de 

la Prensa de Venezuela 
(SNTP), Sociedad 

Interamericana de Prensa, 
Universidad Católica Andrés 
Bello, Instituto de Defensa 
Legal-IDL, Asociación de 
Radiodifusores de Chile – 
ARCHI, Asociación de la 
Barra de Abogados de la 
Ciudad de Nueva York – 

Association of the Bar of the 
City of New York, 

Netherlands Institute for 
Human Rights- SIM e da 

Cámara Venezolana de la 
Industria de la Radiodifusión 

4 

Kawas 
Fernández 

Vs. 
Honduras 

- 
Environmental Defense Law 

Center 

5 
Reverón 

Trujillo Vs. 
Venezuela 

A Clínica Jurídica da 
Escuela de Derecho de 
la Universidad Torcuato 
Di Tella da Argentina fez 

uma análise de direito 
comparado sobre a 

regulação da 
independência judicial 
em alguns países da 
região. Outrossim, o 
Centro de Derechos 

Humanos y la Facultad 
de Derecho de la 

Universidad de Essex 
apresentou escrito a 

respeito do alcance do 
artigo 25 da Convenção 
Americana de Direitos 

Humanos e sobre 
reparações da parte 
lesionada no litígio. 

Clínica Jurídica de la Escuela 
de Derecho de la Universidad 
Torcuato Di Tella da Argentin 

e Centro de Derechos 
Humanos y la Facultad de 

Derecho de la Universidad de 
Essex 
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6 
Caso Escher 
y otros Vs. 

Brasil 

Análise dos recursos 
internos utilizados pelas 
supostas vítimas e sua 
conformidade com a 

jurisprudência nacional e 
internacional 

Núcleo de Direitos Humanos 
da Escola de Direito da 

Fundação Getúlio Vargas do 
Rio de Janeiro 

7 
Garibaldi Vs. 

Brasil 

O Tribunal recebeu um 
escrito na qualidade de 

amicus curiae da Clínica 
de Direitos Humanos do 

Núcleo de Prática 
Jurídica da Escola de 
Direito da Fundação 

Getulio Vargas do Rio de 
Janeiro. Tal escrito se 
referiu ao contexto de 
violência no campo no 

Brasil e ao arquivamento 
e posterior reabertura do 

procedimento para 
investigar a morte de 
Sétimo Garibaldi. Do 

mesmo modo, a Corte 
recebeu um escrito na 
qualidade de amicus 

curiae apresentado pela 
Coordenação de 

Movimentos Sociais do 
Paraná, referente ao 
contexto de violência 
contra trabalhadores 
rurais sem terra no 
Estado do Paraná. 

Ademais, o Núcleo de 
Direitos Humanos do 

Departamento de Direito 
da Pontifícia 

Universidade Católica do 
Rio de Janeiro também 
apresentou um escrito 

na qualidade de amicus 
curiae, abordando o 

alcance da proteção do 
artigo 4 da Convenção 
Americana no presente 

caso. 

Núcleo de Prática Jurídica da 
Escola de Direito da 

Fundação Getulio Vargas do 
Rio de Janeiro, Coordenação 

de Movimentos Sociais do 
Paraná, Núcleo de Direitos 
Humanos do Departamento 

de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio 

de Janeiro 
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8 

González y 
otras 

(“Campo 
Algodonero”) 
Vs. México 

Escritos ajudaram a 
qualificar o ocorrido 
como feminicídio. 

O Tribunal recebeu escritos 
da International Reproductive 

and Sexual Health Law 
Program da Faculdade de 
Direito da Universidade de 

Toronto (IRSHL Programme), 
Centro pela Justiça e o 

Direito Internacional (CEJIL), 
Track Impunity Always e a 

Organização Mundial contra a 
Tortura, Instituto de 

Investigações Jurídicas da 
Universidade Nacional 

Autónoma de México, de um 
grupo de Direitos Humanos 

da Divisão de Pós graduação 
da UNAM, Women’s Link 

Worldwide, Rede de 
Mulheres da Ciudad Juárez, 

Programa de Justiça Global e 
Direitos Humanos da 

Universidade de Los Andes, 
Universidade Iberoamericana 

de México, Human Rights 
Watch, Horvitz & Levy, 

Comissão Internacional de 
Juristas, Anistia Internacional, 
Centro de Direitos Humanos 

e a Escola de Direito da 
Universidade de Essex, 

Centro Internacional para a 
Justiça Transicional e 

Redress 

9 
Barreto Leiva 

Vs. 
Venezuela 

Tratou da 
implementação do 

sistema acusatório na 
Venezuela. 

Círculo Bolivariano Yamileth 
López 

10 
Usón 

Ramírez Vs. 
Venezuela 

Argumentou que a 
condenação penal 

imposta ao Senhor Usón 
Ramírez pelas 

autoridades judiciais 
venezuelanas contraria o 

direito à legalidade, de 
ser condenado com base 
em uma lei prévia, além 
de ferir a liberdade de 

expressão, reconhecidos 
nos artigos 9 e 13 da 

Convenção Americana. 

Associação pelos Direitos 
Civis (ADC) 
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11 
Radilla 

Pacheco Vs. 
México 

Escritos trataram da 
incompatibilidade do 

amparo à liberdade no 
México com o direito 
internacional, sobre a 

inconstitucionalidade da 
jurisdição militar no 

México, especialmente 
quanto a delitos em que 
os sujeitos passivos ou 
ofendidos são pessoas 
civis, sobre a jurisdição 

penal militar no México e 
sobre a atuação do 

exército mexicano em 
tarefas de segurança 

pública, elementos sobre 
a organização e 

funcionamento da 
Justiça Militar no México, 

considerações sobre a 
aplicação da Justiça 
Militar mexicana, os 

impactos da utilização 
dos militares em ações 

relacionadas a 
segurança pública e 

decorrentes violações de 
direitos humanos e 
desaparecimento 

forçado de pessoas 
descrevendo o contexto 
histórico dentro do qual 
ocorreram as supostas 

violações a direitos 
humanos. 

Anistia Internacional, Erik 
Nelson Ramírez, integrante 

da Universidade 
Panamericana, Campus 

Ciudad de México Instituto 
Mexicano de Direitos 

Humanos e Democracia 
outras organizações 

defensoras de direitos 
humanos Associação 

Espanhola para o Direito 
Internacional dos Direitos 
Humanos,  do Centro pela 

Justiça e o Direito 
Internacional, da Oficina em 
Washington para Assuntos 

Latinoamericanos, da Clínica 
de Interesse Público da 

Divisão de Estudos Jurídicos 
do Centro de Investigação e 
Docência Econômicas, das 

pessoas físicas Gabriela 
Rodríguez Huerta e Karen 

Hudlet Vázquez e de alunos 
da Faculdade 

Latinoamericana de Ciências 
Sociais, com sede no 

México.Centro de Direitos 
Humanos Miguel Agustín Pro 

Juárez. 

12 

Masacre de 
Las Dos 
Erres Vs. 

Guatemala 

Trataram da 
“responsabilidade do 
superior”, isto é, da 
responsabilidade 

objetiva do Estado em 
atuar e tomar medidas 
para impedir crimes de 

seus subordinados. 

Daniel Rothenberg e Daniel 
Thoman, representando a 

instituição International 
Human Rights Law Institute 
de la Universidad DePaul, 

College of Law 

 

O primeiro caso julgado pela Corte Interamericana em 2010 em que há menção 

do termo “amicus” na sentença proferida diz respeito a responsabilidade internacional 

do Estado da Colômbia em razão da execução de Manuel Cepeda Vargas, assim 
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como pela falta de investigações e sanção dos responsáveis pelo crime. No 

denominado Caso Cepeda Vargas Vs. Colombia, a União de Organizações 

Democráticas da América (UnoAmérica), remeteu escrito na condição de amicus 

curiae, entretanto a sentença não refere qual a matéria aduzida (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2010a, p. 5). 

Na sequência, o Caso Fernández Ortega y otros Vs. México, referente a 

responsabilidade internacional do Estado por violação sexual cometida em prejuízo 

de Inés Fernández Ortega por parte de agentes militares, bem como pela falta de 

investigação e sanção dos responsáveis, contou com a participação de oito escritos 

na qualidade de amicus, advindos de pessoas físicas e jurídicas (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2010b, p. 4). 

Três alunos da Divisão de Estudos de Pós graduação da Faculdade de Direito 

da Universidade Nacional Autônoma do México ofereceram escrito tratando do direito 

de acesso à justiça por parte da população indígena e da jurisdição penal militar. A 

Clínica de Interesse Público do Centro de Investigação e Docência Econômicas e a 

organização Women’s Link Worldwide em seu escrito tratou dos “standards” 

internacionais sobre violência sexual, como forma de tortura e da necessidade da 

devida reparação integral do dano às vítimas (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2010b, p. 4). 

A Equipe Argentina de Antropologia Forense tratou em seu memorial sobre a 

atuação pericial e a sobre a atenção por parte dos órgãos estatais às mulheres vítimas 

de violência sexual, tomando como referência o caso de Inés Fernández Ortega. No 

mesmo sentido, o Centro de Estudos de Direitos Humanos da Faculdade de Direito 

da Universidade de San Martín de Porres abordou a obrigação estatal de adotar 

medidas especiais em favor das pessoas em situação de vulnerabilidade, 

particularmente em situação de violação sexual e tortura, a fim de que seja respeitado 

o direito de acesso à justiça das vítimas (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2010b, p. 4). 

A organização “Fundar, Centro de Análisis e Investigación A.C.”, manifestou-se 

sobre os direitos indígenas reconhecidos pelo Estado e sobre a inexistência de 

recursos ante a declinação de competência da justiça ordinária a favor da justiça 

militar. Ademais, o Centro de Direitos Humanos Miguel Agustín Pro Juárez A.C. referiu 

a importância da análise do contexto em que ocorreram as violações alegadas no caso 

para a definição das devidas reparações às vítimas, e alunos e professores de direito 
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do Instituto Tecnológico Autónomo de México abordaram o direito de acesso à justiça 

por parte das mulheres indígenas, bem como da obrigação do Estado em investigar a 

jurisdição penal militar (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 

2010b, p. 4). 

O Caso Rosendo Cantú y otra Vs. México assemelha-se muito ao último caso 

tratado. Além do país diretamente envolvido no litígio novamente ser o Estado do 

México, a demanda chegou a Corte Interamericana em virtude da violação sexual e 

tortura cometida contra Rosendo Cantú, crime este não devidamente investigado e 

sancionado pelo Estado mexicano. O Tribunal recebeu onze escritos da qualidade de 

amicus curiae (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2010c, p. 5).  

James C. Hopkins, professor associado da Universidade de Arizona, aduziu em 

sua manifestação a obrigação do Estado de consultar os povos indígenas em casos 

de ocupação militar e da responsabilidade internacional do Estado quanto a matéria. 

Novamente, alunos da Divisão de Estudos de Pós graduação da Faculdade de Direito 

da Universidade Nacional Autônoma do México ofereceram escrito tratando do direito 

de acesso à justiça por parte da população indígena e da jurisdição penal militar 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2010c, p. 5).  

Outrossim, as demais organizações que protocolaram escritos na qualidade de 

amicus, tais como o Conselho e a Fundação Geral da Advocacia Espanhola, a 

Faculdade de Direito da Universidade dos Andes, Bar Human Rights Commitee e 

Solicitors’ International Human Rights Group, Lawyers’ Rights Watch Canadá, Oficina 

de Washington para Assuntos Latinoamericanos, Women’s Link Worldwide, Programa 

de Litígio Internacional do Comitê da América Latina e do Caribe para a Defesa dos 

Direitos da Mulher (CLADEM) e Fundar, Centro de Análises e Investigação A.C., 

trataram da importância do tratamento médico às mulheres vítimas de violência sexual 

e do acesso à justiça, da necessária análise do contexto cultural, social e político do 

caso remetido à Corte para julgamento, dos direitos dos indígenas, da verificação da 

estrutura da justiça militar no México, especialmente ante a inexistência de recursos 

ante a declinação de competência da justiça ordinária a favor da justiça militar 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2010c, p. 5).  

No Caso Vélez Loor Vs. Panamá, a Corte foi demandada para julgar a detenção 

migratória de Jesús Vélez Loor, pelas más condições nos centros de detenção e pela 

falta do devido processo legal na situação. A Clínica de Interesse Público da 

Universidade de Sergio Arboleda (Colômbia) apresentou escrito como “amigo da 
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Corte”, e expôs temas sobre discriminação, tortura, liberdade e condições carcerárias 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2010d, p. 6).  

O terceiro caso contencioso brasileiro com sentença da Corte IDH proferida 

entre 2009 e 2019 trata da responsabilidade internacional do Estado pelos 

desaparecimentos forçados de membros da Guerrilha do Araguaia, ocorridos entre 

1972 e 1975, assim como pela falta de investigação dos fatos. No Caso Gomes Lund 

y otros ("Guerrilha do Araguaia") Vs. Brasil,  o Tribunal recebeu oito escritos, na 

qualidade de amicus curiae, das seguintes pessoas e instituições: a) Open Society 

Justice Initiative, Commonwealth Human Rights Initiative, Open Democracy Advice 

Centre e South African History Initiative, com relação ao direito à verdade e ao acesso 

à informação; b) Grupo de Pesquisa de Direitos Humanos na Amazônia, relacionado 

com a Lei de Anistia; c) Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Rio de Janeiro, 

sobre os efeitos de uma eventual sentença da Corte Interamericana e a decisão 

emitida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 153; d) Grupo 

de Ensino, Pesquisa e Extensão “Democracia e Justiça de Transição” da Universidade 

Federal de Uberlândia sobre a extensão da Lei de Anistia e a importância do presente 

caso para a garantia do direito à memória e à verdade; e) José Carlos Moreira da Silva 

Filho, Rodrigo Lentz, Gabriela Mezzanotti, Fernanda Frizzo Bragato, Jânia Maria 

Lopes Saldanha, Luciana Araújo de Paula, Gustavo Oliveira Vieira, Ana Carolina 

Seffrin, Leonardo Subtil, Castor Bartolomé Ruiz, André Luiz Olivier da Silva, Sheila 

Stolz da Silveira, Cecília Pires, Sólon Eduardo Annes Viola, o Grupo de Pesquisa 

“Direito à Memória e à Verdade e Justiça de Transição” (Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul), o Núcleo de Pesquisa e Extensão da Universidade 

Federal do Rio Grande, o Movimento Nacional de Educação em Direitos Humanos e 

Acesso, Cidadania e Direitos Humanos, o Grupo de Pesquisa “Delmas-Marty: 

Internacionalização do Direito e Emergência de um Direito Mundial”, o Grupo de 

Pesquisa “Fundamentação Ética dos Direitos Humanos”, a Cátedra 

UNESCO/UNISINOS “Direitos Humanos e Violência, Governo e Governança”, o 

Curso de Graduação em Direito e o Núcleo de Direitos Humanos, todos vinculados a 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos, sobre as eventuais consequências desse 

processo na justiça de transição no Brasil; f) Justiça Global, com respeito à 

incompatibilidade da Lei de Anistia brasileira com a Convenção Americana; g) Equipe 

do Núcleo de Direitos Humanos do Departamento de Direito da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro, sobre o direito de acesso à informação em 
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poder do Estado; e h) Associação Juízes para a Democracia, sobre o direito à 

memória e à verdade, com relação à Lei de Anistia (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2010e, p. 6). 

O Caso Cabrera García y Montiel Flores Vs. México refere-se a 

responsabilidade do Estado mexicano pela detenção arbitrária e tratamento cruel e 

degradante a que foram submetidos Teodoro Cabrera García e Rodolfo Montiel 

Flores, fatos que não foram devidamente investigados. A Corte Interamericana admitiu 

doze escritos como amici de pessoas, instituições e organizações. Dentre estes 

escritos, destaca-se o oferecido pela Clínica de Direitos Humanos do Programa de 

Direitos Humanos da Escola de Direito da Universidade de Harvard que discorreu a 

respeito da admissibilidade dos argumentos de supostas vítimas, relativos a duração 

da detenção ilegal e dos abusos sofridos durante o período. A Clínica de Direitos 

Humanos da Universidade do Texas expôs sobre a vulnerabilidade das pessoas 

detidas sem ordem judicial e da necessidade destes serem levados à presença de um 

juiz (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2010f, p. 6). 

Gustavo Fondevila, professor do Centro de Investigação e Docência 

Econômicas (CIDE) versou a respeito das detenções ilegais do Exército mexicano e 

da legalização da tortura ante a confissão sob coação. A Associação para a Prevenção 

da Tortura e o Programa de Direitos Humanos da Universidade Iberoamericana 

argumentaram a respeito da exclusão de provas obtidas mediante tortura e sem 

controle judicial. Miguel Sarre, também professor, em nome do Instituto Tecnológico 

Autónomo de México (ITAM) abordou a obrigação do Estado de regulamentar um 

registro de detenção como medida de não repetição (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2010f, p. 6). 

A Clínica de Direitos Humanos da Escola Livre de Direito, o Centro Mexicano 

de Direito Ambiental (CEMDA), EarthRights International e a Associação 

Interamericana para a Defesa do Meio Ambiente manifestaram-se a respeito da 

importância, proteção, garantia dos defensores de direitos humanos e do meio 

ambiente, e sobre a necessidade de proporcionar um recurso efetivo ao seu direito de 

associação (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2010f, p. 6). 

Ademais, a Comissão Mexicana de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos aludiu 

sobre a ampla discricionariedade com que atua o Ministério Público Mexicano durante 

a condução das averiguações internas prévias a respeito de supostas violações a 
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direitos no México (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2010f, p. 

6). 

O Caso Gelman Vs. Uruguay é o único caso envolvendo o Estado uruguaio no 

período de análise desse estudo no qual é referida na sentença da Corte 

Interamericana intervenção do amicus curiae e o primeiro caso no ano de 2011 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2011a, p. 7). 

A demanda trata da responsabilidade do Estado do Uruguai ante o 

desaparecimento de María Claudia García Iruretagoyena de Gelman, e posterior 

supressão e substituição da identidade desta. Jorge Errandonea, Carlos María Pelayo 

e Carolina Villadiego Burbano, em colaboração com a Clínica Internacional de Defesa 

dos Direitos Humanos da Universidade de Quebec em Montreal, por um lado, e o 

Comitê de América Latina e o Caribe para a Defesa dos Direitos Humanos da Mulher 

(CLADEM), por outro, remeteram, respectivamente, escritos na condição de amicus 

curiae, mas na sentença não consta o teor das matérias aduzidas nos escritos 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2011a, p. 7). 

A Corte IDH proferiu sentença no Caso Chocrón Chocrón Vs. Venezuela e teve 

que julgar suposta responsabilidade internacional pela destituição arbitrária da juíza 

Mercedes Chocrón Chocrón sem respeitar o devido processo legal e sem contar com 

recurso adequado para questionar o fato. O Tribunal recebeu um escrito como amici 

de autoria de The Association of the Bar of the City of New York, escrito no qual são 

trabalhados aspectos jurídicos sobre o alcance das garantias judiciais e a proteção 

judicial efetiva no presente caso (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2011b, p. 6). 

Em mais um caso contencioso envolvendo o Estado da Venezuela, a Corte IDH 

teve que analisar a responsabilidade do Estado venezuelano por ter inabilitado López 

Mendoza para o exercício de função pública, por via administrativa, e por ter proibido 

sua participação nas eleições de 2008. No denominado Caso López Mendoza Vs. 

Venezuela, o Tribunal recebeu escritos na qualidade de amicus da Associação 

Venezuelana de Direito Constitucional, em nome de The Human Rights Foundation e 

de The Carter Center, bem como das pessoas físicas Jorge Castañeda Gutman e 

Hugo Mario Wortman Jofre. Os escritos abordaram diversas ideias em torno das 

garantias judiciais e dos direitos políticos (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2011c, p. 7). 
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No único caso contencioso envolvendo o Estado do Haiti no período de análise 

dessa pesquisa com citação da intervenção do “amigo da Corte” na jurisprudência da 

Corte Interamericana, não é possível auferir o teor do escrito oferecido pela Clínica de 

Direitos Humanos da Escola de Direito da Universidade do Texas em Austin, Estados 

Unidos da América no Caso Fleury y otros Vs. Haití, envolvendo a detenção ilegal e 

tortura de Lysias Fleury em 2002 (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2011d, p. 6). 

O Caso Fontevecchia y D`Amico Vs. Argentina, envolvendo suposta 

responsabilidade estatal pela sanção judicial imposta à Jorge Fontevecchia e Hector 

D’Amico em razão de uma publicação feita que supostamente teria afetado a vida 

privada do então Presidente da Argentina. É o primeiro caso envolvendo o Estado 

argentino dentro dos critérios delimitados nessa pesquisa jurisprudencial. Entretanto, 

ainda que na sentença esteja previsto que a Corte IDH recebeu escritos na qualidade 

de amicus curiae do Comitê para a Proteção dos Periodistas, não é possível analisar 

os argumentos aduzidos pelo instituto no processo (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2011e, p. 5). 

O primeiro caso tendo o Estado chileno como parte diretamente envolvida no 

litígio, o Caso Atala Riffo y niñas Vs. Chile foi também a primeira sentença em caso 

contencioso da Corte Interamericana em 2012 em que houve citação da intervenção 

de amici. O caso trata da responsabilidade internacional do Estado em razão de ato 

discriminatório e da interferência arbitraria na vida privada e familiar de Karen Atala 

Riffo, devido a sua orientação sexual, em um processo judicial que resultou na retirada 

do cuidado e da custódia de suas filhas. O caso repercutiu consideravelmente e teve 

32 escritos na qualidade de amicus curiae, dentre pessoas, instituições e 

organizações de todo o mundo.  Ainda que a quantidade de memoriais de amici tenha 

sido bastante expressiva, na sentença não consta o teor das matérias aduzidas 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2012a, p. 4).  

Entretanto, ao final da decisão, a Corte refere a importância de se levar em 

consideração no caso os argumentos formulados pelos amici curiai, especialmente 

quando há o reconhecimento de uma margem de apreciação nacional na 

interpretação do parágrafo 1 do artigo 17 da Convenção Interamericana de Direitos 

Humanos (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2012a, p. 103). 

 No processo envolvendo o Caso Fornerón e hija Vs. Argentina, ainda que na 

sentença a Corte cite que recebeu escritos de pessoas e instituições como amicus 
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curiae, não constam informações acerca das informações expostas (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2012b, p. 5). 

 O mesmo ocorre no Caso Pueblo Indígena Kichwa de Sarayaku Vs. Ecuador. 

Conquanto haja na sentença menção do recebimento de escritos de amici pelo 

Tribunal, tanto de pessoas como de instituições e organizações, não é possível saber 

quais argumentos fáticos e jurídicos foram desenvolvidos sobre a demanda originária, 

relativa a violação de direitos dos povos indígenas, nos termos do artigo 21 da 

Convenção Americana (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 

2012c, p. 7). 

 Da mesma forma, no Caso Furlán y familiares Vs. Argentina, que teve 

intervenção de Ezequiel Heffes, do Programa de Ação pela Igualdade e pela Inclusão 

Social (PAIIS) da Faculdade de Direito da Universidade dos Andes da Colômbia 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2012d, p. 7), Caso Vélez 

Restrepo y familiares Vs. Colombia, com escritos do Grupo de Ações Públicas da 

Faculdade de Jurisprudência da Universidade do Rosario, da Clínica Jurídica pela 

Justiça Social e da Universidade de Valência, Espanha (CORTE INTERAMERICANA 

DE DIREITOS HUMANOS, 2012e, p. 6), Caso Uzcátegui y otros Vs. Venezuela, com 

amicus curiae das organizações “Article 19, Global Campaign for Freedom of 

Expression” e “Aliança Regional pela Livre Expressão e Informação” (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2012f, p. 6), Caso Masacres de Río 

Negro Vs. Guatemala, com a Clínica de Direitos Humanos da Pontifícia Universidade 

Javeriana Cali e o Programa de Direitos Humanos da Universidade Veracruzana na 

qualidade de amicus curiae (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 

2012g, p. 7), e Caso Nadege Dorzema y otros Vs. República Dominicana com a 

participação de várias instituições internacionais como amici, não há na sentença 

menção sobre o tipo de informações fornecidas nas citadas intervenções (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2012h, p. 6). 

No único caso contencioso envolvendo o Estado de El Salvador, no período de 

análise dessa pesquisa, com citação da intervenção do “amigo da Corte” na 

jurisprudência da Corte Interamericana, não é possível auferir o teor do escrito 

apresentado por Oscar Humberto Luna, Procurador pela Defesa dos Direitos 

Humanos de El Salvador e por Ezequiel Heffes, no Caso Masacres de El Mozote y 

lugares aledaños Vs. El Salvador (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2012i, p. 6). O Tribunal analisou a responsabilidade internacional do 
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Estado em virtude de uma operação militar que vitimou aproximadamente mil 

pessoas, fato esse que não foi devidamente investigado, assim como os responsáveis 

não foram penalizados. 

Não obstante não conste o teor da intervenção do amicus no processo 

envolvendo o Caso Masacres de El Mozote y lugares aledaños Vs. El Salvador 

perante o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, cabe mencionar que, 

conforme consta nas considerações da Corte IDH,  a Procuradoria para a Defesa dos 

Direitos Humanos considerou oportunamente que a Lei de Anistia Geral para a 

Consolidação da Paz, vai absolutamente contra os direitos à verdade, à justiça e à 

reparação das vítimas de tais crimes, assim como dos crimes de massacres de 

campesinos, execuções e desaparecimentos forçados, tortura, assassinato 

sistemático de funcionários públicos, ou até mesmo a corrupção judicial. Sendo assim, 

tal lei é uma norma de direito que contraria gravemente a ordem jurídico-constitucional 

e afeta os princípios fundamentais do Direito Internacional e dos Direitos Humanos 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2012i, p. 116). 

No Caso Gudiel Álvarez y otros ("Diario Militar") Vs. Guatemala, envolvendo o 

desaparecimento de 26 pessoas, execuções, atos de tortura por parte de agentes 

militares, com a subsequente perpetuação da violação pela falta de investigação e 

sanção dos responsáveis pelos atos violadores, ainda que o  Tribunal tenha recebido 

escritos de amici curiae de Pedro E. Díaz Romero e da Iniciativa Pró-Justiça da 

Sociedade Aberta (Open Society Justice Initiative), a sentença da Corte IDH não versa 

quanto às manifestações dos “amigos da Corte” (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2012j, p. 8). 

O Caso Mohamed Vs. Argentina diz respeito a impossibilidade de Oscar Alberto 

Mohamed contar com meios jurídicos internos no ordenamento argentino para 

recorrer de uma condenação em um processo penal por homicídio culposo. No caso, 

houve intervenção de amicus curiae por parte da Cátedra de Direitos Humanos da 

Faculdade de Direito da Universidade Nacional de Cuyo (CORTE INTERAMERICANA 

DE DIREITOS HUMANOS, 2012k, p. 7). 

Não foi fornecida à Corte IDH a cópia completa do expediente penal devido ao 

tempo transcorrido entre o fato ocorrido e o julgamento perante o Tribunal 

Interamericano de Direitos Humanos.  Alguns documentos já tinham sido remitidos ao 

Arquivo Geral Penal do Poder Judicial da Nação para destruição. O regime processual 

penal aplicado à Mohamed foi o regido pelo Código de Procedimentos em Matéria 
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Penal de 1888, com suas respectivas modificações. O Tribunal entendeu que essa foi 

a normativa aplicada com base na explicação exposta no escrito do amicus curiae, 

onde trata da legislação processual penal vigente na Argentina no momento dos fatos 

ocorridos e as posteriores reformas legislativas (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2012k, p. 13). Outrossim, de acordo com a manifestação do 

amicus curiae na figura da Cátedra de Direitos Humanos da Faculdade de Direito da 

Universidade Nacional de Cuyo, a Corte IDH concluiu que o ordenamento jurídico 

aplicado no processo contra Mohamed não previa nenhum recurso penal ordinário 

para recorrer da sentença condenatória em segunda instância (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2012k, p. 17). 

Não obstante o Caso Artavia Murillo y otros (Fecundación in Vitro) Vs. Costa 

Rica, que se refere à autorização da Fecundação in vitro, tenha destacado-se pela 

quantidade de escritos na qualidade de amicus, já que foram 49 manifestações 

aduzidas ao processo envolvendo pessoas, instituições e organizações, não há 

referência na sentença quanto ao conteúdo das intervenções (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2012l, p. 8). 

Do mesmo modo, no Caso Masacre de Santo Domingo Vs. Colombia, 

envolvendo um bombardeio da aldeia de Santo Domingo, o qual vitimou numerosas 

pessoas, assim como lesões e desaparecimento forçado, embora na sentença conste 

que o Tribunal recebeu escrito da organização “Coalición contra la vinculación de 

niños, niñas y jóvenes al conflicto armado en Colombia” (COALICO), nela não há 

informações sobre as matérias tratadas (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2012m, p. 8). 

 O Caso Mendoza y otros Vs. Argentina diz respeito especialmente a 

responsabilidade do Estado pela prisão e reclusão perpétuas de menores de 18 anos. 

Um grupo de investigadores do Centro de Estudos de Execução Penal, o Instituto 

Brasileiro de Ciências Criminais, a Associação pelos Direitos Civis, a Anistia 

Internacional, o Coletivo de Direitos de Infância e Adolescência da Argentina, e o 

Instituto de Direitos Humanos da Faculdade de Direito da Universidade da Columbia, 

os Advogados pelos Direitos Humanos e o Centro pelos Direitos e Justiça Global da 

Universidade de San Francisco apresentaram escritos na qualidade de amicus curiae 

no presente caso (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2013a, p. 

12-13). 
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 Ao longo da leitura da sentença da Corte, é possível verificar algumas das 

manifestações aduzidas nos escritos oferecidos. O amicus curiae apresentado pelo 

Coletivo de Direitos de Infância e Adolescência da Argentina dispõe que a legislação 

argentina não prevê determinação ou limitação temporal para as medidas que, 

discricionariamente, são dadas sobre as crianças que infringem a lei. Outrossim, como 

explica o documento oferecido tanto pelo Fundo das Nações Unidas pela Infância 

(UNICEF) como pela Secretaria Nacional de Infância, Adolescência e Família da 

Argentina, alguns adolescentes são declarados penalmente responsáveis por um 

mesmo fato, tal como atribuído aos adultos, e são condenados com as mesmas penas 

previstas para os adultos. A discricionariedade quanto a fixação da pena é outorgada 

aos magistrados (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2013a, p. 

30). 

 No Caso Mendoza y otros Vs. Argentina, César Alberto Mendoza, Claudio 

David Núñez, Lucas Matías Mendoza e Saúl Cristian Roldán Cajal foram condenados 

à prisão perpétua por fatos cometidos quando eram menores de 18 anos de idade. 

Segundo o amici apresentado pela Associação pelos Direitos Civis, a prisão perpétua 

significa o fim do caminho de vida, quando na verdade, a vida apenas havia se iniciado 

para os adolescentes condenados. A diferença entre um adulto e uma criança é que 

este ainda não teve a oportunidade completa de aproveitar-se acadêmica e 

laboralmente para enfrentar os desafios da sociedade atual (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2013a, p. 104).  

 Em razão da remoção arbitrária de 27 magistrados da Corte Suprema de 

Justiça do Equador e da ausência de cláusulas legais que regulassem os 

procedimentos relativos ao devido processo legal de remoção dos cargos, o Caso de 

la Corte Suprema de Justicia (Quintana Coello y otros) Vs. Ecuador chegou à Corte 

IDH para julgamento. Participaram do caso como amicus curiae pessoas físicas e 

jurídicas, tais como a Fundação Vida Solidária e Maria Nazareth Ramos e Emilia 

Carrasco, estudantes da Clínica Jurídica da Universidade San Francisco de Quito, 

mas na sentença não consta que tipo de informações foram fornecidas (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2013b, p. 6). 

 Da mesma maneira, no Caso García Lucero y otras Vs. Chile, demanda que 

chegou à Corte ante os atos de tortura sofridos por Leopoldo García Lucero, o quais 

não foram devidamente investigados e sancionados os responsáveis pelas violações, 

o Tribunal recebeu escritos de amici curiae apresentados por David James Cantor, 
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Nimisha Patel e Víctor Rosas Vergara, mas da leitura da sentença não é possível 

auferir o conteúdo das manifestações (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2013c, p. 7). 

 Conquanto a Corte IDH não tenha referido expressamente qual a matéria 

abordado pelos “amigos da Corte” no Caso de las Comunidades Afrodescendientes 

desplazadas de la Cuenca del Río Cacarica (Operación Génesis) Vs. Colombia, como 

o caso se refere à responsabilidade internacional do Estado derivada das violações 

de direitos humanos cometidas durante a “Operación Génesis”, depreende-se da 

leitura da sentença que os “Miembros de la Etnia Negra víctimas del desplazamiento 

forzado del Bajo Atrato – Chocó – Colombia”, Thomas Mortensen, o Centro 

Internacional para a Justiça Transicional, Jaime Arturo Fonseca Triviño de “Confesión 

Voluntariado Misionero Cristiano MANOS UNIDAS”, “Coordinación Colombia Europa 

Estados Unidos” , Macarena Sáez de American University Washington College of Law 

Impact Litigation Project, apresentaram escritos na qualidade de amicus curiae para 

tratar da importância de proteger o meio ambiente, os recursos naturais e os 

ecossistemas estratégicos (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 

2013d, p. 59). 

 O Estado boliviano questionou a intervenção do amicus no Caso Familia 

Pacheco Tineo Vs. Bolivia. A demanda trata da expulsão da família Pacheco Tineo da 

Bolívia. A expulsão teria sido justificada pelo ingresso irregular no país, e pelo fato de 

existir uma ordem de captura da família por parte do Estado peruano. O Tribunal 

recebeu diversos escritos de pessoas físicas e jurídicas, e o apresentado por Elizabeth 

Santalla Vargas, teve a admissibilidade questionada pelo Estado boliviano. Na 

sentença não consta o teor do escrito, porém a Corte IDH declarou que em nenhuma 

hipótese o escrito de amicus curiae poderia ser valorado como elemento probatório 

propriamente dito. A respeito do escrito oferecido por Santalla, vinculada a uma 

organização que teve participação nos feitos do Caso Familia Pacheco Tineo Vs. 

Bolivia, a Corte, seguindo o entendimento do artigo 2.3 do Regulamento da Corte, 

entendeu que Santalla não é uma pessoa totalmente alheia ao litígio e ao processo, e 

que por isso seu escrito não será considerado na decisão. 

 Na contestação à manifestação oferecida por Santalla, o Estado manifestou 

que os amici curiae se caracterizam por serem objetivos, independentes e imparciais, 

colaborando com a Corte no estudo e na resolução dos casos submetidos à sua 

jurisdição. Como Santalla Vargas foi assessora jurídica do Projeto CEB-ACNUR no 
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momento dos fatos que originaram o litígio da demanda, sua intervenção perde a 

objetividade e a imparcialidade, e por isso não pode ser admitido seu escrito na 

qualidade de “amigo da Corte” (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2013e, p. 7). 

 Em 2014, 6 sentenças da Corte IDH mencionaram a participação do amicus 

curiae. A primeira delas foi a do Caso Véliz Franco y otros Vs. Guatemala, que se 

refere a falta de diligência por parte do Estado de Guatemala no desaparecimento e 

posterior homicídio da criança María Isabel Veliz Franco, em um contexto estrutural 

de violência de gênero. Ainda que o processo tenha contato com a participação de 

amici, nas pessoas de Sorina Macricini, Cristian González Chacó e Bruno Rodríguez 

Reveggio, de Notre Dame Law School, e de Christine M. Venter, Ana-Paolo Calpado 

e Daniella Palmiotto, também de Notre Dame Law School, na sentença não há 

menção ao conteúdo dos escritos (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2014a, p. 8). 

O Estado da Guatemala apresentou diversas alegações para desvirtuar os 

amici curiae apresentados, por considerar que não cumprem a finalidade já que os 

requerentes não têm conhecimento do caso, visam enquadrar os fatos do presente 

caso como violência contra as mulheres, mas não fornecem nenhum elemento novo 

que seja útil ao Tribunal, e carecem de legitimidade para apresentar escritos (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2014a, p. 9). 

 O artigo 44 do Regulamento da Corte Interamericana estabelece prazos para 

que os escritos sejam encaminhados, podendo ser a qualquer tempo durante o 

processo, mas não mais que 15 dias após a audiência pública, no mesmo idioma do 

caso. O amici de Christine M. Venter, Ana-Paolo Calpado e Daniella Palmiotto quando 

protocolado estava em idioma diferente do idioma oficial do presente caso, e a 

tradução foi encaminhada em momento que ultrapassa temporalmente os 15 dias pós 

audiência. Dessa maneira, o Estado solicitou a inadmissibilidade do escrito e alegou 

que discordava da opinião expressa no mesmo. Ante o exposto, a Corte admitiu 

apenas a parte do escrito apresentada em espanhol dentro do prazo (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2014a, p. 22). 

 O Caso Brewer Carías Vs. Venezuela se refere à investigação e processo penal 

contra o senhor Brewer Carias por crime de formação de quadrilha para modificar 

violentamente a Constituição. A Corte determinou que no caso não haviam sido 

esgotados os recursos internos, razão pela qual foi declarado inadmissível o processo. 
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 Ainda assim, nos votos dissentes dos juízes Manuel E. Ventura Robles e 

Eduardo Ferrer Mac-Gregor Poisot, foi ressaltada a participação da sociedade civil no 

caso, tendo em vista que foram recebidos 34 escritos na qualidade de amicus curiae, 

sendo 33 admitidos, provenientes de reconhecidos juristas internacionais, assim como 

de instituições, associações não governamentais, jurídicas e de profissionais da 

América e da Europa, relacionados a diversos temas atinentes ao litígio, tais como, 

por exemplo, a provisoriedade dos juízes e o exercício da advocacia. Ademais, todos 

os amici curiae são unânimes em apontar diferentes violações de direitos 

convencionados no Sistema Interamericano (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2014b, p. 52). 

 O Caso Norín Catrimán y otros (Dirigentes, Miembros y Activista del Pueblo 

Indígena Mapuche) Vs. Chile foi apresentado pela Comissão em 7 de agosto de 2011 

e está relacionado a oito pessoas que foram condenadas como autores de crimes 

classificados como terroristas em aplicação da lei conhecida como "Lei Antiterrorista" 

para eventos ocorridos em 2001 e 2002 no Chile. Três deles eram autoridades 

tradicionais do povo indígena Mapuche à época dos fatos do caso, outros quatro são 

integrantes dos referidos povos indígenas e uma mulher era ativista em defesa dos 

direitos dos referidos povos. 

Em cumprimento ao disposto no artigo 44 (Propostas de amicus curiae) do 

Regulamento da Corte, foram apresentados cinco escritos como amici curiae: o 

advogado Vicente Laureano Bárzana apresentou um escrito, a organização Minority 

Rights Group International, o Centro de Direitos Humanos da Universidade Diego 

Portales, Claudia Gutiérrez Olivares, professora da Universidade do Chile, e Osvaldo 

Javier Solís Mansilla, advogado e pesquisador, apresentou um escrito.  

 O escrito apresentado como amicus curiae por Claudia Gutiérrez Olivares, 

refere que é comum que os meios de comunicação e os discursos midiáticos 

fomentem um clima hostil, e utilizem uma linguagem discriminatória em relação ao 

povo Mapuche, denominando-os como pequenos grupos que dificultam o 

desenvolvimento, ou que sua mobilização social está baseada na oposição aos 

projetos produtivos e energéticos que se pretendem desenvolver em territórios 

indígenas ou vizinhos, em favor de empresários ou proprietários de empresas ou 

propriedades florestais, gerando desconfiança e temor na população chilena (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2014c, p. 33). 
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O Estado da República Dominicana expulsou de seu país um grupo de pessoas 

de origem haitiana, embora algumas delas tivessem nascido em território dominicano. 

No denominado Caso de Personas dominicanas y haitianas expulsadas Vs. República 

Dominicana, a Corte concluiu que tais expulsões representaram violações ao direito 

ao reconhecimento da personalidade jurídica, à integridade pessoal, à liberdade 

pessoal, à proteção da honra e da dignidade, à proteção da família, à nacionalidade, 

aos direitos da criança e ao devido processo legal (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2014d, p. 4.) 

A Corte recebeu diversos escritos na qualidade de amicu, mas especialmente 

com relação ao apresentado pela Clínica de Direitos Humanos da Universidade da 

Virgínia e pela Clínica Internacional de Direitos Humanos da Universidade 

Interamericana de Porto Rico e do Instituto Caribenho de Direitos Humanos, o Estado 

solicitou que ambos os amici fossem declarados inadmissíveis e estão excluídos das 

deliberações do caso. Para tanto, alegou ter sido demonstrado que o conteúdo do 

primeiro foi dirigido, coordenado e revisado pelo CEJIL, parte do presente contencioso 

internacional, e quanto ao segundo, que Martínez-Orabona, responsável pela 

elaboração do escrito, não é pessoa "alheia ao processo", pelo que não se qualificam 

como amici curiae, nos termos do artigo 2.3 do Regulamento Interno (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2014d, p. 10). 

O Tribunal observa que, de acordo com o artigo 2.3 do Regulamento de 

Processo, a pessoa que interpõe um amicus é uma pessoa ou instituição alheia ao 

contencioso e ao processo que está a ser submetido ao Tribunal, a fim de apresentar 

a fundamentação sobre os fatos contidos na petição do caso ou formular 

considerações jurídicas sobre a matéria do processo. Em outras palavras, não é parte 

processual do contencioso, e o documento é apresentado com o objetivo de ilustrar 

ao Tribunal algumas questões de fato ou de direito relacionadas ao processo em 

tramitação perante o Tribunal, de modo que não se pode entender que o escrito de 

amicus curiae poderia ser valorizado como peça de prova em si. Portanto, a solicitação 

do Estado de se excluir das deliberações foi julgada inadmissível e consequentemente 

a Corte admitiu os referidos amici curiae, em razão dos argumentos expostos (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2014d, p. 11). 

Quanto aos amici curiae apresentados pela COLADIC-RD, Conselho Latino-

Americano de Estudantes de Direito Internacional e Comparado, o Estado alegou que 

não está previsto na lei que os participantes do processo como amici curiae depositem 
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documentos de qualquer espécie ou natureza, mas sim, escritos com argumentos 

jurídicos. A Corte enfatizou que poderá ser aceito escrito de amicus curiae de qualquer 

pessoa ou instituição alheia ao litígio e ao processo que apresente à Corte 

fundamentos acerca dos fatos contidos no escrito de submissão do caso ou formule 

considerações jurídicas sobre a matéria do processo, por meio de um documento ou 

de uma alegação em audiência. Consequentemente, considerou que as observações 

do Estado são inadmissíveis e admitiu os documentos apresentados pela COLADIC-

RD (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2014d, p. 11). 

O Caso Rodríguez Vera y otros (Desaparecidos del Palacio de Justicia) Vs. 

Colombia refere-se aos supostos desaparecimentos forçados de 12 pessoas ocorridos 

durante a apreensão e retomada do Palácio da Justiça ocorrida em 6 e 7 de novembro 

de 1985 em Bogotá. A Corte declarou a responsabilidade internacional da Colômbia 

e recebeu petições de amicus curiae de algumas organizações, porém na sentença 

não consta o teor das matérias aduzidas ao processo (CORTE INTERAMERICANA 

DE DIREITOS HUMANOS, 2014e, p. 5). 

Segundo a Comissão, o Caso Espinoza Gonzáles Vs. Perú está relacionado a 

detenção ilegal e arbitrária de Gladys Carol Espinoza Gonzáles em 17 de abril de 

1993, bem como atos de tortura e estupro, sem acesso a tratamento médico adequado 

e alimentação, e sem a possibilidade de receber visitas de familiares, enquanto 

permaneceu sob a custódia de agentes da então Divisão de Investigação de 

Sequestros (DIVISE) e a Direção Nacional Contra o Terrorismo (DINCOTE), ambos 

vinculado à Polícia Nacional do Peru. Outrossim, os fatos do caso não foram 

investigados e sancionados pelas autoridades judiciárias peruanas competentes, 

permanecendo na impunidade. A “Clínica de Justicia y Género “Marisela Escobedo” 

da Universidade Nacional Autônoma de México, assim como “Women’s Link 

Worldwide” e a Clínica Jurídica da Universidade de Valência, remeteram escritos na 

qualidade de amicus (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2014f, 

p. 5).  

No amicus curiae presentado por Women’s Link Worldwide e pela Clínica 

Jurídica da Universidade de Valência, foi argumentado que embora um médico seja 

funcionário do Estado, isso não é condição suficiente para determinar que o 

profissional não é independente. O Estado deve assegurar que suas condições 

contratuais lhe garantam a independência profissional necessária para fazer suas 

avaliações clínicas livres de pressão, vez que o médico forense também tem a 
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obrigação de imparcialidade e objetividade na avaliação da pessoa que examina 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2014f, p. 93). 

O Caso Cruz Sánchez y otros Vs. Perú, primeiro caso de sentença de 2015 em 

caso contencioso na Corte IDH com menção à amici, refere-se à suposta execução 

extrajudicial de Eduardo Nicolás Cruz Sánchez, Herma Luz Meléndez Cueva e Víctor 

Salomón Peceros Pedraza, os três integrantes do Movimento Revolucionário Túpac 

Amaru (doravante também “MRTA”), durante a operação denominada “Chavín de 

Huántar”, através da qual foi retomado o controle sobre a residência do Embaixador 

do Japão no Peru. Essa propriedade havia sido tomada por quatorze membros do 

grupo armado desde 17 de dezembro de 1996, e 72 reféns foram resgatados em 1997. 

Foi alegado que essas três pessoas foram encontradas sob custódia de agentes do 

Estado e, no momento de sua morte, eles não representariam uma ameaça aos seus 

captores. Apesar disso, o Estado peruano não teria realizado uma investigação 

diligente e eficaz dos fatos, não teria determinado as responsabilidades dos autores 

materiais e intelectuais dessas violações (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2015a, p. 5). 

Documentos fornecidos como "amigo da Corte” por Antero Flores Aráoz 

Esparza, um original do livro intitulado “Rehén por Siempre: Operación Chavín de 

Huántar”, de Luis Giampietri, cópias autenticadas de certas páginas do livro intitulado 

“Rehén voluntario: 126 días en la residencia del Embajador del Japón”, de Juan Julio 

Wicht e Luis Rey de Castro, do livro “Cumpleaños del Emperador: 126 días de 

secuestro”, de Jorge San Román de la Fuente, e o livro “Rehenes en la Sartén”, de 

Samuel Matsuda Nishimura, além de uma entrevista com o Francisco Tudela van 

Breugel Douglas. A esse respeito, a Corte observou que os documentos apresentados 

não poderiam ser considerados como um escrito amicus curiae, nem podem ser 

avaliados como uma peça de prova em si. Portanto, os documentos acima 

mencionados fornecidos como "amigos do Tribunal" foram declarados inadmissíveis. 

Posteriormente, Antero Flores Aráoz Esparza apresentou documentos adicionais 

como amicus curiae e encaminhou junto com Delia Muñoz Muñoz, mas os 

documentos foram considerados inadmissíveis por serem extemporâneos (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2015a, p. 9). 

Em 22 de junho de 2015 a Corte Interamericana de Direitos Humanos emitiu 

sentença sobre o Caso Granier y otros (Radio Caracas Televisión) Vs. Venezuela, 

mediante a qual declarou responsável internacionalmente a Venezuela pela violação 
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de direitos ante o fechamento do canal de televisão “Radio Caracas Televisión”, 

RCTV, em 27 de maio de 2007, canal que expressava várias críticas contra o governo. 

A Corte recebeu cinco escritos de amicus curiae apresentados por Elizabeth 

Ballantine, representando a Sociedade Interamericana de Imprensa, Nani Jansen, em 

nome da organização “Legal Media Defence Initiative (MLDI)”, Héctor Oscar 

Amengual e Alexandre K. Jobim, como representantes da “Asociación Internacional 

de Radiodifusión”, Carlos Correa, Marco Ruiz e Tinedo Guía, representando o 

“Colegio Nacional de Periodistas y Sindicato Nacional de Trabajadores de la Prensa” 

da Venezuela e Javier El-Hague, em nome da  “Human Rights Foundation”. Na 

sentença, não há informações sobre o conteúdo dos escritos (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2015b, p. 5). 

A Corte IDH em 30 de junho de 2015 declarou em sentença no Caso Wong Ho 

Wing Vs. Perú que se Wong Ho Wing fosse extraditado, o Estado do Peru não violaria 

sua obrigação de garantia à vida e integridade pessoal, uma vez que não foi 

demonstrado que exista atualmente um risco real, previsível e pessoal para os direitos 

à vida e integridade pessoal do Sr. Wong Ho Wing. Entretanto a Corte considerou que 

o Estado era sim responsável internacionalmente pela violação à garantia do prazo 

razoável e pela violação do direito a liberdade pessoal, devido à excessiva demora na 

tramitação do processo de extradição, privação da liberdade de Wong Ho Wing, pela 

arbitrariedade de sua detenção e ante a falta de efetividade do habeas corpus e 

solicitações de liberdade interpostas. Apenas María Isabel Mosquera Ayala ofereceu 

escrito como amici, mas o teor da manifestação não consta na sentença (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2015c, p. 6).  

No Caso Gonzales Lluy y otros Vs. Ecuador, julgado em setembro de 2015, a 

Corte declarou a responsabilidade do Estado do Equador por certas violações de 

direitos humanos cometidas em razão do contagio de HIV de Talía Gabriela Gonzales 

quando esta tinha apenas três anos de idade. O processo contou com 17 memoriais 

de amicus curiae apresentados por pessoas, instituições e organizações (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2015d, p. 6). 

Na sentença, os representantes solicitaram que a Corte considerasse as 

informações prestadas pela “Defensoría del Pueblo”, bem como o laudo da perita Solíz 

Torres, que indica que existe uma estagnação no Equador tanto no esforço nacional 

de implementação de programas de tratamento, atenção e apoio, como no esforço 

para atender às necessidades de órfãos e outras crianças vulneráveis relacionadas 
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ao HIV. Outrossim, em seu escrito, a “Defensoría del Pueblo” assinalou a existência 

de alguns problemas de escassez de medicamentos para pacientes com HIV/AIDS no 

Equador. Além disso, informou que houve relatos de que o atendimento médico 

recebido por pacientes com HIV/AIDS foi depreciativo e ofensivo (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2015d, p. 106). 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos emitiu uma sentença no Caso 

Comunidad Campesina de Santa Bárbara Vs. Perú, pela qual declarou a 

responsabilidade do Estado do Peru em razão de desaparecimentos forçados, 

violação dos direitos às garantias judiciais e à proteção judicial, o direito de saber a 

verdade e o direito à integridade pessoal dos familiares das vítimas de 

desaparecimento forçado. “The John Marshall Law School International Human Rights 

Clinic” remeteu um escrito na qualidade de amicus, mas na decisão não há referência 

às matérias aduzidas (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 

2015e, p. 8). 

Em setembro de 2015, a Corte Interamericana de Derechos Humanos emitiu 

sentença, mediante a qual declarou responsável internacionalmente o Estado do Chile 

pela violação à proteção judicial no Caso Maldonado Vargas y otros Vs. Chile. Isso 

porque não foi oferecido às vítimas um recurso efetivo para anular um processo penal 

que levou em conta as provas e confissões obtidas sob tortura, provas estas que 

fundamentaram posterior condenação durante a ditadura militar no Chile. Da mesma 

forma, a Corte considerou que o Estado é responsável pela excessiva demora no 

início da investigação sobre as torturas sofridas. O Tribunal recebeu apenas um 

escrito de amicus curiae, apresentado por “Bridget Arimond”, em nome do “Centro 

para el Derecho Internacional de los Derechos Humanos de la Facultad de Derecho 

de la Universidad de Northwestern”, porém na sentença não consta o conteúdo da 

intervenção (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2015f, p. 5). 

 Em outubro do mesmo ano, a Corte IDH editou sentença no Caso López Lone 

y otros Vs. Honduras na qual declarou, por unanimidade, que o Estado de Honduras 

era responsável pela violação da liberdade de expressão, do direito de reunião, dos 

direitos políticos, do direito de associação, das garantias judiciais, da proteção judicial, 

do direito de permanecer no cargo em condições de igualdade e do princípio da 

legalidade, nos processos disciplinares contra os juízes Adán Guillermo López Lone, 

Luis Alonso Chévez de la Rocha e Ramón Enrique Barrios Maldonado, bem como 

contra o juiz Tirza del Carmen Flores Lanza, que resultaram no desligamento do 
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juízes. Os processos foram motivados pela conduta das vítimas em defesa da 

democracia e do Estado de Direito no contexto do golpe de Estado ocorrido em junho 

de 2009 em Honduras. Participaram do processo como amici várias pessoas e 

instituições, totalizando sete escritos. Entretanto, na decisão, não há informações 

sobre o conteúdo dos escritos (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2015g, p. 6). 

Da mesma forma, na sentença relativa ao Caso Comunidad Garífuna Triunfo 

de la Cruz y sus miembros Vs. Honduras, pela qual a Corte declarou que o Estado de 

Honduras é internacionalmente responsável pela violação do direito à propriedade 

coletiva em prejuízo da Comunidade Garífuna Triunfo de la Cruz e seus membros, e 

por não ter iniciado oficialmente as investigações sobre as mortes de quatro membros 

da Comunidade, ainda que o Tribunal tenha recebido seis escritos de amici curiae, 

apresentados por Keri Brondo, Mark David Anderson, do Estado da Guatemala, de 

Christopher Loperena, do “Projecto de Acompañamiento en Honduras (PROAH)” e de 

Sandra Cuffe, na decisão não há informações sobre o conteúdo dos escritos (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2015h, p. 7). 

Finalizando os casos de 2015, no Caso Pueblos Kaliña y Lokono Vs. Surinam, 

a Corte Interamericana de Direitos Humanos declarou que o Estado do Suriname é 

responsável pela violação dos direitos ao reconhecimento da personalidade jurídica, 

da propriedade coletiva, dos direitos políticos, da identidade cultural e do dever de 

adotar as disposições do direito interno. Tudo isso fez com que os povos Kaliña e 

Lokono e seus membros não tivessem um território delimitado, demarcado ou titulado 

a seu favor e que parte do território reclamado fosse propriedade de terceiros (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2015i, p. 4). Com fundamento no 

disposto no artigo 44.1 do Regulamento da Corte, a secretaria recebeu um escrito na 

qualidade de amicus curiae, remitidos pela “Fundación Pro Bono-Colombia”, porém 

não consta na sentença quais informações foram aduzidas (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2015i, p. 8). 

Na decisão do Caso Duque Vs. Colombia, de 26 de fevereiro de 2016, a Corte 

Interamericana de Direitos Humanos declarou a responsabilidade do Estado da 

Colômbia em razão da violação do direito à igualdade perante a lei e à não 

discriminação em prejuízo de Angel Alberto Duque, por não ter-lhe permitido ter 

acesso à pensão de sobrevivência em igualdade de condições, após o falecimento do 

companheiro, pelo fato de ser companheiro do mesmo sexo. Naquela época, a 
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regulamentação interna colombiana estabelecia que apenas o cônjuge sobrevivo ou 

companheiro permanente de sexo diferente do falecido tinha direito à pensão de 

sobrevivência. No caso, nove escritos foram recebidos pelo Tribunal, apresentados 

por pessoas e instituições, mas a Corte não mencionou ao longo da sentença o 

conteúdo das informações trazidas pelos “amigos da Corte” (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2016a, p. 4). 

No segundo caso de 2016 de sentença da Corte IDH com menção à 

intervenção de amicus, o Estado da Guatemala foi declarado internacionalmente 

responsável no conhecido Caso Chinchilla Sandoval y otros Vs. Guatemala, por violar 

vários dos direitos previstos na Convenção Americana de Direitos Humanos em 

prejuízo de María Inés Chinchilla Sandoval, que padeceu em razão de vários 

problemas de saúde, que resultaram em morte enquanto se encontrava privada de 

liberdade cumprindo condenação penal. O Tribunal recebeu seis escritos como amici, 

dentre pessoas e instituições, todavia na sentença a Corte não menciona o conteúdo 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2016b, p. 4). 

 O Estado da Guatemala solicitou à Corte que se abstenha de considerar os 

escritos apresentados como amici curiae, por considerar que carecem de amparo 

jurídico por não conhecer o real contexto da situação das pessoas privadas de 

liberdade no sistema penitenciário guatemalteco e em particular no caso presente. 

Ademais, alegou que os escritos não cumprem seu objetivo de apresentar ao Tribunal 

argumentos e apreciações que possam ampliar as provas atualmente disponíveis.  Em 

sentença, a Corte observou que, de acordo com o artigo 2.3 do Regulamento, quem 

apresenta um amicus curiae é uma pessoa ou instituição alheia ao contencioso e ao 

processo” que está a ser submetido ao Tribunal, a fim de apresentar “fundamentação 

em torno dos fatos contidos na submissão da ação ou formular considerações 

jurídicas sobre a matéria do processo. Ou seja, tal pessoa ou instituição não é parte 

processual do litígio e o documento apresentado tem por objetivo ilustrar o Tribunal 

quanto às questões de fato ou de direito relacionadas com o processo que tramita 

nele, sem que o Tribunal se pronuncie sobre a correção ou não de tais escritos 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2016b, p. 16). 

Consequentemente, a Corte definiu que as observações do Estado não afetam 

a admissibilidade dos amici curiae, sem prejuízo de que tais observações possam ser 

consideradas quanto ao fundo na avaliação da informação (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2016b, p. 16). 



139 

 

Em 31 de agosto de 2016, no Caso Flor Freire Vs. Ecuador a Corte 

Interamericana de Direitos Humanos declarou a responsabilidade internacional do 

Estado do Equador ante a violação ao direito à igualdade perante a lei e a proibição 

da discriminação reconhecida no artigo 24 da Convenção Americana, no âmbito de 

um processo disciplinar militar contra o senhor Homero Flor Freire, por supostamente 

cometer atos sexuais homossexuais dentro das instalações militares (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2016c, p. 4). 

A Corte concluiu que a motivação do julgamento contra Flor Freire constituiu 

ato discriminatório na medida em que as normas internas do país sancionavam de 

forma mais grave os “atos de homossexualidade”, em comparação com atos sexuais 

não homossexuais. O Tribunal, nesse caso, recebeu um escrito de amicus curiae da 

Fundação Equatoriana de Patrimônio, contudo na decisão do Corte não há referência 

ao conteúdo da participação do “amigo da Corte” (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2016c, p. 6). 

Em outubro de 2016, no caso Trabalhadores da Fazenda Brasil Verde Vs. 

Brasil, a Corte IDH declarou que o Estado brasileiro é internacionalmente responsável 

pela violação ao direito a não ser submetido a escravidão e tráfico de pessoas, e a 

adoção de diversas medidas de reparação. Com relação a participação de amici 

curiae, o Tribunal recebeu sete escritos de amici curiae, apresentados pela Clínica de 

Direitos Humanos da Amazônia, Universidade Federal do Pará, pelo Instituto de 

Democracia e Direitos Humanos da Pontifícia Universidade Católica do Peru, pela 

International Trade Union Confederation, Universidade do Norte da Colômbia, Human 

Rights in Practice, por Tara Melish, professora Associada da State University of New 

York e pelo Business and Human Rights Project, University of Essex. Contudo, a Corte 

não menciona o conteúdo dos escritos na sentença (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2016d, p. 7). 

 Em 21 de outubro de 2016, a Corte Interamericana de Direitos Humanos emitiu 

sentença na qual declarou o Estado do Peru internacionalmente responsável pela 

violação dos seguintes direitos humanos em prejuízo do senhor Luis Williams Pollo 

Rivera: liberdade pessoal, direito à integridade pessoal, tortura, direito de ser julgado 

por tribunal competente, independente e imparcial, à presunção de inocência, à 

defesa, ao não depor contra si próprio e à publicidade do processo, além do princípio 

da legalidade.  
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Entre 1992 e 1994, Pollo Rivera, que era médico de profissão, foi detido sob 

alegadas acusações de terrorismo e, após ter sido submetido a atos de tortura e outros 

tratamentos cruéis, desumanos e degradantes, foi processado na jurisdição militar 

pelo crime de traição à pátria e no foro penal ordinário pelo crime de terrorismo, do 

qual foi absolvido. Posteriormente, ele foi preso novamente em 2003 e foi julgado e 

condenado por outros supostos atos na jurisdição penal comum pelo crime de 

colaboração com o terrorismo pela suposta prática de atos médicos em nome de 

membros do grupo terrorista Sendero Luminoso. No caso, o Tribunal recebeu petições 

de amicus curiae de indivíduos e organizações, mas na decisão do Caso Pollo Rivera 

y otros Vs. Perú não consta o teor das manifestações. 

Em suas alegações finais, o Estado peruano apresentou uma série de 

observações substanciais aos amici curiae e contestou certos critérios ou opiniões 

nelas expressos. Para a Corte, as observações do Estado não prejudicam a 

admissibilidade dos amici curiae, sem prejuízo da eventual relevância de tais 

observações para o apuramento das informações nelas prestadas (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2016e, p. 6).  

O Caso Yarce y otras Vs. Colombia julgado em novembro de 2016 declarou a 

República da Colômbia responsável pela detenção ilegal e arbitrária de María del 

Socorro Mosquera Londoño, Mery del Socorro Naranjo Jiménez e Ana Teresa Yarce, 

defensoras de direitos humanos, bem como ao seu dever de prevenir atos de violência 

contra as mulheres (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2016f, 

p. 4). 

A Corte IDH recebeu e declarou a admissibilidade de três petições de amicus 

curiae. A primeira foi apresentada pela Comissão Internacional de Juristas, referindo-

se à real capacidade do sistema judicial colombiano de administrar a justiça, 

especialmente nos casos de graves violações dos direitos humanos, até para se obter 

uma reparação efetiva às vítimas, e da situação dos defensores dos direitos humanos 

no país. O Centro pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) em sua intervenção 

referiu-se ao dever de proteção especial e garantia dos Estados aos defensores dos 

direitos humanos, e a Earth Rights International e a Corporação para a Defesa e 

Promoção dos Direitos Humanos e Justiça Global, mencionou a falta de adequação e 

eficácia dos recursos internos, e a existência de medo generalizado e demora 

injustificada nos processos envolvendo violações de direitos humanos (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2016f, p. 9) 
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No Caso Gómez Murillo y otros Vs. Costa Rica foi tratada da proibição geral da 

técnica de reprodução assistida da fecundação em vitro no Estado da Costa Rica 

desde 2000, depois de uma decisão emitida pela Sala Constitucional da Corte 

Suprema de Justiça. A “Asociación A favor del In Vitro” apresentou escrito no qual 

argumentou a respeito da necessidade da permissão da fecundação em vitro na Costa 

Rica, tanto a nível privado como público (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2016g, p. 5) 

 A Comissão Interamericana de Direitos Humanos submeteu à jurisdição da 

Corte Interamericana o Caso Miembros de la Aldea de Chichupac y Comunidades 

Vecinas del Municipio de Rabinal contra o Estado de Guatemala. O caso se refere a 

um suposto massacre na aldeia Chichupac em 1982, com execuções, atos de torturas, 

desaparecimentos forçados, violações sexuais, detenções ilegais e trabalhos forçados 

cometidos contra os indígenas da referida aldeia Chichupac e comunidades vizinhas 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2016h, p. 4) 

No caso do genocídio contra o povo indígena maya na Guatemala, a Corte 

recebeu seis escritos na condição de amici. Alejandro Valencia Villa tratou sobre a 

“Ley de Reconciliación Nacional”, das anistias e delitos políticos na Guatemala. 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2016h, p. 7) 

Na sequência, a “Impunity Watch” dispôs sobre a competência da Corte IDH 

para pronunciar-se sobre a alegada violação à “Convenção para a Prevenção e 

Sanção do delito de Genocídio” e outros tratados que protegem os direitos dos povos 

indígenas. O “Due Process of Law Foundation” falou sobre a gravidade dos 

desaparecimentos forçados, e Léa Réus, professores do Departamento de Estudos 

Sociopolíticos e Jurídicos e da Coordenação Docente de Direito Constitucional e 

Direitos Humanos, assim como estudantes de Licenciatura de Direito do Instituto 

Tecnológico e Estudos Superiores do Ocidente (ITESO) mencionaram a respeito de 

eventual reparação integral no presente caso (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2016h, p. 7-8). 

E, por fim, Santiago Medina Villarreal junto com a Corporação para a Defesa e 

Promoção dos Direitos Humanos, discorreram sobre a alegada exceção preliminar 

ratione temporis interposta pelo Estado da Guatemala, sobre a utilização de 

categorias penais para determinar violações de direitos humanos e sobre os alegados 

atos e práticas genocidas contra o povo maya (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2016h, p. 7-8). 
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No Caso I.V. Vs. Bolivia julgado em novembro de 2016, conforme indicado pela 

Comissão, foi analisada suposta responsabilidade internacional do Estado boliviano 

por intervenção cirúrgica a que foi submetida uma paciente em um hospital público. 

Segundo a Comissão, tal intervenção não foi realizada em uma situação de 

emergência, e ocorreu mesmo sem o consentimento da paciente, que teria sofrido a 

perda permanente e forçada de sua função reprodutiva. O processo contou com a 

participação de 6 escritos de amicus curiae, embora não conste na sentença o teor 

das manifestações (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2016i, p. 

7).  

Finalizando os casos contenciosos da Corte IDH com sentença de 2009 até 

2016 é possível notar que na maioria dos casos julgados não consta na sentença o 

teor das manifestações aduzidas pelos escritos dos amicus curiae. Como já 

mencionado, no site da Corte Interamericana de Direitos Humanos é possível 

consultar as sentenças do Tribunal, baixar suas versões integralmente textuais e 

revisar os principais escritos, expedientes técnicos e resumos dos processos, 

entretanto os memoriais entregues pelos amici nos processos julgados pela Corte não 

estão disponíveis para acesso no site. Outrossim, através da busca por jurisprudência 

disponível no site da Corte Interamericana, também não foram encontrados resultados 

ao buscar-se pelo termo “amicus ou “amici”. 

 Dos 65 casos tratados de 2009 à 2016, 26 sentenças mencionam as 

informações trazidas pelos amici, enquanto 39 não dispõem a respeito. Entretanto se 

até então a Corte não tinha por hábito tratar das informações que a pessoa ou 

instituição alheia ao litígio e ao processo apresentaram, destacando os fatos contidos 

no escrito de submissão ou as considerações jurídicas sobre a matéria do processo 

na sentença, a parir de 2017 todas as sentenças proferidas pelo Tribunal 

Constitucional mencionam o conteúdo dos documentos remitidos pelos “amigos da 

Corte”, conforme será possível constatar a seguir.  

 

4.2 Mapeamento de casos com participação do amicus curiae nas decisões da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos após 2017: síntese da discussão 

do Caso e teor das manifestações aduzidas pelo “amigo da corte” 

 

 Em 2017 apenas 4 sentenças da Corte IDH em casos contenciosos 

mencionaram amicus curiae e o primeiro caso foi o que julgou a responsabilidade do 
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Estado brasileiro no Caso Favela Nova Brasília Vs. Brasil. O caso diz respeito às 

falhas e à demora na investigação e punição dos responsáveis por supostas 

execuções extrajudiciais, atos de tortura e violência sexual nos anos 1994 e 1995 na 

Favela Nova Brasília no âmbito das incursões policiais feitas pela Polícia Civil do Rio 

de Janeiro. Outrossim, as investigações sobre os fatos supostamente tiveram como 

objetivo estigmatizar e revitimizar as pessoas falecidas, pois o foco teria sido dirigido 

à sua culpabilidade e não à verificação da legitimidade do uso da força (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2017a p. 3). 

 O Tribunal recebeu quatro escritos de amici curiae. O primeiro foi apresentado 

pela Defensoria Pública da União e dispôs sobre os níveis alarmantes de violência 

policial contra a população pobre e afrodescendente no Brasil, que violariam vários 

direitos consagrados na Convenção Americana e nos demais instrumentos do 

Sistema Interamericano. Com respeito a esse escrito, o Estado aduziu que o amicus 

curiae apresentado pela Defensoria Pública da União desvirtua a figura do amicus 

curiae, ao considerar que não consta do escrito uma análise técnica e imparcial ao 

referir-se à competência temporal e material da Corte, à admissibilidade do caso e às 

considerações sobre o mérito e apresentar solicitações. A Corte observou que os 

argumentos do Estado carecem de fundamento, motivo por que o referido escrito será 

considerado na medida em que oferece ao Tribunal fundamentos acerca dos fatos do 

caso e formula considerações jurídicas sobre a matéria do processo, conforme 

preceitua o artigo 2.3 de seu Regulamento (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2017a p. 7). 

 O Núcleo de Direitos Humanos da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro tratou sobre o padrão sistemático de violência sexual contra a mulher no Brasil 

e o lnstituto HEGOA, Universidade do País Basco, trouxe ao processo danos e 

medidas de reparação em casos de violência sexual cometida por agentes do Estado 

em contextos de grande vulnerabilidade e diversidade cultural. Além disso, ofereceu 

uma análise do impacto da violência sexual, das consequências da impunidade para 

as vítimas e das condições para evitar a vitimização secundária ou a revitimização 

destas nos processos de investigação e judicialização (CORTE INTERAMERICANA 

DE DIREITOS HUMANOS, 2017a p. 7-8). 

Por fim o Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos da Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo aduziu elementos que mostram a existência de um 

padrão de violência de direitos humanos por parte do Estado brasileiro, 
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especificamente por meio da violência policial e do uso excessivo da força (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2017a, p. 7-8). 

O Caso Acosta y otros Vs. Nicaragua está relacionado com a suposta falta de 

investigação diligente e dentro de um prazo razoável do assassinato do senhor 

Francisco García Valle, marido da senhora María Luisa Acosta (defensora dos direitos 

humanos), ocorrido em 8 de abril de 2002 em Bluefields, Nicarágua. O Tribunal 

recebeu escritos de amicus curiae de um grupo de pessoas e organizações 

autodenominados “autoridades comunales y territoriales de los pueblos indígenas y 

afrodescendientes de las Regiones Autónomas Norte y Sur de la Costa Caribe de 

Nicaragua”, assim como da Clínica de Direitos Humanos da Facultade de Direito da 

Universidade de Seattle (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 

2017b, p. 3). 

Em suas alegações finais, o Estado apresentou uma série de observações 

sobre os amici curiae e afirmou que tais escritos buscam introduzir questões que não 

são objeto de conhecimento da Corte neste caso e não contribuem para a 

compreensão do contexto em que ocorreram os fatos, mas para a Corte as 

observações do Estado da Nicarágua não afetam a admissibilidade do amici. Todavia, 

não consta na sentença que tipo de questões o “amigo da Corte”, no caso, trouxe ao 

processo (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2017b, p. 6). 

 No Caso Vereda La Esperanza Vs. Colombia a controvérsia diz respeito à 

suposta responsabilidade internacional do Estado por desaparecimentos forçados e 

execução extrajudicial, bem como suposta privação arbitrária e ilegal da liberdade de 

uma criança, ocorrida na Vereda La Esperanza, município de El Carmen de Viboral, 

Departamento de Antioquia, entre 21 de junho e 27 de dezembro de 1996. As vítimas 

eram supostas simpatizantes ou colaboradores de grupos guerrilheiros que operam 

na área, e oficiais das Forças Armadas colombianas combinados com membros de 

grupos paramilitares denominados “Autodefensas Campesinas del Magdalena Medio” 

organizaram invasões à Vereda La Esperanza (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2017c, p. 4). 

 O Tribunal recebeu quatro documentos de amicus curiae. O primeiro do “Centro 

de Derechos Humanos y Pluralismo Jurídico, Facultad de Derecho de la Universidad 

McGill”, tratou da responsabilidade do Estado pela conduta dos agentes estatais, 

sobre os direitos das crianças e sobre as leis de anistia.  
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 A organização Open Society Justice Initiative discorreu sobre a obrigação do 

Estado investigar, o professor Eduardo Bertoni y Florencia Saulino, da “Clinic on 

Public Advocacy in Latin America” da “New York University School of Law” manifestou-

se sobre a Lei de Justiça e Paz e outros mecanismos de justiça transnacional e por 

último, a “Corporación Equipo Colombiano Interdisciplinario de Trabajo Forense y 

Asistencia Psicosocial – EQUITAS” tratou sobre as busca das pessoas 

desaparecidas.  

No quarto e último caso analisado com sentença da Corte em 2017, o Tribunal 

recebeu cinco escritos de amici curiae, apresentados por Nilda Garay Montañez, 

Oscar Luján Fappiano, Clínica de Direitos Humanos da Amazônia, Baicus Consultoria 

e de estudantes da Universidade Nacional “Mayor de San Marcos”. Trata-se do Caso 

Trabajadores Cesados de Petroperú y otros Vs. Perú. De acordo com o que é indicado 

pela Comissão, o caso se refere à suposta responsabilidade do Estado pela violação 

dos direitos a garantias judiciais e proteção judicial em prejuízo de 84 trabalhadores 

em Petroperú, 39 funcionários do Ministério da Educação, 15 trabalhadores do 

Ministério da Economia e Finanças e 25 trabalhadores da “National Ports Company”, 

em decorrência da falta de resposta judicial adequada e eficaz diante de seus 

desligamentos coletivos, ocorridos entre 1996 e 1998 (CORTE INTERAMERICANA 

DE DIREITOS HUMANOS, 2017d, p. 8-9). 

 Na manifestação de Nilda Garay Montañez, esta analisa e fundamenta, através 

da perspectiva constitucional, o contexto de ruptura democrática no qual ocorreram 

as violações de direitos trabalhistas dos trabalhadores demitidos. O escrito assinado 

por Oscar Luján Fappiano apresenta uma análise do Decreto Lei nº 25.423 à luz do 

controle de constitucionalidade no Peru e do controle de convencionalidade. O autor 

conclui que a Corte deve se pronunciar sobre a inconstitucionalidade e, portanto, a 

nulidade absoluta da legislação sancionada por Fujimori e não pelo Congresso 

peruano sobre a situação dos trabalhadores demitidos, sobre a nulidade das 

sentenças proferidas na sede interna que indeferem os amparos interpostos pelos 

empregados afetados e pelo descumprimento por parte do Estado peruano de sua 

obrigação de comunicar esta legislação que afeta os direitos sociais, tanto ao 

Secretário-Geral das Nações Unidas como ao Secretário da Organização dos Estados 

Americanos (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2017d, p. 8-9). 

No documento encaminhado por Flávia do Amaral Vieira, Tamires da Silva 

Lima, Raysa Antonia Alves Alves, Caio César Dias Santos e Jucélio Soares de 
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Carvalho Junior, membros da Clínica de Direitos Humanos da Amazônia, e Cristina 

Figueiredo Terezo Ribeiro como Coordenadora da instituição, é feita uma análise do 

contexto das empresas nas quais trabalhavam os empregados demitidos e dos artigos 

que teriam sido violados pelo Estado do Peru. Os autores do escrito destacam que as 

violações de direitos humanos feitas por terceiros podem ser atribuídas 

internacionalmente ao Estado, vez que este não adotou as medidas adequadas para 

prevenir, investigar, punir, regular e corrigir as ações de terceiros em seu território. O 

propósito dos autores do escrito foi chamar a atenção da Corte para o fato de que o 

Tribunal poderia avançar em uma interpretação da Convenção Americana sobre a 

relação entre as empresas transnacionais e o Estado, bem como estabelecer medidas 

de reparação que devem ser cumpridas em conjunto, entre o Estado e as empresas, 

com o objetivo de fortalecer as medidas de não repetição que envolvam um sistema 

de controle e prevenção das violações dos Direitos Humanos por parte de atores não 

estatais, como as empresas transnacionais (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2017d, p. 8-9). 

O escrito assinado por Andrea Rodríguez Zavala em nome dos advogados da 

Baicus Consultoria apresenta uma análise das possíveis violações aos direitos 

econômicos, sociais e culturais no caso, bem como outros artigos possivelmente 

violados da Convenção Americana, enfatizando a teoria da justiciabilidade (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2017d, p. 8-9). 

Geraldin Pacheco Sempertegui e Sofía Consuelo Atoccsa Burgos, estudante 

da “Universidad de Nacional Mayor de San Marcos”, fizeram um estudo sobre a 

possível determinação de políticas públicas em favor das vítimas de violações de 

direitos humanos no âmbito da reparação. Os autores propõem um sistema de 

determinação de reparações com o objetivo de reconstruir as condições deterioradas 

de cidadania das vítimas, associadas às suas capacidades essenciais para o 

desenvolvimento, tomando em consideração as particularidades de cada caso 

concreto (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2017d, p. 8-9). 

Primeiro caso de 2018, ano com o maior número de sentenças, totalizando 

treze decisões, nas quais há menção a respeito da participação de amicus curiae na 

sentença de processo contencioso na Corte IDH, o Caso Pueblo Indígena Xucuru y 

sus miembros Vs. Brasil trata do processo de reconhecimento, titulação e demarcação 

do referido povo indígena em razão da demora na conclusão do processo 
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administrativo, que perdurou mais de 16 anos (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOSa, 2018, p. 4). 

O Tribunal recebeu cinco escritos de amici curiae. O primeiro foi apresentado 

de forma conjunta pela Clínica de Direitos Humanos da Universidade de Ottawa, pela 

Fundação para o Devido Processo, pelo Núcleo de Estudos em Sistemas 

Internacionais de Direitos Humanos da Universidade Federal do Paraná e pela Rede 

de Cooperação Amazônica e o escrito se refere ao procedimento administrativo de 

demarcação de terras no Brasil, e ao exercício de consulta prévia nesse país (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018a, p. 7). 

Também de forma conjunta, encaminharam documento a Clínica de Direitos 

Humanos e Direito Ambiental da Universidade do Estado do Amazonas e o Grupo de 

Pesquisa de Direitos Humanos do Amazonas tratando do direito ao território indígena 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018a, p. 7). 

A Associação de Juízes para a Democracia manifestou-se a respeito das 

violações dos direitos à propriedade coletiva, e às garantias e à proteção judicial, em 

detrimento do Povo Indígena Xucuru e seus membros, e a Clínica de Direitos 

Humanos do Amazonas, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Direito da 

Universidade Federal do Pará, trouxe informações sobre a vulnerabilidade dos povos 

indígenas no Brasil, com base em seus direitos territoriais (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018a, p. 7). 

Por fim, a Defensoria Pública da União, do Brasil, aduziu escrito que tem por 

objeto as ações e omissões do Estado contrárias ao disposto na Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos, na Convenção No. 169 sobre Povos Indígenas e 

Tribais, da Organização Internacional do Trabalho, em outros instrumentos 

internacionais de proteção dos direitos humanos, bem como em normas brasileiras 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018a, p. 7). 

O Estado brasileiro apresentou objeções aos escritos de amici curiae 

apresentados. Com respeito ao escrito da Clínica de Direitos Humanos da 

Universidade de Ottawa, da Fundação para o Devido Processo, do Núcleo de Estudos 

em Sistemas Internacionais de Direitos Humanos da Universidade Federal do Paraná 

e da Rede de Cooperação Amazônica, o Estado alegou que a intervenção ampliou o 

campo de análise da Corte vez que abrange projetos de lei e outras medidas 

legislativas fora do caso concreto. Em relação à participação da Clínica de Direitos 

Humanos e Direito Ambiental da Universidade do Estado do Amazonas e do Grupo 
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de Pesquisa em Direitos Humanos do Amazonas, o Estado argumentou que a 

manifestação mostra uma inclinação para a parte acusatória e que pretende ampliar 

o objeto do caso ao solicitar à Corte que aplique o princípio de iura novit curia para 

analisar e pronunciar-se sobre o regime constitucional de atribuições de propriedade 

sobre a terra indígena (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 

2018a, p. 7). 

Sobre o escrito da Associação de Juízes para a Democracia, o Brasil afirmou 

que se trata de uma organização formada por juízes brasileiros, que são agentes do 

Estado, membros do Poder Judiciário e, nessa condição são detentores da 

responsabilidade da República e que o escrito é abertamente parcial e que nele 

figuram questões alheias ao objeto do litígio, como a decisão do Supremo Tribunal 

Federal do Brasil, em outro caso não submetido à análise da Corte (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018a, p. 7). 

Por fim, no que tange ao escrito da Defensoria Pública da União, o Estado 

argumentou que ela não possui uma personalidade jurídica diferente daquela do 

Estado brasileiro, de maneira que é impossível permitir a uma instituição do Estado 

depor contra o Estado em uma Corte internacional. Ademais, pontua que o escrito não 

apresentou um tratamento técnico e imparcial das questões teóricas relevantes para 

o caso, ao ter assumido abertamente as teses sustentadas pelos representantes. E 

finalmente, alegou que o escrito ultrapassou os limites do objeto de litígio, quanto à 

titulação das terras indígenas e às alegações sobre violência e criminalização 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018a, p. 7). 

A respeito das mencionadas objeções do Estado brasileiro, a Corte faz notar 

que as observações do Estado sobre os amici não afetam sua admissibilidade, sem 

prejuízo de que estas possam ser consideradas, substancialmente, no momento de 

avaliar a informação que neles figure, caso seja considerada apropriada (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018a, p. 8). 

No Caso San Miguel Sosa y otras Vs. Venezuela, evolvendo o término arbitrário 

dos contratos de serviços profissionais de Rocío San Miguel Sosa, Magally Chang 

Girón e Thais Coromoto Peña com o Conselho Nacional de Fronteiras, órgão 

vinculado ao Ministério das Relações Exteriores. Foram encaminhados amicus curiae 

das organizações “Human Rights Watch”, “Observatorio Iberoamericano de la 

Democracia” e do “Grupo de Litigio de Interés Público de la División de Derecho” da 
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“Universidad del Norte Barranquilla”, da Colômbia (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2018b, p. 6).  

Nesse último escrito encaminhado, foram alegados aspectos sobre a 

responsabilidade internacional do Estado, em razão da violação dos artigos 23.1, 13.1, 

13.3, 24, 8 e 25 da Convenção Americana. Especificadamente, a manifestação diz 

respeito à padrões gerais em matéria do direito de liberdade de expressão e direitos 

políticos, com base principalmente na jurisprudência interamericana e europeia. 

Argumenta sobre a restrição indireta à liberdade de expressão e violação dos direitos 

políticos no caso concreto e, finalmente, trata sobre as garantias judicias e a proteção 

judicial (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018b, p. 6). 

O Caso V.R.P., V.P.C. y otros Vs. Nicaragua chegou à Corte IDH em razão da 

ausência de resposta estatal ao estupro cometido por um ator contra uma menina, 

que na época dos fatos tinha oito anos (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2018c, p. 4). Houve a intervenção de dois amici: “Muhammad Muzahidul 

Islam” e da “Fundación ProBono Colombia y Gómez-Pinzón Abogados” (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018c, p. 7-8). 

A primeira manifestação apresenta uma análise da suposta responsabilidade 

internacional do Estado da Nicarágua pelo descumprimento de suas obrigações de 

garantir os direitos à integridade pessoal, dignidade, privacidade e autonomia, 

igualdade e o princípio da não discriminação, levando em consideração a proteção 

especial da menina e a falta de devida diligência na investigação dentro de um período 

de tempo razoável. O segundo escrito, assinado por Ana María Arboleda, Anamaría 

Sánchez Quintero, David Cujar Bermúdez, María Valentina Díaz Gómez e Diego 

Alejandro Moreno Baquero apresenta um estudo comparativo sobre os elementos 

comuns que têm sido utilizados nos ordenamentos jurídicos internos de vários 

Estados Partes da Convenção Americana, nas vias de atendimento a meninas e 

meninos vítimas de violência sexual, elaboradas e implementadas com o apoio do 

UNICEF, a fim de orientar o Tribunal sobre as normas costumeiras que vêm sendo 

aplicadas para proteger os direitos dessa população vulnerável. Além disso, foi feita 

referência ao contexto de violência sexual na América Latina e no Caribe (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018c, p. 7-8). 

Seguindo a análise das sentenças de 2018, em 9 de março a Corte IDH proferiu 

sentença no Caso Ramírez Escobar y otros Vs. Guatemala ante suposta violação de 

direito na adoção internacional, mediante tramite notarial de duas crianças, de sete e 
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dois anos de idade, institucionalizados e posteriormente declarado o estado de 

abandono, contrariando disposições da Convenção Americana. Houve intervenção da 

figura do amicus por parte da “Clinic on Policy Advocacy in Latin America de New York 

University”, que se manifestou sobre as adoções internacionais ilegais que ocorram 

na Guatemala, e enfatizou estereótipos em torno da pobreza, gênero e orientação 

sexual usados para justificar a intervenção estatal na família (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018d, p. 8). 

No mesmo mês, a Corte decidiu o Caso Carvajal Carvajal y otros Vs. Colombia, 

caso relacionado ao homicídio do jornalista Nelson Carvajal Carvajal, ocorrido em abril 

de 1998, crime supostamente motivado em razão da profissão, para silenciar a 

revelação de atos ilícitos cometidos por autoridades locais, com vários indícios de 

participação estatal na morte da vítima. Três foram as manifestações de amici. 

Associações ligadas ao jornalismo e à imprensa remeteram escrito sobre as 

obrigações do Estado em matéria de prevenção, proteção, investigação, julgamento 

e sanção de atos de violência contra jornalistas. Em sentido semelhante foram as 

informações encaminhadas pela “Comisión Nacional de los Derechos Humanos de 

México” e pelo “Intercambio Internacional por la Libertad de Expresión (IFEX) em 

conjunto com a “Fundación para la Libertad de Prensa” (CORTE INTERAMERICANA 

DE DIREITOS HUMANOS, 2018e, p. 6). 

Em 15 de março de 2018 foi julgado o Caso Herzog y otros Vs. Brasil. Trata-se 

de suposta situação de impunidade em que se encontram a detenção arbitrária, a 

tortura e a morte do jornalista Vladimir Herzog, ocorridas em 25 de outubro de 1975, 

durante a ditadura militar. Essa impunidade seria causada, entre outros, pela Lei No. 

6.683/79 (Lei de Anistia), promulgada durante a ditadura militar brasileira (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018f, p. 3). 

No referido caso houve a manifestação de amici curiae através de cinco 

documentos apresentados. O Grupo de Pesquisa Direito à Verdade e à Memória e 

Justiça de Transição, da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-

RS), tratou sobre o direito à verdade e sobre os retrocessos no processo de justiça de 

transição do Brasil, e de forma conjunta, a Clínica de Direitos Humanos e Direito 

Ambiental da Universidade do Estado do Amazonas e o Grupo de Pesquisa de Direitos 

Humanos do Amazonas, argumentaram sobre a inconvencionalidade das leis de 

anistia promulgadas durante os períodos de transição das ditaduras latinoamericanas, 
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em prol da obtenção da verdade e da justiça em casos de graves e sistemáticas 

violações de direitos humanos. 

O Núcleo de Estudos em Sistemas Internacionais de Direitos Humanos 

(NESIDH) da Universidade Federal do Paraná (UFPR) em seu escrito também 

manifestou-se sobre o direito à verdade, pela organização sobre as graves violações 

do direito à liberdade de expressão a partir de sua dimensão coletiva, e por fim, a 

Comissão Nacional dos Direitos Humanos do México dispôs sobre as normas de 

proteção a jornalistas, com especial ênfase no efeito, que pode ter origem em 

agressões e ataques contra jornalistas (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2018f, p. 6). 

No Caso Amrhein y otros Vs. Costa Rica, relacionado a alegada 

responsabilidade internacional da Costa Rica pela inexistência de recurso que permita 

obter uma revisão ampla das condenações penais impostas no país, embora tenham 

sido apresentados vinte e um escritos na qualidade de amicus, na decisão proferida 

pela Corte IDH em 25 de abril de 2018 consta o teor de apenas dos escritos assinados 

por José Tomás Guevara. Nos escritos foi manifestada a falta de garantia do devido 

processo, violação dos direitos de defesa, sobre a ilegalidade das penas impostas às 

presentes vítimas, e a incompatibilidade da Lei penal da Costa Rica com a Convenção 

Interamericana (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018g, p. 8). 

Em 23 de agosto de 2018, no Caso Cuscul Pivaral y otros Vs. Guatemala, 

referente a violação de diversos direitos consagrados na Convenção Americana em 

prejuízo de 49 supostas vítimas diagnosticadas com HIV entre os anos de 1992 e 

2003, violações estas que tiveram grande impacto na saúde, vida e integridade 

pessoal nas pessoas que vivem com a doença (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2018h, p. 3). 

O Tribunal recebeu três escritos de amicus curiae. Os alunos da “Clínica del 

Sistema Interamericano de Protección de Derechos Humanos de la Universidad 

Carlos III de Madrid” elaboraram escrito no qual analisam a situação do HIV na 

Guatemala e explicam que a atenção médica prestada pelo Estado aos portadores da 

doença é nula ou insuficiente. Outrossim, após verificar o marco normativo nacional e 

internacional do Estado da Guatemala, concluíram que este não implementou os 

compromissos e obrigações assumidas. Dessa forma, o documento faz uma análise 

sobre o direito à vida das vítimas, à integridade pessoal dos afetados, assim como de 

seus familiares, à proteção judicial, e conclui que o Estado é responsável pela violação 
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dos direitos mencionados e propõe que a Corte tome em consideração a seguintes 

medidas de reparação: reparação do dano material e imaterial, medidas de memória 

às vítimas falecidas, medidas de não repetição e a realização de um ato público 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018h, p. 5-6). 

A “Clínica de Derechos Humanos de la Escuela de Derecho” e a “Escuela de 

Medicina Dell de la Universidad de Texas” em seus documentos enfatizam que de 

acordo com as regras de interpretação estabelecidas na Convenção Americana e na 

Convenção de Viena, bem como os critérios desenvolvidos pela Corte, o artigo 26 da 

Convenção protege os direitos econômicos, sociais e culturais derivados da Carta da 

OEA , incluindo o direito à saúde, e que estes estão sujeitos às obrigações gerais de 

respeito e garantia impostas nos artigos 1.1 e 2 da Convenção. 

O documento diferencia o direito à saúde dos direitos à vida e à integridade 

pessoal, visto que o primeiro é um direito em si que também impõe obrigações 

específicas. O documento aborda as generalidades do HIV e sua situação na 

Guatemala, destacando a importância da implementação de políticas públicas de 

saúde voltadas para o seu cuidado. Conclui que a resposta adotada pela Guatemala 

diante da crise do HIV foi tardia e muito aquém dos padrões de atendimento clínico, o 

que resultou em efeitos diretos sobre cada uma das vítimas deste caso (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018h, p. 5-6). 

Por fim, o “Centro de Estudios de Derechos Humanos de la Universidad 

Autónoma de Yucatán” de plano analisa a concepção do princípio da progressividade 

no direito internacional, particularmente como tem sido analisado nos tribunais 

superiores da região. Ressalta a necessidade de que a Corte se pronuncie sobre a 

geração dos primeiros parâmetros interamericanos e sobre as obrigações dos 

Estados neste assunto. Em segundo lugar, o escrito considera que deve ser 

estabelecido como critério jurisprudencial que a falta de indicadores, informações e 

estatísticas é por si uma violação do princípio em virtude das obrigações mínimas e 

imediatas que decorrem do artigo 26, em relação aos artigos 1.1 e 2 da Convenção. 

O documento aborda experiências regionais para limitar patentes por razões de 

interesse público. Enfatiza a necessidade de adoção de medidas alternativas, como 

licenças compulsórias por razões de interesse público de patentes farmacêuticas 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018h, p. 5-6). 

O Caso Escaleras Mejía y otros Vs. Honduras foi julgado pela Corte IDH em 26 

de setembro de 2018 e relaciona-se com a responsabilidade internacional do Estado 
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pela morte do defensor ambiental Carlos Escaleras Mejía ocorrida em 18 de outubro 

de 1997 e a situação de impunidade dos fatos (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2018i, p. 3). 

Quatro escritos de amicus curiae foram admitidos. Ivonei Souza Trindade 

manifestou-se sobre o conceito de defensor dos direitos humanos, a obrigação de 

proteger os defensores dos direitos humanos e a obrigação de evitar a impunidade 

em casos de ameaças e assassinatos de defensores dos direitos humanos (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018i, p. 4-5).  

Michel Forst, tratou dos padrões contidos na Declaração sobre o direito e dever 

das pessoas, grupos e instituições de promover e proteger os direitos humanos e 

liberdades fundamentais universalmente reconhecidos, bem como os relatórios 

elaborados pelo relator sob sua responsabilidade em relação a proteção dos 

defensores dos direitos humanos (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2018i, p. 5-6). 

Ben Leather expôs a situação e o contexto dos defensores do território e do 

meio ambiente na América Latina e em Honduras, o direito de defender os direitos 

humanos e o desenvolvimento do sistema universal e interamericano de direitos 

humanos (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018i, p. 5-6). 

Por último, a “Clínica de Derechos Humanos de la Universidad de Santa Clara” 

falou sobre o reconhecimento do direito à defesa dos direitos humanos no direito 

internacional, sobre o conteúdo desse direito, especialmente à luz da jurisprudência 

da Corte Interamericana, e sobre o alcance da obrigação que toda empresa tem de 

respeitar o direito de defender os direitos humanos, bem como remediar os impactos 

negativos causados por suas atividades no gozo desse direito (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018i, p. 5-6). 

No julgamento do Caso López Soto y otros Vs. Venezuela, com decisão de 26 

de setembro de 2018, a Corte teve que julgar suposta responsabilidade internacional 

do Estado da Venezuela pela suposta violação do dever de prevenção, em razão da 

privação de liberdade a que Linda Loaiza López Soto foi submetida quando tinha 18 

anos, entre 27 de março e 19 de julho de 2001, bem como pelos atos de violência 

sofridos por quase quatro meses, que supostamente incluíram mutilações, lesões 

físicas graves e afetações psicológicas cometidas com crueldade, bem como formas 

repetidas de violência e estupro, todas com profundo impacto e irreversível em sua 
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vida (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018j, p. 3). Houve a 

intervenção de três amici no caso. 

O primeiro escrito foi de autoria de Fabiola Romero do Centro 

Hispanoamericano de la Mujer e Beatriz Borges del Centro de Justicia y Paz, e 

apresenta uma série de considerações a respeito da violência institucional que as 

mulheres supostamente vivenciam perante os organismos do Estado venezuelano. 

Da mesma forma, fica exposta a situação de impunidade nas denúncias apresentadas 

por mulheres venezuelanas (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 

2018j, p. 5). 

Na sequência, Gerald Staberock, Secretário Geral da “Organización Mundial 

contra la Tortura”, e Teresa Fernández Paredes, advogada da “Women’s Link 

Worldwide” remeteram escrito no qual apresentam considerações sobre os seguintes 

aspectos: a) o alcance e o conteúdo das obrigações dos Estados, no que diz respeito 

ao direito à integridade pessoal, em particular, o direito de não ser submetido à tortura 

ou a atos cruéis, desumanos ou degradante, do ponto de vista de gênero; b) a 

abordagem de gênero no exame da violência; c) a violência discriminatória contra a 

mulher como forma de tortura; e d) a obrigação do Estado de prevenir atos que 

configurem tortura ou maus-tratos e de investigar, processar, punir e reparar esses 

atos (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018j, p. 5) 

A terceira manifestação foi de Susana SáCouto, da “Academia de Derechos 

Humanos y Derecho Internacional Humanitario”, e de Claudia Martin, da “Oficina de 

Investigación sobre Crímenes de Guerra”. Estas apresentaram uma análise dos 

critérios de avaliação da prova que a Corte Interamericana utilizou em outros casos 

de violência contra a mulher para determinar a responsabilidade internacional do 

Estado. Da mesma forma, o escrito aborda o conceito de “testemunho consistente” na 

prática da Corte e de outros tribunais internacionais (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2018j, p. 5) 

No Caso Isaza Uribe y otros Vs. Colombia foi julgado o desaparecimento 

forçado de Víctor Manuel Isaza Uribe desde 19 de novembro de 1987, enquanto ele 

estava em prisão preventiva na penitenciária do município de Puerto Nare, 

Departamento de Antioquia, quando um grupo de homens não identificados o retirou 

de lá. A Comissão indicou que ele era membro do Sindicato Único dos Trabalhadores 

na Indústria de Materiais de Construção (SUTIMAC) e apoiador de um partido político 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018k, p. 3). 
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As organizações “Escuela Nacional Sindical” e “Central Unitaria de 

Trabajadores (CUT)” da Colômbia ofereceram escrito. O escrito se refere à violência 

anti-sindical na Colômbia, indica que a CUT é a maior central sindical da Colômbia e 

que a SUTIMAC foi um de seus sindicatos fundadores (CORTE INTERAMERICANA 

DE DIREITOS HUMANOS, 2018k, p. 5). 

A Corte considerou que, de acordo com a informação prestada pelos 

representantes e pelo Estado, inclusive nos amici curiae, é evidente que a violência 

contra as organizações sindicais, seus membros e representantes persiste na 

Colômbia. Ou seja, os dados indicam que as políticas e programas adotados pelo 

Estado ainda não são efetivos. Portanto, a Corte considerou pertinente ordenar ao 

Estado que fortaleça os mecanismos de proteção aos sindicalistas, representantes e 

organizações sindicais já existentes e, além disso, estabelecer os que forem 

necessários, em coordenação e consulta com as organizações sindicais, para que 

possam desenvolver suas atividades livremente e sem medo de retaliação (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018k, p. 54). 

O Caso Alvarado Espinoza y otros Vs. México despertou bastante interesse da 

sociedade civil. Foram treze escritos recebidos na decisão sobre o desaparecimento 

forçado de Nitza Paola Alvarado Espinoza, José Ángel Alvarado e Rocío Irene 

Alvarado Reyes, por parte de agentes estatais, bem como, pela situação de 

impunidade em que se encontram os três desaparecimentos, fora os apresentados 

fora do prazo de manifestação para amicus previsto do Regulamento da Corte IDH 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018l, p. 3). 

Na sentença, são referidos alguns dos conteúdos aduzidos pelos “amigos da 

Corte”. O “Grupo de Acciones Pública” da “Clínica Jurídica de la Universidad del 

Rosario” apresenta uma análise do direito à verdade no quadro dos desaparecimentos 

forçados e aborda o problema de não haver um conceito internacional unânime de 

"vítima", resultando em uma medida onerosa para os familiares terem que demonstrar 

seu grau de afetação ou dano para serem consideradas vítimas indiretas. Nessa 

perspectiva, é pontuada a necessidade de se estabelecer padrões internacionais de 

reparação específica (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018l, 

p. 8). 

A “Washington Office on Latin America”, em seu escrito, tratou sobre a 

militarização e a violência durante a Operação Conjunta Chihuahua. Ademais, detalha 

que as reformas do Código de Justiça Militar e da Lei de Segurança Interna são 
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incompatíveis com as normas interamericanas sobre o uso da força (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018l, p. 8). 

“ELEMENTA, Consultoría en Derechos” referiu-se sobre a militarização e 

possíveis violações graves dos direitos humanos no México decorrentes da 

militarização. Além disso, aborda a forma diferenciada como a população feminina e 

masculina é afetada, devido ao padrão de violência e desigualdade de gênero 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018l, p. 8). 

A “Amnistía Internacional” manifestou-se sobre a inexistência de limites para o 

uso da força militar da Lei de Segurança Interna e o risco que representa para os 

direitos dos civis, que podem ser violados pelos militares no combate ao crime 

organizado (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018l, p. 8). Em 

sentido semelhante, a “Clinic on Policy Advocacy in Latin America de New York 

University School of Law (NYU)” analisou a correlação entre a atuação das forças 

armadas, a violência e as violações dos direitos humanos. Também destaca um 

padrão de impunidade por parte do Estado mexicano no que se refere a tais crimes 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018l, p. 8). 

Hermilo de Jesús Lares Contreras, advogado e assessor jurídico, em seu 

documento, trata das obrigações dos Estados de resguardar os direitos à segurança 

pública e pessoal, especificamente, destaca essa responsabilidade para com as 

mulheres vulneráveis ao abuso desses direitos por parte da esfera sociocultural 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018l, p. 8). 

Em suma, os amicus curiae reiteraram o contexto e a presença militar no local 

e na época em que ocorreram os referidos desaparecimentos. 

O Caso Mujeres Víctimas de Tortura Sexual en Atenco Vs. México está 

relacionado a uma série de violações cometidas contra onze mulheres, vítimas de 

várias formas de tortura física, psicológica e sexual (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2018m, p. 5). A Corte recebeu dezesseis petições como 

amicus curiae apresentadas por indivíduos e instituições que em síntese trataram da 

situação generalizada de repressão ao protesto social no México e a situação de 

violência de gênero no Estado mexicano na época dos fatos, bem como o uso indevido 

da força e seu impacto diferencial nas vítimas femininas. 

Um dos escritos, firmado por Carmen Cecilia Martínez López, Cristina Rosero 

Arteaga e Isabel Barbosa, versa sobre a origem e o contexto nacional mexicano, a 

violência institucional contra a mulher, a interseccionalidade de múltiplos fatores de 
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vulnerabilidade, a violência sexual como forma de tortura e a obrigação de devida 

diligência. Outra intervenção abordou os estereótipos de gênero, sua análise no 

sistema universal, europeu e interamericano e sobre as dimensões dos estereótipos 

de gênero no presente caso (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 

2018m, p. 9). 

A título exemplificativo, Katya Salazar, no documento encaminhado refere-se à 

violência sexual e tortura sofrida pelas vítimas e à obrigação de investigar, processar 

e punir os responsáveis, e em sua manifestação, Ana Cristina Ruelas Serna discorreu 

sobre os padrões internacionais de protesto e uso da força, bem como questões 

documentadas e padrões relacionados ao protesto no México. Na mesma linha, o 

escrito assinado por Haydeé M. Pérez Garrido versa sobre as graves violações dos 

direitos humanos devido ao uso inadequado da força pública em situações de conflito 

social e protestos no México, e o impacto diferenciado sobre as mulheres vítimas 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018m, p. 9). 

Outrossim, a “Directora del Grupo de Investigación en Derecho Penal 

Internacional de la Universidad Santo Tomás” fez referência a competência 

complementar à jurisdição dos Estados partes no Tribunal Penal Internacional, o 

alcance do controle de convencionalidade deste Tribunal, a qualificação da 

responsabilidade de comando sob o direito penal internacional e sua exclusão do 

direito penal interno (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018m, 

p. 9). 

Em 2019, oito foram as sentenças da Corte IDH que trataram da participação 

de amicus curiae. 

A primeira foi a do Caso Villaseñor Velarde y otros Vs. Guatemala que se refere 

a atos de ameaça e intimidação contra María Eugenia Villaseñor Velarde ocorridos 

quando ela era juíza, durante os anos 1990 e até 2013, bem como a falta de medidas 

eficazes de proteção e investigação para esclarecer tais fatos e identificar e punir os 

responsáveis (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2019a, p. 3).  

A Corte recebeu petição como amicus curiae do Grupo de Estudos em Direito 

Internacional dos Direitos Humanos (GEDI-DH), da Universidade Federal de Minas 

Gerais. O escrito foi assinado pelo professor Roberto Luiz Silva e faz considerações 

sobre a independência judicial, os deveres derivados desse princípio, a necessidade 

de proteger os juízes que decidem casos de violação de direitos humanos, a 

independência judicial, a partir de uma perspectiva de gênero e a importância da 
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justiça transicional como mecanismo de independência judicial (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2019a, p. 5). 

No Caso Álvarez Ramos Vs. Venezuela com sentença em 30 de agosto de 

2019, a Corte julgou suposta violação do direito à liberdade de expressão e 

desqualificação política do senhor Tulio Álvarez Ramos e recebeu cinco escritos na 

qualidade de amici (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2019b, 

p. 5). 

O escrito de autoria de Marianela Balbi contém considerações sobre a 

aplicação das leis penais e o exercício da liberdade de expressão nas sociedades 

democráticas, e o assinado por Gastón Chillier e Emmanuel Bouterrin trata dos limites 

e alcances das restrições legítimas à liberdade de expressão, especialmente quando 

os Estados preveem sanções penais (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2019b, p. 5). 

Na mesma linha, Juliana Novaes e Camila Marques fez observações sobre as 

graves violações do direito à liberdade de expressão com base em sua dimensão 

coletiva, Luis Raúl González Pérez tratou das normas para a proteção de jornalistas, 

com especial ênfase nas consequências da imposição de penas desproporcionais por 

meio do direito penal e Carlos Correa dispôs sobre o direito humano à liberdade de 

expressão, direito à informação e responsabilidade social nos meios de comunicação 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2019b, p. 5). 

Em 2 de setembro de 2019, a Corte IDH emitiu sentença a respeito do Caso 

Gorigoitía Vs. Argentina. Este caso está relacionado com a inexistência de um recurso 

ordinário que permita a revisão integral da condenação imposta a Oscar Raúl 

Gorigoitía pelo delito de homicídio simples no âmbito de um processo penal na 

Província de Mendoza, Argentina, em 1997 (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2019c, p. 3). 

A Corte recebeu cinco escritos como amicus curiae. Em suma, as pessoas e 

instituições manifestaram-se sobre a falta de adaptação da legislação processual da 

província de Mendoza, Argentina, aos parâmetros internacionais de duplo 

cumprimento do Sistema Interamericano, conforme na jurisprudência da Corte, e que, 

sendo assim, há a necessidade de adaptação da legislação argentina à luz da 

Convenção Americana fim de que se proteja o direito de apelar de sentenças perante 

um juiz superior na Argentina (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2019c, p. 5). 
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No mesmo dia, a Corte proferiu sentença no Caso Rico Vs. Argentina. Trata-se 

de análise de suposta responsabilidade internacional do Estado da Argentina pela 

destituição de Eduardo Rico como Juiz do Tribunal do Trabalho nº 6 do Departamento 

Judicial de San Isidro, na Argentina, bem como sua inabilitação para ocupar outro 

cargo no Judiciário por supostamente ter incorrido em infrações disciplinares (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2019d, p. 3). 

A Corte recebeu, em 26 de julho de 2018, escrito de amicus apresentado pelo 

senhor Eduardo S. Barcesat. Entretanto, em 26 de abril de 2019, a vítima do presente 

caso enviou nota na qual informa que será representada pelo senhor Eduardo S. 

Barcesat. Ante o exposto, a Corte recordou que o artigo 2.3 de seu Regulamento 

especifica que a expressão “amicus curiae” significa a pessoa ou instituição alheia à 

controvérsia e ao processo que apresenta à Corte as razões dos fatos contidos na 

petição do caso ou formula considerações jurídicas sobre a matéria do processo, por 

meio de documento ou argumentação em audiência.  

Sendo assim, a Corte considerou que a partir do momento em que o Sr. 

Eduardo S. Barcesat foi designado como representante, deixou de ser uma pessoa 

“alheia ao contencioso”, portanto a declaração de amicus curae apresentado pelo Sr. 

Barcesat em 26 de julho de 2018, foi considerada inadmissível (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2019d, p. 4). 

Em 10 de outubro de 2019, a Corte proferiu sentença no Caso Ruiz Fuentes y 

otra Vs. Guatemala. O caso está relacionado a uma suposta série de violações do 

devido processo cometidas no âmbito do processo penal contra o senhor Ruiz 

Fuentes pelo crime de sequestro que culminou com sua sentença de morte, bem como 

a suposta tortura perpetrada na época da prisão e da suposta execução extrajudicial 

do senhor Ruiz Fuentes após sua fuga da prisão em 2005 (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2019e, p. 4). 

A Comissão concluiu que o Estado violou o direito à vida ao impor a pena de 

morte em um procedimento que não respeitou o devido processo legal e porque 

ampliou a conduta punível com a morte em desacordo com o artigo 4.2 da Convenção 

Americana. Ademais, a Comissão também concluiu que o Estado cometeu tratamento 

cruel, desumano e degradante contra a vítima porque esta permaneceu por mais de 

6 anos e 5 meses esperando a execução de sua sentença, criando o fenômeno do 

“corredor da morte e apesar das denúncias apresentadas, o Estado guatemalteco não 

realizou investigação sobre a suposta tortura de que foi vítima o senhor Ruiz Fuentes, 
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tampouco esclareceu os fatos em um prazo razoável (CORTE INTERAMERICANA 

DE DIREITOS HUMANOS, 2019e, p. 4). 

Em 22 de março de 2019, a Corte recebeu um escrito de amicus curiae 

apresentado pela Clínica de Direitos Humanos da Faculdade de Direito da 

Universidade de Santa Clara. A carta assinada por Francisco J. Rivera Juaristi, na 

qualidade de Diretor da referida clínica, trata do fenômeno do corredor da morte e do 

direito à integridade pessoal (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 

2019e, p. 6). 

 O Caso Díaz Loreto y otros Vs. Venezuela, com sentença de 19 de novembro 

de 2019 trata da suposta responsabilidade internacional do Estado pelas mortes de 

Robert Ignacio, David Octavio Díaz Loreto e Octavio Ignacio Díaz Álvarez, ocorridas 

em 6 de janeiro de 2003 nas mãos de policiais do Corpo de Segurança do Estado e 

Ordem Pública de Aragua na Venezuela. O caso também está relacionado com as 

supostas violações das garantias judiciais e da proteção no âmbito da investigação e 

do processo penal contra tais fatos (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2019f, p. 4). 

O Instituto Interamericano de Responsabilidade Social e Direitos Humanos 

apresentou um escrito de amicus curiae dispondo sobre a intencionalidade do Direito 

Internacional dos Direitos Humanos, execuções extrajudiciais na jurisprudência da 

Corte Interamericana dos últimos três anos e jurisprudência da Corte Interamericana 

nos casos das execuções extrajudiciais ocorridas no Estado de Aragua, na Venezuela 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2019f, p. 5). 

O Caso Gómez Virula y otros Vs. Guatemala, julgado em 21 de novembro de 

2019 está relacionado o desaparecimento e posterior assassinato de Alexander 

Yovany Gómez Virula em março de 1995 (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 2019g, p. 3). 

O Tribunal recebeu uma petição de amici apresentada por Robert F. Kennedy 

Human Rights, Center for Human Rights and Democracy in Africa, Center for Strategic 

Litigation, Freedom of Expression Hub e Institute for Human Rights and Development 

in Africa. A petição foi assinada por Julia York, Angelita Baeyens, Felix Nkongho, 

Benedict Ishabakaki, Catherine Anite e Gaye Sowe. O documento destaca que os 

sindicalistas são defensores dos direitos humanos e que o direito à liberdade de 

associação (artigo 16 da Convenção Americana) é um elemento essencial para a 

democracia (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2019g, p. 5). 
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 Finalizando as sentenças em casos contenciosos da Corte IDH em 2019 com 

menção a participação do amicus curiae, a decisão sobre o Caso Asociación Nacional 

de Cesantes y Jubilados de la Superintendencia Nacional de Administración Tributaria 

(ANCEJUB-SUNAT) Vs. Perú, também em 21 de novembro de 2019, relaciona-se 

com a violação do direito à proteção judicial pelo descumprimento de sentença da 

Corte Suprema de Justiça do Peru, de 25 de outubro de 1993, que reconheceu o 

direito à pensão à Associação Nacional de Demitidos e Aposentados da 

Superintendência Administração Tributária Nacional. A Comissão considerou que o 

Poder Judiciário peruano não aplicou as medidas necessárias para a implementação 

de uma decisão judicial favorável a um grupo de aposentados (CORTE 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2019h, p. 4). 

A Corte recebeu dois escritos como amicus curiae apresentados pela 

Associação Latino-Americana dos Advogados Trabalhistas e outro de autoria de 

Carlos Rodríguez Mejía e Alberto León Gómez Zuluaga. O primeiro tratou da 

problemática da abrangência estrutural do descumprimento de sentenças internas da 

República do Peru, e o segundo, na mesma perspectiva, sobre a violação pelo Peru 

das sentenças de seus Tribunais Superiores (CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS, 2019h, p. 5). 

Ante a conclusão do mapeamento das sentenças proferidas pela Corte IDH 

entre 2009 e 2019, é possível visualizar com maior propriedade qual a frequência da 

participação do amicus nos processos no trancorrer dos anos, como tem ocorrido tal 

participação, a percepção dos Estados-membros quanto a admissibilidade dos 

escritos quando julgada suposta violação de sua responsabilidade, quais as temáticas 

envolvidas nos casos que mais contaram com a intervenção do instituto do amicus 

curiae, o teor das informações aduzidas, assim como a autoria dos escritos 

fornecedos à Corte para ampliar os debates acerca das decisões a serem tomadas 

pelo Tribunal do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  

 

4.3 Análise da atuação do amicus curiae nas sentenças da Corte Interamericana 

de Direitos Humanos, de 2009 a 2019, após mapeamento de casos  

 

Após o mapeamento das sentenças da Corte Interamericana proferidas de 

2009 a 2019 em casos contenciosos, foi feita a separação dos casos em que há 

menção à participação do amicus curiae na sentença, destacando os casos em que 
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não só há referência à intervenção do “amigo da Corte” como também informações 

sobre o conteúdo, especialmente após 2017, já que, a partir de então, embora o 

número de sentenças com referência ao encaminhamento dos escritos de amici não 

tenha aumentado, todos os casos que dispõem da participação mencionam o 

conteúdo da intervenção do amici na sentença. 

No site da Corte Interamericana de Direitos Humanos, link 

<https://www.corteidh.or.cr/>, está disponível a seção de “Casos contenciosos”, 

“Sentencias”, disponível no link <https://www.corteidh.or.cr/casos_sentencias.cfm>, é 

possível consultar as sentenças do Tribunal, baixar suas versões integralmente 

textuais e revisar os principais escritos, expedientes técnicos e resumos dos 

processos. São encontrados 409 resultados envolvendo todos os Estados, sendo que 

o “Caso Velásquez Rodríguez Vs. Honduras. Excepciones Preliminares. Sentencia de 

26 de junio de 1987. Serie C No. 1” é a primeira decisão da Corte IDH disponível, e a 

última diz respeito ao “Caso Fernández Prieto y Tumbeiro Vs. Argentina. Fondo y 

Reparaciones. Sentencia de 1 de septiembre de 2020. Serie C No. 411, até o dia 12 

de outubro de 2020. 

Como já mencionado, de acordo com o disponível no site da Corte IDH, de 

2009 a 2019 o Tribunal proferiu 205 sentenças em casos contenciosos, e destas 205 

sentenças, 90 casos tiveram a intervenção de amicus curiae relatada na sentença. 

Dos 90 casos em que houve a participação de amicus: a) 8 casos a Argentina 

é o país diretamente envolvido no litígio; b) 2 casos a Bolívia é o país diretamente 

envolvido no litígio; c) 7 casos o Brasil é o país diretamente envolvido no litígio; d) 4 

casos o Chile é o país diretamente envolvido no litígio; e) 10 casos a Colômbia é o 

país diretamente envolvido no litígio; f) 3 casos a Costa Rica é o país diretamente 

envolvido no litígio; g) 4 casos o Equador é o país diretamente envolvido no litígio; h) 

11 casos a Guatemala é o país diretamente envolvido no litígio; i) 1 caso o Haiti é o 

país diretamente envolvido no litígio; j) 4 casos Honduras é o país diretamente 

envolvido no litígio; k) 7 casos o México é o país diretamente envolvido no litígio; l) 2 

casos a Nicarágua é o país diretamente envolvido no litígio; m) 2 casos o Panamá é 

o país diretamente envolvido no litígio; n) 7 casos o Peru é o país diretamente 

envolvido no litígio; o) 2 casos a República Dominicana é o país diretamente envolvido 

no litígio; p) 1 caso Salvador é o país diretamente envolvido no litígio; q) 1 caso 

Suriname é o país diretamente envolvido no litígio; r) 1 caso o Uruguai é o país 
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diretamente envolvido no litígio; e, s) 14 casos a Venezuela é o país diretamente 

envolvido no litígio;  

Dos 76 casos em que não foram encontrados os termos “amicus” e “amici” na 

sentença: a) 9 casos a Argentina é o país diretamente envolvido no litígio; b) 1 caso 

Barbados é o país diretamente envolvido no litígio; c) 3 casos a Bolívia é o país 

diretamente envolvido no litígio; d) 2 casos o Chile é o país diretamente envolvido no 

litígio; e) 3 casos a Colômbia é o país diretamente envolvido no litígio; f) 10 casos o 

Equador é o país diretamente envolvido no litígio; g) 11 casos a Guatemala é o país 

diretamente envolvido no litígio; h) 4 casos Honduras é o país diretamente envolvido 

no litígio; i) 2 casos o México é o país diretamente envolvido no litígio; j) 1 caso o 

Panamá é o país diretamente envolvido no litígio; k) 2 casos o Paraguai é o país 

diretamente envolvido no litígio; l) 16 casos o Peru é o país diretamente envolvido no 

litígio; m) 1 caso a República Dominicana é o país diretamente envolvido no litígio; n) 

4 casos Salvador é o país diretamente envolvido no litígio; o) 1 caso Suriname é o 

país diretamente envolvido no litígio; p) 1 caso o Uruguai é o país diretamente 

envolvido no litígio; q) 5 casos a Venezuela é o país diretamente envolvido no litígio. 

 A síntese da participação do instituto do amicus curiae nas sentenças da Corte 

IDH de 2009 a 2019 por países pode ser melhor verificada na tabela abaixo: 

 

PAÍS DIRETAMENTE 

ENVOLVIDO NO LITÍGIO

NÚMERO DE CASOS EM QUE 

HOUVE A PARTICIPAÇÃO DE 

AMICUS CURIAE

NÚMERO DE CASOS EM QUE NÃO FORAM 

ENCONTRADOS OS TERMOS “AMICUS” E 

“AMICI” NA SENTENÇA

ARGENTINA 7 10

BARBADOS - 1

BOLÍVIA 2 3

BRASIL 7 -

CHILE 4 2

COLÔMBIA 10 3

COSTA RICA 3 -

EQUADOR 4 10

GUATEMALA 11 11

HAITI 1 -

HONDURAS 4 4

MÉXICO 7 2

NICARÁGUA 2 -

PANAMÁ 2 1

PARAGUAI - 2

PERU 7 16

REPÚBLICA DOMINICANA 2 1

EL SALVADOR 1 4

SURINAME 1 1

URUGUAI 1 1

VENEZUELA 14 5

TOTAL 90 77

SÍNTESE PARTICIPAÇÃO DO INSTITUTO POR PAÍSES ENTRE 2009-2019 NAS SENTENÇAS DA CIDH
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 Nota-se que todos os casos contenciosos com sentença entre os anos 2009 e 

2019 nos quais o Brasil é parte houve participação do amicus curiae.  

 Com relação a análise de casos com participação do amicus curiae 

considerando o ano da sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos 

compreendido entre o lapso temporal de 2009 a 2019, período de estudo estabelecido 

nessa pesquisa: a) em 2009, 12 sentenças mencionaram a participação do amicus 

curiae e em 5 sentenças não foram encontrados os termos “amicus” e “amici”; b) em 

2010, 6 sentenças mencionaram a participação do amicus curiae e em 3 sentenças 

não foram encontrados os termos “amicus” e “amici”; c) em 2011, 6 sentenças 

mencionaram a participação do amicus curiae e em 8 sentenças não foram 

encontrados os termos “amicus” e “amici”; d) em 2012, 13 sentenças mencionaram a 

participação do amicus curiae e em 6 sentenças não foram encontrados os termos 

“amicus” e “amici”; e) em 2013, 5 sentenças mencionaram a participação do amicus 

curiae e em 8 sentenças não foram encontrados os termos “amicus” e “amici”; f) em 

2014, 6 sentenças mencionaram a participação do amicus curiae e em 7 sentenças 

não foram encontrados os termos “amicus” e “amici”; g) em 2015, 9 sentenças 

mencionaram a participação do amicus curiae e em 7 sentenças não foram 

encontrados os termos “amicus” e “amici”;  h) em 2016, 9 sentenças mencionaram a 

participação do amicus curiae e em 5 sentenças não foram encontrados os termos 

“amicus” e “amici”; i) em 2017, 4 sentenças mencionaram a participação do amicus 

curiae e em 6 sentenças não foram encontrados os termos “amicus” e “amici”; j) em 

2018, 13 sentenças mencionaram a participação do amicus curiae e em 8 sentenças 

não foram encontrados os termos “amicus” e “amici”;  e, k) em 2019, 8 sentenças 

mencionaram a participação do amicus curiae e em 13 sentenças não foram 

encontrados os termos “amicus” e “amici”.  

 Em síntese, a distribuição de casos com menção à participação do amicus nas 

sentenças da Corte IDH datadas no período de 2009 a 2019 pode ser melhor 

analisada na tabela que segue: 
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 Nota-se que não houve um aumento progressivo no número de sentenças que 

referem a participação de escritos na qualidade de amicus curiae, vez que 

comparando o primeiro ano analisado, 2009, com o último ano do período do presente 

estudo, 2019, o número de sentenças da Corte IDH em que há menção à intervenção 

do “amigo da Corte” é maior no primeiro, assim como é menor o número de sentenças 

em que não foram encontrados dos termos “amicus” e “amici”. Entretanto, também há 

que se considerar que desde 2017 todas as sentenças que citam o encaminhamento 

de escritos na condição de amicus curiae tratam também do teor das informações 

aduzidas pelo terceiro alheio ao processo.  

 Na tabela a seguir, é possível constatar que conquanto não tenha aumentado 

o número de sentenças com referência ao amici de 2009 para 2019, atualmente a 

Corte tem por hábito tratar das informações que a pessoa ou instituição alheia ao litígio 

e ao processo apresenta, destacando os fatos contidos no escrito de submissão ou 

as considerações jurídicas sobre a matéria do processo, encaminhadas por meio de 

um documento ou de uma alegação em audiência.  

 

SÍNTESE TEOR DA INTERVENÇÃO DO 
AMICUS NA SENTENÇA POR ANO 

 ANO CONSTA NÃO CONSTA TOTAL 

2009 8 4 12 

2010 5 1 6 

2011 2 3 5 

2012 1 12 13 

ANO

NÚMERO DE SENTENÇAS QUE 

MENCIONARAM A PARTICIPAÇÃO DO 

AMICUS CURIAE

NÚMERO DE SENTENÇAS EM QUE 

NÃO FORAM ENCONTRADOS OS 

TERMOS “AMICUS” E “AMICI”

2009 12 5

2010 6 3

2011 5 9

2012 13 6

2013 5 8

2014 6 7

2015 9 7

2016 9 5

2017 4 6

2018 13 8

2019 8 13

TOTAL 90 77

SÍNTESE PARTICIPAÇÃO DO INSTITUTO ENTRE 2009-2019 NAS SENTENÇAS DA CIDH



166 

 

2013 2 3 5 

2014 3 3 6 

2015 2 7 9 

2016 3 6 9 

2017 4 0 4 

2018 13 0 13 

2019 8 0 8 

 TOTAL 51 39 90 

 

Analisando os legitimados como peticionários na condição de amicus curiae 

nos julgados mapeados anteriormente, é possível constatar que em apenas três casos 

foram remitidos escritos exclusivamente por pessoa: Caso Cruz Sánchez y otros Vs. 

Perú, Caso Wong Ho Wing Vs. Perú e Caso Amrhein y otros Vs. Costa Rica. 

 No primeiro caso, Antero Flores Aráoz Esparza encaminhou livros que tratam 

do contexto histórico que desencadeou a violação de direito posteriormente julgada 

pela Corte IDH. No segundo caso, María Isabel Mosquera Ayala remeteu escrito, e no 

último, José Tomás Guevara manifestou a falta de garantia do devido processo, 

violação dos direitos de defesa, ilegalidade das penas impostas às vítimas do caso, e 

a incompatibilidade da Lei penal da Costa Rica com a Convenção Interamericana.  

 Na maioria dos casos, os escritos são assinados por pessoas vinculadas a 

instituições, organizações, grupos e clínicas de estudo de direito e universidades 

internacionais, contextualizando historicamente as condições sociais, culturais e de 

direito dos países da América Latina, especialmente.  

 Examinando os casos pela matéria envolvida ou direito violado e o teor das 

manifestações aduzidas pelos “amigos da Corte” percebe-se que alguns temas são 

recorrentes nos julgados, havendo similaridade nas violações de direitos ocorridas nos 

países submetidos à jurisdição da Corte Interamericana. 

O direito à liberdade de expressão foi tema dos casos Ríos y otros vs. 

Venezuela e Perozo y otros Vs. Venezuela, ambos com sentença em 2009, nos quais 

a Venezuela figura como país internacionalmente responsável pela violação. Ainda 

que na sentença a Corte não faça menção ao teor da intervenção do amicus, os 

julgados envolveram várias instituições ligadas à imprensa, à proteção da democracia 

e direitos humanos, associações de advogados e Universidades de Direito. 

 A liberdade de expressão e os direitos políticos também foram discutidos nos 

julgados envolvendo crimes militares, ditadura e Leis de Anistia. Cabe lembrar que a 
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maioria dos países da América Latina passaram por um processo de democratização 

recente e que ainda convivem com os reflexos dos governos militares e ditatoriais.  

 No Caso Gomes Lund y otros ("Guerrilha do Araguaia") Vs. Brasil, os amici 

manifestaram-se sobre o direito à memória e à verdade, acesso à informação, Lei de 

Anistia brasileira e os efeitos de uma eventual sentença da Corte Interamericana 

declarando a sua incompatibilidade com a Convenção Americana ante a decisão 

emitida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 153, também 

denominada “Arguição de Descumprimento sobre a extensão da Lei de Anistia”. 

A tortura e a morte do jornalista Vladimir Herzog, ocorrida em 25 de outubro de 

1975, durante a ditadura militar brasileira e a suposta situação de impunidade também 

trouxe à tona as discussões sobre a inconvencionalidade das leis de anistia 

promulgadas durante os períodos de transição das ditaduras latino-americanas, em 

prol da obtenção da verdade e da justiça, principalmente em casos de graves e 

sistemáticas violações de direitos humanos como no Caso Herzog y otros Vs. Brasil.  

Inclusive, na manifestação específica do O Núcleo de Estudos em Sistemas 

Internacionais de Direitos Humanos (NESIDH) da Universidade Federal do Paraná 

(UFPR) o direito à verdade foi tratado a partir de sua dimensão coletiva, numa 

perspectiva de dimensão objetiva dos direitos, que transcende a figura subjetiva do 

sujeito, sendo de interesse da coletividade as devidas diligências, julgamento e 

responsabilização sobre os crimes cometidos durante a ditatura militar.  

No contexto de regimes ditatoriais na América Latina, uma quantidade 

expressiva de casos estudados tratam de execuções, torturas e desaparecimentos 

forçados, sem as devidas diligências, investigações e punição dos responsáveis, 

assim como condenações ilegais seguidas de cárcere em condições desumanas, ou 

destituições de cargos por conta de declarações contrárias ao governo, sem respeito 

ao devido processo de destituição, ou mesmo à legalidade, e à liberdade de 

expressão, em meio ao contexto dos regimes militares na região. 

Casos envolvendo grupos em situação de vulnerabilidade étnica, racial, de 

gênero, indígenas, migrantes, orientação sexual, também são recorrentes nos 

julgados analisados e contaram com a manifestação de pessoas e instituições na 

condição de amicus. 

 No que diz respeito a casos de violação de direitos de gênero, chama a atenção 

o Caso González y otras (“Campo Algodonero”) Vs. México tendo em vista que os 

escritos ajudaram a qualificar o ocorrido como feminicídio (Universidades, Comissões 
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internacionais de direitos, Rede e Programas Internacionais de Direitos humanos).

 O Caso López Soto y otros Vs. Venezuela, contou com a intervenção de três 

amici que apresentaram uma série de considerações a respeito da violência 

institucional que as mulheres supostamente vivenciam perante os organismos do 

Estado venezuelano, violências essas que ficam em situação de impunidade. 

A violência discriminatória contra a mulher foi tratada como forma de tortura e 

como tal é obrigação do Estado de prevenir atos que configurem tortura ou maus-

tratos, bem como investigar, processar, punir e reparar esses atos. 

Ademais, o Caso Mujeres Víctimas de Tortura Sexual en Atenco Vs. México 

está relacionado a uma série de violações cometidas contra onze mulheres, vítimas 

de várias formas de tortura física, psicológica e sexual.  

Nas petições de amicus curiae apresentadas por indivíduos e instituições são 

tratadas a origem e o contexto nacional mexicano, a violência institucional contra a 

mulher, a interseccionalidade de múltiplos fatores de vulnerabilidade, a violência 

sexual como forma de tortura e a obrigação de devida diligência. Outra intervenção 

abordou os estereótipos de gênero, sua análise no sistema universal, europeu e 

interamericano, bem como o uso inadequado da força pública em situações de conflito 

social e protestos no México, e o impacto diferenciado sobre as mulheres vítimas 

desse uso inadequado da força. 

O Caso Villaseñor Velarde y otros Vs. Guatemala também foi julgado sob uma 

perspectiva de gênero, vez que María Eugenia Villaseñor Velarde sofreu ameaças e 

intimidações quando ela era juíza. 

No Caso V.R.P., V.P.C. y otros Vs. Nicaragua houve violação à proteção da 

integridade pessoal, dignidade, privacidade e autonomia, igualdade e o princípio da 

não discriminação, a falta de devida diligência na investigação dentro de um período 

de tempo razoável, num contexto de violência sexual contra criança, que deveria ter 

proteção especial. 

Os amici curiae ofereceram um estudo comparativo sobre os elementos 

comuns que têm sido utilizados nos ordenamentos jurídicos internos de vários 

Estados Partes da Convenção Americana, nas vias de atendimento a meninas e 

meninos vítimas de violência sexual, elaboradas e implementadas com o apoio do 

UNICEF, a fim de orientar o Tribunal sobre as normas costumeiras que vêm sendo 

aplicadas para proteger os direitos dessa população vulnerável.  

Passando aos julgados envolvendo violência e violações contra indígenas, 
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principalmente porque na maioria desses julgados há referência também a violência 

sexual contra mulheres indígenas, no Caso Fernández Ortega y otros Vs. México, por 

exemplo, destacam-se as informações trazidas pelos amicus tratando do direito de 

acesso à justiça por parte da população indígena e da jurisdição penal militar, dos 

“standards” internacionais sobre violência sexual, explorando os crimes de violência 

sexual como forma de tortura e a necessidade da devida reparação integral do dano 

às vítimas, numa perspectiva de obrigação estatal de adotar medidas especiais em 

favor das pessoas em situação de vulnerabilidade, aqui particularmente em situação 

de violação sexual e tortura.  

No caso Rosendo Cantú y otra Vs. México, o amicus aduziu que é obrigação 

do Estado consultar os povos indígenas em casos de ocupação militar, assim como 

garantir o direito de acesso à justiça por parte da população indígena. Também 

trataram da importância do tratamento médico às mulheres vítimas de violência 

sexual, da necessária análise do contexto cultural, social e político do caso remetido 

à Corte para julgamento, dos direitos dos indígenas, da verificação da estrutura da 

justiça militar no México, especialmente ante a inexistência de recursos ante a 

declinação de competência da justiça ordinária a favor da justiça militar. 

 Relativamente à discriminação contra indígenas, no Caso Norín Catrimán y 

otros (Dirigentes, Miembros y Activista del Pueblo Indígena Mapuche) Vs. Chile o 

escrito apresentado como amicus curiae por Claudia Gutiérrez Olivares, refere que é 

comum que os meios de comunicação e os discursos midiáticos fomentem um clima 

hostil, e utilizem uma linguagem discriminatória em relação ao povo indígena no país. 

 Os povos indígenas têm características particulares de costumes, crenças e 

língua, de formas de interação com o meio ambiente. A garantia do acesso à terra, a 

posse, o usufruto e o controle efetivo da terra pelos índios têm sido reconhecidos como 

condição sine qua non para a sobrevivência dos povos indígenas, já que sua ausência 

ou pouca disponibilidade afetam e trazem grandes impactos no cotidiano das 

sociedades indígenas, nos padrões de subsistência, assim como também no plano da 

etnicidade.   

Sendo assim, o direito ao território constitui um elemento central da política e o 

processo de demarcação é o meio administrativo para explicitar os limites do território 

tradicionalmente ocupado pelos povos indígenas. Através desses processos, busca-

se, propiciar as condições fundamentais para as sobrevivências física e cultural dos 

indígenas  
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 No que corresponde à demarcação de terras indígenas, em 2015 no Caso 

Pueblos Kaliña y Lokono Vs. Surinam, embora na sentença da Corte IDH não consta 

e o teor da intervenção do amicus, já foram discutias questões como a violação dos 

direitos ao reconhecimento da personalidade jurídica, da propriedade coletiva, dos 

direitos políticos, da identidade cultural e do dever de adotar as disposições do direito 

interno para a proteção dos indígenas. No caso em questão, a falta de atuação do 

Estado fez com que os povos Kaliña e Lokono e seus membros não tivessem um 

território delimitado, demarcado ou titulado a seu favor, e que parte do território 

reclamado fossem declarados de propriedade de terceiros. 

Similarmente, o Caso Pueblo Indígena Xucuru y sus miembros Vs. Brasil trata 

do processo de reconhecimento, titulação e demarcação do território do referido povo 

indígena em razão da demora na conclusão do processo administrativo, que perdurou 

mais de 16 anos. Os amicus trataram do direito ao território indígena, das violações 

dos direitos à propriedade coletiva, e às garantias e proteções judiciais, em detrimento 

do Povo Indígena Xucuru e seus membros, assim como trouxeram informações sobre 

a vulnerabilidade dos povos indígenas no Brasil, utilizando instrumentos internacionais 

de proteção dos direitos humanos como fundamento. 

 Quanto ao tema de autorização da fertilização in vitro, dois casos envolvendo 

a Costa Rica discutiram a matéria. Caso Artavia Murillo y otros (Fecundación in Vitro) 

Vs. Costa Rica, já em 2012 tratou do tema da autorização da fertilização in vitro, 

embora a sentença da Corte não traga o teor das declarações dos amici. E o Caso 

Gómez Murillo y otros Vs. Costa Rica, de 2016, no qual a “Asociación A favor del In 

Vitro” apresentou escrito no qual argumentou a respeito da necessidade da permissão 

da fecundação em vitro na Costa Rica, tanto a nível privado como público. 

 Em respeito à proteção do meio ambiente, no Caso de las Comunidades 

Afrodescendientes desplazadas de la Cuenca del Río Cacarica (Operación Génesis) 

Vs. Colombia foi defendida a importância de proteger o meio ambiente, os recursos 

naturais e os ecossistemas estratégicos. 

 No que se refere à proteção das pessoas com HIV, dois julgados trataram do 

tema. O Caso Gonzales Lluy y otros Vs. Ecuador, de 2015, no qual os amicus 

relataram uma estagnação no Equador na implementação de programas de 

tratamento, atenção e apoio, bem como no esforço para atender às necessidades de 

órfãos e outras crianças vulneráveis relacionadas ao HIV, já que o caso originário diz 

respeito à violação de direitos de uma criança com HIV.  Ademais, foi pontuada a 
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escassez de medicamentos para pacientes com HIV/AIDS no Equador e relatos de 

que o atendimento médico recebido por pacientes com HIV/AIDS é depreciativo e 

ofensivo no país. 

Na mesma perspectiva, em 23 de agosto de 2018, no Caso Cuscul Pivaral y 

otros Vs. Guatemala, também ocorreu violação de diversos direitos consagrados na 

Convenção Americana em prejuízo de 49 supostas vítimas diagnosticadas com HIV 

entre os anos de 1992 e 2003, violações estas que tiveram grande impacto na saúde, 

vida e integridade pessoal nas pessoas que vivem com a doença. 

Os “amigos da Corte” do caso analisam a situação do HIV na Guatemala, 

referindo que à época a atenção médica prestada pelo Estado aos portadores da 

doença era nula ou insuficiente, e sendo assim, restou claro que o país não 

implementou os compromissos e obrigações assumidas internacionalmente sobre a 

matéria de direito em questão, destacando a importância das políticas públicas de 

saúde voltadas para o seu cuidado.  

Inclusive, os amici em seus documentos enfatizam que de acordo com as 

regras de interpretação estabelecidas na Convenção Americana e na Convenção de 

Viena, bem como os critérios desenvolvidos pela Corte, o artigo 26 da Convenção 

protege os direitos econômicos, sociais e culturais derivados da Carta da OEA, 

incluindo o direito à saúde, e analisam a concepção do princípio da progressividade 

no direito internacional, particularmente como tem sido analisado nos tribunais 

superiores da região.  

Ponderam a necessidade de que a Corte se pronuncie sobre a geração dos 

primeiros parâmetros interamericanos e sobre as obrigações dos Estados neste 

assunto a fim de que seja estabelecido como critério jurisprudencial ante a falta de 

indicadores, informações e estatísticas, o que por si só já representa uma violação às 

obrigações mínimas e imediatas que decorrem do artigo 26, em relação aos artigos 

1.1 e 2 da Convenção.  

 Tema contemporâneo especialmente das sociedades em processo de 

consolidação recente do regime democrático de direito que ainda convivem com altos 

índices de violência e insegurança, a violência policial também foi tratada no julgado 

Caso Favela Nova Brasília Vs. Brasil.  

Os “amigos da Corte” no caso, relataram os níveis alarmantes de violência 

policial contra a população pobre e afrodescendente no Brasil, sobre o uso indevido 

da força e sobre o padrão sistemático de violência sexual contra a mulher, bem como 



172 

 

da falta de medidas de reparação em casos de violência sexual cometida por agentes 

do Estado em contextos de grande vulnerabilidade e diversidade cultural. 

Outrossim, ofereceu uma análise do impacto da violência sexual, das 

consequências da impunidade para as vítimas e das condições para evitar a 

vitimização secundária ou a revitimização destas nos processos de investigação e 

judicialização. 

 O controle de convencionalidade também foi utilizado como argumento por 

parte dos amicus peticionários dos julgados analisados. No Caso Trabajadores 

Cesados de Petroperú y otros Vs. Perú, o escrito assinado por Oscar Luján Fappiano 

apresenta uma análise de uma lei interna à luz do controle de constitucionalidade no 

Peru e do controle de convencionalidade.  

No julgamento do Caso Herzog y otros Vs. Brasil, na manifestação de amici 

curiae foi mencionada a inconvencionalidade das leis de anistia promulgadas durante 

os períodos de transição das ditaduras latino-americanas, em prol da obtenção da 

verdade e da justiça em casos de graves e sistemáticas violações de direitos 

humanos. No já referido Caso Mujeres Víctimas de Tortura Sexual en Atenco Vs. 

México, os amicus também trataram da competência complementar da Corte IDH e o 

alcance do controle de convencionalidade deste Tribunal sobre o direito interno.  

Como já mencionado, o Estado da Venezuela foi reiteradamente 

responsabilizado quanto a violação de direitos envolvendo a liberdade de expressão. 

Quanto à análise das pessoas que manifestaram-se nos casos, verifica-se que 

algumas instituições destacam-se pela participação frequente. Nos casos Ríos y otros 

Vs. Venezuela e Perozo y otros Vs. Venezuela, por exemplo, formam enviados 

escritos de Netherlands Institute for Human Rights, Associação Internacional de 

Radiodifusão – AIR, Sociedade Interamericana de Imprensa, Câmara Venezuelana 

da Industria de Radiodifusão, Sindicato Nacional de Trabalhadores de Imprensa 

(STNP), Associação of the Bar of the City of New Cork e Associação de Radiodifusores 

do Chile em ambos. Outrossim, a “Asociación Internacional de Radiodifusión”, o 

Colegio Nacional de Periodistas y Sindicato Nacional de Trabajadores de la Prensa” 

da Venezuela e a Human Rights Foundation novamente atuaram na qualidade de 

amicus no Caso Granier y otros (Radio Caracas Televisión) Vs. Venezuela.  

 Dessa forma, nota-se que as pessoas que atuam na condição de “amigo da 

Corte” nos processos da Corte IDH repetem-se de acordo com a matéria envolvida no 
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caso. Nos últimos casos referidos, a violação estava associada à liberdade de 

expressão. 

 Entretanto, a Anistia Internacional também aparece repetidamente no 

mapeamento dos casos entre 2009 e 2019, vez que encaminhou memoriais nos casos 

González y otras (“Campo Algodonero”) Vs. México, Radilla Pacheco Vs. México, 

Caso Mendoza y otros Vs. Argentina, e Caso Alvarado Espinoza y otros Vs. México. 

Todos os casos relacionam-se a contextos de violações de direitos humanos no 

cenário das Leis de Anistia, defendendo a incompatibilidades destas com a 

Convenção Interamericana. 

Analisando os casos com a intervenção de Women’s Link Worldwide, quais 

sejam González y otras (“Campo Algodonero”) Vs. México, Caso Fernández Ortega y 

otros Vs. México, Rosendo Cantú y otra Vs. México, Caso Espinoza Gonzáles Vs. 

Perú e Caso López Soto y otros Vs. Venezuela, percebe-se que não há 

homogeneidade quanto aos países responsabilizados, mas sim, quanto a matéria. 

Todos os casos em que a Women’s Link Worldwide participou envolviam algum crime 

de violência sexual, especialmente contra mulheres. 

Das 90 sentenças analisadas com menção ao amicus curiae na sentença da 

Corte IDH de 2009 a 2019, sete casos envolviam a responsabilização do Estado do 

México. Em três desses casos, ocorreu a intervenção da Universidade Nacional 

Autônoma de México: caso González y otras (“Campo Algodonero”) Vs. México, 

Fernández Ortega y otros Vs. México e Rosendo Cantú y otra Vs. México. Além de 

aparecer consideravelmente nos processos do Estado mexicano, a Universidade 

também forneceu escrito no Caso Espinoza Gonzáles Vs. Perú. Nessa perspectiva, 

verifica-se que mesmo organizações e instituições externas ao país diretamente 

envolvido no litígio atuam perante a Corte IDH como amicus curiae. 

Outra instituição que destaca-se pelo número de casos com intervenção, bem 

como por ser sediada fora da América latina, é a New York University School of Law. 

A Universidade participou dos casos Vereda La Esperanza Vs. Colombia e Alvarado 

Espinoza y otros Vs. México, casos em que os países responsabilizados são distintos. 

 Seguindo o exame de casos com a intervenção de terceiro na qualidade de 

amicus curiae advindo de país diferente do julgado pela Corte IDH por suposta 

violação, o Caso Reverón Trujillo Vs. Venezuela contou com a manifestação da 

Clínica Jurídica de la Escuela de Derecho de la Universidad Torcuato Di Tella da 

Argentina, no Caso González y otras (“Campo Algodonero”) Vs. México o Tribunal 



174 

 

recebeu escritos da International Reproductive and Sexual Health Law Program da 

Faculdade de Direito da Universidade de Toronto (IRSHL Programme), Centro pela 

Justiça e o Direito Internacional (CEJIL), Track Impunity Always e a Organização 

Mundial contra a Tortura, Human Rights Watch, Horvitz & Levy, Comissão 

Internacional de Juristas, Anistia Internacional, Centro de Direitos Humanos e a Escola 

de Direito da Universidade de Essex, por exemplo. 

 Ademais, no Caso Rosendo Cantú y otra Vs. México, além da Women’s Link 

Worldwide, o Conselho e a Fundação Geral da Advocacia Espanhola, a Faculdade de 

Direito da Universidade dos Andes, Bar Human Rights Commitee e Solicitors’ 

International Human Rights Group, Lawyers’ Rights Watch Canadá e a Oficina de 

Washington para Assuntos Latinoamericanos encaminharam escritos. 

 Nesse sentido, conclui-se que é comum a participação de amicus curiae nos 

casos julgados pela Corte IDH, mesmo que oriundos de países não evolvidos no litígio 

principal ou fora da América Latina. Muitas intervenções são de organismos 

internacionais, com sede inclusive na Europa (Espanha e Reino Unido, por exemplo) 

e na América do Norte (Canadá e Estados Unidos, com frequência). 

 Outrossim, os países da América Latina também manifestam-se nos casos em 

que não são parte direta. No Caso Vélez Loor Vs. Panamá, por exemplo, a Clínica de 

Interesse Público da Universidade de Sergio Arboleda (Colômbia) apresentou escrito 

como “amigo da Corte”, e ocorre até mesmo intervenção de entidade brasileira, como 

no Caso Villaseñor Velarde y otros Vs. Guatemala no qual o Grupo de Estudos em 

Direito Internacional dos Direitos Humanos (GEDI-DH), da Universidade Federal de 

Minas Gerais participou na qualidade de amicus. 

Observando quem interveio como amicus nos casos de condenações 

brasileiras, no primeiro caso, Escher y otros Vs. Brasil, apenas o Núcleo de Direitos 

Humanos da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro 

ofereceu escrito. A instituição participou novamente no caso Garibaldi Vs. Brasil. A 

partir da segunda condenação, foi aumentando o número de escritos de amicus curiae 

enviados nos processos que tratavam da responsabilização do Estado brasileiro. Já 

no caso Garibaldi Vs. Brasil, além da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro, 

ofereceram memoriais a Coordenação de Movimentos Sociais do Paraná e o Núcleo 

de Direitos Humanos do Departamento de Direito da Pontifícia Universidade Católica 

do Rio de Janeiro. 
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No Caso Gomes Lund y otros ("Guerrilha do Araguaia") Vs. Brasil – novamente 

a Equipe do Núcleo de Direitos Humanos do Departamento de Direito da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro aduziu manifestação. Ocorreram também, as 

primeiras participações de organizações internacionais nos casos de condenações 

brasileiras, tais como Open Society Justice Initiative, Commonwealth Human Rights 

Initiative, Open Democracy Advice Centre e South African History Initiative, dentre 

outras instituições. 

Os demais casos envolvendo o Brasil, Trabalhadores da Fazenda Brasil Verde 

Vs. Brasil, Caso Favela Nova Brasília Vs. Brasil, Caso Pueblo Indígena Xucuru y sus 

miembros Vs. Brasil e Caso Herzog y otros Vs. Brasil contaram com a participação de 

amicus nacionais, inclusive estatais como a Defensoria Pública da União, e 

internacionais, da América Latina como o Instituto de Democracia e Direitos Humanos 

da Pontifícia Universidade Católica do Peru, e Comissão Nacional dos Direitos 

Humanos do México, como também da América do Norte (University of New York e 

pelo Business and Human Rights Project) e Europa (University of Essex). 

Ante o exposto, conclui-se que o perfil das instituições que atuam na condição 

de amicus curiae relaciona-se com a matéria discutida no caso pela Corte IDH, isto é, 

qual o tipo de violação. Havendo pertinência da matéria, os amicus dividem-se entre 

terceiros nacionais e internacionais, e normalmente estão vinculados a Universidades, 

Faculdades e Clínicas de estudos de Direito. 

Como visto, o Sistema Internacional de Direitos Humanos atua, em princípio, 

de maneira subsidiária, e nesse contexto, os tribunais nacionais devem, além de 

executar, no direito interno, as decisões reparatórias ordenadas pelos órgãos do 

Sistema Interamericano (por exemplo, investigar e punir os responsáveis e indenizar 

as vítimas ou seus familiares), também devem levar em conta a jurisprudência e a 

intepretação de direitos estabelecida pela Corte IDH, e adequar o seu ordenamento 

através de medidas legislativas, administrativas e judiciais, para evitar que futuros 

casos tenham que ser levados a foros internacionais  

 A sensação de impunidade ante violações de direitos humanos conspira contra 

o próprio Estado Democrático de Direito nos países da América Latina, os quais 

passam por recentes processos de redemocratização e ainda convivem com as 

consequências de anos de regimes autoritários. A expansão indevida da justiça militar 

para processar crimes contra direitos humanos, a fragilidade institucional dos 

mecanismos de investigação e ação penal, os mecanismos processuais inadequados, 
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e a concessão de benefícios que permitem consagrar a impunidade, desrespeitando 

a justiça, como as leis da anistia sobressaem após a análise das principais demandas 

levadas a julgamento perante a Corte IDH, e que contaram com a participação dos 

amicus curiae, fornecendo estudos, informações, dados históricos e jurídicos 

relevantes sobre o contexto em que foram cometidas e se perpetuam as violações 

ocorridas nos países latino-americanos. 

 Percebe-se que a ineficácia dos próprios sistemas judiciais nacionais para fazer 

justiça é uma causa importante dos casos apresentados ao Sistema Interamericano 

de Proteção e nesse sentido a possibilidade de encaminhamento à órgãos 

internacionais é de suma importância para a proteção dos direitos humanos, e dada a 

relevância da matéria, a participação democrática através do amicus curiae, que hoje 

mais do que auxiliar a Corte auxilia a causa em análise, torna o processo judicial ainda 

mais legítimo e autêntico espaço de importantes evoluções em matéria de direito, 

sobretudo na proteção de grupos em situação de vulnerabilidade étnica, de gênero, 

migrantes, orientação sexual e econômica, questões estas recorrentes nas sentenças 

da Corte IDH, especialmente no contexto do período ditatorial na América Latina. 
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5 CONCLUSÃO 

 

O legado da Corte IDH como intérprete final da Convenção vai muito além de 

decidir se houve, no caso concreto, uma violação à Convenção americana. Ela tem 

por desafio a consolidação do Estado de Direito na América Latina, através de 

mudanças sociais e da promoção de direitos humanos que vão muito além do 

cumprimento de suas sentenças: perpassa a compreensão da sua importância 

jurisdicional, da vinculação dos preceitos estabelecidos na Convenção aos Estados-

parte e sua legitimidade social frente aos avanços já conquistados nos últimos 

quarenta anos. 

Nessa perspectiva, o controle de convencionalidade se revela como ferramenta 

dialógica importantíssima para o constitucionalismo transformador, vez que se 

estabelece como fio condutor do diálogo, sendo responsável por promover 

refinamento de argumentos, interpretações e princípios voltados à afirmação da 

dignidade humana. 

 O surgimento de um Ius Constitutionale Commune na América Latina decorre 

de três fenômenos importantes: o empoderamento do Sistema Interamericano de 

direitos humanos e o impacto transformador de sua jurisprudência, o surgimento de 

constituições com cláusulas constitucionais abertas, possibilitadoras do diálogo entre 

o direito interno e o direito internacional dos direitos humanos, e o fortalecimento da 

sociedade civil na luta por direitos e justiça na região. 

 A ideia é promover a proteção dos direitos humanos, da democracia e do 

Estado de Direito, fortalecer o Sistema Interamericano e construir uma nova cultura 

jurídica que seja aberta e reafirmadora de standards mínimos de um direito 

constitucional comum latino-americano. 

 Quando do surgimento de algum conflito entre os sistemas internos e 

interamericano, entre os quais não existe hierarquia, e sim complementariedade, deve 

prevalecer a norma mais protetiva à dignidade da pessoa humana (pro homine). O 

mandato outorgado à Corte IDH e aos juízes para promover um constitucionalismo 

transformador na América Latina é um mandato aberto, mas não indeterminado. A 

discricionariedade de decidir não é absoluta. 

 Estão limitados pelos desafios que vêm da realidade social ao interpretar a 

Convenção à luz da realidade social na América Latina, como também pela moldura 

dos casos análogos, pela metodologia jurídica, pela colegialidade, pelos precedentes 
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e pela necessidade de construir um constitucionalismo transformador criativo que 

responda a deficiências estruturais da região. 

A participação por parte de terceiros nos julgamentos, sem vínculo com as 

partes, interessados na causa, prestando auxílio ao juízo com informações relevantes 

à discussão do caso, resulta na democratização e legitimação das decisões judiciais, 

e indiretamente no fortalecimento da sociedade, na consolidação da 

representatividade, da capacidade e da responsabilidade institucional do Estado. 

Em razão disso, convém delinear a origem e a evolução histórica do amicus 

curiae, a fim de compreender a sua consolidação como instrumento de participação 

democrática, inclusive na Corte Interamericana de Direitos Humanos 

 O instituto atua de forma voluntária e age em benefício da Corte, embora 

defenda interesse próprio e de terceiros não integrantes do processo mas que serão 

afetadas pela decisão. Ademais, assume posição neutra, no sentido de liberdade de 

atuação, e não com a função de prestar defesa a uma das partes do litígio, ainda que 

a participação do amicus curiae certamente corresponderá à defesa do interesse de 

uma das partes. 

Ainda que no direito romano já existissem algumas conformações semelhantes, 

em alguns aspectos, com a figura do amicus, a gênese do instituto é atribuída ao 

direito inglês com o sistema common law, com posterior disseminação em outros 

sistemas, com destaque para o direito norte-americano, e utilização por outros órgãos 

da justiça constitucional, como é o caso do sistema latino-americano. De fato, foi no 

direito norte-americano que o amicus curiae, disciplinado no Regimento Interno da 

Suprema Corte dos Estados Unidos, na Rule (regra) 37, passou a abandonar 

gradativamente a neutralidade e ganhou notoriedade. Precisamente, com julgamentos 

importantes da Suprema Corte da Justiça Federal em temas como aborto e eutanásia 

que a relevância do instituto no debate judicial foi reconhecida. 

 Sendo assim, ainda que indiretamente atenda aos interesses de uma das 

partes, não significa que esteja comprometido com uma delas, o mais importante é 

destacar que o amicus curiae contribui para a argumentação de uma das teses e sua 

atuação se destina à defesa de interesse público coletivo, de abrangência coletiva e 

social. 

 Em razão disso se justifica cada vez mais a participação do “amigo da corte”, 

no sentido de trazer ao processo novos elementos fáticos e jurídicos em questões de 

transcendência coletiva, que contribuam para a tomada de decisão do juiz 
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constitucional. Assim, na condição de intermediário entre a sociedade civil e o 

Tribunal, o amicus curiae colabora na solução de controvérsias constitucionais e 

também contribui para a maior proteção dos direitos fundamentais submetidos à 

jurisdição constitucional, conformando-se num importante instrumento para a 

pluralização do processo perante a Corte Suprema.  

 Essa também é a compreensão da Corte Interamericana de Direitos Humanos 

sobre a figura do amicus curiae conforme foi possível constatar na análise de suas 

decisões. Esta recebeu seu primeiro relatório de amici curiae em 1982, na Opinião 

Consultiva (OC) 1/82 e desde essa data tem recebido muitos outros, ainda que o 

instituto tenha sido formalmente regulamentado apenas em 2009. Em 1988, ocorreu 

o julgamento do Caso Velázquez Rodríguez, primeiro caso contencioso julgado com 

a intervenção do amicus curiae. 

Dessa forma, na prática o amici já intervém nos processos da Corte IDH desde 

o início da sua atividade jurisdicional, promovendo uma abertura procedimental, e 

discutindo objetivamente teses jurídicas que vão afetar toda a sociedade ou uma 

parcela significativa da população latino-americana, configura-se como mecanismo 

estratégico contemporâneo possível de diálogo com a sociedade civil, no sentido de 

tornar ainda mais legítimas as decisões da Corte. 

Após o mapeamento das sentenças da Corte Interamericana proferidas de 

2009 a 2019 em casos contenciosos, procedeu-se a separação dos casos em que há 

menção à participação do amicus curiae na sentença, destacando os casos em que 

não só há referência à intervenção do “amigo da Corte” como também informações 

sobre o conteúdo, especialmente após 2017, já que a partir de então, embora o 

número de sentenças com referência ao encaminhamento dos escritos de amici não 

tenha aumentado, todos os casos que dispõe da participação mencionam o conteúdo 

da intervenção do amici na sentença. 

De 2009 à 2019 a Corte Interamericana de Direitos Humanos proferiu 205 

sentenças em casos contenciosos, de acordo com o disponível no site 

https://www.corteidh.or.cr/casos_sentencias.cfm. Destas 205 sentenças, 90 casos 

tiveram a intervenção de amicus curiae relatada na sentença.  

Embora constem no site os principais escritos, fichas técnicas e resumos de 

cada um dos casos que foram a julgamento contencioso pelo Tribunal, os memoriais 

entregues pelos amici nos processos julgados pela Corte não estão disponíveis para 

acesso no site. Através da busca por jurisprudência disponível no site da Corte 
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Interamericana no link <https://www.corteidh.or.cr/jurisprudencia-search.cfm>, não 

foram encontrados resultados a buscar-se pelo termo “amicus” ou “amici”. 

Sendo assim, a fim de verificar quais casos de fato tiveram a participação do 

instituto no período entre 2009 e 2019, foram analisadas todas as 205 sentenças 

proferidas, procurando-se em seu texto os termos “amici” e “amicus”. 

Foram encontrados os termos citados em 90 casos, em 115 casos não foram 

encontrados os referidos termos, sendo que destes 115 casos, 38 casos são de 

interpretações de sentenças anteriormente já pronunciadas pela Corte 

Interamericana.  

 Importante destacar que não houve um aumento progressivo no número de 

sentenças que referem a participação de escritos na qualidade de amicus curiae ao 

longo dos anos analisados no presente estudo, vez que comparando o primeiro ano 

mapeado, 2009, com o último, 2019, o número de sentenças da Corte IDH em que há 

menção à intervenção do “amigo da Corte” é maior no primeiro. 

Entretanto, a partir de 2017 todas as sentenças que citam o encaminhamento 

de escritos na condição de amicus curiae tratam também do teor das informações 

aduzidas pelo terceiro alheio ao processo. É possível constatar que conquanto não 

tenha aumentado o número de sentenças com referência ao amici de 2009 para 2019, 

atualmente a Corte tem por hábito tratar das informações que a pessoa ou instituição 

alheia ao litígio e ao processo apresenta, destacando os fatos contidos no escrito de 

submissão ou as considerações jurídicas sobre a matéria do processo, encaminhadas 

por meio de um documento ou de uma alegação em audiência. 

Analisando os legitimados como peticionários na condição de amuicus curiae 

nos julgados mapeados anteriormente, é possível constatar que em apenas três casos 

foram remitidos escritos exclusivamente por pessoa: Caso Cruz Sánchez y otros Vs. 

Perú, Caso Wong Ho Wing Vs. Perú e Caso Amrhein y otros Vs. Costa Rica. 

 No primeiro caso, Antero Flores Aráoz Esparza encaminhou livros que tratam 

do contexto histórico que desencadeou a violação de direito posteriormente julgada 

pela Corte IDH. No segundo caso, María Isabel Mosquera Ayala remeteu escrito, e no 

último, José Tomás Guevara manifestou a falta de garantia do devido processo, 

violação dos direitos de defesa, ilegalidade das penas impostas às vítimas do caso, e 

a incompatibilidade da Lei penal da Costa Rica com a Convenção Interamericana.  

 Na maioria dos casos, os escritos são assinados por pessoas vinculadas a 

instituições, organizações, grupos e clínicas de estudo de direito e universidades 
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internacionais, contextualizando historicamente as condições sociais, culturais e de 

direito dos países da América Latina, especialmente.  

Analisando a matéria envolvida ou direito violado e o teor das manifestações 

aduzidas pelos “amigos da Corte” nos casos mapeados nessa pesquisa, percebe-se 

que alguns temas são recorrentes nos julgados, como por exemplo, crime de violência 

sexual, nos casos González y otras (“Campo Algodonero”) Vs. México, Fernández 

Ortega y otros Vs. México, Rosendo Cantú y otra Vs. México, Espinoza Gonzáles Vs. 

Perú e López Soto y otros Vs. Venezuela, todos com manifestação da Women’s Link 

Worldwide, assim como Leis de Anistia nos casos González y otras (“Campo 

Algodonero”) Vs. México, Radilla Pacheco Vs. México, Mendoza y otros Vs. Argentina, 

e Alvarado Espinoza y otros Vs. México. Percebe-se que há similaridade nas violações 

de direitos ocorridas nos países submetidos à jurisdição da Corte Interamericana, 

especialmente em razão do contexto histórico similar (colonização espanhola e 

portuguesa e regimes ditatoriais a partir da década de 60). 

Outrossim, nota-se que as pessoas que atuam na condição de “amigo da Corte” 

nos processos da Corte IDH repetem-se de acordo com a matéria envolvida no caso. 

Nos casos Ríos y otros Vs. Venezuela e Perozo y otros Vs. Venezuela, por exemplo, 

formam enviados escritos de Netherlands Institute for Human Rights, Associação 

Internacional de Radiodifusão – AIR, Sociedade Interamericana de Imprensa, Câmara 

Venezuelana da Industria de Radiodifusão, Sindicato Nacional de Trabalhadores de 

Imprensa (STNP), Associação of the Bar of the City of New Cork e Associação de 

Radiodifusores do Chile em ambos. Outrossim, a “Asociación Internacional de 

Radiodifusión”, o Colegio Nacional de Periodistas y Sindicato Nacional de 

Trabajadores de la Prensa” da Venezuela e a Human Rights Foundation novamente 

atuaram na qualidade de amicus no Caso Granier y otros (Radio Caracas Televisión) 

Vs. Venezuela.  

Ademais, é comum a participação de amicus curiae nos casos julgados pela 

Corte IDH, mesmo que oriundos de países não evolvidos no litígio principal ou fora da 

América Latina. Muitas intervenções são de organismos internacionais, com sede 

inclusive na Europa (Espanha e Reino Unido, por exemplo) e na América do Norte 

(Canadá e Estados Unidos, com frequência). Os países da América Latina também 

manifestam-se nos casos em que não são parte direta. No Caso Vélez Loor Vs. 

Panamá, por exemplo, a Clínica de Interesse Público da Universidade de Sergio 

Arboleda (Colômbia) apresentou escrito como “amigo da Corte”, e ocorre até mesmo 
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intervenção entidade brasileira, como no Caso Villaseñor Velarde y otros Vs. 

Guatemala no qual o Grupo de Estudos em Direito Internacional dos Direitos Humanos 

(GEDI-DH), da Universidade Federal de Minas Gerais participou na qualidade de 

amicus. 

Nos casos de condenações brasileiras, ainda que na primeira sentença no Caso 

Escher y otros Vs. Brasil apenas o Núcleo de Direitos Humanos da Escola de Direito 

da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro tenha oferecido escrito, a partir da 

segunda condenação, caso Garibaldi Vs. Brasil, foi aumentando o número de escritos 

de amicus curiae enviados nos processos que tratavam da responsabilização do 

Estado brasileiro. Na terceira condenação, ocorreram as primeiras participações de 

organizações internacionais nos casos de condenações brasileiras, tais como Open 

Society Justice Initiative, Commonwealth Human Rights Initiative, Open Democracy 

Advice Centre e South African History Initiative, dentre outras instituições. 

Dessa forma, conclui-se, no que diz respeito ao perfil das instituições que atuam 

na condição de amicus curiae, este relaciona-se com a matéria discutida no caso pela 

Corte IDH, isto é, qual o tipo de violação. Havendo pertinência da matéria, os amicus 

dividem-se entre terceiros nacionais e internacionais, e normalmente estão vinculados 

principalmente a Universidades, Faculdades e Clínicas de estudos de Direito 

A atuação da Corte é de suma importância para superar omissões e 

insuficiências de Estados com democracias recentes que ainda convivem com a 

precariedade nos serviços de proteção aos direitos humanos, principalmente quando 

as vítimas representam uma minoria e contam com pouca ou nenhuma 

representatividade. A sensação de impunidade ante violações de direitos humanos 

conspira contra o próprio Estado Democrático de Direito.  

Nesse sentido a possibilidade de encaminhamento a órgãos internacionais é 

uma importante ferramenta na concretização dos direitos mais basilares de nossa 

sociedade, e dada a relevância da matéria, a participação democrática através do 

amicus curiae, que hoje mais do que auxiliar a Corte auxilia a causa em análise, torna 

o processo judicial ainda mais legítimo e autêntico espaço de importantes evoluções 

em matéria de direito, sobretudo na proteção de grupos em situação de 

vulnerabilidade étnica, de gênero, migrantes, orientação sexual e econômica, 

questões estas recorrentes nas sentenças da Corte IDH, especialmente no contexto 

do período ditatorial na América Latina. 
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Por fim, foi possível responder o questionamento que motivou essa pesquisa, 

verificando quem atuou na condição de amicus curiae (instituições, ONGs, 

associações, especialistas, etc.) e qual a natureza das manifestações aduzidas 

(dados estatísticos, teorias, etc.) nos processos julgados na Corte IDH entre 2009 e 

2019. 

Analisando os legitimados como peticionários na condição de amicus curiae 

nos julgados mapeados, é possível constatar que na maioria dos casos, os escritos 

são assinados por pessoas vinculadas a instituições, organizações, grupos e clínicas 

de estudo de direito e universidades internacionais, que não possuem relação direta 

com o país, contextualizando historicamente as condições sociais, culturais e de 

direito dos países da América Latina, especialmente. O perfil das instituições que 

atuam na condição de amicus curiae relaciona-se com a matéria discutida no caso 

pela Corte IDH, isto é, qual o tipo de violação. Havendo pertinência da matéria, os 

amicus dividem-se entre terceiros nacionais e internacionais vinculados a 

Universidades, Faculdades e Clínicas de estudos de Direito.  

Quanto a natureza das manifestações aduzidas, conclui-se, pois, que em razão 

da similaridade nas violações de direitos ocorridas nos países submetidos à jurisdição 

da Corte Interamericana, como direito à liberdade de expressão, Lei de Anistia, crimes 

ocorridos no contexto de regimes ditatoriais e militares na América Latina sem as 

devidas diligências, investigações e punição dos responsáveis,  violação de direitos 

de gênero, crimes de violência sexual, violência e violações contra indígenas e 

violação à proteção das pessoas com HIV, o teor das manifestações se repetem ao 

longo do mapeamento dos casos. 

Ainda assim, os escritos, de modo geral, tratam da interpretação, aplicação e 

alcance das disposições da Convenção Americana de Direitos Humanos, direito 

comparado, descrevem os contextos em que ocorreram as violações, destacando a 

importância da análise do contexto em que ocorreram as violações alegadas no caso 

concreto para a definição das devidas reparações às vítimas, contexto descrito que 

inclusive qualificou o Caso González y otras (“Campo Algodonero”) Vs. México como 

feminicídio, analisam a legislação interna dos países e sua conformidade com a 

jurisprudência nacional e internacional, destacando a inconstitucionalidade da 

jurisdição penal militar, inconvencionalidade das Leis de Anistia,  a necessidade de 

acesso à justiça por parte da população indígena, bem como a obrigação estatal de 

adotar medidas especiais em favor das pessoas em situação de vulnerabilidade, 
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particularmente em situação de violação sexual e tortura. Ademais, fornecem estudos 

sobre a legislação processual penal vigente nos países violadores, e destacam 

importância de proteger o meio ambiente, os recursos naturais e os ecossistemas 

estratégicos. 
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